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INTRODUÇI'IO 

O presente trabalho te~ como objet1vo analisar 

as relaçtles entre as políticas industrial e de de-

senvolviaento cientifico-tecnológico, 

tic.=t •acroeconO•ica implementada pelo 

sileil'~o durante a década de oitenta. 

i111portante par~a tal 

com a p.olí-

governo bra-

0 per i o do é 

estudo, tendo 

e• vista que nele manifestaram-sE, 

dência, 

padr:llo 

os 

de 

problemas decorrentes ~o 

com maior~ evi

esgotamer.to do 

industrializaç~o adotado para o País 

desde os anos cinquenta. Tais pt,oblemas consubstan

ciara•-se na curta duraç~o dos ciclos de expans~o e 

contraç~o 

pata•ares 

da economia, na 

inflacionários, 

pPrsistente elevaç~o das 

no colapso do financia-

mer,to externo, no estr~angulament o f i scal e finan-

ceiro do setor público, e na fl"~agilizaç~o das ins-

tituiçbes governamentais 

destinados à implementaç~o 

estruturante, como 2S de 

e de seus instrumentos 

de políticas de ca~~áter 

desenvolvimento cientí-

fico-tecnológico e industrial. 

O estudo se 1nsere no debate acerca das possi

bilidades de se implementai"~ estt~atégias de dese-n

volvillento de curto e longo prazos, E>m sit'.~açtles 

caracte"r"-i zadas por e 1 evada i nstabi 1 idade lllac-:---:Jeco-

nbm i c a, 

biais, 

onde a utilizaç~o dos instt--umentos cam-

monetários e fiscaio;;, volta-se pr-incipal-

mente para a administraç~o de conjunturas inf:acio

nár-ia;:. Neste contexto, a política macr--oecc·rbmica 

de estabilizaç~o, ao toJ--nar-se pt'·ioritáJ---ia no es

copo C:a administt"'aç~o pública, tende a sobrepor--se 

às politicas de desenvolvimento tecnológico ~ in

dustr--ial, delegando-lhes um papel meramente defen

sivo no âmbito das intervençaes do Estado na econo-

mia. Contudo, cabe ver i ficar-- se n'-tm ambiente de 



estabilidade 

instru•ental 

econômica, o 

existente pode 

quadro Institucional e 

promover, cu• eficácia, 

as necessárias interaçt'.res entre os setor~es público 

e privado, indispensáveis para a rnodi'ficaç~o de 

qualquer padr~o de industrializaç~o. 

A complexidade dos obstáculos a serem vencidos 

para i•plementar estrat~gias de reorientaç~o do de

senvolvimento da indústria brasileira, te• sido •a

tivo de preocupaç~es existentes n~o apenas nos mun-

dos empresarial e acadêmico, mas também nas diver-

sas instâncias especializadas da administraç~o go-

ver~naaental. 

proble•ática, 

Para os que atualmente discute• sua 

tor~nou-se clar·o 

tem 

que 

como 

a dinâmica da 

competiç~o internacional ca'r~act e-

rístico um amplo pr--ocesso dto -r~eest~~ut:_tr~aç~o indus

trial, assentado na construç~o de um novo paradigma 

tecno-econbmico. Neste 

nheci•entos científicos 

par--adigma, o estoque ~e co

e tecnológicos e a qualifi-

caç~o dos recursos humanos disponíveis s~o elemen-

tos indispensáveis nas est~~atégias de empr~esas, 

paises e/ou blocos de país&s, que pretendem •ante~~ 

sua presença em mercados sempre mais competitivos. 

De-;;tre os estudos trabalhos ac-adêmicos que 

'r"essalta.m a. impo~~táncia do desenvolvimento cientí

fico-tecnológico par~a o proc-esso de t-~eestrut.._.n ... aç~o 

destacam-se os da "escola regL'lacio-

nista francesa" e dos ''neo-schumpeterianos'', men-

cionados por Erber C199!ZI}. De aco~.,_do com este au-

to-r~, tais estudos, "sem negar a iJApor-·t,g,ncia da di-

námica da compet iç~o, en'fatizam a força propulso-r--a 

da inovaç~o tecnológica e o papel fundamental de

se•penhado pelo Estado na constituiç~o de uma capa

cidade de inovar''. 



No 'ª-llbito de tal argumentaç~o, diver~sos autores 

selecionados por Dosi et a 1 i i ( 19BB) e pela OECD 

(1992) apresentaram contribuiçtrPs no sentido de 

de analisar os deno•inados "sistem3.s nacionais 

inovaç~o", 

nos "Newly 

importância 

existentes nos paises desenvolvidos e 

Industrializing Countt~lE'S NICs". 

realize• 

Sua. 

seu para que estes 

"catching up" é inclusive ressaltada por Ft'eeman 

(1<387), que os descreve como "um~ rede de 

instituiç'b"es dos setores público e pt~ivado, cujas 

atividades 

illportaç~o, 

e 

modificaç~o 

tecnologias" (p.l>. 

Para a OECD (199~:81) 

P"~"~omovem a 

e difus~o de 

no q._.e diz ;-~espeito à 

imple~entaç~o de politicas de ciência e tecnologia, 

os ele•entos tipicos de um sistema nacional de 1no-

vaç'b'es s~o: "(i) a capacidade de Pais pa~~a Cesen-

volver- atividades de P&D em univer~sidd_des e insti-

tuiç'b"es criadas 

principalmente 

pelo 

pelo 

seto"r- p(tbl i co e financiadas 

outl'-~os 7'- _\ndos 

públicos e, em alguns c-asos, 

fins lucrativos; ( i i ) a exist@-ncia de- firmas que 

mantenham n~o apenas laborató"t"~ios indust"t"~ia:s c:om 

capacidade para executar r-J~O apenas as atividades 

formais de pesqu1sa. e- desenvolvimento, mas também 

as de- engenha'l"~ia e desigr., e de -=''.J.tYas 

nas quais as empresas s~o a p'l"·incipal, ou mesmo a 

ún1ca, base ot~g2,n i zaci o na 1; ( i i i ) inst ituiç-~es 

ed._1cacionais e de treinamento destinadas n~o 

somente ~ formaç~c de engenheiros e cientistas, mas 

também de técnicos e trabalhador-es qualific-ados., 

com capacidade e habilidade par~ a adaptar-se 

•udanças no pt-·ocesso de tr~ab.alho; íiv) politic-as de 

C&T e instituiç~es destinadas implementá-las, 

que •onitorem a ewecuç~o da P&D no setor público e 



assegurem algu111 grau de coordenaç~o cor. tais 

atividades desenvolvidas no setor e•pr··esarial''. 

Ev1dentemente, tais siste>mas possuem especifi

cidades que variam conforme as caracteristicas his-

tórico-estruturais e potencialidades e111 termos de 

recur~sos humanos e naturais de cada pais e111 que 

configurados, ou que pretenda constituí-

1 o 5- Em v i sta disso, prete>nde-se analisar se a 

atual estrutur·a institucional para apoiar~ as ativi-

dades de C&T no Bras i 1 tem possibilidades de 

transfo-r~m.:n---se num siste111.3. nacional de inovaç~es, 

que seja realmente e-fica= no sentido de contribuir 

para reduzir as dificuldades existentes no caapo da 

articulaç~o das políticas industriõ.is e de ciéncia 

e tecnologia. 

~·ar--a tanto, p-~- i nci-

palrnE'r-t e~ os problemas r~E'lacionados com a produç~o 

cientirica e tecnológica nas Universidades e Insti

tutos de Pesquisa e sua transferência para c setor 

industr ... ial; a -r~esistf?ncia do empr··esa.-- i ado p-:-- i vado 

em r~eal izar investi mentes em P&D em face de seus 

riscos e incertezas; sua preferência para aquisiç~o 

de tec-nologias desenvolvidas no E-~_te~ ... ior; o atraso 

tecnológico da indltstria br ... asilei~·a como resultado 

do declinio dos investimentos dos setores público ~ 

privado; os obstáculos à implantaç~o de uma infra

estn .. tt,_.·r~a dE Ensino e pesquis-a adequada à!:::- exigên-

eLas do novo pcü·-adigma tecnológico; e os reflexos 

das dificuldades orçamentárias do governo no finan

ciamento às atividades de C&T e de formaç~c de re

cursos humanos. 

O texto será apresentado em quatro capitules. 



O primeiro tt~atar-â de mostrat', 

mida, a evoluç~o da ind~stria brasileira no período 

compre~ndido entre principies dos anos cinquenta e 

fins da década de setenta. Destacam-se aí o J..-•lano 

de Metas e os PNDs que deram impulso à lndustriali

zaç~o substitutiva de importaçtfes fi;tanciada pelo 

endivida•ento externo., que foi a tónica do padt'~o 

de desenvolvimento adotado pelo Pais, cujos sinais 

de enfraquecimento já se faziam notat' desde o pri

meiro choque do petróleo. 

E:.ebora o período de análise 12nfati::ado no es

tudo esteja centt'ali::ado ':IM década de oitenta, a 

retrospectiva histórica a ser sintetizada neste ca

pítulo é impot'tante, tendo em vista que., t-anto a 

estrutvra industrial do País como ~s instituiçtfes e 

instru5entos destinados a promover s~u crescireento, 

foram 2riadas d~n'ante 2 implementaç~o de ;danos e 

progt-aaas 

tégico. Em 

de cat"'át e r desenvolvimentista e/ou e st t--a-

a pa~'t ir do 

1-'ED., teve 

con~ot'midade: com eles, 

Programa Estratégic-o de 

inicio a de 

mais notadamente 

Dese-nvolvimento 

pol:í.ticas c-ien-

t:í.ficc-tecnológicas consubstanciadco.s <:os PBDCTs, e 

amplic;._._-se um sistema institucional de 'foment c 

execuç~o da pesquisa consolidado nc SND~T. 

O segundo capítulo te~~á c-orno :;bjEtivo disc-utit· 

o colapso do planejamento estt~atégico, bem c-omo ::!e 

seu a~'c-abouço instrumental e institLtc-ionco.:!., dur~ante 

a estagnaç·~o e c~'ise econ('}mica dos anos oitenta. p 

discuss~o das politicas industriais e de C&T se~~á 

feita levando em c-onsider'aç~o dois <.e.-ubpe-.·-:í.odos. O 

<1980-64) foi c-aracterizade< ~ela política 

macr~oEconômica ~'ecessiva, im-

pulsiona}-' o crescimento da economia brasileira me

diante a continuidade da est}-·atégia do II t-•ND. O 



segundo (1985-912)) teve Lomo característic.il. a in-

tenç~o do governo da Nova República de modificar 0 

padr~o de industrializaç~o do Pais que, no f-ntanto, 

perdeu-se em me1o ao agravamento da ct·ise fiscal e 

financ-eira do Estado e aos sucessivos planos de 

estabilizaç~o 

1 a. 

macroeconômica destinados a suFocá-

Em primeir~a lugar, ser~á apresentada a f-straté-

gia industrial prec-onizada pelo III PND, e a n~o-

implementaç~o de políticas explicitas para a rees-

truturaç~o da indústria, e• face da priorizaç~o da 

política macroeccnômica de cur~ta p~~a:::o. Em seg_tida, 

ser~~o discutidas as propostas do I I I PBDCT, con-

substanciadas em suas Rç'àes Pr~ogr-omadas, bem como o 

desinteresse da equ:..pe "financiá-las, 

deixando a fragilidade politic3 do 

SNDCT no ~mbito da administr··aç~o pú'='l1ca federaL 

Na análise do período da Nova ...., 'h1 . 
"ep:.t~-~ 1c2-

sentadas as propostas de polit:.ca industr-ial e 

tecnológica do I Plano Nacional ~~ Desenvolvimento 

da Nova Repúblic-a IPND/NR e Nova Política 

Indust·r~ial bem ccwc r=.<õ- r--<::.::'bes de sua n:3:o-

implementaç~c •• Ser~~ o enfat i =adas, além disso, as 

dificuldades polític2.s de C..:&T num 

c-ontexto c-ar··ac-t- e ri :::ado pela de-sc-ontinuidade na 

alocaç~o de r--ec-ut---s os ar~çarr.entárics par-a ta: fi-

na 1 idade, e instabi:!. idc-.de das insti":•.tiçtres 

c~-·iadas para e-stabelecer seo_ts vincu:cs com as de-

mais políticas póblicas. 

No terceiro capítulo ser~~ dis=utidos os resu!-

tados da "n~o-pol ::í.tic·a" do!:: anos oiter,ta. Para 

tanto, se;.~~c. apr~esentados os pr~incip2.is indicador-es 

da economia bras i leir~a, des7acando-se os que 

mostr~am o declínio dos investimentos ir.d•-tstriais e 



o colap~E.o da~ finanç.=o.s públicas, que r~epE>rcutir~am 

desfavoravelmente no desenvolvimento te~nológico da 

indústria e na destinaç~o 

de ciéncia e 

de recur~sos 

tecnologia e 

pat'a a infra-

formaç~o dE' 

humanos a pesquisa. 

apr~e~ er.tadas tambért as informaç~es r~t>lativ2.s 

inadequaç~o do s1stema de ensino e pesquisa do Pais 

pa~~a a construç:3:o de 

bem como as 

um novo 

na 

pat-ad::. g ma 

estrut '-l~~a 

tecnológico, 

de gastos E> di st orçt"fe ~

em C8.T, no sentido de demonstrar que, 

caso pe~'sistam tais constrangiment~s, dificilmente 

poder~o ser desenvolvidas articulaç~es entre as 

atividades de P&D do setor público com as de•andas 

inves~ imentos 

do empresar-iado industrial. 

No quar-to capítulo set-á deSE'i'-'Dlvida ume. d-ic::

cuss~o acerca c"! as 1 imitaçO"e<:: do a~- ..1al Sistema p.,--a

sileir~o de C&T para implementar po:iticas que levem 

~ const~~uç~o de um novo pa~~adigm=:. tecno-econbmicc-, 

apontando suas dificLtldades para t-ansformar-se num 

Sistema Nacional de Inov2çbes q~e atue =om 

na alocaç~o de recursos nas atividades de 

efic:-ácie. 

nos 

setore: público privado. Ne st"' 

apt-ese:1t-adas tiS atuais ::inhas. de fir.anciame;-;to 

pesquisa, a estrutura ins~itucion~: Que es adminis-

e as pr~incipai5 iniciativa<o paY'a promove~~ a 

consolidaç-~o de <:::mp~-esas que 

co;r. uPiversidades, institutos e ce:-tr·os de r:·&.::::;, com 

vistas à geraç~o e difus~o de novas tecnologias. 



1. INDUSTRIALIZAÇ~D. 

1979) 

CIENClA E TECNOLUGIIl ( 1950-

Durante todo o processo de evoluç~o do capita

lisiiO o desenvolvimento da indústt·ia esteve forte

lllente ligado ao progresso técnico. Desde a segunda 

revoluç~o industrial, a incorporaç~o progressiva de 

novos conhecimentos científicos ao sistema pr~odu-

tivo tem sido uma das caracte>t'isticas básicas da 

competiç~o entre empresas nos níveis nacional e in

ternacional. Após a segunda guet~ra mundial tal mo-

vimento acelerou-se. R i mpor~t,gncia da produç~o de 

conhecimentos técnicos de base cientí.fica conduziu 

à intervenç~o do Estado na formulaç~o, e implemen-

taç;!:lo de políticas i ndustr~iai s C&T, exp:!.:.:citas 

e/ou i mpl íci tas. Ur,ivet~sidades, dE P8.D, 

empresas indus~-,iais dinámicas E políticas governa-

mentais estrutu"t"~antes, foram ele~e~tas fundamentais 

para a implantaç~o do padr~o de ~esenvolvime~~o do 

Este, ao c:-ons-olidat,-se no:: países i:-.-

dustrialmente avar,ç-ados, estabeleceu as r,eg~-25 nas 

quais os países menos desenvolvido::: de-·~·e:---ia;r. ba-

sea"t",-se pa"r-a desenvolve ... -- est~-·até;:..a::- de ind,_,s"':-ric:-.-

lizaç~o que, desde o inl.c-io, 

fér-ic-as. 

se-ri~~ tardias e per:..-

Neste c-ontexto inc-lui-se- o que e-mbo ... --a 

contasse, desde a década de trinta. c-om uma estru-

industrial relativamente fal-

tava-lhe ainda a indúst"l"-ia pesad.::. c-omo núc-le-c fun

da~nental do p)--ocesso de mobiliza;~c de =-apitais e 

tecn8logia. Para t-anto~ ::oE·t--i.=.m t.a~~ém nec-essá--ias õ 

p)--esença do c-apital pr--i·.,·ado c-oc:o :.;·-.Jestido)-- ·:::iireto 

e do Estado como agente estrutur~-te do p~ocesso d~ 

desenvolvimento. Tais condiçt"Jes :ó teY""iam 

pal'"~til-- da década de 5Ç-;. Até ent~c, os avanços tec:--



nológico5 das empresas ind1.1striais deviam-se, f'un-

dament a 1 mente, à incor~poraç~o de técnicas de pro-

duç~o utilizadas nos países cent~~ais. l=ls iniciati-

vas relacionadas co• a implantaç~o de institutos de 

investigaç~o cientírica e tecnol6g1ca eram esparsas 

e isoladas, e políticas gove~~namentais neste 

sentido eram contraditórias e descontínuas. 

Os anos cinquenta fot~am, dessa forma~ decisivos 

para a implantaç~o de uma base industrial e tecno

lógica nacional consoante com os pad~O'es interna

cionais de indust~~iali:::aç~o vigentes na época, e 

pela construç~o de '-lm sistema de interaçtfes ent~~e 

diver~sos agentes do Estadc e do setor privado. Du-

ra_nt e esse pet~J.odc, cons.ol idar~arr-se as condi ç-'õ'e s 

um 

a formulaç~o de estratégias 

no decorrer das décadas de 

de 

complexo in.:;:.tr--ument-a} e 

dest i:-,ado à arnpl iaç~o de. est~~·-ltu~~a 

desE-nvolvimento 

e 7Q'I, montaram 

institucional 

industrial do 

Pais. Pat~a tanto, fci implementad2. uma política de 

industr-ializaç~o e insti-t-u:í.dos me=anismos de apoJ.o 

ao jesenvolvimento cient:í.~ic8 e tec-r:·ológico, con-

forme será visto neste cap:í.tulo. 

1 .. L Antecedentes Históricos 

O longo per~J.odo =ompr~endido 

década de 30 e mead;:,s dos anos 

Ent'r~e o J.n:í.cio da 

~0, caracterizado 

por Cardoso de Mello 

de "i ndustr~ial izaç:3:c-

( 1 g 82) e Tavat~es ( 1985) corno 

rE-st-,~i;.gida '', embor·a tivE-sse; 

sua dinâmica de cresc~mento econt~ico assentada no 

capital industrial, tinha ::-omo prir,c-ipal condicio-

nante do processo de ac-umulaç~o de capital o =~mér-

cio extE-rior, 

gover-na.lientais 

pela q~al as 

fundamentalmente, 

~'ol :í. ti c as 

a preset··-

vaç~o do podE-r de competiç~~ dos setorE-s e empresas 
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a e 1 e vinculados. No di:::et~ de Suzigan ( 1978:4&>. 

"so111ente a partit~ dos anos trintct, a política eco-

nOmica passa a adotar medidas visando especifi-

camente a indústria", cujo "estimulo inicial decor-

reu de uma proteç~o gen~rica ao mercado interno por 

parte da política caffibial''. 

Durante todo o per i o do, pouco se avançou na 

utilizaç~o de instt~umentos de política destinados 

especificamente ao de se n v o 1 v i m ent o industr~ial. 

Existiam, na vet~dade, apenas incentivos creditícios 

e medidas cambiais criados e/ou administrados pot._ 

organismos governamentais que, em face de sua fra-

gilidade política, n~o tinham poder decisório para 

implementar~ suas eventuais proposiçees . ., 
dissos 

venç~o 

br .. et ud o 

o go\/er~no deu lniclo ao pr~ocesso de intet"'-

direta no desenvolvimento industt"'ial, so-

no fornec-imento de insltmos básicos, me-

diar,te a criaç~o de empres3.s estatais, =· exemi=Jlo da 

Companhia Sider~rgica Nacional CSN (1941); Campa-

nhia Nac-ioncd de jq]calis C 1943); Companhi2. dP Aços 

EspE>ciais Itabi~~a - P.cesita (:!S44); E :::'wmpanhia Hi-

drelétrica de S~c Francisc~ - CHESF (1945). 

No que concE>t~ne às G-.t iv:;.dades científicas e 

tecnológicas, aind~ que durante a déc-ad~ de 20 te-

nham sido criadas entidades =orno a Academia Brasi-

leit"'a de Ciéncias; a Associaç~c Brasilei1-"'a Ce Edu

ca;:~o e o Instituto Nacional de Tecnologia, somente 

nos anos 3121 ~-urgirarr; instituiç1"fes que, 

mente, c-onsolidaram-se cem o D"r"'gani smos fundamentais 

;:::•csquisa 
-------'-
no âmbito 

,----~:rc:~ 

---' ~ _,__ ---

. - ;: 

'. ~.: '. <;: \ . 

desenvolvimentc ao 

-' 
-~<;i··~~=~= e 

"·:ê_c~:-:.1 
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o. e. - ...... ·--"' ~=~- ~- ~ ~---
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nacional. Dentre estas instituíçtfe<s destacam-se a 

Universid8d~ de S~o Paulo USP (1934}, a Universi-

da de do Distrito Fede.-~81 ( 1935); o lnst it1.1to 

Pesquisas lecnológicas IPT (1934) e, mais tarde, 

na d~cada de 40, 8 Sociedade Brasileira para o Pro

gr~esso da Ciência- SBPC C1948). 

E o suma, durante todo esse período, o traço 

mat---cant e, no que diz respeito ao desenvolvimento 

industrial e cientí-tico-tecr.ológico do País, foi a 

intervenç~o direta do ~stado na constituiç~o de or

ganismos e empresas públicas e de instituiç~es vol-

tadas para as atividades de C&T. Cont uda, a poLi-

tica destinada ao desenvolvim~nto da indústria 

vincul2.va-s~, o,_, mesrr.CJ subo'l"--dinava-se, basicamente, 

à pc.:!.itica macr~o econômica, valendo-se quase que 

exclusivamente de seus mecanismos cambiais como seu 

t:n~incipal instr~umento. A ~=·lí..tica de ciéncia e tec-

nologi=-, apesar-- das instituiçtres e 

associaç~es criadas com a ~inalidade de atender às 

exigê~=ias do desen~ol~·irnEnto industrial e da s o-

ciedadE:c como um to do n~.o chegou a delinear-se, 

"~a:z~~ ~ela qu.sl as iniciativ.=..s tomtidds nesse campo 

ti~~r6~ impacto bdstante li~itadc. 

1.2. O Plano de Metas e o ll~s@nvolvi•~nto Cientifico 

e Tecnológico 

Cs conhecidc.s entr-aves à i.---Jdustrializaç~o bra-

quaç~~ do siste~r.a 

do::.s 

técnico 

CGffiEJ:tado:; nos 

situados na fr-~agilidade da 

e transportes, i nade-

de f-inanciamento industrial e 

instit•..:iç-tfes de treinamento 

largamente 

chamadas 

foram 

relatórios 

fatores 

das 
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"MissbEs Amer-icanas" <R> Desses 

sobretudo o da Comiss~o Mista Bras11-EUf1, concluiu

se q\..te o Pal.s dever-ia contar co111 a pl·-esença de um 

o~-gan 1 s mo de financiamento de longo 

prazo. Com tal finalidade foi c~-lado o BNDE <1952) 

I'\ O empE>nhoJ-~e, 
com CE"PAL, no esfor-ço de instituit- um 

planeja.111ento global para o País, o que contt-ibuiu 

significativamente para a disseminaç~o da ideologia 

do desenvolvimentismo e parB a e!aboraç~o do Plano 

de Metas. 

Durante esse mesmo período '1951/54), "foram 

impor"'tantes modificaç-'Cres na política 

especialmente na área cam-

bial, com vistas à sua adequaç~o ao processo de in-

dustrializaç~o baseado na. substituiç~c de i mpot--

taçt'e<::- De.c!8 que tal poll.ticc. base2va-se prin-

cipalmente em medidas de controle do comércio exte-

~-ior, pode-se dize~- que as principais instituiç'Cres 

que lhe davam suporte er-am a SUMOC e a CEXIM, uma 

inicia~"'a suas operaçtfes de 

finan=iamento à infra-est~-utu-r"'a ec-onf)mica e de in-

sumo~ bá~icc.s. Em 1 inhas gel"-2,is, este er-a o supo-r-te 

institucional existente pal""'a <=:< pcl.itic.=. de indus-

t~·ial~zaç~o, que somente se efetiv;;;.-.---ia em meados d.=. 

década, du-.---ar.t ~- E-XE'CL:Ç-~0 do Plano de Metas 

<19:::itS/S1). 

Pa~-a tanto, foram intt--oduzidcs impor-tantes me-

canismos complemental""'es entre si, tais como a Ins

truç~c 113 da SUMOC <1955); a Lei ~e ~2rifas C1957) 

C2J :--~,~ê~s [::_,,::_:.;,;: .:~··<'-~:':+:::· -- --· ~ . -· 
- -''' 
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e a antiga Lei de Similares. Tratavam-se de instt~,_ 1 -

11entos de política rnacroeconôll'lica. destinados, ao 

mesmo tempo, a proteger a indústria nacional e in-

centivar invt>stimentos diretos do capital 

cional. Afora isto, montou-se um sistema finc..nceíro 

e creditício que delegava ~s instituiç~es públicas, 

11ais notadamente o !::'oNDE, os financiamentos de longo 

infra-estrutura e insumos básicos e às 

instituiçtfes de carátel""' pl'"~ivado os CY'éditos de 

curto e médio prazo bens de consumo duráveis e de 

capitc.l 

Dessa forma, dut'ante a implementaç~o do 1-'lano 

de Metas, consolidaram-se instituiçtl"es 

govet~namentais que c..dmínistl'"~avam instrumentos de 

política macroeconômica e de financiamento qt...te, em 

funç~o do projeto desenvclvimentista, voltat--am-se 

pt-incipalme>.te para implantaç~o da 

nacional, a exemplo da SUMOC <substituída pelo 

Banco Centr"'al em 1954); da l:ACEX (em s-ubstituiç~o à 

CEX IM) e do BNDE~ q'---.le c-cnstituiu-se no principal 

de financiamento industrial ·~· Foram agente 

també~r. cl"--i a dos outros ot-·gan i smos de considerável 

import<'<-nc-i<=. peo.~·-c.. 2 execuç~o de p~-.o.jetos seto~ ... iais. 

t -., " --- =·om o GElA indúst·r-.ia a•Jtomobilística); o 

GEICO!\: <constl'"~uç-~o naval); o Gt:.IMAPE (mecá.nic.;.: 

o GEIMAR ( máquin2.s 

t-.odoviárias); o GEMF Cminé;---io de ferro); e o GEIMF 

Cn;ate~-ial fer-~-oviá,--io). T•-.at.;.:va-se, na verdade-, de 

( 4) 
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p~~odu:zir as interaçtles entre os setores público e 

privado no sentido da industrializaç~o do Pais. 

Tal intento foi relativamente bem sucedido t•, 
Além de dar origem à chamada ''triplice aliança'' en

t~~e o Estado e os capitais estrangeiro e nacional 

permitindo a montagem de Lima base industrial ampla 

e diversificada, em conformidade com os pa.d~~tfe s 

favo-tecnológicos difl_tndidos internacionalmente 

receu a constituiç~o de um arcabouço institucional 

e instt~umental adequado à politica de indust":-~iali-

substitutiva de importaçtles. Contudo, havia 

poLtca amplitude em seLt espaço de atuaç~o, sobretudo 

no que tange ao desenvolvimento cientifico e tecno-

lógicG. 

Rs primeiras iniciativas nesse sentido, tomadas 

ao nivel do govErno Fedet~al, efE·ti·~·adas no 

inicio da década de 50, através da ct~iaç~o do Con

selho Nacional de Pesquisas - CNPq (Lei no 131121, de 

l:S/01/51) e da Campanha de Aperfeiçoamento de Pes-

soa: de Nivel Super~ior CAPES (Decreto n2 29.741 

de 11/06/51). Criados paralelamente, à mesma ~poca, 

os dois ot~g<?,nismos. tinh.:-.m missrJ:e-:: convet~gentes no 

sent ide da fot-·r.:aç~o de •-ecur·sos h1 ... 11r.anos. Po~~érn, seu 

e os motivos que 1 evat"'am à sua 

cwr.stituiç:3:o, possuiam especificidades que convém 

mencionar. 

Nas palavt~as de Rego (1'3'31:1&>, "a criaç~o do 

CNPq, i nspi ,~ou-se principalm-ente nas 

quE'' como repl"··esentante b~-·asi-

para tratar da quest~a 

nucleat"' em 1'347, antevia algumas das consequên~ias 

- -
r.· • "' ' ' - : : ~: ;ê'. 1 : 



dessa vis~o e dessa post1..n·a, n~c apenas para o !Oe

tor nuclear, •as tamb~m para as desais ~reas de co

nheci•ento~ De acordo com esse at._:tot-·, a a.tribuiç~o 

dada ao CNPq, at~ ent~o uma autarquia ligada ~ Pre-

sid~ncia da República, 

menta e gest~a de um 

1 ado, mas simplesmente 

"n~o compt·eendia o plane>ja

esforço abt·angente e at-t i cu

a concess~c de apoio A ati-

vidade de pesquisa <predominantemente básica) v e-

dando-se inclusive qualquer interferência desse 

6rg~o na orientaç~o das instituiç~es beneficiadas. 

Em consequência, faltavam as condiçtles para dar à 

aç~o do CNPq nesse pet-íodo as cat-ac-tet-ísticas de 

uma estt--atégia 

cur-sos em metas 

ços, etc". 

efetiva, com 

específicas, 

a c-oncentraç~a 

c-onc-atenaç~o de 

de t·e

esfor-

H CAPES, por-· seu turno, devet-ia possuir-· um es

paço de atuaç~o mais genérico no âmbito das in~ti

tuiç'àes de ens1.no supet-ior. De acot ... do com ,"r1o~-el 

(1979:4S), seus objetivos eram "a promoç~o de uma 

campanha para melhoria do ensino superior no País e 

a t~Ea:!.i:::aç~o de medidas destinadas a assegurat-· -=· 

existência de um quadro de téc-nico~~ cientistas E-

hurr.anistas, suficiente para 

dos empreendimentos p6blicos 

atender-· bs necessidadEs. 

vam o 

si 1 "-

e 

desenvolvimento econOrnico 

Seria também incumbência 

privados, que visa

e cultural do Bra

da ct::u:•Es. "ofer-·ecet-· 

aos individuas mais. capazes, sem recLn-sos econtlmi

cos, condiç'àes para realizarem sua formaç~o profis-

sional ou científica de nível s~...tperior, bem como 

seu aperfeiçoamento''. 

Como se sabe, a atuaç~o da CAPES e do CNPq toi 

fundamental para o 

grupos de p~squ1sa 

fortalecimento e/ou cl"-iaç~o de 

em várias universidades, 

a manutenç~o de institutos de P&D no Pais. 

e par-a 

Entre-



tanto, a transferência de conhecimentos dos paises 

a~ ais avançados pat~a os demais é reconhecida•ente 

comple~a, e envolve tanto o interesse de g,~upcs em-

presariais e de organismos internacionais 

difundi-los, como a c.3pacidade das empt~esas e 1ns-

tituiç'b'es n.acionais pat~a absor·v~-los. Na ve~~dade, 

os paises industrialmente desenvolvidos, com eepre-

sas tecnologicamente modernas, centros de f-t&D con-

so 1 idad os, gy·andes univet~sidades voltadas a 

pesquisa, e t~edes de apoio à C&! relativamer,te bem 

aft iculadas, tinham como o monopólio do 

conhecimento, dado que isto lhes assegl.n~ava maiot~ 

poder de competiç~o ao nivel internacional. 

A~ora isto, a dinámic~ indust-r~ial do pós-guet~ra 

suget~ia que as politicas de i ndust-r~i al i=aç nos 

países periféricos, para que lograssem é?-xito t~ela-

ti v o, tratassem de implantar um núcleo 

endógeno, assentado na produç~o de bens de c~nsumo 

duráveis, bens de capital e insumos básicos. o 
Plano de Metas, ao intencionat-· a implantaç~: irne-

di.:.ta desses setores assumia, desde o início, que 

as demandas tecnológicas do sistema 

de ccnhecimentos. Assim sendo, idéia de 

"autonomia t ecn o l6g i c a" at~ .. ibuída do nacio:-.al i smo 

do per .. :í..odo inicial dos anos 50, tol"-nou-se obsoleta. 

pdt .. a o desenvolvimentismo do pe"t .. iodo Kubits=·heck. 

Quanto a este aspecto, várics analistas da q~est~o 

est~o de acordo c?> 

Para Guimar~es e Ford ( 1975: 392-393)' ''c ç:•ro-

grama de Metas é timido em suas formulaçbes expli

citas l" .. elativas à ciência e tecnologia. Na verdadE<. 

'":: ::---~se c-:~-c <:':l7~); ;-1c: -""1 (::-79', e 



ao lado de uma pr~eocupaçtl:o manifesta, l'!as mar~ginal, 

com os aspectos científicos e tecnológicos associa-

dos ao programa de energ1.a o Plano 

t~estringia-se meta de de pessoal 

técnico, enfatizada, no entanto, antes do ponto de 

vista do atendimento das necessidades de quadros 

técnicos para a operaç~o do sistema pr~odutivo em 

expans~o, do que como esforço para viabilizar uma 

participaç~o nacional mais efetiva no suprimento da 

demanCa de tecnologia associada à nova onda de ino-

vaçtfe>s ". Na opini~o de P.ielchovsky (1978:102>, 

"tt~atava-se ent~o, de implantar, num curto espaço 

de tempo, os segmentos industriais de maior co•ple-

xidade tecnológica, o que, obviamente, tornar~a de 

todo deslocada a idéia de dotar o ~ais de uma tec-

nologia própria". Numa linha de argumentaç~o seme

lhant,·.-, Morel (197q:47-4q), enfatiza o declínio dos 

recursos colocados à disposiç~c do CNPq no período 

1956/61, e assinala qJ...le "o sistema cientifico pel"~-

maneceu desvinculado das necessidades tecnológicas 

do sistema produtivo", e qJ...le o 'kno~o".-how' necessá-

rio foi "obtido nas matrizes das empr·-esas estran-

geiras.,. havendo, portanto, demanda para as 

atividades cientificas e tecnológicas i~ternas'' • 

Tratava-se, •• en . l m, da tYansferência para o Bra-

sil dos "padPtres fordistas" de organi:=aç'ào do 

sistema prod'..lt i v o <A> E:.xigia-se, dessa forma, 

aporte de capital e tecnologia a 

const'l"~uç'ào 

economias 

de 

de 

sEtor público 

multinacionais 

plantas industriais com elevadas 

escala, que ser1am financiadas pelo 

E/ou transferidas pelas ec-mp't"~esas 

às suas "filiais no Pais. A 

l~ r:: f' 
•;c,eo=.c:-:o' 
·~~-~···~·. 



existência de elevado contingente de trabalhadores 

e vasta disponibilidade de bOi.'\ parte 

matérias-pri•as necessárias ao processo produtivo 

àquElE tempo 

relativamente 

o petróleo importado 

baixos fazia com que 

tinha pl"~eço s 

os produtos 

nacionais fossem compE-titivos num met~cado interno 

protegido e concentrado em estratos !OCiais de alta 

renda, 

pelo 

que tinham acesso aos créditos concedidos 

disso, a sistema financeiro. t- m vista 

real i zaç~o de investi111entos em f-'&D e formaç~o de 

rect._n-sos humanc.s pet~deu pl"~iol"~idade, e as 

habilidades da m~o-de-obra ent~o disponivel ajusta

vam-se às técnicas de trabalho e produç~o implanta

das pelas empresas industriais do Pais. 

1.3. Os Planos Nacionais de Desenvolvi~ento 

1.~.1. A Crise e os Pronra•as de ~stabilizaç~o 

Nos primeiros anos da década de &0, a Expans~o 

econômica iniciada em 195&!57 começa ~ esbarrar em 

seus próprios limites. A manutenç~c dos níveis :::!e 

investimento necessá'r-·ios 2.0 ~,r--osseQLtimento da acu

mulaçâo depa-~-ava-se com os E-rot'r·-ave.·<o do sisterr.a fi

nance:J.ro existente. O Est~do n~o possuía mecanismo:. 

eficazes para ampl icn·· seus financiamentos e o 

sistema financeiro ~rivado n~o dispunha de 

em condiçtres instr~umentos de captaç-~o de t-ecu't-sos, 

dE p~-azo e 'r~emuneraç~o, que lhe 

modalidade de crédito a 

in•;estimento. E~~t~gi2., assim, 2. 

permitisse atuar na 

longo prazo para 

necessidade de que 

fossem elaboradas reformas estruturais nos sistemas 

fi nane-e i r-o e tributário, e em todo o quadro 

instrumental e institucional da política ec-onômica 

brets i 1 e i r2 .. Neste conter:to foi elaborado o Plano 



T~~ i e na l que, e• face do agravaa~ento da crise 

econO•ica política do País, n~o chegou a ser 

i111ple~nentado Sobreveio ent~o o golpe militill"' 

de 1964 que, através 

e passou a 

do novo 

executar, 

governo instituido, 

u• pt~ojeto político 

que recompunha. as alianças entre o Estado o 

capital privado nacional e estrangeiro. 

!-oi adotada uma política de ajuste estrutural 

de curto prazo, cujo principal objetivo era conter 

onda inflacionál~ia. Elaborou-se o J-•rograiRa de 

Aç~o Econômica do Governo - ~·AEG t::l.-) e, com vistas 

ao controle da in'f1aç~o, implantou-se uma política 

combinada ao controle autoritário dos 

sindicatos. F-oram ta.mbém illplantadas as l..,_eformas 

fiscal financei-r--a uma poLítica de comércio 

extet~ior que, conjuntamente, 

raç~o dos investimentos industriais no período pos

teriot"' a 1'367 'i!S.:I., 

Contudo, vale destacar que, durante a pt~imeit.,a 

metade da década de 60, ng{o foi possível a to, .. mu

laç~o de uma política ind~strial ~xpl:ícita. Priori

zava-se a Lttilizaç~o das medida<;: de ajuste ec·onb-

a:ico t~ecessiva. Us inst~~umentos de política macr"'oe-

canO mica dest inavc-.m-ç;e ao cor:tt--ol e 

da taxa inflacionária. N:ãc. fo~-am c·r-·iad2.s novas ins-

tituiç~es a n~o ser a Comiss~o de Desenvolvimento 

Indust-r-ial { 1964> 1 e alguns fundos situados no am-

bito ::lo Siste~r.a BNDE., a exemplo do FINAME <1964> e 

- " :;: 'C -- " -
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do FIPEME (1965), que ~omente tet"'iall atuaç~o t"'eal

•ente efetiva após a retomada do crescimento econO

•ico no final da década. 

Da mesma forma, no que diz t"'espeito ao desen-

volvimento científico E" tecnológico, pouco sE" pOdE? 

fazer, embora tenham se consolidado algumas inicia

tivas i•portantes nesse sentido. Dentt"'e elas vale 

citar a criaç~o da FAPESP (19&21 e da Universidade 

de Brasília UnB <19&11. No que diz t"'espeito ao 

planeja11ento governamental, embot"'a o Plano Tt"'ienal 

tivesse pl""'eocupaçttes com as "refct"'m.as de base", e 

objetivasse a intensificaç~o de açttes no campo 

educacional e da pesquisa científica e tecnológica, 

pt"'incip~.lmente com vistas ao programa nuclear e ao 

de eedidas bastante set Ol""' agrícola, utilizava-se 

tímidas no que concerne tecnologia industrial 

Durante o período 1964/tS&, en::b~~ .. c... o PA~S nada 

lhe acrescentasse no sentido da fo·r .. rr.ulaç-~o de um2. 

política de C&T (.-Iara o Pais, n><o ser o 

''reconhecimento de sua importância para o desenvol

vimento econOmico e social'', foraffi r .. ealizadas medi-

ficaçtres 

das. De-

institucionais que 

acordo c:-om Morel 

merec:~m me~ciona-

( 195'3: 52), c-. CAPES 

atuaç~o ampliado. A 

o 

CNPq tiveram 

me i r a, pelo 

assimilou 

seu escopo 

DecJ-et o 

funçttes 

Institutos 

de 

n!l 

da 

!..J3.932 

Comiss~o 

COSUPI 

prl.-

de 26/05/19&4, 

Supervisara do 

do Programa de Plano dos 

Expans~o do 

pela :....ei n!l 

Ensino 

4.533 

Tecnológico 

de 08/12/1964, 

PROTEC e o segundo 

passou a te r, além 

de de "for11ula.r política 

nac i o na 1 de C&T 111ed iant e programas periodicamente 



·-:-·• 

revistos, 

do Governo 

incentivar 

articulando-se co111 Mini stêrios 

nas quest~es cientificas e tecnológicas; 

e auxiliar financeira11ente a reali::aç~o 

de pesquisas e• universidades ou institutos; e co-

laborar com as indústrias, fornecendo assisténcia 

científica e técnica''. 

Afora isto, 

BNDE o "Fundo de 

- FUNTEC ( 1 'lb4 > 

foi criado no ámbito de atuaç~o do 

Desenvolvimento T~cnico-Cientifico 

e o Fundo de Financiamento de Estu-

dos e Projetos C 1965), que em 19&7 da~' ia origem à 

FINEP. De acordo com Rego ( 1991 :22), os 11 anos de 

atuaç~o do FUNTEC ''teriam i~portantes consequéncias 

para as instituiç~es 

do ~ais''. ''O FUNTEC 

de ensino superior e pesquisa 

visava, origina r"' i ament e, como 

prioridade, a 

p...-.ofissionais 

formaç~o 

{sobretudo 

se ressentiam os 

apr~imor~amento 

engenheit'OS), 

pr~ogramas de 

de quadros 

de cuja ca

desenvolvi-

menta inft~a-estrutut'al que o l:INDE vinha promovendo 

desde a década anterior'', mas sua atuaç~o ''logo se 

expandiu e se diversificou, 

nas ao financiamento 

de pesquisa básica e 

a fundo 

aplicada 

estendendo-se n~o ape-

perdido de programas 

nas instituiç~es uni-

versitát-ias e nos institutos de pesqLlisa, como em 

outras atividades relacionadas~ inclusive desenvol

VE'f' empresas". 

No entanto, ainda que tais iniciativas tenham 

sido relevantes no sentido da montagem de umc. ~n

fra-estrutura de C&T e de formaç~~ de recursos hu-

manos para o Pais, pode-se dizer que n~o se produ-

z1u, no período, qualquer articulaç~o realmente im-

port ante entre as inst ituiçtfes c·,.-.ia.das 

cientifico e tecnolOgico senvolvirnento 

produtivo e industrial, mes.mo porque 

~êlrêl o de

e o sistema 

este último 

procurava apenas reorganizar-se para a retomada dos 



investiaentos confor•e o padr~o de industriali=aç~a 

traçado pelo Plano de Metas. 

1.3.2. Consideraç&es Acerca das IntPnç&es do Plane

ja•ento Governd•entat 

Passado o per i o do 

de combate à inflaç~o 

durante a vigência do 

recessivo e• que a política 

posta em prática pelo governo 

PAEG produziu efeitos perver-

sos sobre a econom~a brasileira, sobretudo no que 

tange à elevaç~a das margens de capacidade ociosa e 

às dificuldades f-inanceiras de diversas empt-esas 

industriais, concluiu-se que a política p<!n~a a dé

cada seguinte deveria ter como objetivo n~o apenas 

a recuperaç~o imediata dos níveis de atividade da 

a montagem de um sistema de indústt-ia, •as também 

planejaMento capaz de executa~~ projetos de 1 ongo 

prazo .. Neste sentido, cr1D'_t-se o Ministério do Pla-

Geral MlNIPLAN, neja111ent o 

elaborado 

e Coordenaç~o 

o Plano Decenal de Desenvolvimento 

e f-oi 

Econó-

mico e Social, constituído po~~ um ;::onj'.J.nto de diag

nósticos e proposiç~es que jamais foram executadas. 

Na verdade, o gover--na Costa e Silva. o substituiu 

pelo Programa Estratégico 

que tinha como objetivo a 

de Cesenvolvimento 1--'ED, 

modernizaç~o da estrutura 

produtiva do Pais com base no desenvolvimento cien

tifico e tecnológico nacional. 

Para Guimar~es e Ford (1975:4~5-409), a estra-

tégia industt~ial do PED, "apontava 

dade da diversificaç~o do mer~cado 

de novas substitl..tiçtres de 

para a llecessi

interno, r~eali

importaçtl'es (na 

área das indústrias mec&nica e elétrica, qui•ica, 



metai5 n~o-ferro5os e siderLirgia) e promoç~o de ex

portaç~es. ~ara tanto, requeria-se o aumento do po

der de co•petiç~o da indústria nacional a partir da 

elevaç~o de seus niv~is de efici~ncia, expans~o de 

certo nú•ero de setores dina•icos e reorganizaç~o e 

Modernizaç~o das 

•es•os autores, 

indústrias tradicionais. Pat~a os 

"do ponto de vista da ciência e 

tecnologia o PED constituiu um marco i•portante ao 

propor, pela primeira vez, de f-orma expl.icita. e 

sistematizada, uma política científica e tecno

lógica para o ~ais. Neste sentido, n~o se tt~atava 

•ais, como nos planos anteriores, de respostas aos 

proble•as tecnológicos do desenvolvireento brasi

leiro, implícitas em medidas esparsas ou nas demais 

diretrizes de política econOmica. O ~ED consagrava, 

em seu documento síntese, dois capítu: s à ava-

do progresso no processo de 

desenvolvimento e 

do 

á 

tecnológico 

programaç~o de iniciativas 

na quest~o nessa área. 

tecnológica 

Mais 

aparecia 

que 1sso, 

também nas 

líticas setoriais, notadamente 

industrial". 

ênfase 

indicaçel'es 

no caso da 

das pc

política 

Bus.cava-se, enfim, a integraç~o entre as polí

ticas industrial e de C&T no escopo de uma Pstraté

gia de desenvolvimento de rr.aiDl'··· amplitude. Contudo, 

~e o di~curso governamental 2.s.s.im se apresentc.va, a 

política macroeconômica posta em prática pelo mesmo 

governo afastava-se de tais. intençtr"es. A opç~o por 

um modelo de crescimento 

nacional estreitava o 

concentrador 

met~cado 

da renda 

:interno, 

restringindo-o ao setor de bens de consumo duráveis 

destinados aos estratos sociais de maioy- n{vel de 

-..~enda, e estimulava o 

s.ivos em capital, de 

de m~o-de-obra. Na 

crescimento de setores inten-

baixa capacidade 

verdade, o que 

de 

de 

abs ot-ç~o 

fato se 



pretendia, 

cresci•ento 

era preparar as tJases para o sur~to de 

industrial da déca.d~ seguinte .. o 
discurso desenvolvimentista e •odernizante tinha 

coMo finalidade principal dar suporte ideológico ao 

novo governo a ser instituído .. 

O governo 

i11plantaç~o de 

Médici, desde 

u11 sistema 

o inicio, 

permanente 

•ente, que passou a ser quinquenal e 

"Planos Nacionais de Desenvolvimento" .. 

decidiu pela 

de planeja

na tor•a de 

Objetivando 

dar aais tempo à implantaç~o do novo siste•a, que 

teria inicio com o I~ND, destinado ao periodo 1~72-

74, foi elaborada uma "programaç~o de tt-~ansiç~o", 

intitulada de "Metas e Bases 

verno", que cobriria o pe~~iodo 1971-72 .. E:.ste docu

mento pouco acrescentou ao ~ED no tocante às polí

ticas industrial e de C&T, confir11ando as intençaes 

deste último no que diz respeito à 

educaç~o ", do desenvolvimento cienti-

fico e tecnológico" e "for~talecimento do poder de 

competiç~o da indústria nacional''. 

O IPND, distintamente do PAEG e do PED, be·;-,efi

ciou-se de uma conjuntura econômica favorável, onde 

elevadas taxas de ~re~cimento econemico combindram-

se co• indices inflacionát~ios declinantes. t.:o que 

diz respeito t-solitica industrial, o IPND 

(1971:23) assinalava que a mesma te~~ia como objeti-

vos: 11 { i ) desenvo 1 vet"' novos, ainda c-om 

possibilidades de substituir importaçbes e coa alta 

intensidade tecnológicc.., como :;ui-

11ica, de metais n~o-ferrosos, e 1 et ,~-an i ca, ael"--Jnáu-

tica Cde forma seletiva), e construç~o naval (setor 

de supergraneleiros>; { i i ) consolidar indústrias 

básicas, por meia dos programas de expansgco da 1n-



dústria siderúrgica, indústria de bens de capital, 

construç:lo, •inerais n:lo-• et á 1 i co s, etc; ( i i i ) 

reorganizar as indústrias tradicionais, para permi-

tir-lhes crescimento anual, que alcançasse, grada-

ti va11ent e, a 1Res11a orde11 do da t"'enda global; (i v) 

acelerar as exportaçttes de manufaturados, n:!lo só 

do ma i o r nú111ero possível de 

tradicionais, mas ta11bém pela seleç~o de ra11os l.n-

dustriais de tecnologia mais t"'e"finada, em que o 

Brasil pudesse atuar em escala internacional''. 

Reafirmando a intenç~o de i11primir um ca}"'áter 

estratégico ao desenvolvimento científico e tecno-

lógico, o 11--•ND propOs a for~mulaç~o do I Plano Bá-

sico do Desenvolvimento Científico e Tecnoló~ico 

IPBDCT, aprovado pelo Decreto nQ de 

2~/07 /73, que tratava do detalhamento da política 

de C&T para o biênio 1 ~73-74. De com o 

IPBDCT (1973:5-12), a política científica e tecno-

lógica do 1--•aís seria executada co~n o apoio finan-

c-eira do CNPq,~ do FUNTEC/BNDE e da FINEP, gestora 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico FNDCT, c-r~iado em 1"3&g. Sua finalidade 

pt"'incipal era "o desenvolvimento de 2.reas tecnoló

gicas prioritárias (energia nuclear, pesquisa espa-

cial e oceanograf"id.); indústrias inten~ivas em 

tecnologia (química, eletrónic:-a, sidet .... u:-.... gia e aero-

náutica) ; tecnologia de infra-estrutura (energia 

elétrica, petr'óleo, tr,anspor .... tes e comunicaç'lJ'es); um 

programa intensivo de pesquisa agropecuária; farta-

lecimento da capacidade de absorç-t:to e criaç~o de 

tecnologia pela empresa nacional (pública pri-

vada); consolidaç:l!l:o da infra-estr•..ltura de pesquisa 

científica e tecnológica, principalmente na área 

governamental; consolidaç~o do sistema de apoio ao 

desenvolvimento científico e tecnológico; e premo-



ver a i nt egraç~o indóstria-pesquisa-universidade''. 

Cabe acrescentar que o IPBDCT, além de tais in-

tençbes, 

lógica", 

incorporava a idéia da "autonomia tecno-

assi•ilada pelo governo Geisel, incuabido 

de elaborar e i•plementar o 1 I Plano Nacional de 

Desenvolvi•ento II PND, no quinquênio 197~-1979. 

Afora o discurso de alç-ar o Rr-~asil à condiç:.:o 

de "gy-ande potência", o governo Geisel procurou 

fortalecer o de planeja~~:ent o 11 ed i ante a 

transformaç:.:o do MINIPLAN em Secretaria diretamente 

vinculada Presidência da kepúbl ica, criando a 

SEPLAN-PR. Procurou também dar seq~éncia ês políti

cas industrial e de C&-T dos planos antet~iares <PED 

e IPND), tentando torná-las conver·gentes no Ambito 

da implementaç~o do li PND P do II PBDCT que lhe 

aco•panhou. 

De ~corda com o II PND <1974:35-40), "a estra-

tégia industrial do periodo destinava-se principal

mente aos seguintes pontos: desenvolvimento dos se

tores de base, enfatizando pat~ticularmente a indús

tria de bens de capital, a indústria eletrenica de 

base e a área de insumos básicos; abertura de novos 

campos de exportaç~o de man u fa.t •J."r>ad os, incl..1indo 

produtos de ma.1or complexidade tecnológi~a em com

plemento ~s exportaçees tradicionais; maior impulso 

ao desenvolvimento tecnológico indust-:-~ial; in:pulso 

ao desenvolvimento da indústria de alimentos, coam 

continuaç~o do esforço de modernizaç~o e reorgani-

indústrias tradicionais; e atenuaç~o dos 

desniveis regionais de desenvolvi~e~tc industrial''. 

Vale destacar que, além das atenç·~es às indústrias 

de bens de capital e de insumos " .. wos1cos, o 1 l PND 

fazia •enç~o especial à indústria de ba~e microele-

trbnica. De acordo com o ~·rograma, "dada a impor-
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t~ncia dos siste•as integrados de co•unicaç~o e ln

for•ática, base tecnológica da •oderna indústria e 

da ad•inistraç~o, deverá ser desenvolvida, no Pais, 

a eletrônica digital. Assinale-se a propósito, que 

será continuado o esforço de expans~o da produç~o 

de equipa•entos eletrônicos e, principal•ente, de 

co•putadores co•erciais de grande pot~te, inclusive 

para exportaç~o, co• crescente valor adicionado no 

Pais, na for•a co•o já vem ocorrendo''. 

A i•ple•entaç~o de projetos dessa natureza re

queria, evidente•ente, a intervenç~a direta e indi

reta do governo, sobretudo no que concerne ê poli

tica de C&T. Esta foi apresentada no 11 PBDCT 

(1976:7-26>, aprovado pelo Decreto no 77.355 de 

31/03/1976, cujas açtfes destinava•-se a dar conti-

nuidade- às 

propostas, 

bre "fontes 

pl'~oposiçtfes 

a exemplo da 

do IPBDCT atualizando suas 

f" armas n:!lo 

inserç~o das pesquisas se

convencionais de energia'' 

no ca•po das ''novas tecnologias''. O elenco de aç~es 

preconizadas estabelecia cronogra•as de financia

objetivos, 

de poli-

prioridades setoriais, metas e 

organizaç~o institucional instrumentos 

t ica, 

crise 

que tentavam 

do pet'l"~óleo e 

ajustar-se à 

ê necessidade-

pl'~oblemát ica 

de ad eq uaç~o 

tE!enológico da indústria nacional aos 

d.

do 

drbes vigentes nos países industrialme-nte- avanç-a-

dos. Apresentava-se, dessa forma, 

proposta para articular a politic-a industrial à de 

C&T. Contudo, a implementaç~o de estratégias ne-sse 

sentido já mostrava, em fins da d9cada de 70, si

nais de enfraquecimento. Apesar disso, diversas me-

di das de política foram 

executadas, ainda que de 

tornadas 

forma 

1? algumas 

incompleta. 

a9t/es 

Estas 
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fot~aa o legado da d~cada de 70 que., 

parte., estiveram presentes em toda a dOcada de 80. 

Convéa, dessa for•a, co•entá-las. 

1.3.~. A Politica Industrial 

A Política Industrial, all>m de suas relaçtfes 

co• as deMais políticas públicas sobretudo com a 

de desenvolvimento científico e tecnológico <:a.:a, 

pode ser considerada como u• subconjunto da poli-

t ica •ac-roeconOm ica (:1.4) dado que se utiliza de 

inst-r-uaentos fiscais, monetário/creditícios, 

biais e de comércio exterior, tanto de caráter ge

ral co~o especificamente voltado para a indústria. 

Nas palavras de Ozaki (1984:48}, 

definiç~o 

"apesar da a•bi-

guidade do gera.l•ente 

aceita é a de que a política industrial é a aç~o do 

governo no sentido de que a indústria (ou suas di

versas empresas industriais} assuaa vát~ios objeti

vos. é.stes incluem a proaoç~o do crescintento e do 

desenvolvimento econômico, aceleraçâo das transfo-r~-

da indústria doméstica par· a uma dada di-

melhoria da competitividade internacional 

para. determinados produtos, incentivo ao desenvol-

vimento de novas tecnologias, reduç~o dos i•pactos 

das fases de depress~o industrial, assistência à 

racionalizaç~o e reorganizaç-:3:o de setores fragili

zados que possam ser reconvertidos, proteç~o do em-

l0g1s, e~c amplamente reconhe=:j~~ 
autcr·E=-· A t~espeito ..,·t-·r·-: C:-.~::L 

L._,tl--:e•.L :;r'st (1393:13~-137~·. 

e anc:_sad~~ po~ d:..,e~s~~ 

::~~~::~-22) e tamb~rr 

(14) ~=- ç. um.;. discussg;:o acer·c2 j,;,·· Vln-= laçtr·;o-s ent;-~e- c.s po-



prego " do de-se-nvolvi•e-nto 

regional" 

Deste aodo, sendo política industrial 

for•a de intervenç:to do Estado na dind.Mica. de de

senvolviaento da indústria em seus níveis global, 

regional e/ou setorial, 

estra.têgias desenvolvi•ento econO•ico, a 

pans~o " diversi"ficaç~o de tais atividades traz 

consigo a a•pliaç~o do leque de instrumentos e de 

instituiçt1es destinados a administrá-los, seja no 

sentido de operacionalizar sua i•pleMentaç~o, seja 

para acomodar press~es de diversos agentes e grupos 

de interesse, existentes na sociedade civil e nas 

instàncias decisórias da pública 

No Bras i 1, desde a criaç~o do CDI, em 1964, até 

fins da década de setenta, o nú~net~o de insti-

tuiçbes, e a legislaç~o relativa ao arcabouço ins-

trumental, ampliou-se de "forma considerável, no 

sentido de atender a praticamente todos os setores 

da indústria nacional. O qa..te se al111ejava era tornar 

viáveis as estratêgias industriais dos planos de 

desenvolvimento. Dessa fo-r~ma, durante o pe-r~íodo de 

vig~ncia do PED e do IPND foram c-r·iadas, ou modifi-

cadas, diversas instituiçôes, com a finalidade de 

ad~ninistrar os inúmeros incentivos fiscais e finan

ceiros destinados a programas setoriais e/ou regio

nais. Ao iniciar-se a vigência do 11 PND poucas mu-

(15) [r•_:tr'~;~ c'efiniç-C:•eS si:r- lç.--e~ C:i' ;::•c...~<:i~~- ;.:-:d•.,:.tr·-~~1 pu-
jer;-. se-- eno:.:-or,tr-ad2_o. 21~. 

,...,~r-~

•-·t-.L L 

(1S24-, "' Adams e P.ollin:• {:g.s::::· 
.: : -=175) ; "iS78',; ~·Dhr><;.ün 

(16) N~: é objetjvt deste ~ra~~:~o anal1s2r' ~2ciologl:~~·erte 
~ d:in,:;.:-:=.õ< deste:.- t;c'u::<o;:: .. 1E 1r.ts-r'es:.e •.• E- ·'·anto, ; c.•Jt:--se 
a.fi-·m.=,,- c::;:.te <=, "'fic:.o!·c-1a da ~;::_,:_~:~c,. :J.;-,;:_:·_~:,·~~.,1 C:&;_,._.,,c:=- gc·-r.!,~-· 

demer.':~ de. for--ma de ir,te···-aç;;·. c~:::-:=es .3;.:-r:te<: .:c.rr. as :·,c-ti
tuiç~es e~iste~te<: elou criadas para iwplementá-la. 



danças ~ora• feitas, a n~o ser aquelas destinad~s a 

ajustar o arcabouço institucional ~ S)ste•ática de 

planeja11ento e coordenaç~o., vistas "nova 

etapa" de desenvolvimento que se pretendia alcan-

çar. 

O quadro 1.1. < pág. 53} mostra que, no decorrer 

da década de tentou-se imprimir alguma 

organicidade ao aparato institucional da política, 

pelo •enos em tese. No ã•bito de sua ~ormulaçato e 

impleaentaç~o 

final idades 

atuavam O)'"'ganisllos com funçtfes e 

''n~o-exclusivas'' de atendimento às 

atividades da indústt"'ia, tais como os de política 

llaCt"'oeconOmica, desenvolvimento regional, programas 

e empresas estatais, juntamente com 

instituiçtfes especificas de política industrial 

ainda que algumas tivessem um escopo de atuaç~o 

mais a•plo, a exemplo das de comércio exterior e de 

desenvolvimento tecnológico. Di2.nte disso, seria 

natural que houvessem superposiçtres de funçtres, 

conflitos interinstitucionais. desarticulaçtres 

entre objetivos e dificuldades de coordenaç~o, 

devidamente analisados pot"' Cunha e Monteiro (1<:)78) 

e Suzigan (1<:)78). 

A despeito da complexidade do ar=abouço insti-

t uci o na 1 
' existiam instrumentos de po l.í ti c a 

destinados especificamente Jli indústt"'ia, destacados 

por Suzigan (1<:)78:67) como: ''a} programas de nacio

nalizaç~o; b) acordos de participaç~o; c) programas 

setot"'iais; d) 

capital pelas empresas do 

( 17) ;.,. exist~nc::.ç, 

5 ( 1 ;:c-}~~;-

te.-t:, _ 
s:~t:~:::::C:e "c c:::: ··der o:.-·-'' 
-"::':'.i:;'::';os e a t":ti:::.::õ:,;:?c: dc·s 
disp:::;s~·;:kc-. 

Governo <CCNAI >; 

:0 - --' -· 

i ::~-t 1 '::.·.i;~-='' 

~~'~:lementad.:-,. ,c. 
~-;; --,~:: !-, !:: ...... ;; 

j: G ~-· 

pos-
1 :·,;;-



participaç~o do Governo na indústria, 

ceiro e como comp".,ador de bens e ç.erviç·os; F) in-

centivos fiscais/financeiros; g> apoio ~ pequena e 

Xlêdia empresas; h) apoio ~ empresa privada nacio-

nal; i ) programas de desenvolvi•ento regional; j) 

orça•ento e controle das importaç~es de órg~os pú-

blicos; 1) margem de 15i<. à empresa nacional 

nas concorrências internacionais para torneci•ento 

de equipamentos'' 

Ainda que n~o se disponha de uma análise con

sistente acerca do impacto de cada u~ destes ins-

tru11ent os, sabe-se que apesar' da dinàmica cíclica 

da econom1a bt.,asi le ira elevado crescimento em 

1968-73 e tendéncia recessiva após o pr1me1ro cho-

que do petróleo, em lf;l73 houve, 

riodo, cons ideráve 1 ampl iaç~o e diver·sificaç~o da 

base produtiva e indust~'ial do País. L:ontudo, além 

do endividamento externo, tal crescimento deveu-se 

també• à realizaçgco de investimentos públicos que 

demandavam equipamentos serv1ços ao 

vado, e da de incentivos fi s-

cais/financeir.,os destinados às políticas específi

cas de desenvolvimento industrial, ai compreendidas 

as política::. de comé~··cio 

menta. 

e de Tínancia-

Durante o PE-"'i o do, este sistema de incentivos 

carr'espondia, 

isenç~es/reduç~es 

(I. I. e I.P.I.>, 

em linhas 

de impostos 

[!erais, 

do 

às 

federal 

de imposto de renda das empresas 

=·-
+- ,... ... 

:!E~"t.t: 

- :: 1 se:. i. 
(197e::c--72) c.~·--E,SEn"t:.C'- ·.lr.ld 

= : ~ -· 
:{;-rtEO::E 5'2U 

-'=_,--· --~,er,t~. 



<IRPJ>, do ICM (a critério dos governos. estaduais.) 

e ta•bém da ''depreciaç~o acelerada" dos bens de fa-

bricaç~o nacional. U&~a análise pot~•enorizada deste 

fugiria ao escopo deste trabalho 

Contudo, vale acrescentar que o mesmo foi essencial 

para a implementaç:.o de uma política de financia

mento industrial de longo prazo, comandada pelo BN-

DES das políticas de promoç~o de exportaç~es 

e substituiç:.:o de bens de capital e matérias-pri-

11as, com base na concess~o de subsídios fiscais 

(i senç~o/reduç~o do I I e 1 Pl) , a cargo do I:H:.F I EX 

' 
e linhas especiais de crédito e financia•ento 

à exportaç~o (FINEX e PROEX >, ad11inistradas pela 

CACEX <iii:R> No ã.mbito da política de co•ércio 

inserem-se também os mecanis•os de 

mercado ntet"no cons ... bstanciados em 

sobrevalorizaçbes cambiais, elevaç~o de tarifas 

de i • port aç~o, e de n~o-

tarifár-ias uot:::ou 

Diante disso, pode-se dizer que a política in-

dustt"ial da década de 70 destinava-se, principal-

a concluir uma estratégic. de industrial i-mente, 

zaç~o, que visava completar a su::Ostituiç~o de 1m-

portaçees interrompida em princíp~os dos anos ses

senta, e a estimular a exportaç~o de produtos manu

fatut~ados- Suas articulaçtres com o desenvol-.;imento 

tecnológico, ao que parece., se davam apenas no 

plana institucional, no âmbito da STI/MIC, sem que 

houvessem inst'r--umentos de polític.: capazes de am-

'.'GS • .:-

(20)\..'e·· 

(21)'_;:: 

(22) :: t- -· 

·,::_2l2;_.::, 2 P.e:~.-- ':!.'3~-!?:~=:S-lt: . .Y' 
:-eí"'.E~lv·e·r-- et e.l~: (:se:::::::::=-:____2; 

per·: 'J~_-2:.r--=-- ·- 2c•or··::. (;g~:?:~-12) 



pliá-los alé• dos limites da trans~erência de tec-

nologia, regulamentaç~o da propril?dade industrial e 

padronizaç~o dos pt~odutos da indústria. Antecipar 

no entanto, é prematuro, se11 antes conclustres, 

verificar o que ocorreu na iznplementaç:~{O da 

política científica e tecnológica. 

1.~.4. A Politico d~ Ciência e Tecnologia 

A política cientifica e tecnológica, tal como a 

política industrial, corresponde ao "conjunto de 

açtJes do l::.stado relativas ~ ampliaç~o e ao t • .tso do 

estoque de conhecimentos da sociedade" (R4) 
Sua 

fu.nç~o é atuar sistematicamente na formaç~o espe

cializada de recursos humanos, na pt~omoç~o da pes-

quisa e desenvolvimento (P&D>, na p"t-estaçg{o de ser

viços tecnológicos e na produç~o e etapas iniciais 

da comercializaç~o de inovaçtres Suas 

vinculaçtJes com as demais politicas públicas, e com 

a política mact~oeconbmica, oco·rrem no àmbito de es-

tratégias de desenvolvimento. Para tanto, deve ser 

fo"t-aul2.da conforme instt-Ltment os e i nst it uiçtfes e s

peci~icas para sua implementaç~o. 

Ccnfc"t-me já se menc-ionou, ciência e tecnologia 

tornaram-se categorias fundamentais do discurso go

verna•ental desde o ~rograma Estl·atégico de Desen-

volvi•ento PED. Seus objetivos foram traçados em 

confor•idade com os ~NDs e PBDCTs Cabe desta-

.<=r,--

- - : ;;:.- ,- ç ~ ---

--- :;. e ;::.• r· : ;:: •.. -

;::.•0:2. ---.-·=·- ê-. pol:ltic~ :_:c;-,-
~ifi:~ ~ te2n~lt~ic2 :~cl •. i ~;~~~- q_ 
S'.:.t2_·o:~~~-::.:·::: p?_r--<;_ 2 ;::-.<::·sq•.t:::::. :~_c':csl::;o_ 

vcl ,~-=--::c- exp;;·,-i"I~e-;-t~l. 

<2&>~ 
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c ar, no entanto, que, no d.•bito destes progr~amas, 

existiram dif~renças relativas aos objetivos gerais 

da política, onde a mais importante é a quest~o da 

"autono11ia t~cnológica''. De acordo com ~ielchovsky 

(1978:104), "enquanto no PED e no Metas e Bases a 

idéia da autonomia tecnológica incluia a necessi-

dade de adequat~ a tecnologia a ser 1..1tilizada à 

constelaç~o de recursos produtivos do Pais, a par-

tir do IPND n~o mais se encontt~a tal perspectiva 

nos planos governamentais. A concepç~o de obtenç~o 

da autonomia tecnológica encontrada nos planos mais 

recentes é, tundamental•ente, a de procurar um re-

laxa•ento da dependéncia tecnológica das unidades 

produtivas nacionais, vis-à-vis o e-xterior". 

Afora esta mudança de e:>nfoque, pot- sinal mais 

adequada às caract et-:í. st i c as histót-icas em que se 

deu a industrializaç~o bras. i I eira, o planejamento 

para a ár-ea de Cf..T procu"t~ou, ao 1 ongo do per i o do, 

manter- como objetivos básicos: o fortalecimento da 

empt~esa nacional, com vistas à ~~:anutenç~o de seu 

poder de competiç~o nos mercados interno e externo; 

e a construç~.=. de uma infra-estrutura de pes.-quisa 

científica e tecnológica e de for~aç~o de recursos 

humc..-:-~os. Par·a tanto, foram definidos t-·ecl.n-sos orça-

setoriais 

po 1 i t i c a para o desenvolvimento 

pt-ioritários, 

cientifico 

uma 

de 

formaç~o de recursos humanos pa~-a a e 

apresentado um modelo organizacional para ~s ativi-

dades de P&D. Tais açtles, explicitadas no IPBDCT, 

fora~ consolidadas no II PBDCT. 

g . o --
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No tocante aos programas setoriais pri ot~i tá-

rios, foram definidas diretrizes para o desenvolvi-

•ente de ''novas tecnologias'' (Q?) 
; tecnologias de 

infra-estrutura; tecnologia industrial; desenvolvi

•ento da agropecuária; e tecnologia aplicada ao de

senvolvimento regional e social. N~o é objeto desse 

trabalho detalhar cada u•a dessas prioridades. Pc

ré•, é importante frisar qt..te nas diretrizes da po-

lítica de tecnologia industrial, destacavam-se 

dentre os objetivos do I J-.•BDCT ('1973:51-76) e do 1 I 

PBDCT (1976:75-94) os seguintes: ''seleç~o da tecno

logia a importat" e sua rápida e eficiente assi•li-

laç~o e .:..daptaç~o pela empresa nacional; elevaç~o 

do conteúdo tecnológico da produç~o industrial des-

tinada à exportaç~o; implementaç~o de um programa 

de padronizaç~o e controle de qualidade para a pro-

industrial; modernizaç~o e consolidaç~o do 

si st e 11a de propt''i edade industrial e transf"et ... ência 

de tecnologia; e o estabelecimento de um sistema de 

infor•aç~es tecnológicas para as prioridades do de-

senvolvimento industrial". F-oram também delineados 

programas setor-iais n~o só diretamente a cat ... go do 

MIL, •as também de outros organismos como os Minis-

tét'ios das Minas e Energia, Exército, Marinha e Ae-

t'onáut ica, e de instituiç'b"es de financiamento à 

pesqu1sa como a f-INEP I? o CNPq "' Centros de P&D, 

come a EIY:BRAPA, CEPED <BA> e CETEC (MG). 

Houve, sem dúvida, outt'as impot'tantes iniciati-

vas no campo dos programas setoriais. Assim ocorreu 

na in f oY-mát ica/ micro e 1 et rOn i c a, siderurgia, pett'Ó-

leo/petroquimica, mineraç-~o, energia elétrica ~ nu-

telecomunicaç~es e aet ... onáut ica. A expans~o 

(27)-:-::~- ;-,,::!_c_·::~-
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destes setores, como se sabe, repercutiu favoravel

•ente na indústria de bens de capital e em segmen-

tos industriais a ela diretamente ligados. Inicia-

tivas como Q criaç~o da CAPRE (1972> substituída 

pela SEI (1979) e a organizaç~o da C:OBRA (1974), 

com as intençtl'es explicitadas nos 

PBDCTs, permitiram que se expandissem, rapida•ente, 

diversas e•presas nacionais que atuavam na produç~o 

e/ou montagem de microco•putadores e periféricos, e 

foram constituídos, em algu~nas universidades, cen-

tros de pesqu1sas voltados para tais atividades. No 

que diz respeito à indústria aeronáutica, const i-

tuiu-se com base no CTA - a EMBRRER, como princi-

pai instituiç~o executora de uma política setorial 

dirigida para a fabricaç~o de aeronaves de pequeno 

e médio portes e avitres milita:r~es Em outros 

set o :r~ e s, onde a aç~o direta do Estado foi decisiva 

n~o só para a implantaç~o e/ou consolidaç~o da 1n

fra-estrutura econômica e expans~o da indústria de 

máquinas e equipamentos, mas também para o desen-

volvimento tecnológico de alguns deles, vale desta

car a criaç~o de centros de ~&D nas empresas esta

tais. Dentre os md.is impo:r~ta.ntes &st~o: os do sis-

te ma SI DEF-<BR~:;;, nas empresas CSN, USIMINAS e CO-

SIPA; o CEPEL da I=.LETROBRAS: o C~•qD da TE:.LEBRj!:l;S: o 

CDTN da NUCLEBRfqS: o DETEG da CVRD e o CETEM e L:PRM 

no setor d~ mineraç~o olWV> 

Inúmeros projetos de desenvolvimento tecnoló-

gico foram ~ormulados e/ou implementados pelos cen-

c~ -~;~=~,s c._ 

,:S?:J:4C.~53l. 
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tros de P&D das e11presas estatais. Contudo, ne• to

dos vinculavam-se a estrat~gia de tecnologia indus

trial que, pelo menos em seu discurso, era bastante 

abrangente 

diferentes 

e pressupunha 

centros de P&D 

Maior integraç~o 

da indústria. Na 

entre os 

vet"'dade, 

açtJes que 

o capital 

ciência e tecnologia envolvem 

deve ser compartilhado entre 

um leque 

o Estado 

de 

e 

privado. Co•o se sabe, no Brasil a ''tradiç~o'' ~ que 

as e•presas •ultinacionais prefere• adquirir tecno

logia no exterior e as empresas nacionais t~• pouco 

interesse em realizar investimentos na área tecno

lógica, sobretudo sabendo que existe• riscos consi

deráveis nessas atividades, se tosados em relaç~o a 
co•pra de tecnologia intet"'nacional. Coube ent~o às 

etnpresas estatais cumprit"' este papel. r-•orém, fize

r~un-no principalmente para atende;~ suas atividades 

especi.f"icas, em seu campo de atuaç~o. Apesar disso, 

houve aspectos 

a i nt eraç~o de 

positivos, dos quais vale mencionar 

seus centros de P&D com as unidades 

de C&T das universidades que, conjuntamente, rece

beram estimulas da política de for•aç~o de recursos 

huaanos apresentada no PED e nos PBDCTs. 

A reforma universitária de :g~S propunha a 

indissociabilidade do ensino e da pesquisa e a pós

graduaç~o constituiu-se na nova meta do ensino ~u

pe-,.~ior 

c-,.~iados o 

Docentes 

elabo-,.--aco 

Em meados da década de- s:.ete-nta fo-,.~am 

''Programa Institucional de Capacitaç~o de 

PlCD, administrado pela CAPES, e foi 

1 Plano Nacional de Pós-graduaç~o o 

IPNPG. Em vista disso foi formulada uma politica de 

C&T q:_te, além de suas intençtfes especificas, 

seus objetivos conjugados a e>stratégias 

desenvolvimento tecnológico-industrial e a 

(30) '.'E' 
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política educacional, 

principais diretrizes~ 

que tinha como u•a de suas 

a montagem de uma estrutura 

de pós-graduaç~o na> universidades com vistas 

formaç~o de pessoal qualificado para as atividades 

de ensino e pesquisa. Para. tanto, deveria• 

articular-se diferentes organismos e instituiçt!es 

públicas~ empresas estatais, 

privado. 

uni ve~~s idades e 

e111presas de capital Requeria-se, 

que se montasse um ''Sistema Nacional de Inovaçtles''~ 

e11bora tal idéia ainda n~o estivesse dif-undida en

tre os ''policy makers'' da época. 

~ estruturaç~o institucional da área de C&T co

meçou a efetivar-se no âmbito de uma estratégia que 

buscava no planejamento um instrumento indis-

pensável, para que a Admini =:.t~ ... aç~o Fedet"'al pudesse 

exercer sua funç~o de coordenaç~o junto ao aparato 

institucional do próprio setor público, raz~o pela 

qual a criaç~o do Ministério do ~lanejamento (1967) 

foi um passo importante nesse sentido. Mes11o sem a 

criaç~o de um organismo minister ... ial destinado a 

cent·ral izar implementaç~o da politica de C&T 

o quadro institucional e instrumental da po-

litica modificou-se substancialmente entre 

1974. 

Ao sistema institucional existente 

tuido pelo CNPq~ CAPES, ~INEP e ~UNTEC/BNDE 

garam-se outras agéncias~ sob~ ... etudo na> 

19&7 e 

consti-

agre

setores 

onde a capacitaç~o tecnológica se fazia necessária, 

a exe~plo dos organismos do MIC STI~ INPI e INME-

TRO - e de outros Ministérios, como a EMBRAPA ~~Q) 

,--- ,_.,.. 
~-ç-;·2. ., J=-a·r·a 

de ":_:-ic-.;:à;:_ 
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~~~ se-~~ implementada''
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Foi ta.~r~bé• criado o Fundo Nacional de Desenvolvi-

•ento Científico e Tecnológico ~NOCT <Uecreto nQ 

719 de 31/07/69>, constitu.ido basicamente co• re-

cursos do Tesouro Nacional, e destinado a dar apoio 

financeiro à montagem da infra-estt~utLwa de C&T e 

de for•aç~o de recursos humanos, e à execuçao de 

progra•as e projetos prioritários para o dPsenvol

vimento cientifico e tecnológico. Pouco te•po de

pois a FINEP passaria a exercer a funç~o de Secre

taria Executiva do f-NDCT <Dec"t~eto n!! &8.748, de 

1:::1/06/71), cabendo-lhe gerir os ~~ecLtrsos à dispo

siç~o do Fundo. 

Paralelamente ao surgimento do f-NDCT e à conso

lidaçao da FINEP e do CNPq como pr~incipais agências 

de financiamento à pesquisa científica e tecnoló

gica, nota-se o declínio da pa"t~t.icipaç~o do FUN

TEC/BNDE nas atividades especificas de C&T e de fi

nanciasento à pós-graduaç~o. Segundo explicaçtfes de 

Pelúcia Fet"'reira <198121:67-ISB> "o decréscimo da 

par~ticipaç~o do 1-UNTEC neste cam;Jo n~o se prende 

apenas a condicionantes conj unt ur.:::;i s, sendo, ao 

contrário, coerente com as p't"'opostas iniciais do 

Fundo que previam duas linhas de atuaç~o: ge

raç~o/oferta e demanda/utilizaç~o de ciência e tec-

nologia.". 

t ica da 

Para o mesmo 

di reç~o do 

auto r, 

Banco, 

"co• o 

cs 

deci=-~o poli

programas de 

demanda/utlizaç~o de tecnologia, onde predominavam 

as empresas 7 passaram a recebel--- os recursos an-

terio't~mente destinados à geraç~o/oferta de tecno-

logia, onde 

e institutos 

havia forte presença das 

de P&D". Tal mudanç2, 

um afastamento definitivo do BNDE da 

universidades 

n~o significou 

área tecnoló-

gica. O que ocorreu foi, na ve't~da::le, resultado das 

'"'c:e·r·c:endc imt=.-:.,--t:',-,';e i=-·ó.~el >o2>.S ó.'~~VlC::-.:.:;o~ ;::::'2 C:S--:-, at-s:-r•,;:;-.c:::; 
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pressb'es do empresariado no sentido de que seus 

projetos ganhassem maior prioridade n~ concess~o de 

financiamentos, já que os recursos para C&T pode-

riam ser garantidos por intermédio de outros fundos 

públicos. 

é i•portante ressalta't~ também, que a criaç~o da 

STI/MIC significou mais do que u•a simples inclus~o 

de u• organis111o ministet~ial no conjunto de insti

tuiçb'es destinadas a implementar a política de C&T. 

Nas palavras de Penalver, et ali i (1983:62); "a STI 

englobou diversas instituiçt1es já existentes no 

MIC, suas atividades incluíam: a) progra•as de 

cig.ncia e tecnologia, através de seus institutos; 

b) +inanciamento para o desenvolvimento tecnológico 

em e•presas públicas ~ privadas, e para o desenvol

vimento de tecnologias especificas; c) serviços de 

infor111açíles técnicas para empresas; d) t~egulamen-

taç~o de patentes industriais e transferência tec

nológica att~avés do INPI; e) atuaç~o como Secreta

ria Executiva do CONMETRO'' c 33 ) 

Desta fot"'ma, em meados dos anos 

existia um conjunto de instituiç~es 

setenta, 

destinadas 

já 

à 

conduç~o da política de C&T, que r.arcat~ia n~o ape

nas o restante do período, mas também, com algumas. 

IROdificaç'b"es, toda a década de oitenta. Com a l.n-

tenç~o de organizá-las sob l..lma únic-a c-oordenaç~o, 

foram previamente executadas algumas medidas de c-a

ráte"t~ administrativo, tais como a transformaç~o do 

Ministério do ~lan~jamento em Secretaria de ~lan~

jamer,to vinculada diretamente à ~·residência da Re-

pública (L e i nQ 303tS, de 01/01/74>, ficando a ela 

subordinados o BNDE, a FINEP, o If-.•EA, o IBGE e o 
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CNPq. Este óltiao foi transforaado e• Fundaç~o, que 

passou a denominar-se Conselho Nacional de lJesen-

volvi•f?nto Cientifico e Tecnológico <Lei nQ b.129 

de 0&/11/74), passando, no ano seguinte, a assesso

rar a Sl:.PLAN-r-•R na coordenaç~o do Síste111a Nacional 

de Desenvolvimento Cientifico Tecnológico 

SNDCT, apresentado no Quadro 1.2 (pág. 54}. 

De acordo com o Decreto nQ 75.225 de 15/01/75, 

o SNDCT foi criado com a tinalidade de promover a 

articulaç~o interinstítucional de "todas as unida

des organizacionais de qualquer !:F~au que realizem 

atividades de planejamento, supervis~o, co arde-

estímulo, execuç~o ou controle de pesquisas 

cientificas e tecnológicas e a sua utili~aç~o pelos 

seta't~es econOmicos e sociais". Sua at uaç~o tinha 

CO li O i nst~~ument o o PBDCT, que contava com 

orçaaento-programa trienal, onde o principal 

inst~-umento financeiY'D et~a o 1-NDC-r, cujos recursos 

eram geridos pela FINEP na tunç~o de sua Secretaria 

Executiva. Além disso, a pt~oposta do PBDCT tinha 

sua elaboraç~o coordenada pela Sl::.PLAN, com o 

auxílio do CNPq, organismo que lhe assessorava 

també111 na coordenaç~o do SNDCT. ::::.essa 'forma, pode-

se dizer que as pt~incipai s instituiçtJes deste 

Siste•a eram o CNPq e a FINEP~ 

O CNPq, além de suas funçtfes de assessoramento 

à SEPLAN, tinha como atribuiçbes: apoiar direta-

mente a pesquisa, assistindo-a financeiramente com 

recur-sos para este fim destinados (bolsas e auxí-

li os); e executar, por~ inte,.~médio dos Institutos 

quE lhe eY'am subordinados, programas e atividades 

campos técnico-científicos 
---'------
nos (24) Cabia-lhe 
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ta•bé• estimular a realizaç~o de progra•as e pro

jetos de interc~mbio e transferência de tecnologia 

entre entidades públicas e privadas, nacionais e 

intet~nacionais; pro•over a isplantaç~o de mecanis

Mos de estatística e informaç~o ea C&l; e proMover 

estudos e programas integrados de formaçao e valo

rizaç~o de recursos humanos nas áreas de ciência e 

tecnologia. A FlNEP, por seu turno, além das atri-

buiçttes relativas ao FNDCT, •ante v e suas funçbes 

relativas ao "financiamento de programas e projetos 

de desenvolvimento cienti"tico e tE>cnológico, com 

ênfase na empresa nacional. Para tanto, a eapresa 

contava com linhas de financia•ento ~ P&D, consubs-

tanciadas nos Programas: «) Apoio ao lJesen\..·olvi-

menta Tecnológico da E::_mpresa Nacional ADTEN; b) 

Apoio a Usuários de Serviços de Consultoria 

e c) Apoio à Consultoria Nacional - ACN. 

AUSC; 

Apesar das di-ficuldades de coordenaç~o existen

tes no âmbito do SNDCT, Toi possível a montagem de 

um sistema de financiamento e execuç~o das ativida-

des de C&T. Nele atuavc..m, como o-r~ganismos f-inancia 

do-r ... es, as ag~ncias do Governo Fe>de>-r~al~ com recursos 

basicamente da Uni~o e das Empresas ~statais~ sendo 

pouco relevantes os recursos do setor privado e de 

entidades financeiras internacionais. Como organis-

mos executot·es, atuavam as univet~sidades, os cen-

tros de pesquisa a elas vinculados, e os das emp-r~e-

sas e instituiçtfes govet•nam entai s, sendo também 

pouco relevante a participaç~o do setor privado. 
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Co•o os incentivos fiscais, larga~Pnte utiliza-

dos na política indi..Lstrial, eram 

nas atividades de C&T 
' pode-se dizet" que os 

instru•entos da política t-e-surlia•-se ~s linhas de 

financia11ento e t"ecursos a fundo perdido, existen-

tes nas diversas instituiçtJes públicas do SNDCT. 

Em outras palavras, const i t uiam-se de recursos do 

FNDCT; programas de financiamento da FJNEP; bolsas 

de pesqu~sa e auxílios financeiros do CNPq; e de 

bolsas de pós-graduaç~o no Pais e no exterior a 

cargo na CAPES e do CN~·q. 1::.• vista disso, as in-

tençtJes explicitadas nos PBDCTs, de articulat-- as 

políticas de C&T e de formaç~o de recursos humanos 

com a política industrial e>sbat-"rava, por o.tm lado, 

nas dificuldades de coot-"denaç~o existentes no àm

bito do SNDCT e, por outro, nas 1 iraitaç'àes o"t"-çamen

tárias sempre f"reqo.tentes em sistemas de financia

mento apoiados basicamente em recursos públicos. 

1.3.~. ~ Liéncia, a Tecnologi~ e a [ndústria 

Sabe-se que a politic-a industrial, ao set" for

mulada, deve integrar-se ao contexto das demais po

líticas públicas, no ê.mbito de estratégias globais 

de desenvolvimento. Neste contexto ganham 1m por-

tància especial suas vinculaç'àes, por um letdo, com 

a política macroecon8mica, e, por outro, com a po-

litica de Ciência e Tecnologia que, pot~ sua vez, 

possui estreita ligaç~o com a politica educacional 

e de formaç~o de recursos humanos para ~ pesquisa. 

(35)~~,- -Espo~~~~~! 

empre5~s e!t~ta1s 

mE=r.>:- :!.rr;t:·C"-:-tc. :i.s 
E ir::::~t: .. _t:.s ,:~ ;...o::sq .. ~:.: E '='--,.~-~~:.&~--:-to 

i='-~~-~~~ j!s~i~&-

dos b ;::·~sq•.<lS.:.·,, ;:.<::J. ~ir.-:;_},:,-,. r,:::. ;:-',;,.:Í.!õ-. 1=: :-e~-~·~·itc:• 1 ·-.~~er-: ~~· .. nes 
(:SSé:4.:r--'4-S'. 



Nes-s-es. terMos., as. estrat~gias industriais e de de-

senvolvi•ento científico e tecnológico do& PNDs e 

PBDCTs, pelo 111enos ao 

Sentava• objetivos 

explicitadas para tal 

nível de seu discurso, apre

coerentes co• as políticas 

finalidade. E:.stas pro•overa11, 

e/ou foran~ acompanhadas, de consideráveis 1110difi-

caçbes nas estruturas produtiva e de C&T do País. 

Co111o ~ de conhecimento geral, vale frisar que, du

rante a d~cada de setenta a est~ .. utut~a industrial 

brasileira atingiu um perfil similar aos das prin-

cipais economias industrializadas, com razoável 

grau de integraç~o intra e intersetorial, ainda que 

pesem suas limitaçbes, no tocante à "imitaç~o tar

dia" do padr~o de desenvolvimento do pós-guerra e 

às i111ensas disparidades sociais que se ampliaram no 

periodo. 

No que conc-erne ao desenvolvimento científico e 

tecnológico, assinalam Per\alver et etlii <1983:62), 

que ''é difícil estimar os valores totais gastos em 

ciênc-ia e tec-nologia no Brasil, pa"r~ n~o have"r~, 'à 

época', nenhuma fonte de informaç~o precisa para as 

despesas n~o-federais. Contudo, 

um inc-remento express1vo do 

1954 e 1979 pelas três fontes 

federal conce-ssbes de bolsas 

FUNTEC/BNDE, e FINEP/FNDCT. (J 

é claro que 

financiamento 

pt~incipais ao 

de estudo do 

total dessas 

h DL\ V E' 

entre 

nível 

CNPq, 

tont es 

para 

me1ra 

segunda metade 

em mais de três 

do período superou 

vezes. L) total de 

o da pri

re-gastos 

milhbes derais, estima-se, aumentou us~ 68 em 

1968 para 

orçamento 

US$ 540 milhbes em 

de 

197& (cerc-a de 2,4~ do 

do ~·IB>. federal, ou apro~imadamente 

Durante o mesmo per i o do, os gastos com ciência e 

tecnologia 

institutos 

pelas empresas estatais 

de pesquisa independentes 

autônomas, os 

e a indústr~ia 

também aumentaram, em resposta a. •aiores incentivos 

f 
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governa•entais e ~ •aior disponibilidade de recur-

sos hu•anos~ Est i lia-se que, so•ando estes recursos 

adicionais, aproxi•adamente 1, 0~ do PNB foi gasto 

em ciência e tecnologia no Brasil eM 1976''. 

No q1.te diz respeito à política de formaç~o de 

recursos humanos, onde foi priorizada a pesquisa 

básica e aplicada e a p6s-graduaç~o nas universida-

des, os resultados fora• ta~t~bém positivos. Segundo 

Moura Castro ( 1986: 13-22); "a de 1968, 

pós-graduaç~o inicia um periodo acelerado de cres-

ci11ento •• as matrículas na pós-graduaç~o au•enta-

ram 127" entre e 1970. Depois da arrancada 

inicial, as taxas de crescimento anuais das matrí-

cu las diminuíram pouco, 2pre sentando a média 

anual de ~21~ na década seguinte. O nómero de titu-

lado~ nos mestrados e doutorado~ cl"~esceu rapida-

mente, passando de 2&1 em 1969 pal"~a 5. 3b9 em 1981. 

Semelhantemente, o nOmero de p~ogramas de pós-gra-

duaç~o aumentou mais do que oito vezes no mesmo pe-

ri o do, passando de 125 em 1969 a 1QI21 em 1981". 

Pela descriç~o apresentada, o autor assinala que 

apesal"~ da heterogeneidade entre os cursos, consti

tuiu-se um amplo e sólido sistema de pós-graduaç~o, 

se compal"~ado ao que havia em pl"~incipios da década 

de sessenta. 

Em síntese, durante a década de setenta, conso

lidou-se a base industrial brasileira, ampliou-se a 

infra-e st"t~ut ura de C&T e e><pandiu-se a pós-gY'Ct-

duaç~o no Pais. Entretanto, o discurso oficial nem 

sempre correspondia à prática e, como era de se es-

perar, ocorrera.m visi~eis cont~adições no ~mbito 

das relaçtJes estabelecidas entre politicas 

macroeconômica, industrial e de C&T. Dentre e las 

destacam-se as provenientes da implementaçao de es-



trat~gias de 

instabilidade 

planejamento 

econ011ica, e 

num a.•biente de 

as que t 1 vera11 

4f 

gt"ande 

orige• 

nas próprias distorç~es do co•plexo arcabouço 

institucional e instrumental destinado à i•plellen

taç~o das políticas. Cabe, portanto, apresentá-las. 

Sabe-se que a expans~o industrial do período 

19&8-73 decorreu n~o só das políticas de reorgani

zaç~o do met~cado interno, mas també11 das condiçtfes 

favoráveis encontradas na 

Sabe-se ta~bém que o padr~o 

economia intet~nacional. 

de desenvolvimento in-

dustrial do pós-guerra encontrara seus 

anos da década de setenta, pri•eiros 

financeira 

limites nos 

com a crise 

inter"'nacianal 

tróleo .. Seria de se 

e o primeiro choque 

que a poLítica 

do pe-

econô-

Mica brasileira se ajustasse à realidade desses ~a

tos. Contudo, tal n~o ocort-~eu, e a estratégia de 

planeja11ento iniciada pelo PED em 1f:t68 e o H-•ND em 

1q72, foi renovada pelo II PND em 197~. 

Ue acot~do com Carneiro {1991:1:5), "a maioria 

dos autores que analisa..-~am o peY-íodo, parece esta..-~ 

de aco..-~do sob...-·e alguns pontos cent..-~ais: o mor&~ento 

de t-~ealizaç:3:o do programa {o 11 PND) foi inadequado 

devido à conjuntura internacional recessiva e à de

saceleraç~o cíclica interna; o pl"~ogr~ama carecia de 

11aior at~ticulaç~o entre os investimentos e algumas 

metas estavam claramente superdimensionadas, em 

pa..---ticulat"' a que se referia aos bens de capital; 

recorreu-se excessivamente ao ~inanciamento externo 

ao 

choques 

lerado 

tima o 

a 

tempo em que se 

vulnerabilizando 

externos; a 

qualquer preço teve 

descuidava da quest~o 

a 

do 

como 

economia a novos 

crescimento ace-

justificativa 

atendimento ao conjunto de intere-sses 

úl

que 

sustentava o regime, convertendo o Estado no prin-
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cipal instru•ento desse desiderato''. 

Na verdade, afora o "esgota•ento do padr~o de 

acumulaç~o do pós-guerra", que se contrapunha às 

intençtJes dos planos de governo, foram as 1 i•i

taçtfes decorrentes da capacidade de financiamento 

do setor póblico e o esgota•ento das possibilidades 

de obtenç~o de créditos internacionais, que provo

cara• o recrudescimento da inflaç~o e a adoç:to de 

uma pol:ítica 

bate. Ora, a 

11onetária ..-~estritiva para 

politica macroeconOmica ao 

o seu com

condicionar 

as politicas monetária, cambial e fiscal, afeta di

retamente a politica industrial. Esta, ao apoiar-se 

numa extensa gama de subsidias concedidos indiscri

llinadamente aos mais dive-~~sos setores industriais, 

n~o apenas implicava na 

siderável da arrecadaç~o 

crescimento das dividas 

renóncia de parte con

tri butária, mas tê\mbém no 

interna e externa do Go-

vey~no, com vistas a atender às pl"~esstres pat~a a am

pliaç~o do financiamento público ao setor produtivo 

estatal e aos projetos indust.r~iais do capital pr1.-

vado. Como decort~ência disto, os problemas com o 

baldnço de pagamentos t.endia• a se agravar, as ta

xas inflacionárias retomaram seu crescimento a par

tir de 1974, e as politicas de desenvolvimento de 

lon!;JO pt"'d.ZO (industrial e de ciéncia e tecnologia), 

cedet-aiJI lugar à politica ma=roec·onOmica de curto 

prazo no contexto das pt~eocupaçtles governamentais, 

sobretudo a partir da segunda metade dos anos se

tenta. 

HaviaiFI, evidentemente, compromissos a 

cumpridos junto ao empresariado, principais 

intervenientes no processo de implementaç~o 

litica econOmica brasileira. Nesse sentido, 

serem 

agentes 

da po

SP ha-

via necessidade de que se eTet ivassem cortes nas 

I 
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de!::>pesas públicas, já que nllo se ~ncontt~aria apoio 

para aMpliar a arrecadaç~o tributárJ.a e ne• ta111-

pouco eli•inar subsidias e esses cortes 

teria• que ser praticados em áreas de menor poder 

político, a exemplo das atividades de C&T, ou nas 

e11presas diretamente 1 igadas ao Governo, tais como 

as do setor produtivo estatal. ~ estas f-oi i•posta 

u .. a política de cornpress~a tarifária e dos preços 

dos bens que pt~oduziam, além de sub•et@-las ao 

endividamento externo no sentido da execuç:!fo de 

projetos 

principais 

de longo prazo 

beneficiários 

de 

eram 

mat '.lraçg(o, cujos 

c.s e•presas da 

construç~o civil e os fornecedores de máquinas e 

equipamentos para 

econtnn ica. Nesses 

projetos 

termos, se 

de i nft~a-estrutura 

por lado a 

instabilidade econOmica e a política destinada a 

administrá-la realimentavam 

financeira e a 

que lhe seguiam, por outro, 

a especulaç~o 

inflacionárias 

t=:Jre s e~'vava-s e a 

continuidade de p~~ojetos que garantiam a expans~o 

dos setores de bem de capital e insumos básicos, a 

despeito das mudanças na din.g,mic:-a industrial que 

vinhalll oco-r--~~endo nas p-r~incipais economias indus-

trializadas 

Pa.,.-~a que tais mudanças ocor~~essem no 1:.'-rasil, 

seriam necessár .... ios consideráveis investiMentos na 

ampliaç~o, e readequaç~o, da infra-estrutura de C&T 

e de formaç~o de recursos humanos para a pesquisa, 

<:·r:~ar:<::-'à::• ·:!2.s. --~-1n2:: 

j:-llcG . .;-::E :: númc·· 

se fal~.~ E~ ~;cs especiais 
S2~~eci~~~si~r,as~e G s~t~r' 

:_,d,_l;:=.: :E" c_,., .. ::, •.-s1:-.c.::. de 

1ntt-g·c~,::2_~ r=s:dt<õ;lS 
~-'= par·tlcij:.,:,.--,7-es err. 

~entE ~b~-~:-s~nt~ e ~=~=o co~ce~~ra~8 do 
pita:. 

e~ ope~~;~o ~ multi
::.eq· .. t: E':ce~<::-ivc,

se~~r ~e bens de ca-



e a i•ple•entaç~o de politicas destinadas ao desen-

volvi•ento tecnológico da indústria, •• sincronia 

coa os projetos e><ecutados nos centros de l-'&D de 

e•presas estatais e universidades. Conforme já se 

viu, durante o periodo, foi Cl .. 'escente o volu•e de 

aplicaçtfes da FINE::..P/FNDCT, CNPq, CAPES e FUN-
TEC/BNDES (este último ~tê 1973) na implantaç~o de 

tais infra-estruturas. No entanto, vale ressaltar 

que o volume desses financiamentos era insu-

ficiente, em face das necessidades de se reproduzir 

no Pais um sistema que se aproximasse ao dos paises 

avançados. 

No que concerne ao desenvolvimento tecnológico 

da indústria, onde atuavam,. além do subsistema 

STI/MIC, a FINEP e o BNDE, destacavam-se os proje-

tos inseridos nos programas ADTEN, AUSC e ACN e o 

apoio financeiro a atividades de pesquisa em algu-

mas empt~esas no campo de treinamento de m~o-de-

obra, controle de qualidade e criaç~o de produtos 

de tecnologia avançada, inclusive na linha de má-

quinas de controle numérico e computadores 

Houve, de fato, iniciativas importantes no campo da 

organizaç~o institucional e de algumas açbes para o 

desenvolvill!ento tecnológico da indúst....-~ia. No en-

tanto, algumas obse'r"'vaç-tfes ~~o importantes, sobre-

tudo no que diz resp~ito ao desenvolvimento da 1n-

dústt~ia colll tecnologia nacional, e no que concerne 

ao relac-ionamento entre os Institutos de P&D e o 

setor privado do Pais. 

No primPiro aspecto, além das conhecidas difi-

(37)'::s 
FI~D::T 

;::•:-~7""c-:p".is ;:::-c·:-.Jet.os .-::q::_r·,-~-'·-.>adc.:-: ;c::::; FUNT:::C, :=-:~·JEr:- e 
.;::,-,-2.r:• ~istaC·:s r=·eí~alve:'r' ::~s:::·::'::.2--1":::-:-1 :J:.tt-r"·as ir.f:ir--

mc.ç'â'E:-:-: acer·cCI dos ;:-~-c-;:-amas RCE2, AC:t~ e A:iTE>·,; for·-am ap~·eseT

tada.;;. ~:::-r· F~;---,.-eir-2. '1'380:2A-~S). 



culdade~ para pro111over o de5envolvi•ento da indús

tria nacional co111 "autono•ia tecnológica", consoli

dou-se no Pais, dut~ante a década de setenta, u•a 

e~trutura industrial baseada no co•plexo IRetal-ae

cAnico e quimico, e e11 processos Fordistas de 

produç~o e organizaç~o de trabalho. Enquanto isso, 

as econo•ias industrialmente desenvolvidas trata

vam, desde o primeiro choque do petróleo, de ajus

tar se1.t sistema produtivo para dar inicio à 

transiç~o, acelerada a partir de 1977-78, para um 

novo padr~o de cresci•ento, que, segundo Suzigan 

(1989:8), se apo1.ava "no dese-nvolvimento de novas 

tecnologias, de pr~adutos e de processos de 

fabricaç~o <principalmente avanços nas áreas de 

111 i ct~o e 1 et rbn ica, pr-ocessamento e transmiss~o de 

dadas, 

flexivel 

genética, 

equipamentos e 

da manufatura, 

novos 

sistemas de 

biotecnologia e 

novas 

auto•aç~o 

engenharia 

energéticas) e sua ditus~o 

e 

n~a só no 

tecnologias 

intet'ior da 

indústria como ta111bém na economia e na 

sociedade como um todo''-

Ao que tudo indica, r~eproduziu-se no Bt~asil uma 

base industrial dotada de razoável amplitude, pa-

rém, defasada 

de crescimento 

histor~icamente, 

da indústt"ia ao 

já que o novo ciclo 

nível internacional, 

cujas bases .já se construíam, apo:..ava-se num para

digma técnico-econbmico onde a competitividade fun

damentava-se em maior produtividade e melhor qua

lidade dos pr~odutos, e n~o apenas no baixo custo da 

m~o-de-obra, disponibilidade de- matérias-pri•as e 

concess~o indiscriminada de subsidias fiscais e fi-

nanceiros.. Apesar disso, a indústr~ia brasileira 

mantinha seu 

governamentais, 

obtenç~o de 

dinamismo assentado 

na politica de baixos 

em incentivos 

salários e na 

financiamentos der i vades da 



endivida•ento público interno e externo. 

Neste contexto, o aparato institucional e ins

truMental constituído principalMente pelo cit~cuito 

CDI-CACEX-BNDE, apesar de sua mos-

trava-se bastante eficaz no cu•pri•ento de seu pa

pel, quando comparado ao que cuidava de apoiar fi

nanceira•ente o desenvolvimento cientifico e tecno-

lógico do Pais. l::.ste últiao se fazia num contexto 

em que o capital privado evitava os riscos dos in

vestimentos em ~&D, atrav~s da obtenç~o de licenças 

para utilizaç~o de "know-how" do exterior e/ou pela 

transferência de tecnologia no ã•bito das relaç~es 

entre matrizes e subsidiárias, deixando às insti-

tuiç~es póblicas a responsabilidade pela geraç~o de 

novos conhecimentos científicos e tecnológicos. 

Diante disso, pode-se concluir que, ao Tinal da 

década, ao invés de u• "Sistema Nacional de Ino-

vaç'b'es", cons\..lbstanciado na. art iculaç~o de insti-

tuiçtres públicas e privadas, com vistas cons-

truç~o de um novo paradigma de desenvolvimento ba-

seado no dinamismo das novas tecnologias, foram 

montados dois subsistemas institucionais caracteri

zados pela fragilidade e volatilidade de suas inte

t ... açtfes. O primeiro cot ... r ... espondia ao SNDCT, que bus-

cava at--t icula..-... os organis•os existentes 

nos diferentes setores da Administraç~o Pública, no 

sentido de implementar as estratégias traçadas pe

los f-•BDCTs, cujos resultados "foram visiveis apenas 

em algumas ''i!has" do progresso cientifico e 

tecnológico. U sE-gundo, constituiu-se no aglotnerado 

de instituiçbes gestoras dos mais variados instru-

m ent os da politica macroeconômica e industrial, 

destinados a estimulal""·, sem critérios adequados de 

seletividade, extensos segmentos da atividade in-



dustrial, cujo resultado ~ais evidente roi a •onta

gem dos co•plexos •etal-•ecênico e qui•ico, nos pa-

drtJes anteriormente co•entados. Us dois subsiste-

•as 7 apesar da coordenaç~o centralizadora do Estado 

e do discurso governa•ental que lhes .imprimia u11a 

suposta convergência, n~o apresentavam, na prática, 

elos de ligaç~o co• a firmeza necessária para con

secuç~o de objetivos congt .. uentes. Enfia esta foi a 

estrutura institucional que se logrou construir du

't"~ante mal.s de duas décadas de desenvolvimento. A 

ela foi designada a funç~a de implementar as polí

ticas industrial e de C&T durante a longa crise da 

década de oitenta. 

f 
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2. CI!!NCIA E TECNOLOGIA NA ESTAGNHÇAO ECONOMICA 

(19Bill-1989l 

A decada de oitenta teve co•o traço marcante a 

estagnaç~o econO•ica. Houve decl in i o significativo 

PIB global e por habi-nas taxas de crescimento do 

tante, e nas taxas 

cuja instabi 1 idade 

pans~o e contraç~o 

de investiraento 

manifestou-se em 

de curta duraç~o 

e de consu•o, 

ciclos de ex

durante todo o 

período. 

taç~o de 

Contudo, no que diz 

políticas públicas, 

respeito à implemen

a década pode ser di-

vidida em dois subperíodos. O pri~r~eiro, entre 1SI9fli

B4, caracterizado pela recess~o de 1991-83, pelo 

colapso do "planeja11ento estratégico", onde situa

vam-se as políticas industrial e de C8T, e pelo fi

nal do regime 11ilitar- O segundo, entre 1985-99, 

conside·rado como de "transiç~o democrática", teve 

como principal caracteristica a tentativa de, atra-

vés de sucessivos planos de estabilizaç~o econó-

mica, debelar as crescentes taxas inflacionárias. 

Neste c-ontexto, destaca-se a f"ol"~mulaç~o de u111a po

litica que visava a reestruturaç~o da indústria me

diante a adoç~o de tecnologias de ponta que, em 

f.:;.ce à sua abt"~angência, teria impactos diferencia

dos em toda a estrutura produtiva do Pais. Em vista 

disso, a intenç~o do presente capitulo é a de apre

sentat"~, nos dois subperiodos, os pl" .... incipais objeti

vos das políticas industriais e de desenvolvimento 

científico e tecnológico, be• como a evoluç~o do 

arcabouço institucional e instrumental necessário à 

sua impleaentaç~o. 



ê.l. A Crise EconO•ica e o Colap~o do Planeja•ento 

<1980-1984) 

2.1.1. ConsidPraçbes sobre a Crise 

As transforma.çtJes ocorridas nos I=Jaíses indus

trialmente desenvolvidos desde a cl"~ise do sistema 

monetário-financeiro internacional e elo primeiro 

choque do petróleo, bem como suas i11plicaçtJes para 

os países e• desenvolvimento, inclusive o ~rasil, 

f"at~alt detidamente analisadas pot~ diversos autores 

(.:.aat Estes, de uma maneira geral, destacam a drás~ 

tica elevaç~o dos preços dos insumos energéticos e 

das taxas de juros nos mercados financeiros inter-

nacionais, em fins dos anos 70 e princípios da dé-

cada de 80, como principais manitestaç'àes de uma 

crise estrutural, cuja superaç~o dependia n~o só de 

profundas alteraçtJes nos sistemas produtivos nacio

nais até ent~o existentes, mas tal!bém nas t~elaç'àes 

entre empresas, pa.ises e/ou bloco de países na 

dinâmica competitiva internacional~ 

Nas palavras de Furtado ( 1992~ 15-ló}, em confe-

t ... ência no CEBRAP em janeit ... o de 1983, "as insufi-

ciências do aparelho institucional de coordenaç~a e 

controle dos circuitos comerciais, monetários e fi-

nanceiros, e as dissimetrias das r--Elaç-fres entre os 

três grandes blocos que formam o s.istema capita-

lista atual s~o os principais ingredientes da crise 

global que atravessamos. Toda tentativa de reanimar 

a atividade econômica pelo meios tradicionais tende 

a agravar as tens'b'es ab~ ... indo caminho 

Em seguida assinala que, "há um 

decênio já se ~izera perfeitamente claro que vive-

C38>Cent"r-e eles '.alE menciona,- Fç. _ _j;--:.::J:=,er
\:7-'?-2. (2 r~, . .=..-,-~s (19g2). 



•os na-o exatamente uma ct~ise, no conceito que lhe 

u•a compleMa t.ran-e•presta• os econo~t~istas, •as 

siç~o estrutural com reaco•odaç~es nas t~elaçbes en

tre os centros de poder, tanto de natureza econO-

•ic:a como pol it ica." 

Dessa forma, ao iniciar-se a década de oitenta, 

boa parte das "elites nacionais", tanto 

riais como da intelectualidade, estavam conscientes 

da natureza da crise. Alé11 disso, c-resc-ia o movi-

•ente pela redemocratizaç~o do Pais, no sentido de 

que o Estado se tornasse mais peraeável As re1v1n

dicaçbes dos diversos agentes econômicos e sociais, 

que exigiam maior participaç~o nas inst~ncias deci-

sót~ias da politic:a nacionaL Contudo, act"'editava o 

novo governo institui do que a superaç~o da crise 

poderia se dar mediante a manutenç~o da estratégia 

de desenvolvimento do Il PND, desde q1..1e se ~~eali-

zassem os necessários ajustes tanto na economia 

como mas características autor-itár~ias do t~Pgime. O 

~-esultado foi a "abertura democrática", no se:1tido 

de acomodar as presstfes políticas de ._tma soc-:2dade 

civil em organizaç~o, enquanto se adotavam me-didas 

econ8Riicas de C'l..t't't o pt".3.20, que equac~onassem os 

problemas relacionados com o balanço de pagamentos 

e com a elevaç~o dos patamares inflacionários (39lo 

' 
que fosse possivel retomar as tax.:.s de 

crescimento industrial da década anterior. 

Inicialmente, sob o comando de Mário He-nrique 

Simonsen (março a julho de 1'3:79), t.entou-se intro

duzir uma politic-a de estabilizaç~o consubstanciada 

(39)E:r 1'-380 a t.~x;;. (~t 

tr't:>S digl~-c:;.l c S-E.r-vi;~. 

';2,;~-es s-it.u2<'.ê-.-sE· r . .= fal)-:a dos 7:;'1~:~ 

3.3 ,-r, p 

:O~.t,-· ~ ;_;;:'E <=-.S ?Xpc,·

e é< :::'ivida e:.--:te;-:,,:.. t:.t.a.: 
c: : 



no aperto monetário; restriçbes aos gastos e inves

ti•ento~ do 5-etor público, principa!•ente da~ eM

presa~ estatais; ~"'estriç~o de subs.idios às expor

taçbes, co•pensada pela aceleraç~o das 

•inidesvaloriz:açbes ca•biais, já que era• fonte 

de atrito com os EUA, principal parce1ro coaercial 

do Brasil; reduç~o das t"'estriçeJes às i•por"'taçtfes 

e; desaceleraç~o das taxas de crescimento 

econ011 i co t4•) 

Tais medidas~ obviamente, encontraram forte re-

sisténcia do empresariado e 

ao novo governo. Este último, 

tampouco 

alél!l de 

interessavam 

pressionado 

pela necessidade de realizar investia~entos na 

substituiç~o/conservaç~o de ene"t""'gia, em face do se

gundo choque do petróleo, e pela ~"'ápida e>levaç~o 

das taxas de juros internacionais, v1a na P~"'omoç~o 

das exportaçbes uma condiç~o indispensável para as

segurar o crescimento econDmico e para fazer ~rente 

ao déficit em tl""'ansaçbes cot"'l""'entes, det"'ivado tanto 

do elevado grau de dependência da estrutura produ

tiva nacional com relaç~o aos co~bustiveis i•porta

dos, como pl""'incipalmente, da e~tl""'atégia de indivi

damento externo posta em prática nos anos setenta. 

Assim, revel""'ter a tendência infla:::ionária mediante 

um ajuste recessivo, mesmo procla~ado coroe d~ curto 

prazo, n~o parecia caber no escopo das intençees do 

governo, e a substituiç~o de Simonsen por Delfim 

Netto veio a oco.,-~rer em agosto de 1979. Este último 

pretendia recriar, pelo menos ao nivel do discurso, 

a est"t"~atégia do "IRilagl"'e econômico" de principio~ 

da década de 70 que, no entanto, foi abandonada em 

principias dos anos 80. 

(40)." 



Con'fot~me foi assinalado por Fishlow 

(1996:535>, a partir de 1990 "poli.tica.s. t~estritivas 

•ais ortodoxas tornara•-se a arde• do dia. LiMitou-

se severamente a expans:lo •onetária, provocando u• 
de liquidez. As taxas de JUros 

elevaram-se a 4~-45~ ao ano. 

produç~o e tentara11 baixar seus estoques, que 

dis-superdiMensionados e cada vez •ais. 

pendi os os. Declinaram os investi•entos pri vades, 

tendo sido também cortados os das estatais. Estes 

impulsos deflacionários levaram a uma queda do pro

duto de 1,6~ entre 1980 e 1981, sendo ainda maior a 

reduç~o do produto industt"'ial. Tot"nou-se aLerto o 

desemprego urbano. O Brasil entt"Du num pet"'iodo e11 

que a queda acumulada de renda foi de magnitude su

perior ~ da grande depress~o·•. 

O periodo que se seguiu ( 1981-83>' caracter i-

zou-se pelo aprofundamento da crise tanto no plano 

internacional como no nacional. No plano interna-

cional destacam-se como fatos marcantes a politica 

norte-americana de valorizaç~o do dólar, principal

mente em t"'elaç~o às moedas eul'"--opéias e a recess~o 

das pt"'incipais economias capitalistas 
' junta-

mente com a moratória mexicana. !\lo Brasil~ durante 

o Jlesa;o período, 

rentes das necessidades de financiamento do déficit 

do balanço de pagamentos, que cul:rina'l"··am nas nego

ciaçbes com o ~MI e na sequência de ''cartas de in-

tençbes'', apresentadas ao Fundo entre junho de 1Y83 

e dezembro de 1984 <~R) 

' 
cambial em fevereiro de 1g93 

(41}'.( !_~.pl:E-.l":Õo (~'?.?:=::"::": 

(42)Ç -~s~e~~~, ve--. ~arq~es 

(43)~~~=- ( Cc·mcns ~err:t:.<-,--a,- c;'.:'= 
:: '3 S3: ~ ::: ::;:- -~- ~-
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s.intes.e, a preocupaç~o básica da política 

•acroeconO•ica do triênio Ua década era 

ad•inistrat"" u11a crise que. ao mesmo tempo., a•~açava 

levar a economia ao apro'fundamento da recess~o, 

e/ou à aceleraç~o da inflaç~o. Neste c-ontexto, n~o 

havia 1 ugar pelo menos no ,g_11bito das inst~ncias 

do governo que comandavam o processo decisório rc-

lativo econo11ia nacional para exeC'-..Itar 

"políticas estt~uturantes". ~pesa~~ disso, neste 

•eslllo período, foram divulgadas as estratégias de 

desenvolvimento industrial e tecnológico, esboçados 

no I I I PND e no I I I PBDCT. Foi a partir deles que 

se procurou dar subst,g_ncia à impleaentaç~o de poli-

ticas que, em confot•midade com o discurso 

governa~nental, tinham c-omo objetivo pt~ossegui~· com 

as intençtfes desenvolvimentistas formuladas nos 

anos anteriores. 

2.1.2. A Estratégia Industrial e a Politicd Mar.roe-

conO•ica 

O III Plano Nacional de Desenvolvimentc I li 

PND, formulado pa-r·a o pe-r""iodo de 1CJB0-85, reconhe-

cia como principais c-ondicionantes de sua es~rat~-

gia, a crise energética; os p"r""Oblemas com o balanço 

de paga~entos; o endividamento externo; as pressbes 

inflaci oná~~ias; e a necessidade de se ma:,teY· o 

rit 1110 de crescimento económico, com vistas à ge-

"t-~aç~o de novos empregos e melhor distribl..tiç·~o de 

renda. A so 1 uç~o de tais pt~obl emas et~a, em linhas 

gerais, o objetivo do programa ,. ....... ,. 
l.Jada ~ obvie-

dade de tais objetivos em face das evidênc:..;;.s da 

crise econOmica do ~·ais, 

::::l~ ::..=:z-:=:-::;. 

poder-se-ia dizer que o 

> 1 T 

"" 
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III PND n~o poderia ultrapassar os limites da retó-

rica, 

tido 

tendo sido elaborado exclusiv.:;uaente no sen-

de atender exigê-ncias burocráticas. A esse 

respeito, pode-se acrescentar 

equ1pe do Ministro Delfim 

o fato 

Netto, 

i•portância 

industrial, 

ao planeja•ento e à 

e considerava a gest~o da 

de 

nlllo 

que a 

dava 

política 

poll.tica 

•acroeconO•ica prioritária em face dos proble•as de 

curto pl'~az o. 

Como se sabe, a política cact~oeconOmica apre-

sentada no III PND (19B0:19-40), tinha co111o princi

pais objetivos o controle da inflaç~o e a Y'eduç~o 

dos déficits do balanço de pagamentos, diagnostica

dos como decort~entes de "choques exógenos", como a 

elevaç~o dos preços do petróleo e dos custos do en-

divida•ento externo. Para tanto, seriam utilizados 

os tradicionais instr1..1mentos das políticas monetá

rio/creditícia, fiscal/orçamentária~ cam

bial/co•ér~cio exter~ior~, além das políticas de con-

trole de 

dE-staque 

preços e de s.;..lá~~ios. Afo~--a isto, ganharam 

áreas de no escopo do progr~ama, tanto as 

ciência e tecnologia que foram contempladas numa 

progra•aç~o especial: o III Plano Básico de Desen-

volvimento Cientí'fico e Tecnológico 

come c desenvolvi~ento da indústria. 

( 1 I I f-'BDST) 

F-'ar~a esta última, toi 

industrial que, segundo o 

esboçada 

III PND 

u111a política 

( 1980: 5tS-58) ' 

teria como traços principais para o setor: "elevar 

seus índices de produtividade e estimular seu cres

cimento; redGzir seu grau de dependência em relaç~o 

práticas protecionistas; conceder preferência ao 

desenvolvimento das 

segurar a demanda 

pequenas 

para as 

e ~nédias empr--esas; as

indústrias de base; 

promover a reorientaç~o espacial dos novos investi-



•entes; dar preferência à execuç~o de projetos viá-

veis já decididos ou e• anda•ento, volt a.dos para a 

a•pliaç~o das exportaçttes e substituic;~o de i•por-

taçttes; dar prioridade a projetos que cont t" i buam 

para a substituiç~o e conset"vaç~o de derivados de 

petróleo; coordenar a administraç~o dos instrumen-

tos de aç~o governamental os fina.nceit"os, os fis-

cais, as facilidades de infra-estrutura 

a atuaç~o do setor público, co111o produtor e inves

tidor, somente às atividades industriais estratégi

cas ou de segurança nacional''. 

Tal política, além dE- bastantE genét"ica, 

política macroeconômica, 

de com ela conflitar-se em vários pontos ,...,.!S:~o 

per

além 

As-

si 11' a política fiscal/ot"Çamentát~ia, ao encontrar 

dificuldades para financiar o déficit público atra

vés da elevaç~o de cat"ga fiscal, atuava no sentido 

do cor-te dos investimentos das empresas do seta~" 

pt"odut i v o estatal, impondo-lhes ainda uma política 

de compress~o de preços e tarifas com vistas ao 

combate da inflaç~o- Como tais empresas, 

endividadas, padeciam das t"estt~içtles impostas pela 

reduç~o dos financiamentos 1nternacionais, o resul

tado foi a paralisaç~o e/ou ampliaç~o dos cronogra

•as de execuç~o de seus projetos de infra-est~utura 

e de insumos básicos, com impactos reconhecidamente 

negativos no ritmo de crescimento da indústria. 

No que diz respeito às políticas ca•bial e de 

crédito, consubstanciadas, 
~::...:::..:~~-=-=-~::...:::..::...: 

por UIJ' 

{45) :_-; mais b j..: ,--,:,.~·-··'I ::i C:: 2, 

!. ado, na ac-e l e-

:.,_::_:tic~ 

p 
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raç:Io das •inidesvalorizaçtJes ca•biais co• vistas 

ao au•ento das expot~taçttes., e por outro, na ele-

vaç~o da taxa real de JUros com vistas à reduç~o da 

deaanda do11ést ica, n:.to apenas se contrapunha• ao 

objetivo de reduç~o do ritmo de elevaç~o de preços., 

co•o também geravam :i nstabi 1 idade na 

econo•ia, inibindo as expectativas co• relaç:;:o 

realizaç~o de investi•entos industriais, que •arca

riam todo o restante da década. 

~- outras palav-r~as, a pol.ítica macroeconõmica 

do período 1981-83, na vet ... dade, pretendia reduz i r 

as taxas de inTlaç~o mediante o controle das contas 

do setor público e, ao mesmo tempo, é-ncontra~- nos 

supet'ávits comerciais a soluç~o para os ~rcblemas 

com o balanço de pagamentos. Diante disso, o es2opo 

da política ind1..1stt'ial traçada pelo Il! PND r--edu

ziu-se A substituiç~o de insumos energéticos, pro-

MOÇ~O de exportaçtfes, e controle de i mporta;:·tfes. 

Para tanto, utilizou-se a política cambial, com 

das minidesvalorizaçbe·, e a maxi-

desvalorizaç~o de fevereiro de 1983, juntamente com 

incentivos fiscais/financeiros no sentido de promo-

ver as exportaçb{·s; ~ mantev~-se u~ sistema de bar-

reiras n~o-tarifárias, com vistas à contençli:2< das 

substituiç~o/conservaç~o 

de energia, além da politica de ~reços destinada à 

reduç~o do consumo de derivados de petróleo, acele

rou-se a i•plementaçao de programas criados durante 

a década de 70, tais como o de aumento da pt~oduç~o 

de óleo cru, que contou com o aumento dos 

investimentos da P~TROBRAS, E o 1-'ROALCOOL, a cargo 

do MIC/CENRL, se c:til izo•...I de uma -=:é r i~ de 

estimulas, dentre os quais vale mencionar os subsí-

(46J'::=,- uma :~"'- ;:.c•l f..': i c~ bi---"':;,ilE_··:-.. je 

í 1 SB-'r 



dias de preço e as linhas especiais de financia

•ento público. 

Para a execuç~o de tal política, contava o go

verno com o aparato institucional constituído na 

década anterior- (Quadt-o 1. 1. pá.g. 52;) que, conforme 

foi dito, tratava de administrar os instrumentos de 

política macroeconO•ica, de comércio exteriot" e de 

desenvolviMento industrial. Este sistema institu

cional permaneceu inalterado d-.1rante o período E', 

de acordo com Monteil'~o et alii (1986:428>, "a polí

tica de estabilizaç~o n~o permitiu que> a política 

industrial cumprisse papel decisivo no desenvolvi

•ento da indústria bt-asileit~a". Confor~me a análise 

institiJ.Cional por eles desenvolvida, o pt~ocesso de

cisór-io da política industr~ial concentrava-se na 

SEPLAN e no Ministério da Fazenda, principais 

agentes da politica de estabilizaç~o, que fixavam 

as nor---•as e parâmetros financeir~os e de cr-·édito, e 

coordenavam as açtfes- dos principais organis•os de 

financiamento industt~ial. Rlé-111 disso, a aç~o do Mi

nistr~o da Indústria e Comércio 1 imitava-se à sua 

representaç~o em ot"'gan~smos colE-giados <L:DE, CMN, 

CIP e CDNCEX>; O CDI participava apenas formalmente 

de um processo decisório ondE- os horizontes de 

curto prazo se sobrepunham aos de longo prazo; e as 

instituiçtl:es espec:í.ficas de política industrial só 

atuava11 ativamente na política de comércio exte

rior, onde a CRCEX tinha o papel mais 

expt~essivo C-'11.7) 

A ausência de urr.a ::;clitica industt~ial E-xplí

cita, e a implementaç~o de medidas de politica 

visando a promoç~o de exportaç~es e a substituiç~o 

(47) '~ ~ t•to;-.~ ;;_i.-- c 



de insumos energ~t ices, combinadas ao ajuste 

•acroeconO~nico receoss i Yo, 

ampla• ente 

elaborada 

conhecidos. 

pelo lBGE 

De acordo 

<1990:24>, 

resultados 

a análise 

"computando os 

resultados dos três anos de cri se c 1981/83>, o 

setor industrial acumulou um retrocesso da ordem de 

-14, 8~, coa os bens de capital t"'eduz i ndo-seo em 

44,6~, o que refletiu a forte queda dos investi•en

tos no periodo. A participaç~o da tormaç~o bruta de 

capital fixo no PIB passou de 22, 9" em 1St8CI pat"a 

16,9"- em 1 '>83. A categoria de bens de consumo 

duráveis registra o segundo maior recuo (-19,7"->. O 

declínio da massa de salát~i os, combinado co• uma 

política de restriçtfes do crédito ao consumo, 

atingiu bastante a performance do segmento. Bens 

intet-ll!ediát~ios (-1121,8-,(:) e de c-onsumo n~o-dw·~áveis 

(-1, 8':-(.) t'evelam taxas acima da média geral do 

setor. Na pt .... imeit"'a categoria, o aulllento da produç~o 

de petróleo e gás natural tf>ve influência bastante 

positiva, 

duráveis, 

desempenho 

notadamente 

enquanto nos bens de consumo n~o-

o pequeno decLínio explica-se pelo bo• 

de alguns produtos da agroindústria 

o álcool, que cresceu cerca de 11~7-

naquele triênio e, ainda, pela própria essenc1a-

lidade dos bens que comptl'em a categoria". R poli-

t ica de incentivo 6s expDJ· .... taçtres~ res~alta o es-

tudo, "n~o produziu os resultados espet"'ados dut"'ante 

aquele período, em parte devido própria retraç~o 

do comércio mundial. Em 1 '984, entretanto, as ex-

portaçbes brasileiras apresentaram um expressivo 

incre=ento (22:, 37-), cujos efeitos dir--etos e indire

tos criaram a base para a retomada do crescimento 

econômico já naquele ano''-

A manutenç~o do crescimento industrial de &,121~ 

teria 'fôlego curto, con-



lPEA ( 1q95:211-215)' e a politica 

•acroeconO•ica recessiva de principias da década, 

logo •ostraria sua in~lu~ncia negativa para a reto

Mada do desenvolvimento brasileil-'D a longo prazo, 

u•a vez que n~o só agravou a qual idade de vida da 

populaç~o, em termos de nive1s de renda, sê!.lário e 

eMprego; como também deteriorou as finanças póbli-

cas; a•pliou a especulaç~o financeira; 

as expectativas inflacionárias, co•blnando-as à de-

saceleraç~o das taxas de investi•ento. No que diz 

respeito à política industrial, pode-se dizer que, 

até o final do período (1985), n~o havia• sido eli-

minados diversos obstác-ulos ao ct-escimento da in-

tais como: desequilibt'ics setoriais; ele-

vada capacidade ociosa; desorgani;:.:..ç~o da. política. 

tarifár~ia; tendências à concent-:-~aç~o regional da 

indúst-r--ia; e atraso tecnológico ~~~~ Yá-r~ios de seus 

' o que, em face das exigências 1m-

postas pelas transformaçtl"es na estrutu-r~a produtiva 

das princ-ipais econom1as industrializadas, colocaya 

em risco a competitiYidade das empresas aqui insta-

la das, até ent~o p-r-otegidas po~ instrumentos de 

nature;:a fiscal/financeira e por restriçbes tarifá

rias e n~o-tarifárias ê importaç~o de produtos. 

2.2. O SNDCT e a Estrãtêgia do ili PBUCT 

A política de ciência e tecnologia para o pe-

ríodo 1980-85 foi delineada no I 1 ! (1980>, 

tendo como objetiYos o aumento da capac-itaç~o cien

tífica nacional e a maior autonomia tecnológica do 

País. Tais objetiYos seriam alcanç-ados mediante o 

apoio ê pesquisa científica e à formaç~o de recur-

{48) -. "-- '= - ---· -·: - ::: .. -.' 



505 hu~ano5, articulado ~ politica nacional de edu-

caç:&o., e 

110s para 

local, e 

através da criaç~o de condiç~es ~ •~canis

geraç~o e difus~o de tecnologias de origea 

por est:í.azulos à sua de111anda por pat~te do 

produtivo na c i o na 1. Para tanto, deyeriam 

ser fortalecidos n:to só a infra-estl'~utura de P&D, 

mas ta•bém 

111etrologia, 

dade; os 

tecnológica; 

tos. bás.icos; 

os sistemas de pt'opri edade industrial, 

de quali-normal izaç~o e cert i ficaç~o 

mecanismos/instituiç~es de 

a capacitaç~o em engenharia de proje-

e a produç~o nacional de instrumentos 

e insuaos para a pes.quisa. Para 

tos e riscos do desenvolvimento 

a r'eduç:to dos 

de tecnologia 

cus

pró-

pria, seriam tomadas medidas 

a política 

fol''~naç-~o de 

pequena e 

compra das 

industl'~ial com as 

preços; acionados 

média empresa; e 

empresas estatais 

destinadas a articular 

políticas riscai e de 

mecanismos de apoio ~ 

utilizado o poder de 

e a demanda de erga-

nismos governamentais para a execuç~o de programas 

de interess.e social. 

F-'ara que 

truturaç:3:o do 

54)' devet~ia 

do 

tais intençtres se 

SNDLT, confot--me 

efetivassem, a es-

o Quadro 1. 2 ( pág. 

s.er c anel uída dut~ant e o período de 

Plano. De com um vigência 

divulgado pelo CNPq/SEPLAN (1980;7~8), a 

documento 

concepç~o 

adotada para a estruturaç~c do SNDCT, ''permitia que 

se encarasse 

interpretá-lo 

o sistema c-omo um todo 

como um conglomerado de 

seria c-onsistente com a tendênc-ia 

contelllpDt'ànea de n:\!o mais isolar as 

ao invés de 

que 

da ciência 

partes em 

conte><tos confinados, e sim abrir interaçtfes para 

exame e envolvimento de partes cada vez maiores de 

um universo t-m consideraç~o~ O sistema., c-oncebido 

de •aneira org&n i c a, permitia também que SE' 

arquitetasse uma estrutura básic-a, servindo de 



suport~ para o 'fluxo de .;~.çtJes e 

evitando-se, assim, confundi-lo conjunto 

aleatório de •e•bro~ de~articulado~··-

A implementa.ç~o do III F'BDCT dependia, no en-

tanto, 

naç~o, 

da con~olidaç~o de instrunentos de coorde-

planeja11ento, fin.;~,ncia•ent o, em 

C&T, cooperaç~o internacional e de incentivos fis-

cais/financeiros, que seria• utilizados por insti-

tuiç~es do SNDCT constituídas no ~•bito dos setores 

governamental CAgências de Coordenaç~o e Financia-

•ente); técnico-cienti'fico CUnivet~sidades e Insti-

tutos de 1--'esquisa), e pt"odut ivo U::.mpresas l::.statais 

e de Capital F't•ivado). Entim, tt·atava-se de uJa sJ.s-

te•a público dE' financiamento e E"XeCUÇ~O da pes-

quisa, uma vez que, co111o se sabe, a pat~ticipaç~o do 

capital privado nessas atividades erQ pouco signi-

'ficat i v a. Como o; incentivos 

cooperaç~o 

fiscais/'financeiros, 

intet"nacional e fi-

nancia111ento dependia111, como na década anterior, da 

atuaç~o de instituiçtres governarr.entais ( ..... , pode-

se dizer que a contribuiç·~o do III PBDCT à 'fot·mu

laç~o da política cienti'fica e tecnológica resumiu-

se, pt•incipalmente, d-os instt·umentos de coordenaç~o 

e planejamento. Além disso, caso esses últimos n~o 

encontrassem condiç~es propicias para sua implemen

taç~o, n~o ser1a possivel a execuç~o da politica de 

C&T con'forme se pretendia. 

Dessa f ot'ma, para implementar-· a polític.;:.. pro-

posta pelo 

CCT ~ como 

Ili PBDCT fot·am acionados o LNPq ~ o 

instrumentos de coordenaç:;:o; 

:o.-.c::.ctme:-.'·: 
c.: .. · ; ::. 

~~~.q~lis~ ~ f:·r~aç~: 

':" ~~1Ef=' 1 ":>:~·:; e d~. 



Progra•ada e11 t.;&T <A. P. >, co•o instru•ento de pla-

neja•ento Ao Conselho Cienti'Fico e 1ecnoló-

gico - CCT (Quadro 2.1. >, órg~o colegiados do CNPq, 

coube a f"unçtlo "de elaboraçtlo e detalhaaE>nto dos 

diversos segMentos da Aç~o Progt~ama.da C&T~ 

e consolidaç~o do aper'feiçoa•ento 

Nacional de C&T; o aco111panha•ento dE> prograMas e 

projetos especiais; e a detiniç~o do PADCT". Ao 

CNPq, além da tarefa de co111pletar a estruturaç~o do 

SNDCT e de cria 'r~ e/ou fol"~tal ecer sistemas 

regionais/estaduais, articulando-os ao SNDCT; 

"coube a funç~a de consolidar o CCT como órg~o de 

coot~denac;~o, articulando-o co• outros órg~os cole-

giados que influenciavam na política de C&T" 

(Quadl"~a 2. 2.} 

Pat~a tanto, o CNPq devet~ia adequar sua estru-

t ut~a ot~gan i z a c i o na 1 para efetivar sua articulaç~o 

co• as instituiç~es do Sistema Federal de ~laneja-

111ento. Segundo o documento do CNPq/SEPLAN 

(1982:11}, foram firmados protocolos de intençtJes 

entl"~E' o CNPq e estE's organismos, dos quais o mais 

o estabelecido com a SOF e a Sl::.ST 

" -~ elaboraç:3:o do Orçamento da Uni~o de Ciência 

e Tecnologia, em articulaç~o com o Sistema Federal 

e Orçamento <SFPO), envolvendo as 

principais fontes de recursos fede.,.~a.is. Nesta ta-

rE'fa, a ser executada pelo CNPq através da aç~o de 

suas unidades técnicas <Coor~denaç~o de Orçamento e 

Estatística e CoordenaçtJes setoriais), seriam capi

talizados todos os frutos do esforço de vinculaç~a 

:?e.:. ~o1 c;--iad:: a::· Dt·senvol'.·:-

.:tt~.t~ç_-à::- ~c.çce-cõi'r.-- ~ ,:,,::;: • _::aç·'CíEs :c.go ~' -, (. 

ss-; ... :;-::.:. t-·espe 1 t c '<"e·: ~::; .. C.'. e --q,_,e ( 1985:::.:::: ~ e o 
~c p~oç~a:ra =e 22. 1 0&/:?S~. 
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estreita na elaboraç~o da AP''. No dizer do referido 

docu•ento, 

aglutinador 

a AP deveria constituir-se no ele•ento 

das propostas de orçamento-programa, 

"representando pois o elo entre o SNDCT e o SF--PO, 

cujo aperfe içoa•ent o deveria conduz i r gradual•ente 

à crescente participaç~o do CCT no dimensiona•ento 

dos recursos a serem destinados à ci~ncia e tecno-

logia, tal como deter•inado pelo III PBDCT''. 

Visto desta for~ ma, o SNDCT apr~esentava-se como 

uma estrutura institucional concebida confor~me a 

lógica do planeja•ento. No entanto, no &.•bito de 

seu funcionamento existiam obstáculos que co•prome

tiam n~o só a aç~o coordenadora do CNPq, mas também 

a sua eficác-ia no sentido da 

de po 1 í t icas, impedindo-o de 

constituir-se num "Sistema Nacional de lnovaçtJes''. 

Dentre tais obstáculos podem ser mencionados os se

guintes: 

(i) instituiçtte~, como o próprio CNPq <agente coor

denador do sistema>, a FINEP (principal agente Ti-

nanceir-o do SNDCT e gestora do FNDCT>, 

<situada no organograma da SESU/MEC>, 

e a CAPES 

em face da 

forte pat~ticipaç~o da comunidade acadêmica em seu 

proc~sso decisório, tornaram-se "agências especia-

lizadas" de financiamento à pesquisa e à pôs-gra-

duaç~o. Destas agências, apenas a f-lNEP, coao Se-

cretaria ~xecutiva da CCNAI e atrav6s de seus pro-

gramas especiais <AUSC, ADTEN e ACN), possuia in-

terfaces com o setor empresarial público e privado; 

( j i ) as atividades da STI e dos organismos a ela 

subordinados destinavam-se, principalmente, às de-

mandas empresar~iais em termos de transferência de 

tecnologia, propriedade industrial, padron i zaç~o e 



nor•at izaç~o de processos e produtos. A oter·ta de 

conheci•entos cient í'ficos produzidos pelas univer

sidades e institutos Cfe pesquisa guardaYall poucos 

YÍnculos com o setl'r Produtivo, restringindo-se be

sica•ente à Tormalia-o de re-cursos humanos qual i

ficados para o trabalho especiali~ado nas empresas 

industriais e nas atividades de serviços; 

(iii) a política nacional de infor•ática, fundamen-

tal para o desenvolvi•ento tecnológico da indús-

tria, era comandada pela SEI, que pot~ sua vez vin-

culava-se ao CSN, sendo considet~ada atiYidade de 

"segurança nacional", guardando fot~te interface com 

os projetos de P&D a cargo de inst1tuiçbes mantidas 

pelos Ministét~ios Militares. Ainda que aí se confi-

gurasse uma alianç~ entre empresárics, cientistas e 

técnicos das forças armadas, existiam conflitos en

tre a estratégia traçada para o setor e as ativida

des dos organismos do MIC, com vistas à for•ulaç~o 

de u•a política industrial •ais abt·angente ot!5.10E); 

( i v ) as empresas estatais, tanto da adrninistraç~o 

federal como e~tadual, desenvolviare seus pt"'ojetos 

de ~·&D conforme as necessidades dos setores em que 

atuavac, com razoável autonomia financeira e admi-

nist~ativa, sendo pouco permeáveis à~ recomendaçbes 

de qualquer agente de coordenaç~o geral; 

Í'-'; as entidades financeiras da Uni~o, tais como o 

Banco do Brasil e o BNDES, estabeleciam suas linhas 

de financiamento em conformidade com ~ política mo-

{52) . "'· - " notet·r" c;·_; e 
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netâ.rio/crediticia do governo 

Banco Central. Priorizava•-se 

riais e, durante a execuç~o 

7E 

e com as nor•as do 

as demar1das eapresa

d o I I I ~·l:lDCT, sua 

participaç~o 

BNDES no CCT. 

TEC, apoiava 

no SNDCT resumia-se à representaç~o do 

Este último, desde a extu1ç~o do FUN

os projetos de desenvolvimento tecna-

lógico de forma implícita, desde que estivesse• in

seridos e• demandas de financia•ento industrial de 

caráter geral .. 

~·ode-se dizer, em vista disso, que durante a 

pri•eira •etade da década de oitenta a Montagem do 

SNDCT pouco avançou em relaç~o à estrutura exis

tente nos anos setenta. Sua atuaç~o t~estringiu-se 

principalmente às atribuiçtfes de subsistemas como 

os constituídos pela S~I/CSN par3 a área de infor

mática; o da STI/FINEP/BNDES para a tecnologia in

dust....-ial; os centros de P&D das empresas estatais 

para o desenvolvimento de projetos específicos; e o 

do CNPq/FINET-'/CAPES/Universidades rara o 

desenvolvi111ento científico e for•aç-~o de recursos 

humanos. Afora isto, n~o apenas em 

crise financeira e fisc-al do Pa.í.s, 

decorrência 

mas também 

da 

da 

pouca relevância do planejamento estratégico para a 

equ~pe econOmica da StPLAN, assistiu-se ao declínio 

do prestígio político das. área~ de C&T no â11bito 

das prioridades gover-namentais. Deste modo, as 

atividades de c-oordenaç~o e planejamento das 

atividades científicas e tecnológicas, além das di

ficuldades relativas à administraç~o dos conflitos 

interinstitucionais no contexto 

di am, quase que integralmente, 

do SNDCT, 

da alocaç:à:o 

depen

de re-

cursos financeiros definidos pele. SEPLAN no G.a~bito 

do SFPO, que tornavam-se progressivamente mais es

cassos na medida em que se agrava•1a a situaç~o das 

finanças públ ícas~ raz~o pela qual as "Açtfes ~·ro-
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gra•adas'' para a i•plementaç~o do Ill PBDCT ja•ais 

fora• executadas. 

Ainda que as mesmas tenham sido delineadas nu• 

contexto histórico-político em que ainda predomi-

na v a a central i zaç~o autoritária das de c i stJes de 

planejamento ent~o reduzidas à siMples âdminis-

traç~o do orçamento da Uni~o a!õ. diversas açtJes 

proposta !O. para as atividades científicas e 

tecnológicas •ostrava111, pelo menos e111 pat~te, que se 

tinha conheci•ento de que a estrutura produtiva na

cional roderia encontrar sérios obstáculos para sua 

reestruturaç~o nos moldes em que a Mesma vinha 

ocorrendo nas principais economias capitalistas 

caso n~o se fizesse um esforço integrado de conju-

gar as políticas de ciência e de tecnologia, for-

maç~o de .,-ecursos humanos 

triaL 

e de t e cn o 1 .- g i a indus-

Dentro do conjunto de açtles p't'~opostas (Quadro 

pág. estavam previstas prioridades como 

e agropecuária, que na conce pç~o do I I I 

PBDCT, re-fletiam as ''potencialidades naturais do 

País". Existiam também as já tradicionais 

"pr~iaridades sociais", além de "outt-·os setores", 

onde se contemplava praticamente to~os os segmentos 

da ind~stria e da infra-estrutura econOmica, dentre 

os quais mereceram destaque espec-ial os setores de 

infor•ática e microeletrónica e, cobrindo todas as 

áreas, havia preocupaç~a espec-ial com o 

desenvolvimento cientific-o e torrr.aç~o de recursos 

humanos, de a111pla e reconhecida iGpot-tbncia para a 

c-hamada revoluç~o tecnológica. 

En Ti m, existia a intenç~o de vincular, por um 

lado, o desenvolvimento da ciência à formaç~o de 
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pesquisadores e, por outro, fortalecer as liga.çbes 

entre o progresso técnico e o desenvolvi•ento da 

o roteiro tradi-indústria. 

cional da 

Para tanto, 

'formulaç~o 

seguiu-se 

de est't'atégias de planeja-

•ente, onde foram elaborados diagnósticos, apt'esen

tados as iniciativas ellt curso e delineadas AçbPs 

Progra•adas em C&T. Estas, se n~a foram i•plemen

tadas, pelo menos tornaram evidente que, ao final 

da trajetória da "estratégia desenvolviaentista", 

existialll sérias dificuldades tanto no siste•a de 

for111aç~o de recursos humanos, como no desen

volvi•ento tecnológico da indústria. 

No que diz respeito à formaç~o de recursos hu-

manos para a pesquisa, 

conjunta da CAPES, do 

pretendia-se mediante 

CNPq e da FINEP/FNDCT, canso-

lidar a pos-graduaç~o e a infra-estrutura de C&T do 

Pais. Neste sentido formulolt-se o II Plano Nacional 

de Pós-graduaç~o Il PNPG (1982-95), ao qual 

seguiria o lii PNPG e manteve-se o 1-•ICD>. Além 

disso, foi elaborada a Aç~o Programada em C&T: 

Desenvolvimento Científico e F-ormaç~o de Recursos 

Humanos: SEPLRN/CNPq (19841, que apresentou 

dit~etrizes, linhas de aç~u e instrumentas para 

solucionar os principais problemas que afetavam, de 

•anei't'a ger~al, a produç~o científica do Pais. ~stes 

eram os seguintes: 

( i ) instabi 1 idade institucional e financeira que 

limitavam a continuidade dos programas de formaç~o 

de recursos humanos; 

( i i ) embora tivesse ocorrido expans~o qua.nt itat i v a 

da 

a 

pós-graduaç~o, boa 

suprir deficiéncias 

parte dos cursos limitava-se 

da graduaç-~o e o número de 

pesquisadores era ainda insuficiente na maior parte 



das áreas de conhecimento; 

( i i i ) existiam detici~ncias 

estrut•.1ra de L&T no tocante a equipamentos, labora-

tórios, bi bl i ot ecas, e pessoal qual i 'ficado pat~a o 

apoio e gerenciamento dos rPcursos disponiveis nas 

in s t i t ui çtr e s ; 

<iv) permanecia• as diFiculdades relativas à divul

gaç~o e intercãmbio de infot~maçtres cientificas en

tre universidades e centros de J•&D do Pais e do ex-

terior, e destes com os diversos setores d~ sacie-

dade brasileira que atuavam nas atividades produti-

vas e de serviços; 

(v) continuava relativamente frágil a interaç~o das 

atividades de r-•&D da comunidade académica com os 

de~r~ais setores da sociedade sobretudo 

com as empresas industriais, onde tais articulaçtres 

existiam apenas esporadicamente, em alguns segmen-

tos que exigiam ma1or intensidade no uso de conhe-

cimentos tecnológicos 

Par"' a implementar as diretrizes destinadas ao 

desenvolvi~ento tecnológico da indóstria, foi apre-

Desenvolvimento Indus-

trial SEPLAN/CNPq C1982l que, e~ conformidade com 

o 1 I I PBDCT ( 1980: 34-37) ' estabelece'-' linhas de 

aç~o para os setores de bens de capital; bens de 

consu11o; metal-mec,gnico; quimico-petroquimico e 

farmacêutico; •atet~ial de transpor~te; sider~urgia e 

=-e ::e~c:::::~E-::·12, -F r --

c::::,- ç., ~-j_:::-t-,-~a~. -~2, '"--~dl-
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n~o-ferrosos; produtos n~o-aetál i c os e11 geral, es-

pecialaente papel e celulose; e 

• além de delinear 

políticas de propriedade industrial, normalizaç~o e 

controle de qual idade. Pt~etendia-se, co o tais 

açtJe s, articular as atividades das instituiçbes de 

P&D e Universidades com as empresas do setor indus-

tria.l, no sentido de inseri-las na estratégia do 

III 1-'ND, de dar continuidade às politic-as de subs-

tituiç~o/conservaç~o energética, promoç~o de expor-

ta.çbes de manuFaturados e completar a substituiç~o 

de importaçtfes de bens de capital e de matérias-

primas. 

~mbora n~o estivessem estabelecidas prioridades 

de programaç~o para as novas tecnologias, na 'forma 

em que as mesmas s~o conhecidas atualmente, pt~evia

se dar continuidade a projetos de alta intensidade 

como os relativos às atividades tecnológica, 

aet~oespaciais Miss~o Espacial Completa Brasileira 

<MECB>, que se completava às propostas da Aç~o 

Programada; Comunicaçtfes, l::.letrOnica e Informática 

SEPLAN/CNPq ( 1984). Nesta última, estavam 

incluídas indústrias do chamado "complexo e 1 etrb-

nico" como: telecomunicaç'àes; teleinformática; pro-

cessallento de dados; software; automaç~o e instru

mentaç~o; e componentes/insumos eletrOnicos. 

Partia-se da constataç~o de que já existia• es

forços realizados e projetos em andamento, que vin-

culavam empt~esas, universidades e centros de P&D, 

sobretudo no campo das telecomunicaçbes, onde des-

tacava-se a aç~o do C~qD/TEL~BR~S com instituiçbes 

;:__ C: 



universitárias co•o a UNJ(.;j:IMP e a USP, no sentido 

do desenvolviMento de programas nas á~·eas de co•u

taç~o eletrônica, transmiss~o digital, comunicaçbes 

óticas, cotaunicaçtfes por satélite, dentre 

relacionados na referida Rç~o ~rogramada. Na enge

nharia de software o espectro de instituiçe:tes en-

volvidas era mais amplo e, além do CJ.•qD/TELtBRRS, 

participavam outros centros de pesquisa o 

INPE, LNCC/CNPq, COPPE/UFRJ, e o CEPEL/ELETRUBR~S. 

Na microeletrOnica participavam 

pesquisa, sobretudo na 

de P&D Cl-•qD e CTI 

privado como: MULTITEL, 

ITAt.J C'!:I.S> 

USP e 

e 

ELEBRH, 

~.árias gt"'upos de 

UNICAMP, centros 

de capital 

DOCAS de SANTOS e 

No que diz respeito ~ automaç~o industrial, re

conhecia-se que a área se encontrava ainda num es-

tágio deveras incipiente, coom softwares integral-

mente importados e com poucas unidades de rob6s im-

plantados em algumas indústt"'ias, mais e-specitic.a-

•ente a automobilística. Ainda no campo da microe-

1 etrôn i c a, diagnosticava-se que na produç~o nacio-

nal de máquinas de controle numér'ico existiam sé-

rias deficiéncias, decorrentes do atraso 

tecnológico da indústt"'ia brasileira especiali=ada 

na fabricaç~o de seus compone.-nte:.~ raz!to pela qual 

seriam nE-c-essários investimentos significativos no 

sentido de sua adequaç~o aos padr~es internacionais 

de compet it i v idade. cs•> 

Isto implicava na formulaç~o de políticas ~lo

bais de c-i~nc-ia e tecnologia articuladas a politi-

{55)~·;;;..--~. ,_,ma v:.s~·o r.--i=. df"~_.;:..lhc:.d.õ·. Ce·~:;;o p-c.jt>tos '..'E-i·: ~';~~ 

;-:'r':.;·c·C'\~<'1::'~ erro [8.~ - ~;:,::.;~·~·5. E:~-J::.,-:-i-::·2 S' Infor·-r.-,á-: :=.;;. 
2EP~c-~;':NJ=·:; ~.1'3E-4•30-2:;=::--":::7;-=?-:-

(5blVer: Rç~o Prcgra~;;;.~~ E~ C~T r~d05-:~ia de Be~s de -~~~

t~::: ·::::::r·u~rJ/ct<~·:; \:i~S2:~:-'t:-· 

·"'""-< I•" l ~ • r '· ,. ,. ' 



ca5 industriais voltadas para setores e/ou seg•en

tos selecionados. Contudo, e-xecutá-las nu• contexto 

em que a política macroeconOaica de estabilizaç~o 

era considerada como sendo p't'incipal, sen2(o 

única, preocupaç~o dos "policy •akers" da época, 

seria extremamente difícil. Em vista disso, e tam-

bém e• face do desinteresse da equipe econOaica ea 

alocar recursos para as Aç~es Programadas, n~o foi 

possível 

nejamento 

PBDCT. cs?> 

a implementa.ç~o 

coo't'denaç~o 

das atividades de pla

I I I e sugeridas pelo 

I nt erro mpe :.1-s e, dessa forma, a conti-

nuidade de ~números projetos, tanto do setor 

industrial como da estratégia de desenvolvi111ento 

tecnológico. Este intento ficaria a cargo da Nova 

República, porém sob uma ótica diferente, conforme 

se verá a seg~ir. 

2.~. As Politicds Industriais e de CST na Nova Re

pública 

2.~.1- As Propostas para u•a Nova Política 

Ao "Final do ~rimeiro quinquênio da década de 

80, a despeito da política macroeconOmica reces-

s1va, a taxa de inflaç~o já ult~apassava ~ casa dos 

200%, e permaneciam sem soluç~o os constrangimentos 

decorrentes do colapso do financialliento externo e 

do elevado grau de endividamento público do País. 

Mesmo diante dos elevados superávits na balança co

met"cial e do expressivo desempenho das exportaç'bes 

A~~i~~I~~a;~o ~~~lica E~ C!~ cc;.fir~a~ 

~ào ~bteve ~a SEPLAN q~~lq~:Er' ;ar2~~!~ 

~.a-jo=. ~-·ecu:-·-sc's o----ç-ar.Je-:-o-õ_:á:·lC'S ;.at··ce, '.•s 
;::-.c;."r"2, C<.S H. ;:•. 

c o r: "'::écr-i::::·~ 

C<= ql:r;- o CõJ~:-c; 

s~·-·.:.a11 ::ss"!:~-
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de produtos •anufaturados .... , 
' já se instala.t~a. a 

controvérsia acerca das possibilidades de se •anter 

a recuperaç~o dos níveis de atividade econOmica com 

base no "drive exportador" A mes.,a época já 

se intensificava a movi•entaç~o pela .. ~edemocrati

zaç~o do País e, no âmbito desse processo, ~urgiram 

diversas propostas que tinham como objetivo a reor-

ganizaç~o d<o econo•ia brasileira, no sentido de 

impri•ir-lhe uma nova dinàmica de desenvolvi•ento, 

onde as políticas industrial e cientifico-tecnoló

gica dever~iam ocupar~ destaque especial., .... , 

No dizer de Monteiro et alii <1986:449>, "sobre 

a quest~o da política industrial haviam diversos 

pontos de 't~eferência a serem notados: a) os estudos 

desenvolvidos entre o final de 1c:J84 e o início de 

198~ na Comiss~o de Assessoramento ao Governo Tan-

credo Neves (estudos da CUPAG>; L) o estudo da Se

cretaria de Economia e 1-•lanejamento do Govet"'no do 

Estado de S~o Paulo [Suzigan e Kandir C1985)J; c) o 

estudo de cenários e cort~espondente plano estt"'até-

gico do BNDES para o triênio 1~85/87 [B.NDES 

(1984)J; d) a apresentaç~o do ex-ministro da Indús-

tria e do Comércio na Escol a Super i ar de> Guerra 

[Gusmâc (1985>J; e> diversos documentos de estraté

gias setoriais produzidos por órg~os oficiais [v.g. 

CONSIDE:R (1984a) J e sugesttl'es avulsas de órg~o de 

classe lv. g .. Erber, Guimar~es e R~~aújo Jt~ .. 

ou da área acadêmica [v .. g. Erber C198~)J'' .. 

(1984)J 

Os pontos consensuais de tais propostas foram 

apresentados pelo IPé.A ( 198~: 34-39) 

C58):t =o~e~taj~s a~!erio-~~~~~~-

(~9)R ·espeit8 ~esta ~c:~~ica ver: Carn~1rc 

(&0)Fc.;-·mulc.C:.s -1:;.=.-.to ~-,lve: õ:•CMciér.1i:::.: ,-

-.=. P'·é~··ia 

gcve-·-c. 
.. ~- ~ 

tendo como 

_: ~ ~ : :-a-L- .. 
·-t-~c:,~·ial, -,..,.,._ 

'-"' 
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ponto de partida a idéia de que a política indus

trial a ser adotada no período posterior a 1985 de

veria inset"ir-se nu11a política llacroeconOmica n~o

recessiva, nu• contexto de ''renegociaç~o dos termos 

da dívida e><terna". Para tanto a política indus-

trial deveria possuir estt~atégias de curto e de 

longo prazo. No curto pra~o, dever-se-ia m~nter as 

políticas de comércio exterior relativas aos produ

tos industrializados e, concomitante•ente, promover 

a recuperaç~o da demanda intet"na através da exe-

cuç~o de UIRa ~ol it ica mact-oeconômica menos restri-

tiva e da recuperaç~o dos salát .. ios reais .. Para o 

longo prazo, propunha-se estimular os investimentos 

industriais, articulando-os a roliticas no mesmo 

sentido para as á't'e>as comet~cial, agricola e tecno

logica, mediante a detiniç~a de politicas de preço, 

financiamento, desenvolvimento regional e setorial, 

e regulamentaç~o da participaç~o do Estado e do ca.-

pi tal estrangeit~o no desenvolvimento da indústria 

Para a política de tecnologia indust~ial propu-

nha-se sua inserç~o "numa definiç~c mais ampla de 

política científica e tecnológica, que at.Jrangesse 

todos os setores da pconomia e da sociedade brasi-

1 e i r a. E:.speci t icament e para o set ar industrial de-

veria ser levado em conta: a necessidade de moder-

(6.1)~·.';:, "-L.. . J._ -c-_,_ -. -

e: ... -:.-c;:;::.~-
"r"-iió=~S E- ;:::;:; r·eg~r:;e-;:. espec-i~is C·: .::.r..;:..;:-c·-t.<o<;~:,; tlc·.-c-:;:·2CJ C:c--; ;:.r·c-.
d~tiv~jÔ;\~E e.;ri=Gl2 =0~ viste~ ~ ~d~.Ç~0 d: e-ça de- ~limE-ro

tos b~;:~=cs; c~rt-o:e de preços p~··e set:r·e.::. ~!i;~~~lizado~; 

"(·eciuç:?c ·:-': =r·-édi-t;: S'--'';:,s:\diç..d::.
mer.to 1r,d-.,~t:··12l --,_"::_,~- <õrgt·T".te:. 
liaç~c j:-~ ::--.st·--,_-_mE::-.:.:::'s pe:-21 

' 
·-:-,,o-.-:--.C..?l··c-~ ;:-~:t:J:.;::os; l-~eava

-;:.~S€-iovc:.:::\er,t:-.- l'"egional d~-

ic,C~Jst;:~.; . 
pcn·-2. c s. 1· c--'" 
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:::J~ c.s;::·ital, 
i~~t~~~~~::::s -~ ~G!ítlca setcYial 

t~-.is :::-~~-· ~:-""~-;,··:.r,c,~;à;:: de ;:::...,:1~,-,~<ÕI~ 

:las. e~p·c-·E-s2s ~s-<;;,:,tc,ls; ç,::-cr-c!ss- ::::;, ;.:.-:-.~·ti::i;:·.=..-;~c- e C• 
si::-1:.=.-.·lca::;-. 



nizaç~o tecnológica da indústria, sobretudo pela 

dos equipa•entos pela infor•atizaç~o 

dos processos 

tecnológico que 

pl'~odut i vos; a ,.~eduç~o do 

auto•aç~o 

dualismo 

quando al-

indústrias 

se acentuou l'~ecentemente 

<•ais voltadas para a exportaç:l!to) 

se •odern i zara•~ enquanto outras permanecera• tec-

nologica•ente atrasadas; e a capacitaç~o tecno

lógica da indústria, co•preendendo o do•ínio da 

tecnologia nas fases anteriores ~ da engenharia de 

fabricaç~o, isto é, as engenharias de concepç~o bá

sica e de detalha•ento''. 

!>entro de tal proposta,_ s.uge~~:J.a-se a presel"

vaç~o da "rese~~va de meY'cado" pa~~a indústrias do 

complexo eletrônico, nos te•-mos da Lei de Informá

tica aprovada pelo Congresso Nacional em outubro de 

1984 <•~, que, de acordo com Rego 

sentou uma mudança significativa 

\1991:3"8), repre

na rormulaç~o de 

políticas setoriais. "J.-'l"imeiro, po~~que transfel"~iu 

de fato para o Legislativo o locus d~s deliberaçeQs 

normativas 

repl"-esent ou 

conteúdo de 

correspondentes. 

a ratificaç~o de 

C&T, que n~o se 

Segundo, porque 

uma política com forte 

propunha como si 111pl es 

subsidiária da política econO~ica~ ~as como um con

junto de p•~incípios de igual hiel"~a~--quia, destinado 

a regular um d.lllplo espectr--o de atiYidades sociais 

indispensáveis, como ~--esposta à en:er-·gência de um 

novo paradigma tecno-económico ao nível mundial~ 

cujo domínio já se ajuizara como essencial, e• úl

tima análise,~ autonomia E à c-apacidc;.de de evo

luç~o da sociedade brasileira''. 

Em su•a, à época~ el"--a pratic-ame-ntE consensual 

que o desenvolvisento tecnológico era elemento es-

C62)~ei ~Q 7.222 ~E 23/1~/8~ 
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sencial para a reestruturaç~o da indústt"ia brasi-

leira. Para tanto, deveria ser t"edefinido o papel 

das inst ituiçbes governa•entais que da 

e implementaç~o das políticas indus-

triais e de ciência e tecnologia, redirecionar e/ou 

criar instrumentos segundo prioridades bem defini-

das; aumentar e/ou aprofundar a transferência de 

conheci•entos gerados nas universidades e insti-

tutos de P&D para o setor pt"odutivo e, ao llE'SIIO 

t er1po, estimular o capital privado a t"ealizar in-

vestimentas neste sentido. Em vista disso, as pro

posiçttes existentes foram, em linhas gerais, incor

poradas ao discurso do I~ND da Nova República, como 

se pretende analisar a seguir. 

2. 3. 2 A Política Industrial e Tecnológica 

O capítt~llo do Ir-•ND-NR dedicado à estt"atégia de 

desenvolvimento econômico durante o per i o do 1 c:t86-

89, reconhecia ser fundamental a implementaç~o de 

uma política industrial capaz de alterar substanti-

vamente a estrutura da indústria brasileira, ade-

quando-a aos padr~es de competitividade alcançados 

pelas 

Neste 

pt·i ncipai s economias desenvolvidas 

sentido, a politica industrial do n•ND-NR 

tinha como diretrizes principais ''a preservaç~o e o 

fortalecilllento do parque industrial existente e a 

confot'maç~o gradativa de um novo padr~o de 

industt•ializaç~o mediante a incorporaç~o intensiva 

do progresso técnico". Procurava-se, deste modo, 

introduzir uma estratégia 

~e~e'lvc:..~.·i•:;;;:-t:: d.:t '•1"::.'<' Q~;::·:O::l:.ca. 

<c, c c: . - '- ~ . 

de desenvolv1mento 

, 
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industrial qu" tivesse, por \.lll la do, cat'át e r 

defensivo, tendo e• vista ~s possibilidades de u•a 

nova recess~o, " por OUt't"'O, um ca."t"'át e r 

estruturante, e• 'face da defasagem tecnológica da 

indústria nacional, CUJa competitividade ntlo 111ais 

pode"t"'ia assentar-se, a longo pl"'azo, em subvençt:Jes e 

estímulos fiscais c~~~ 

No que diz respeito à primeira diretriz, esta

beleceu-se, como ol.Jjetivo prioritát'io, a reali::aç~o 

de investimentos na expans~o e modernizaç~o da ca

pacidade produtiva de produtos manufaturados desti-

nados à exportaç~o; na pt'oduç~o d" petróleo " gás 

natural, conservaç~a de energia e melhoria dos sis-

temas de transmiss~G de energ1a elêt"t'ica; na pro-

duç~o de 1nsumos e equipamentos ag"t"'icolas; e na 

complementaç~o de unidades produtivas já instala-

das, com expans~o Ue novas linhas de produç~a e am-

pliaç~o das existentes''. Propunha-se também a rea-

lizaç~o de ''investi~entos de rápido retorno e• de-

senvolvimento tecnológico •• absorç-~o e adaptaç-~o 

de técnicas adquirida~ no E?xterior difus~o de 

tais conhecimentos, em especial ent't"'e as peque7las e 

médias empresas''. 

f-' ara a de noYo padr:;_o de 

industrializaç~o dev~riam ser criadas possibilidade 

para "a) desenvolvimento das atividades produtivas 

no campo da informática e microeletrônica, da qui-

mica 'fina e da mecá.nica de P't"'ecis~o; b) moderni-

zaç~o da indúst"t"'ia, inclusive através da informá-

tica, destacando-sE os setores que utilizam proces-

sos continuas de produç~o em especial o sideY-úr-

,, T".;:; ·.,;c s ,. CDir.~etit: .. dadc 

lr.tE···-c.=-~::-~. t É;~ disc•.tt~::i:s p_-,-



gico e o qu.ia11c;o e as indústrias de bens de con-

su•o de uso difundido; c) capacitaçho tecnológica 

do setor de bens de capital, especial•ente pela in-

corporaç~o de novos co•ponentes produtos. já 

e)(istentes e pelo desenvolvi•ento de novos pt~odu-

tos; d) desenvolvimento de atividades nas q'-.tais o 

Pais possui vantagens comparativas e• terMos de re-

cursos naturais e energ~t icos, tais cotno siderur-

e ál-g1a, papel e celulose, 

cool; e} desenvolvimento da capacitaç~o tecnológica 

nacional, part icl.tlal"~mente nos setot"es 

•icroeletr8nica, biotecnologia e· novos 

f) au111ento do grau de integraç·~o inter 

de ponta 

materiais; 

e intra-se-

torial dos parques industr"iais das Regibes Norte, 

Nordeste, Centro-Oeste e Sul'' 

Para que tais intençbes se concretizasse• se

riam utilizados os instrumentos clássicos das polí

ticas macroeconómica e industt~ial, e a criaç~o de 

outros especificamente 

•ento tecnológico da 

documento do I~·ND-NR 

voltados para o 

indústria. Neste 

incorporou as 

desenvolvi

sentido o 

sugestbes 

formuladas pela COPAG e pelo I~EA apresentadas na 

' de onde se nota sua preocupaç~o 

com o desenvolvimento cientifico e tecnológico, sem 

o qual n~o seria possivel a construç~o de qualquer 

novo padr1;i:o de indust-r~ializaç~o. ~ara tanto, afora 

a ampliaç~o de es~orços na complementaç~o da infra

estrutura de P&D, manutenç~o/ampliaç~o dos 

incentivos fiscais, financeiros cambiais às 

atividades de C&T desenvolvidas por instituiçb~s e 

emp-r-·esas, ,, melhoria dos 

zaç~o/padronizaç~o t~cnica 

de transfe~~encia 

serviços 

e de regulaç~o 

de tec-nologia, 

dos 

rea-

fir~ava-se a necessidade ''da atuaç~o articulada de 

universidaC::es, centY-os de pesquisa e o setor pri-



85 

vado, que aereceria atenç~o especial da politica 

governaMental". Vale acrescentar tamot11 que, se-

gundo o li-'NO-NR, "seria incentivada a formac;~o de 

complexos tecnológico-industriais, que funcionariam 

co11o 'loci' de criac;~o, absorc;:ào e transferência de 

novas tecnologias", o que, apesar do carátE>r preli

minar de sua definiç~o, constituía-se nu•a inovac;~o 

e• ter•os da formulac;~o dt!- políticas que tivessem 

co111o objetivo a incot ... poraç~o de progt .. esso técnico 

em todas as fases do processo de produç~o 

Neste contexto, manteve-se a política de infor-

mática nos termos da Lei 7.232/84, que, além dos 

dispositivos de reserva de mercado pa~ ... a o periodo 

1984-92, concedia incentivos fiscais/financeiros, 

sintetizados pot .. Tigre ( 1987:78-79)' com vistas à 

capacitaç~o e desenvolvimento tecnológico das em-

presas nacionais que atuavam no setor. A inclus~o 

de tal politica na pauta das prior-idadE>s governa-

mentais, n~o apenas permitiu que se desse continui

dade ao cr-es::::imentc deste se"!:or no ~·aís, como tam

bém procurou estimular a consolidaçao de seus vin

culas com as atividades de ~&D, tanto no àmbito em

presarial como ao nivel das universidades e insti-

tutos de pesquisa. Procurava-se, através de sua 

implem@ntaç~o, constituir no Bras i 1 um "complexo 

elet~ .. bnico" e, para tanto, &eria fundamental tanto 

a formaç~o de recursos humanos altamente qualifica

dos, como a articulaç~o do ~etor de informática com 

os demais, constituidos pela microeletrOnica, ele-

trbn ic.3. de consumo, telec-omunicaçeJes 

indust.-~ial. 

f 



Em s.í.ntese, ao iniciar-se a Nova República ha-

v ia, 

uma 

de fato, 

política 

definidos, com 

a intenç~o de fazer concretizar-se 

industt~ial com objetivos clara•ente 

prioridades estabelecidas as 

novas tecnologias lastreadas e• conheci•entos 

científicos, onde a informática/microeletrOnica ~e

receria destaque especial, n2(o só pela sua essen

cial idade no campo das mudanças estruturais que 

proporcionaria na dint;.mica de desenvolvi111ento da 

indústria, mas também pelo Tato 

País, capacidade 

ajustada para tal 

empt~esarial 

projeto. Para 

de que existia, no 

co111 potencialidade 

este setor, def"i-

niu-se 

apesar 

um quadro institucional 

dos conflitos com 

e i nstt"'umental que, 

outros organismos 

governamentais, 

SEI/MCT com a 

internacionais 

a exemplo 

SUFRAMR e o 

no tocante 

dos existentes 

MINit.;OM, e das 

à reserva de 

encontrava respaldo político do governo 

continuidade às suas açtJes. <~<5-C.) 

entre a 

pressbes 

mercado, 

para dat" 

Enty·etanto, no que diz respeito à política in

dustrial como LIIB todo, faltava a definiç~o de uma 

estrutura institucional mais adequada, e os instru

mentos de que dispunha resumiam-se aos existentes 

desde d. década. de setenta, embora o doc1..tmento do 

IPND-NR tenha explicitado sua intenç~o de modifi~á

los, com vistas à eliminaç~u de conflitos e super

posiç~es de funç~es ent~o existentes. 

Nesses termos, a politica industrial dos pri-

meiros anos da Nova República, ao n~o delinear co11 

clareza o papel das i~stituiç~es que seriam respon

sáveis pela sua exec-uç~o, e n~o de-tinir que instru

mentos e mecanismos deveriam ser utilizados para a 



concret i zaç~o de suas i nt ençtle s, ft~agi 1 i:zou-se pe-

rante as pressbes dos diversos 

tes em sua i•ple•entaç:to e, 

agentes intervenien

ta1 como ocorreu no 

pri•eiro 

políticas 

quinquênio da década, cedeu espaço às 

de estabi 1 i zaç~o de pt~eços de u11a eco-

no11ia que, pt~ogressivamente, ampliava suas dificul

dades no campo do financiamento pó.bl i c.· o. Consol i

dou-se, ent~o, no â.Ribito da administraç~o governa

•ental, a idéia de que as políticas estruturantes 

só set~iam factíveis após a estabi1izaç:t\o inflacio

nária e o equacionamento do endividaaento externo. 

Apesar disso, durante o período 1985-87, o MIC for

mulou programas setoriais de investimento para um 

horizonte de longo prazo nas áreas de petroquímica, 

celulose e papel, fertilizantes e siderurgia, que 

no dizer de Suzigan 

estabelecimento de 

( 1 q 88 : 137) ' ''passava-se à fase 

de metas industriais (industrial 

targetingl sem ter definido uma estratégia geral de 

politica industrial e, o que é pior, com precária 

articulaç~o com o setor privado". E:..nquanto isto, à 

desenvolviam-se as a-r--ticulaçtles entre 

governo e do empresariado no sentido da 

da "Nova Política Industrial - NPI", di-

•esma época, 

técnicos do 

forrnulaç~o 

vulgada pelo governo em maio de 1988. 

A NPI foi constituída pelos Decr--etos-Lei n.Q 

2.433, 2.434 e 2.435 de 19/05/88 que tratavam, res

pectivamente, dos objetivos e instrumentos da polí

tica; das isençfies e reduç~es de impostos de impor

taç~o a ela relacionados, e da dispensa de contro

les prévios n~s exportaç~es de mercadorias. Foi 

também publicado, na mesma data, o Decreto 

9~.056, que tratava da reorganizaç~o do Conselho de 

Desenvolvimento Industrial; da extinç~o do C8NSIDEk 

e da STI, ct..1jos acervos e dotaçtJes orçamentárias 

foram transferidos pat~a a recém criada Secretaria 



de Desenvolvi•ento Industrial SDL Esta úl ti md 

dtuaria como Secretaria Executiva do LD:::~ presidido 

pela Ministro da Indústria e Comércio e integrado 

por representantes dos Ministros da SI::.PL~N-PR; da 

Fazenda; das Minas e Energia; do Interior; e da 

Ci~ncia e Tecnologia. Pretendia-se, além disso, 

centralizar no CDI/MIC a funç~o de ··~or•ular~ 

ot~ientar, avaliar e coordenar a execuç~o da polí

tica industrial~ em confor~idade com os objetivos e 

diretrizes dos planos nacionais de desenvolvi•ento 

e com os par~.a11etros da politica macroeconOmica do 

gover~no". 

Tratava-se, na verdade, 

makers do 

de uma 

governo, pelos policy 

elementos do discurso empr~esarial, 

politica traçada 

que c.·o•binava 

~ e>-:E-rnplo do do-

cumento divulgado r-ela CNI, intitulado: 

''Competitividade Industrial 

Brasil'' (maio de 1988)~ de 

Uma Estr~tégia para o 

tendé-ncias libe~~ali

Pspecial istas da área zant es, com 

acadêmica e 

forrnulaçt:tes de 

governamental, tais como Erber 

um papel decisivo 

(1988>, 

que v1.am na do l::.stado para 

implementaç~o das políticas estt~t..lturantes, onde a 

delimitaç~o de complexos industriais er~a essencial 

para a introduç~o de inoyaç~es tecnológicas no 

pa't~que produtivo existente. f=.stes dois pontos de 

vista del"~am uma tónica contraditória ~ NPI que, ao 

mesmo tempo~ acrescentou ingredientes 

liberalizantes à sua ~xposiç~o de Motivos CC.M./nQ 

17>, e propôs uma política industrial assentada ba

sicamente em incentivos fiscais/financeiros. 

Assim~ no ato de lançamento da Nova 1-•olítica 

Indust-r~ial o Presidente da República~ além de res

saltar- a crise financeira do Estado, propunha a 

''liberali2aç~o dos mercados'' como única alternativa 



para sua supera.c;~o. Nesses ter11os, afirmava o Pre

sidente: ''O ~stado, hoje, n~o disp~e dP recursos de 

nenhu•a natureza para investimentos. E n~o tendo 

recursos para investimento, 

o desenvolvimento .• Hoje, 

ele ameaça co11pro•eter 

nOs e5tamo~. fazendo um 

ato deMOCrático da abertura da econo111ia para que 

ela possa gozar dos benefícios da 1 i berdade, da 

criatividade da liberdade, através da compet iç:t:o, 

da concorr@ncia, do livre mercado, raz~o pela qual 

estamos tirando to dos os entraves do proce5so 

econOinico"cc;.?:a. 

O discurso apresentado na E.M./nQ 17 ressaltava 

a necessidade de intensificaç~o do Pt~ogra~r.a de 

Privati:zaç~o, j unt ament e com 11edidas de 

gulamentaç~o econômica, que inibiam iniciativas do 

setor privado 'c;. a :a. Por outro 1 ad o, deveria• ser~ 

adotadas 

'face da 

medidas de 

fal@ncia do 

deveria 

liberaç~o comerciõl que, em 

processo de substituiç~o de 

introduzir e/ou ampliar a 

almejada competitividade ind<..tstrial lastreada nas 

tecnologias de ponta. Para tanto, e 1 e3eu-se como 

principais objetivos da nova política, "o aumento 

da efici@ncia e r:r~odut i v idade, 2, c-apacitaç~o em 

desenvolvimento tecnológico auttlnorno E· 

progressiva da dependência de estímulos 

outro 

governa-

mentais". Reconhecia-se, pot .. 1 a do, 

insuficiência dos instrumentos fiscais de fomento à 

P&D nas indústrias, e q<..1e o "Estado n~o mais seria 

capaz de impulsionar todas as etapas do desenvolvi-

(f.7)':'c·····(·;o.:c:· P·cCE:::.::.:E·!"~E, P--õ::,:..:.lic=<., 2!ll/05/1'3E:=, ~-'.112:. 

<6B)L'E c.c-c.-··:::c :~:.r- C'l:-;e1···=-. ::-~1'-.o (:S'=":!l~'je.) "ent-"r"e 

... ~tü ffio"is 
tos 3E:-2 l 5 

2.1:1;::lc- dE l=·r-~-•etti::'?.ç_:sío, ccr-.s~'.Jstc.:-=-:.::,d: -~õ 

(!?9:- 9F:.l"~1 (1935); '33~0:_. ::s~·.f," E ?':::"2.=:'::· • ':.':·0 ·- ' ' 



•ento cientifico e tecnológico, especial•ente os de 

responsabilidade da iniciativa privada" 

Repetia-se, dessa forma, o disc1.-n~so que concla-

as elites e111presariais brasileiras at uat~ 

decisivamente no desenvolvimento da ciência e da 

tecnologia .. ~·ara isso, a NP1 apresentou coao ins-

tru•entos os Programas Setoriais Integrados PSI; 

os ~·rogra•as de Desenvolvimento Tecnológico Indus-

trial PDTI; e o ~·rog~~ama Especial de l:::.xpot~taç~o 

<Progra•a BEFIEX> Este último manteve os esti•ulos 

fiscais da for111a em que 'foram criados origi-

nal11ente, incluindo ai a intenç~o de estreitar suas 

ligaçbes com o desenvolvimento tecnológico indus-

tt~ial~ Tal propósito, no entanto, 

levància nos dois outros programas. 

ganhou moior t~e-

Os Pt~ogl"'amas Setoriais Integrados tinham como 

finalidade realizar diagnósticos da cadeia pt~odu

tiva existente no àmbito dos ct•amados complexos in-

dustria.is, no sentido de "racionalizar os incenti-

vos existentes a ser~em concedidos articulada•ente 

com as políticas de apoio financeiro, comércio ex-

terior, compras governamentais e de desenvolvi•ento 

tecnológico", fossem submetidos à apro-

vaç!to do CDI e discutidos por Càmaras Setoriais 

~stas seriam compostas por representantes de 

diversos organismos públicos, associaç-bes emp-r--esa

riais e instituiçees de P&D, com atividades ligadas 
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a cada u~n destes se>tores, e teria• co•o finalidade 

elaborar o diagnóstico da co•petitividade de cada 

co•pleMo industrial, e apontar estratégias no sen-

tido de equacionar distorçtJE>s pot~ventura existen

tes. Deve-se destacar, no â11bito do PSI, a P'~'"E'ocu-

paç~o com o desenvolvi•ento tecnológico, inclusive 

em áreas de ponta, ao conceder a projetos neste 

sentido, reduçtJes do I. I. e do 1. f-'. I. e depreciaç:to 

acelerada para produtos e matérias pri•as Lttiliza

dos eM diVE'l'"SOS setores, CLtjos limites 'foram esta

belecidos pelo Decreto-Lei n~ 2.433 de 19/0~/88. 

Ta•bém em conformidade com este mesmo Decreto, 

os Programas de Desenvolvimento Tecnológico Indus-

trial concediam reduçeres do I. 1. ; deduçtle s do 

I. R.; depreciaç~o acelel'~ada para máquinas e equipe-.-

11entos; créditos do imposto sobre c. l'"enda; e re-

duçeres do l.O.F. para atividades que visassem o au-

menta da capacidade empresarial no sentido da 

gest~o tecnológica, estabelecimento de vinculas com 

instituiç-'àes 

tecnologia. 

de pesquisa e tl'~ansferência de 

Embora a Nr-•I tenha tido o mérito de 

estabelecer uma legislaç-~o especifica para o con

junto de incentivos d tecnologia industrial, ~ode

se dizer que a mesma n~o atendeu às demandas de 

importantes segmE?ntos do empt"'esariado intE-rE-$$ados 

em real i .::ar investimentos em P&D Quanto 

esse aspecto, vale c i t at~ o doC'Jmento da ANPEI 

ao afirmar "que n~o f" oi 

documento final, o 

i='DT~ fc: a~Yf·ó,entç,.j~ ~E:a Çl'J~·.:::: 'J'3['.9!~ 
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discursos governamentais 

anunciados pela 'Nova 

oposiç~o à 1 iberal idade 

e nos pt~óprios objetivos 

Polltica Industrial'. Em 

de agú-- dentr-o de regras 

previa•ente 

fiscalizaç~o 

posteriori', 

estabe 1 ecidas, acompanhada 

r~gorosas 

de 

e penalidades 'a 

o que prevaleceu f o i uma sé ri e de 

de critérios, de entraves 

tra•itaçbes que, com grande 

os custos do processo de 

buroct"át icos e 

probabilidade, tornar~o 

obt enç~o dos incentivos 

equivalentes aos seus beneficios, desestimulando &s 

empresas a se candidatar ao usutruto dos já extre

mamente li•itados beneficios rea1.s que a nova le-i 

veio a oferecer''. 

Diante do que até aqul. foi apresentado, pode-se 

dizer que a politica industrial da Nova kepública 

n~o alcançou a credibilidade necessária perantE 

seus 

da de 

principais agentes, n~o só devido 

da economia e da fragilidade 

~ instabili

dos planos 

macroeconOMicos que pretendiam elilliná-la, mas tam-

bém devido às contradiç~es de seu próprio 

Este oscilava entre a adoç~o de um novo 

discurso. 

projeto de 

desenvolvimento nacional que t"eestruturasse os 

mecanismos de inter .. ·venç~o do Estado na E-conomia, e 

a implementaç-~o de uma estr-atégia liberal que mi

nimizasse o papel de tais mecanismos, transfor•ando 

as forças de $ercado no elemento Tundaaental para o 

desenvolvimento tecnológico da indústria, desde que 

fossem preservados 

principais agentes 

Ao que tudo indica, 

os interesses privados dos 

int erven i entes nesse processo. 

apesar das intenç~es explícita-

das pelo governo no início d~ Nova Hepública, cami

nhou-se progressivamente no sentido da segunda ver

tente, que culminou na divulgaç~o da chamada Poli

tica Industr-ial e de Comércio Exterior PlCE, que 

incorporou parte do discurso implícito na N~·I e 
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tratou de dar inicio e/ou co•pletar a destruiç:to 

das instituiçbes governamentais que tinha• por fi

nalidade esti~ular o desenvolvimento da indóstria ~ 

Tinanciar as atividades de P&D no Pais. 

2-~-~- A Política Cienti~ica e Tecnológica 

O desenvolvimento 

nal, tal COIIIO nos 

científico e tecnológico nacio

PNDs fot""IIIUlados anteriormente, 

era també• considerado como elemento fundamental no 

contexto das políticas governa•entais Tormuladas 

para a Nova República. Ciência e Tecnologia eram 

tidas como essenciais pat~a a c-onT i guraç~o de um 

novo padr~o de industrializaç~o- O primeiro p.:..sso 

para conTerit~-lhes a devida importância política na 

formulaç~o do planejamento governamental foi a 

criaç~o do Ministério da Ciê-ncia e Tecnologia 

MCT, pelo Decreto nQ 91.146 de 15 de março de 1985. 

Pt--ocurava-se, com tal atitude, imprimit .. uma 11aior 

c-onsistência ao SNDCT, dado que sua coordenaç~o, a 

cargo do CNPq como órg~o de assessoramento da SE-

PLAN esbarrava em dificuldades decorrentes do 

"status" político desta instituiç~o, frente aos di

vet""sc:.s organismos ministeriais e empresas estatais 

que dele faziam parte. 

De acordo com o IJ:..•ND-NR (1986:197}, "U SNDCT 

deveria ser redefinido a partir da constituiç~o do 

MCT co~o Org~o central do Sistema. !J Conselho Cien

tíTico e Tecnológico CCT, colegiado Tormado por 

representantes das diversas ãreas do governo e da 

comunidade, deverá Sel""" reformulado de modo a atua~~ 

Mais decisivamente na definiç~o das pol{ticas para 

o setor. A participaç~o das Unidades Federativas e 

de outras esfet"'as de governo também será conside

t~ada". 



O Decreto que tratou da criaç:to do MCT consi-

derava que, "e•bora já existisse na Pstrutura da 

Ad11inistraç~o Pública uma série de 

6rg~os e de instituiçbes de pesquisa e fo•ento vol

tados ao desenvolvi•ento da ciência e t.ecnologia, 

tratava-se de URI conjunto disperso e desarticulado, 

se• supervis~o e orientaç~o unificadas, circunstan

cia que inviabilizava a Torma.ç~o e execuç:to de uma 

estratégia de aç~o política fir•e e consistente no 

setot~". Dessa forma, para que se iniciasse a polí-

tica de reorganizaç~o do sistema, 'tora• inset"'idos 

na estrutura do MCT, alé• do CNPq e da F--INEP, os 

seguintes organismos: Secretaria Especial de Infor-

11ática SEI; Conselho Nacional de lnf'ormática 

CONIN; Fundaç~o Centro Tecnológico para a Informá-

tica CTI; F-undo Especial de lnfot"'mática e Auto-

mdç~o; lJistt"'itos de Expot"'taç~o de Informática; e a 

Comiss~o de Cartografia - COCRR 

Diante disso, pode-se dizer que as modi'ticaçees 

na estrutura do SNDCT trataram principalmente do 

deslocamento de oY'ganismos vinc-\..tlados à SEI'•LAN 

CFINEP e CNPq) e ao CSN CSEil para o organograma do 

MCT, que deveria funcionar como coordenador do Sis-

te11a pré-existente, cujos conflitos intet-"'ins~ 

titucionais per•aneciam inalterados, e ê\t é mesmo 

agravados em decorrência do declínio do montante de 

recursos destinados à pesquisa e desenvolvimento no 

quinquênio anterior. [;ontudo, deve-se ressaltar"' que 

o novo Ministério dispunha de mecanismos de atuaç~o 

de razoável importância, uma vez que situavam-se em 

sua esfera administrativa as pt"'inci pais 

instituiçbes de financiamento à pesqu1sa científica 

De-c:--:=:-: :'e =E 



e tecnológica, os organismos que tratava• da 

PNI. Esta últi11a, consubstanciava-se, 

na Lei n!! 7. 232/84 que dispunha sobre a f-•NJ e a 

SE!; na Lei nQ 7.463/86 que aprovava o 1 PLANIN; e 

na Lei nQ 7.64&/87 Lei de Sortware c?a> 

Alé~ da rearticulaç~o institucional a ser pro

movida pela criaç~o do MCT, o IPND-NR reconhecia as 

dificuldades ~inanceiras do governo que havia• pro-

yocado acentuado decl.inio nos investi11entos da 

área, e reafirmava a necessidade de reaparelha•ento 

e ampliaç~o da infra-estrutura de C&T e de formaç~o 

de recursos humanos para a pesqL1isa; a i111portància 

da participaç~o da iniciativa privada na realizaç~o 

de investimentos em P&D; e almejava a superaç~o das 

deficiências existentes nas atividades de prestaç~o 

de serviços, tais como transferência de tecnologia, 

qual idade industrial e regulamentaç~o de mar~cas e 

patentes, afora outros constrangimentos apontados 

desde a época em que ciência e tecnologia for~am 

eleitos como o "binômio" fundamental das 

estratégias de desenvolvi•ento. 

Contudo, o mesmo documento deixa transpar~ece~-

uma dictomia t-ntre estas duas E-sferas do L'Ohheci-

menta, 

funçtres 

ao estabelecer a tr~adicional divis~o de 

das entre as e>ntidades que c:·uidau: 

"atividades científic.s.s" e as que tratae- das 

"atividades tecnológicas". ~ssim, =s primeiras se-

riam atribuiçtles das universidades e institutos de 

pesquisa científica, e segundas se-r~ iam "r"-ca.li-

zadas por empresas e centros de P&D de caráter pQ-

(72) ~·c;_-- >_:r:. a porm e;-, C-,--:..:: ed2 da 
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blico e/ou privado. 

De acordo com o IPND-NR <1986:202-204>, a poli-

tica científica volt.::u·~-se-ia para a chamada pes-

quisa t.Jásica e aplicada, onde a geraç~o de novos 

conhecimentos deveria extrapolat~ "os li11ites das 

questbes econ611icas c da aplicabilidade tecnológica 

a curto prazo'', n~o devendo pois ''subordinar-se es-

i•posiçetes do presente", raza-o pela 

qual a escolha de áreas prioritát'ias para a pes

quisa deveria lastrear-se em estudos realizados no 

No que diz respeito ~ 

política tecnológica, reconhecia-se o seu papel no 

aumento da ''eficiência produtiva e na resoluç~o de 

problemas sociais"~ No setot' industrial enfatizava

se a necessidade do supot'te govet~namental e• duas 

vertentes. De um lado, "requeria-se a reordenaç~o 

dos serviços de infot~maç~o e difus~o tecnológica, 

destinados a fornecer ao usuário noticia atualizada 

sobre as tecnologias disponíveis no mercado"~ De 

outro, seria Gecessária a ''reorientaç~o dos servi-

ços tecnológicos prestados pelos institutos univer

sitários e/ou gover--nan;entais para o atendimento de 

empresas e/ou segmentos tt ... adici onai s que queira11 

JBoder ... ni:za·r ... -se". Deve-se t··essaltat-· também, no âmbito 

do documento, a preocwpaç~o com o desenvolvimento 

de tecnologias de ponta, seguindo a orientaç~o da 

política industrial su~et ... ida para o período, também 

classificadas como intormática/microeletr6nica, 

biotecnologia, qui mic-a novos materiais, mecà-

nica de prec-is~o, recursos do mar e o setor aeroes-

pacial. 

Deste modo, propu:·'la-se que a política tec-no-

lógica estimulasse maior apt~axiraaç~o entre os se-

tot'es produtivos e as in S t i t LI i Çtf E S espE-cializadas 



na geraçao de conhecimentos científicos, no sentido 

de pro•over a atJsorç~o e difusao de novas tecno

logias pelas e1r1presas nacionais. Entretanto, a po

lítica científica deveria •anter-se ea seu ~11bito 

tradici anal, na concess~o de bolsas, auxílios fi-

nanceiros ~ pesquisa e financiamento à infra-estru

tura de C&T e de farmaçao de recursos humanos. ~

outras palavras, tal como anterior•ente, aco•odava

se, de um lado, os interesses e•presat"iais que di

rigiam-se fundamentalmente para o MIC e/ou arganis

•os que faziam pa't" .. te de sua esfera ad11inistrativa, 

e de outro, os interesses da co11unidade cientifica, 

e dos empresárias nacionais ligados ao setor de in-

fot .. llát ica, que atuavam junto ao MCT e/ou insti-

tuiçt:res que a ele 

Ct .. iaç~O. 

se vinculat .. am a partir de sua 

Este sistema institucional revelou-se extre•a

mente VLtlnerável face à instabilidade político-ad

llinistrativa do governo da Nova República, tendo e• 

vista suas inúmeras altet .. açt:res dur .. ante todo o pe

ríodo, sobretudo no àmbito do MCT, até que a Medida 

Pt .. ovisó'r .. ia n.Q. 2'3, de 1~/01/89, extinguiu o MIC e o 

MCT, transformando-os Ministério do De-

senvolvimento Indust'r .. ial, Ciência e Tecnologia<t?:o.>. 

Pretendia~se, casuisticamente, fundir sistemáticas 

de atuaç~o e procedimentos administrativos histori-

ca11ente dif-erenciados sob u.m mesmo comando, o que 

revelava sua artificialidade. Logo a seguir, devido 

principalmente a pressbes da comunidade científica, 
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foi editada a Medida provisória ni! 41, de 1:S/IZI3/89 

posteriormente convertida e• Lei nQ 7.740/89 

que criou a Secretaria Especial de Ci~ncia e Tecno-

logia, 

últi•a, 

vinc1.1lada à Presidência da kepública. Esta 

base na Lei 7 .. 927' de 14/12/89, to i 

transfor•ado no Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Este, foi novamente extinto por força da "reforma 

adlllinistrativa" do governo Collor, quando foi 

criada a Secretaria da Ciência e Tecnologia da Pre

sidência da República através da medida r.-•rovisória 

n.Q 150, convertida em L e i n!! 81.?128, de 12/04/90. 

Vale acrescentar, finalmente, que em princípios de 

1~93 o MCT foi novamente recriado, em subst ituiç-~o 

à SCT-PR. 

Diante disso, pode-se dizer que, dt.trante o pe-

rí o do 1985-89, n::to se conseguiu alcançar a inten-

cionada reorganizaç~o do siste•a nacional de C&T e 

IRUito menos a implementaç~o de qualquer plane-

jamento pa...-~a a área .. Contudo, 111anteve-se em funcio

namento o subsistema que tratava do apoio e finan

ciamento às atividades cientificas e tecnológicas 

com base na atuaç~o, já consolidada, do CNPq e da 

FINEP; sustentou-se a política de informática, ape-

sar dos conflitos com outros Ministé"r'ios como o 

MIC e o MINICON e de sua oposiç~o à criaç~o das 

Zcnas de Processamento de Exportaç~c ZPE, m enci o-

nados por Rego (1991:40); deu-se continuidade a 

iniciativas impOt'tantes como o PHDCT e o Programa 

de Atividades ~spaciais a cargo do INPE, embora. n~o 

tenha sido possível evitar o declínio de recursos 

do FNDCT; e foi criado o Programa de Capacitaç~o de 

Recursos humanos para o Uesenvolvi•ento Tecnológico 

RHRE, en: 1987 c?.-> 

c 
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Por-tanto, durante a Nova RepUblici-', 

po 1 ít ica al.Jrangente por a " área de 

C&T, 

MCT 

n~o se pode dizer que a n:!!!:o consolidaç~o do 

tenha provocado o desmantela111ento do SNDCT. 

Confor•e se tentará mostrar no pr-óximo capítulo, o 

que acorreu, de tato, foi a f'ragilizaç~o das insti-

tuiçtres que dele participavam, 

decorrência do declínio dos recursos póblicos que a 

elas deveria11 ser' destinados .. Afor-a isto, no plano 

mais geral, hol..tve atê mesmo avanços, a exemplo da 

inserç~o na Constituiç~o de 1988 dos artigos 218 e 

219 (capitulo I V> , onde se estat:.eleceu que seria 

"atr-ibuiç~o do Estado" a promoç~o e o incentivo ao 

deser,volvimenta cientifico e tecnológico. O texto 

constitucional, apesar de vago, foi um passo impor

tante para a elaboraç~o de uma legislaç~o especi

fica pa~~a a ál"-ea, elemento indispensável para a fu-

tura consolidaç~o de uma politica de C&T pat-a o 

Pais. 

2.3.4 A Politicd MacroeconO•ica e as Politicas In-

dustrial e de C&T 

Argumentar que a política macroeconômica é neu-

tra ell! relaç~o às demais políticas públicas, pode 

até mesmo ser considerado um contra-senso. lnstru-

mentes cambiais, monetát-i os fiscais 5~0 

::E-õ&r .-::v:;.r;-;c;-,1:: :-.=-,::::::~.61 é:.é ::::~·,c;..r:,IE.d~~ 

~-=---·2 t:::.~<:~ 1 pr·-evlc =- ;::-:-~,-::ess~:: oe ~::cl':-CO-S 

u:-1:. :::-·sicia-jes ins': :..-
{·u1;·é!Oõ ~E-" ;:;es:::;·.·:;.~2- "' :::c >:.as. 
S·2S.l. ::=stir~ .. d::. ::.c.:.ic.amer:te 2 

::~ .. -a;á:· (att: 3 :fi<·

~'-'·"' a;::;-·ese-r:tassE::r. 
pr·o!;-,-2''=''=' de fc:-m2.ç,i?:c de --··::-c:-.1·.-·sos ~--·"-" :s ~=-- ,.:.~çs t=::-;--,c..l:::-
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frequente•ente acionados t .ant o para ajustes de 

curto prazo, co•o para dar início e sus.tentaç:.o a 

estrat ~gias de reestruturaç~o produt i Ya, 

exterior, 

diYersos 

f-inanciaMento 

aecani.smos de 

e inyestl.mento, 

regulaç~o de que 

dentre 

disptfe 

os 

o 

Estado para intervir na dinAmica econômica, ea seus 

níveis global e setorial. Cont\..ldc, deve-se ressal

tar que expectativas qua.nt o à taxa de retorno dos 

investi•entos sempre estiveram pt'esentes nas de

cistres dos agentes econômicos, sobr'etudo no que di;:: 

respeito ao comportamento do ellpt'esat'iado indus

trial trente aos diversos mercados em que .:stua. 

Nestes últimos, 

det erm i nant e s da 

como se sabe, 

compet iç~o v1a 

pt'edom i nam 

pt'eços, e 

fatores 

da cha-

11ada "competitividade sistêmica", conceito incorpo

rado à literatura recente sobre a quest~o ~ 7 S> 

Nestes tet~mos, ganha força a idéia apresentada 

pot~ Pol"'ter (1985) de que as empresas, para adquirit' 

sustentabilidade em seus mercados, devem possuir 

"vantc.gens competitivas" que, nos termos colocados 

pela OCDE (1992:239-241) possuem condicionantes 

mic"r~o e mact'o-econômicos, onde a :inovaç~o tecnoló-

gica 

Como 

Sü"r'ge 

se tem 

como uma 

afirmado 

vestillllentos em ~·&O e 

das va"r~iáveis fundamentais. 

ao longo deste tY'abalho, in

&m c~pacitaç~o d~ recursos hu-

r.anos, componentes do política científica e tecno

lógica têm, necessariamente, de se vincular às po

líticas industl"'iais que tenham eRI vista a configu

raç~o de padrtl'es de desenvolvimento assentados en1 

''novos paradigmas técnico-econômicos''. 

Cabe t-eafirmar, 

para lograrem seu 

portanto, que 

intento, devem 

estas 

estar 

últimas, 

coerente-
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•ente articuladas ~ política •act~aeconOmica. Nesta, 

as taxas de juros e de c~•bio, junta•er1te com a po-

lítica fiscal, constituem-se, pot~ lado, nos 

principais "sinalizadores" para decistres dos 

agentes privados no tocante à redlizaç~o de inves-

timentos era desenvolvi•ento industrial e tecnol6-

gico e, pot~ outro, instrumentos normalmente 

utilizados pelo governo para a execuç~o de progra-

de estabilizaç~o •act~o econ O mica. Surge dessa 

for•a o dilema ~ntre ''dar prioridades'' és políticas 

que v1sem principalmente solucionar questbes de or-

dem eco nOra i co-financeira, ou "colocar e• primeiro 

plano" a adoç~o de poLíticas estruturantes para o 

desenvolvimento da indóstria e da ciência e tecno-

logia. l=.videntemente, estes s~o dois extremos no 

campo das opçtl'es governamental s. Coni; udo, deve-se 

ressaltat~ que, em situaçbes onde prevalece a ele-

vaç~o das taxas inflacionát~ias, combinadas à cres-

cente incapacidade do Estado para tinanciar tanto 

qastos como investimentos, configura-se um quadro 

onde a política macroeconômica tende a prevalecer 

sobre as demais politic<S.s públic-as Assim 

ocorreu no Brasil durante os anos oitenta. 

Como se sabe, desde principies da década de oi

tenta a economid brasileira vérn padecendo da5 res

triç'bes decorrentes do colapso do financiamento ex-

terno. A despeito de se reconhece~~ que se tratava 

de uma Ct"'ÍSe de caráter estrutural, que requeria 

mudanças no padr~o de desenvolvimento dos dnos 70, 

n>!o se encontt~ou alternativa que n~o fosse a de 

tenta~~ mantet"' sua continuidade, até que se encon-

trasse uma soluç~o para o refinanciamento da divida 

externa, bt..tscando, para 1sso, o aval do FMI, para o 

·--E:.pE :to, d' L r-.!~ 'o-2;:_ ,..._ - ' 
~o. 
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qual fora• apresentadas várias "cartas de in-

tençtres". Enquanto isso, tentando cu•pt·i-las, pelo 

•enos em parte, tentava-se ad•inistrar a crise me

diante a adoçato de restriçtfes .:i\0 cresci•ento dos 

salários reais, ao crédito doméstico e ao au11ento 

das despesas públ ic.:i\s 1 junta•ente com as conhecidas 

maxidesvalorizaçtfes cambiais. Pt~acl..n~a.va-~.e, na ver

dade, alcançar superávits crescentes na balança co

llercial, o que de fato ocorreu C\ partir de 1'JB4, 

sem alteraçtfes 

do Pais e 

substantivas 

nem tampouco 

n;o 

no 

estrutura 

movimento 

ascendente da. taxa. inflacionária. que, no mes•o ano, 

já superava o patamar dos 200% anuais. Afora isto, 

agravava-se o quadro social do Pais e ampliava-se o 

movi~nento pela dE'moct~atizaç~o nacional, o que pot~ 

um lado, reforçava a concepç~o de que a 

reestt~u.tuYaç~o da economia brasileira era ur·gente 

e, por outro, alimentava incertezas dos agentes 

econOmicos com t~elaç~o ao seu comportamento, desta 

vez sob o comando de uma nova composiç~o de forças 

politicas e sociais. 

O novo governo assume ent~o o comprem i :.so dE 

at endet~ ~s demandas sociais reprimidas du~·-ant e o 

regime militar durante um período de transiç~o de

llloçrática. Para tanto, deYer-se-:ía manter· o r·itmo 

de crescimento econômico, porém com descon2entraç~o 

da renda nacional. Neste contexto era fundamental a 

das crescentes taxas inflacionárias que, 

segundo orientaç~o do 

seria obtida através da 

ent~o Ministro Dornelles, 

red~ç~o do déficit público 

que lhe dava origem. Num primeit~o mor.:ento (ma"r"··ç·o de 

1'385), foram 

ao déficit e 

como o corte 

tomadas medidas concretas 

a elevaç~o dos indices de 

das despesas do governo 

com rel.aç~o 

preços, tais 

e o controle 

de preços e tarifas p(tblicas. Por outro, pretendia-



se elevar as taxas de JUros dos títulos públicos, 

com vistas ao Tinanciamento n~o inflacionát~io do 

dé"fici t. cujo Tinanceiro n~o tinha 11aior 

importãncia para equipe PconO•ica do MINI FAZ 
C77t 

Desta forma, no início da Nova kepúbl ica, a 

principal prioridade da politica •acroeconOmica era 

o combate à inflaç~c com base em "medidas ot'todo-

xas" para, "em seguida", implementar estt"'atégias de 

crescimento econOmico e/ou de reestruturaç~o produ-

ti v a. Tal política, além de ser conflitiva com as 

preocupaçftes da equipe econômica da SEPLAN, n~o lo

grou resultados positivos no tocante à elevaç~o dos 

o que P"~"~ovocou a subst it uiç~o da equipe 

econôlflica do MINIFAZ por outra, comandada pel~ Mi

nistro Funaro, disposto a implementar uma política 

macroeconômica de caráter expansionista que, ao as-

sumi r, deu início à 

instituído pelo Dect'eto-Lei n.Q 2. 283 de 27/02/86. 

Inaugurou-se, ent~u, um bl""'eve pel""'iodo de te11po em 

que o congelamento de p-.--·eços, o aumento dos salá-

rios rea~s e o desestímulo ~ especulaç~o financeira 

apenas inflaç~o, como também 

estimularam o consumo e a realizaç~o de investimen-

tos pt~ivados. de cut"'to ~r·azo. No caso es.peeífico do 

desenvo 1 v iment o industrial E> tecnológico, &nsaiou-

se a implementaç~o do I~ND e teve início uma polí

tica de crescimento do volume de recursos orçamen

tários para a pesquisa científica e bolsas no País 

e no exterior, que manteve-se pol"~ 1.tm período mais 

elástico do que a vigéncia do Plano Cruzado. 



Entretanto, a euforia inicial causada pelas co

nhecidas ''•edidas heterodoxas'' do novo plano de es

tabilizaç~o foi logo dissipada pelo ajuste fiscal e 

reindexaç~o da economia em deze•bro do mesmo ano, 

quando a inflaç~o já passava dos 20" mensais. A 

partir de ent~o foram adotados, e11 sequ~ncia, ou-

tros planos de estabilizaç~o macroeconômica de ca-

ráter ortodoxo que, sem da. 'I"~ so 1 uç~o à quest~o do 

déficit público, e nem ao ~-EU financia•ento, 

tampouco 

patamares 

consegu1ram sustentar dos 

intlacionál"~ios que> lhes sucediam, 

terminando por conduzir a economia à hiperinflaç~o 

de 198g e princípios de 1990, favorecendo a adoç-~a 

do também fracassado Plano Collor em março de 1Y90 

Na vis~o de Oliveira e Biasoto <199QI:15-1E>>, 

"os programas de implementados no 

Pais acabaram revelando que os instrumentos de po-

litica econômica haviam perdido sua eficácia. Na 

desde o início da década, mostraram-se 

eles incapazes de produzir efeitos consistentes so-

bl"~e a economia. N~o somente as tentativas de con-

trolar o nivel de atividade pelas ~utoridades eco

nômicas foram desconsideradas pelos agentes econb

micos como também os mercados financeiros responde

ram, v1a de regra, corn ampliaç~o dos movimentos es-

peculat i vos às suas aç'õ":es, com o c.§mbi o tranfor-

lllando-se, nesse período, 

tens~o. N~o deve 

<78)1-:. e<..jetór··1c, c~;::·s 

G2, Nc-.~ Fe,...":d.:-l:.c~ fci 
qL:;:s ~~lE ~e~cio~i~: 

causar 

~ob.jE:"::D 

_.,.,' 2 ~ -· \ 

em um elemento de rnaior 

estranheza 

c~ve~-s·:~ 

:ê"r"S· ''<:.':·~ 

diante disso 

-· -.-
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que, face â dl'bil capacidade de a.t~bitrage• do go

verno e da pouca eficácia dos instrumentos da poli-

tica econOmica 

1 ongo da década 

que fora se tornando crescente ao 

as políticas antiinflacionárias 

i11ple11entadas no País tenhaiA, a.o contrário do pre

tendido, ampliado ainda mais o~. desequilíbrios no 

processo de formaç~o de preços''. 

Durante todo esse período, o setor industrial 

esteve sujeito aos J.mpactos decot't~entes das mudan

ças na política macroeconômica, SLIStentando-se à 

custa dos tt'adicionais estimulas 

modernizando-se lentamente através 

.>s exportaçbes, 

da aquisiç~o de 

clat'O que o Es-tecnologia 

tado já n~o 

externa. se t ornat~a 

mais encontt'.c.va sustentaç~o financeira 

para dar continuidade, 

infra-estruturais e de 

e/ou ampliar, seus 

insumos básicos, e 

projetos 

que cabia 

ao capital 

pensáveis 

tanto n~a 

privado realizar os 

para o Ct'esci ment o 

o fe~ em decorréncia 

investimentos indis

da economia. Entre-

tunidades" oferecidas no campo 

das ''melhores opor

d.:>. especulaç~o fi-

sempre alimentadas pelo aumento da in-

e pelas expectativas despertadas em cada 

plano de e~tabilizaç~o. ~nquanto 1sso, aprofundava

se a recess~o, com a queda nos salários reais ~ au

mento da concentraç~o da renda nacional; declinava

se a produç~o industrial; ampliava-se o atraso tec-

nológico da indústria; reduziam-se os recursos 

destinados ao desenvolvimento cientifico e tecnoló-

gico e à f"ormaç:;:o de pessoal qualificado pal-"'a a 

pesquisa. 

No que diz t'espeito a este último aspecto, sem

pre considerado como peça fundamental no Ambito dos 

novos padr~es de competitividade 1nternaciona1, 

pode-se dizer que n~o houve possibilidade de se 



i111plet11entat~, ou mes11o de se adota.t', q1..1alquer polí

tica que permitisse a a•pliaç~o dos i•pactos das 

"tecnologias de ponta" para a indústria co•o u• 

todo, a despeito do cresci•ento ocorrido em alguns 

segmentos especializados na pr~oduç~o de compu

ta.do<t~es e seus perif~ricos de pequeno pot"te e 

alguns centros de P&D e empresas produtoras de 

deu principalmente no software, 

setor de set"Vl.ÇOS, onde se destacaram os bancos e 

demais 

ocorreu 

taçbes 

me i o ~ 

instituiçbes financeiras. Afot"a isto, o 

foi o corte sempt"'E' mais frequente das 

orçamentárias pat"a C&T, evidenciando que 

c-rise das finanças t-•úbl icas, já havia 

que 

do-

em 

se 

exaurido o discurso que dizia se~ essencial a exe

cuç~o de politicas neste sentido. 

I 
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QUADRO Z.: 

BRAblL - Cf.n'OSJCAC 00 CG.'SE: .. HJ c:~\""IFICO : Tt.DUC~;a,r - CCT 

---------------------------------------------------------------- ---------------------

CM·~ - ABL - I~' .. AN - BNDES - MlC - ~ - lillNT~': - IIEC - !lii1 - Ml'lE - M'" - li!:R:E - MF - !:,I'FA - mt.P - ~ 

+ 15 IIBBROS INDIVIDl.J.:lS ! :' 

TOTAL DE ~RCS: 31 

------------------------------------------------------------------------------------------------
CC'Io!:S2CJES PERI1AN8fi"ES: 

Plano Basicc - DBOCT 31 

Interca1blD t CocperacaG Inh~:-:ac:o~a~ !b 
------------------------------------------------------------------------·-------------------------
CDr,!SSOES TRANSlTORlAS: 

lnfor•acao ~• Cier;::a e Te:r.~!::pa 

LegJsiacaü 

NL..'MERO OC "'EMBR-:J: 

" 20 

!3 
-------------------------------------------------------------------------------------------

14 

!3 

.. 

----------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------------------------------------------

271 
-----------------------------------------------------------------------------------
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QUADRO 2. 2 
BRASIC - AOO PROORA1111Jil ~ CIENC!A E TlC>U._ffi~P 

---------------------------------------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------

- Ag,.~;r.d~st,·:a • tngHi~a~ia Ag~:::cla 

- ~·~~cu~~= ~r.a~: 
- ~·-:-:duca;; Ve~rtal 

- Drsen~vhitent~ :..Tbano, Habitacac. e Sanea~rnt~ 
Ed~:a:a: 

- SaJ::~ e ~:..:~v:-:c;c 
- Trct.cl~.: 

-------------------------------------------------------------------------

3, !r,str~IE~-~a:a: 

4. :~fo~·•aticã e '"elpcot.;~i::a:::·B 
" I-' ;t,---" '•'··- .-.,,,., ... '••••; 'F••,,::.;' •,::-'~~ .J, ""'- ,ao "~· .~e~ 1 r '11~"' ,..;,. " -- - ----
~. !r,d~s>ria; .::;: Mãhnal d~ :~au;.~~te 

7, lr:~_;,t~:.e:.s l';te:.L.rgic.:.s Basi.c.:.s e d~ ';>rod1.1tt1s ~r.hrudJarD; ~t':e:.::::s 

8. ~·r~:!.tGs :r.haed;ariJs Nao-nta:i::-os, Ci•edo, Ce:ulcse e ;·ape: 
9, Tra1spor~e 
10 • .,.ec~:~::,g;a !'!:r.era: 
1:. EnEr~;ê. 
:2. R~cu··;cs ~ê.': _-a~~ -~~-&'~~-

--0 ·~"'' 

" '"' 14. 
M~~~;··r~::~;.;, e C~;t.;.talo~lil 
lllen Qc~:e:,~e 

------------------------------------------------------------------------------------
lb. Do;e;-,;·~:.:nr.:: C-ie~t:..-i:a e For•ac.:.o :o Rec~nos h"'"'~.:; 

- ~JC<>~ .:.s an.:.; ~é :c~.l'-.~:;nr.t: -



3. A DÉCADA UE OlTENTih US f<ESULTADOS DA Nf!IO-PDLI

TICA 

A 

ponto 

curso 

C&T, e 

discuss:!(o até 

de re"ferénc i a 

aqui desenvolvida teve 

as contradiçbes entre o 

apresentado 

as medidas 

nas politicas industriais 

de política •acroeconOmica 

e de 

efet i-

va11ente i•ple•entadas pelos seguidos planos de es

tabilizaç~o inflacionária da década de oitenta. Com 

base na argumentaç~o de alguns analistas da econo

mia brasileira, foram também comentadas as dificul

dades relativas ~ ewecuç~o de políticas estruturan

tes num contexto de crise econOmica e financeira, 

caracterizado por crescente elevaç~o dos patamares 

inflacionál"~ias e esgotamento da capacidade de fi

nanciamento do Estado, que teve como resultante o 

que se pode denominar de ''n~o-politica'', tanto para 

o setor industrial como um todo, co•o para o desen

volvimento cientifico-tecnológico do Pais. 

Contudo, n~o foram apresentados indicadores que 

demonstrac::-sem o que de fato ocorr~eu na década de 

oitenta, como decot~réncia d~ fragilidade das poli-

ticas industrial e de C&T, em face dos 

"impel"~ativos" 

objetivo deste 

porém que n~o 

da estabi 1 i zaç~o mac"r~aeconôm ica. [J 

capitulo é discuti-los, l"--eafirmando 

faz parte do escopo deste trabalho 

anal i sat' detidarr.ente 

brasileil"'a neste per--iodo, 

impactos conjuntur-ais de 

evoluç~o da E>conomia 

nem tampouco avaliar os 

cada plano de estabi 1 i-

zaç~o no setor- industrial como um todo, ainda que 

seja necessár·io 

levantE-s neste 

tados apenas os 

mencionar alguns aspectos mais re

sentido. Além disso, ser-~o apresen

indicadores ~erais de desempenho da 

indústria, enfatizando principalmente as atividades 

relacionadas com a proposta de ''configuraç~o de u~ 

f 
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novo padr~o de desenvolvi11ento para o Pa:í.s" no 

campo da tecnologia industrial, formaç~o de recur-

~.1. A Econo•ia Brasileira e o Estrangula•ento Fis

cal ~ Financeiro do Estado 

Os indicadores macroeconOmicos disponíveis •os-

tram que, nos anos a0, o desempenho da economia 

brasileira teve como características mais evidentes 

as t"'ecessbes de 1981-83 e 1988-90, e a tentativa de 

fôlego entre 1984-BE> (Tabelas 

3. 1 e 3. 2>. O crescimento ocor<t"' ido neste último 

período sustentou-se na expans~o das 

exportaçbes em 1Y84, principalmente em decorrência 

do desempenho da economia norte-americana e, em 

Menor escala, devido à subita eleYaç~o do consumo 

doméstico em 198&, du·r'ant e o do plano 

cruzado. Contudo, tal expans~o teve fôlego curto e, 

no tocante à década como 1.1m todo, as taxas Médias 

de variaç~o do ~IB global e per~-capita P dos demais 

indicadores de consumo investimento, podem ser 

considel'-~ados med:iocres se compal'-~ados década 

anterior (7"it) 

É importante destacar que, além da recess~o 

econômica, os níveis de c-onc-entraç~o da renda na-

c i anal aumentaram progressivamente, mantendo sua 

tendência ascendente desde o início dos anos ~0. Ue 

3,5 =- b, :::·~ ~--~ 

~~ ~PCF. 1 ~IS ~,-~ ~o~ 

em 1'389. 
o~t '"''.a-s2 

~- ~ a pa~ti~~~sç~= 

f~i·.~ je 2:~ csiu 
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acordo com Bonelli e Sedlaceck (1l3l30:12>, "as evi-

dências apresentadas indicam que, pas~ado o período 

recessivo, os índices de Gini aumentaram em alguns 

anos da reto11ada do cresci11ento econO•ico, tendo 

retornado aos níveis prevalecentes 10 anos antes: o 

índice de 1987 praticamente igual ao de 1l376. 

Concl1..d-se també• que o impacto do plano cruzado, 

um retorno aos níveis de desigualdade de 1979, foi 

transitório. Finalmente, observou-se que u• dos as

pectos da crise econGmica e reaceleraç~o inflacio

nária de 1Y88 foi um agravamento da desigualdade de 

renda no País para índices nunca ~ntes ~lcançados'' 

(Alia) 

Tendo em vista o aumento das taxas inflacioná-

rias do período, sobretudo após D plano ct~uzado 

(Tabela ~- .:.:,:) , pode-se deduzit~ que a tendência 

concentraç~o de renda manteve-se até o final da dé-

cada, mesmo porque a ~conomia já mergulhava em novo 

ciclo recessivo com o declínio dos níveis de 1nves-

timento produtivo, que repercutia desfavoravelmente 

na ofer~ta de emprego industr~ial. Tal situaç-~o, além 

de tornar evidente a deterioraç~o de quadro social 

do 1-•aís constit~_lia-se, como se:. sabe, num dos pt~in-

cipais obstáculos ao desenvolvi-

mente tecnológico, dada que pobreza e desigualdade 

de renda t~m ccmo contrap~rtida baixos niveis edu-

cacionais e, consequentemente, dificuldades pat~a a 

r-eciclagem da m~o-de-obra e apt~endi zado de novas 

técnicas de produç~o. 

Afora a tend~ncia recessiva com aumento das ta-

xas inflacionárias e agravamento do quadro social, 

(80)SE;--""'-· 

.. -. ,: -~ - -:; '--' 

os de 

:·?E-E. 
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os de•ais indicador~s •acroecon6micos de igual im

portancia, •ostra• que a estrategia de desenvolvi

mento com base no endivida•ento e Tinanciamento ex

terno já havia entrado definitivamente e• crise. Os 

dados da Tabela 3.4 mostra• que apesar dos superá-

vits comE>rciai s, houve contínua transferência de 

pa-recursos ao exterior, devido 

juros da divida 

e 1989 chegou a 

principal11ente ao 

gamento dos externa, cujo montante 

entt~e 1980 38,7" das 

totais. 

teve-se 

Apesar disso, a dívida externa 

crescente em toda a d~cada com 

exportaçtfes 

to tal man-

exceçao do 

período 1987-88 (Tabela 3. 5>, alcançando pata•ares 

bem superiores aos da dêcada de setenta c•a) Afora 

isto, reduziu-se significativamente o fluxo de 

recu~-·sos financeiros do eMterior, sobretudo no pe

r:iodo 1985-89 (Tabela :S. tS>, quando o total de JUros 

e amortizaçtres superou largamente o volu•e de 

ingl''E>SSOS no 

iniciada em 

desinteresse, 

cionais 

Paí.s, confir~nando nato 

1982, mas também 

e/ou incerteza, dos 

re>al izar investimentos 

só a tendência 

mostrando o 

bancos 

numa 

interna

economia 

caracterizada pela instabilidade e pela crise. 

Além da interrupç!lo do fluxo de recursos do ex-

terior, o governo n~o teve suficiente respaldo po-

litico par~a aumentar sua carga trib~ttár~ia liquida, 

seja mediante o aumento da arrecadaç~o fiscal, seja 

atr~avés da r~eduç~o de seus gastos, dada sua rigi

dez, principalmente no que ~oncerne ao pagamento de 

pessoal, assist~ncia/previd~ncia e cons~tmo de bens 

e serviços, 

nos níveis 

cujo resultado 

de poupança do 

Este, por seu turno, foi 

~oi o acentuado declinio 

governo <Ta bel a 3. 7). 

acompanhado da deteria-

r-aç~o da capacidade de investimentos das empresas 

(81) '};;·:--



estatais, cujos preços e tarifas foram defasados e• 

relaç~o âs taMas inflacionárias para co•pensar a 

reduç~o de subsídios, sobretudo a partir de !C:JB4 

<Tabela ~- 7}, com a intenç~o de subsidiar illlpli

citamente a produç~o e eMportaç~o de münufaturados, 

mantendo sua capacidade de competiç~o ao nível 

internacional <M~, 

E• vista disso, a forma encontrada pelo governo 

para 

dos 

arcar com seus compromissos, 'foi .;::, manutenç::to 

elevados ~ercentuais de endividamento público 

com relaç~o ao PJB, o qual saltou de 3~,5~ e• 1~82 

para ~1,9" em 1989 <Tabela 3.8), mediante o lança

mento de títulos a taxas de juros que cresciam com 

a alta continuada 

além de 

alta 

das taxas 

efeitos seus 

de preços, 

inflacionárias. 

~~eal imentadores 

fazia aumentat~ 

Tal 

e:om 

os 

política, 

relaç~o 

encargos financeiros 

desfavoravelmente no 

da dívida, 

c-ontrole do 

o que repercutia 

déficit público. 

Assim, sem q1..1e houvesse 

arrecadaç~o fiscal e 

possibilidade de aumentar a 

diante do descontrole da 

componente financeira do déficit, comprometia-se 

continuadamente a disponibi !idade orçamentária da 

Uni ~o. Is-to, como se v e t-·á ainda neste capítulo, 

prejudicou consideravelmente ~ continuidade 

financiamentos a C&T~ la5treadcs quas~ 

integralmente em recursos gove~namentais. 

dos 

que 

3.2~ A Instabilidade l-_conO•ica e o JJesenvolvi•ento 

Industrial 

A instabilidade da economia brasileira, os sucessi

vos planos de estabilizaç~o da inflaç~o e a impos-

I 
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s.ibilidade de se uma política 

trial explícita afetara•, o cresci-

•ento da indústria durante toda a década. Os dados 

da Tabela ~-2 mostram as oscilaç~es da FBCF/PIB du-

rante o período e suas taxas negativas de cresci-

A c1,.1rta recuperaç~o ocorrida 

em 1984-8& n~o mais encontrou sustentaç~o nos anos 

posterior~es, deixando claro que as expectativas in

flacionárias e a espec1..tlaç~o financeira já haviam 

se constituído na principal preocupaç~o dos ag~ntes 

econômicos desde o fracasso do Plano Cruzado. 

Neste contexto, u• aspecto relevante a. ser des

tacado é que as taxas de variaç~o da FBCF/PIB em 

"máquinas e equipamentos" somente fot.,am positivas 

entre 1984 e 1986, indicando que a incorporaç~o de 

tecnologia ao estoque de capital existente foi pra-

ticamente inexistente ca:a> Além disso, vale acres-

centar também que, de acordo COIII dados do Anuário 

Estatístico do IBGE (1992:1034>, a ~·articipaç~o de 

"máquinas e equipamentos impot"'tados" na FBCF, de-

clinou de 14,:.:;~ em 1~8~ para 9,0X em 1 SJ89, mos-

trando que a incorporaç~o de tecnologia disponível 

no merc-ado internacional ao estoq._ie de capital do 

Pc:..ís, foi também declinar.tE du"r~ante o período. 

No que diz respeito às taxas reais de variaç~o 

da 1-'IB por atividade econômica (tabela 3.9) 7 nota

se que o setor industrial, também à exceç~o do sub

pe"r~iodo 1984-BtS, foi o q1..1e sofreu as maio"r~es :.:r.pac-

tos da recess~o, 

transfot~maç~o. 

destacando-se aí a indústr·-ia de 

-' es'õ-: té=-ic::,, ;--,:t:· ::::r.'n:tlrdc: a11,:.li.:-.:;~es r-E-s-s.e ser.-!:ijo 
s0ç-c-tcs e.'2~ emF~s~E-~ i~dl-~tri~~= es~ec~f~~;-~. 



De acordo Tabela os ramos in-

dustriais 11ais afetados foram o~ intensivos e~ tec

nologia <metalurgia; mecânica; Material elêtt~ico e 

de comr_~nicaçtJes; e material de transporte> que, por 

sinal, tinham maior participaç~o no \.'. T. I. Ainda 

que pese o fato de que tais indicadores s~o bas

tante genéricos, e que se saiba QUE' algumas eapre

sas tenham introduzido pt~ocessos de automaç~o in

dustl''ial e novos •êtodos de gerenciamento, pode-se 

dizer que a estagnaç~o dos investimentos nestas in

dústrias deixa claro que os eventuais esforços em 

sua modEH"nizaç~o produtiva foram bastante li•ita

dos. Considerando os indicadores de produç~o indus

trial por categoria de uso (Tabela ~- 11), nota-se 

que o setor que apresentou maior declinio foi o de 

bens de capital, o que c·onfiJ.·-ma a ..--eduç~o dos in

vestimentos na formaç~o de capital industrial e na 

ampliaç~o/•odernizaç~o da infra-est-utura econOmica 

do Pai.s. 

Diante dos indicadores até aqui apresentados, 

pode-se dizer que a recess~o do triênio l~Bl-83 1m

pôs sérias dificuldades A recuper~ç~o da indústria 

no ..--·estante da década. Mesmo a ten~ativa de r-eac:e-

1 et-aç~o da economia d eco..--rent e do Plano Cr'uzado, 

n~o pet'mitiu que se sustentasse o c-t'escimento 1n

dustt-·ial. A n~o-implementa;;;~o de politicas indus

triais durante todo o peri.odo foi também um deses

timulo para a realizaç~o de tal intento. Além 

disso, a ausência de uma estratégia de desenvolvi

mente científico e tecnológico, etetivamente inte

grada a projetos de t'eestruturaç~=r industrial, so

mada ês dificuldades orçamentárias do governo para 

o financiamento às atividades de C&T, junta11ente 

com o desinteresse do capital privado em realizar 

investimentos em P&D no País fora~~:, em gYande me-
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di da, responsáveis pelo att~aso tecnológico da in-

dústria brasileira. Esta pôde sustentar seus níveis 

de atividade co11 base na exportaç~o de •anufatu-

rados, u•a vez que •antiveram-se e-• uso os instru-

11ent os da política lla.ct""Oe co nO mica e de co•ércio 

exteriot"" que promov1a111 superávits na balança 

co•ercial. 

J-•a.ra que tais superávits tosse• mantidos, con

correra• n~o apenas o elevado grau de proteç~o ta-

rifária (e n~o-tari~ária> e a rett""aç~o do mercado 

doméstico pela co~npress~o dos salát""ios reais, 

também a manutenç~o de um sistema de incentivos à 

exportaç~o de manufaturados, combinado a frequentes 

desvalorizaçtses cambiais, que se faziam prPsentes 

desde dezembro de 1979 (A4) 
~m face da ineiicácia 

e/ou ausência de pol:í.ticas que estimulassem, de 

fato, a incorporaç~o de inovaçetes tecnológicas ao 

sistema produtivo naci anal, a co~r.petitividade da 

indústria brasileira pet"'maneceu assentad= em seus 

"elementos espúrios", de elevado custe- social. ~cn-

fot~me mostt~am os dados da Tabela 3. 12, 

dos produtos "intensivos em r~ecurs os oatu-

e de "produç~o em escala" c-ot"'l'-.espondia, em 

fins dos anos 80, a quase 7Q'ri{ do -total das E'xpo ... ~-

taç-tses de manufaturados brasileil'-.os, ç_endo pouco 

expressiva a contt~ibuiç~o de produtos. considerados 

de ''alta tecnologia''. 

Vale acrescentar também que, neste contexto, a 

p~rticipaç~o de produtos industrializados na pauta 

de expcrtaç~es totais evoluiu de 5b,5% em 1~Be para 

70~ em 1990, com destaque para o setor de manufatu-

( 84) I~ ;:.--:.- l :l ":: ü:a 
L.:; c.~te7"ot-~, 1 '.o- r.-.- '' : c. "t . 

----- E ~·:;;c-t-.ad::-

=---;tsc!-1 F;---cs.=c. \:'::''?::3--!.C Bc.'.ll~3.i.n O':i::s:. 
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rados, que apresentou maior cresciMento e• relaç~o 

CTabel.a 3.13). No entanto, a 

Tabela 3.14 mostra que os principais itens da pauta 

de ma.nuf'at Ltrados s~o produtos considet-ados atual-

11ente como "tradicionais" no Ambito da nova dinA-

11ica competitiva internacional, e cot ... t-espondem à 

capacidade produtiva do s.istema industrial illplan

tado no J..'aís, segundo padrtfes de industrializaç~o e 

de divis~o internacional do trabalho vige;ontes até 

Meados da década de setenta c~s> 

Deve-se reconhecer, no entanto, que 11odificar 

uma estrutu~a produtiva e industrial historicamente 

constituída requer consideráveis investimentos em 

novos setores que compensem a obsolescência de ou-

t t-.0 S t que porventura tivessem de ser desativados 

e/ou reestt"utut"ados. Pat-a tanto, seria necessát ... ia a 

recuperaç~o da capacidade f'inanceira do Estado e a 

estabilizaç~o da economia, co11 vistas à re-duç~o das 

incertezas do e11presariado f! ri v a do quanto à rea-

de investimentos nos seto~"'es 

Sem isto n~o set-ia 'possível a implementaç~o de po

liticas industriais e tecnológicas, ~·or mais corre-

tos que fossem seus diagnósticos, objetivos e me-

tas. Como tal n~::J oc-orreu dtJrante toda -3. década de 

80, a$ políticas macroeconOmica e de =omércio exte

rior tiveram o mérito de impedir o suc-ateamento do 

pat~que industrial existente, porém sem evitar sua 

estagnaç~o e att"aso tecnológico. Dessa forma, se a 

moderna competitividade requer melhoria substancial 

nos índices de produtividade e pad~~bes de quali-

da.de, a indústria bt~asilei~-a dei><a muito a desejat-, 

mesmo que em alguns setores e/ou empresas tenha ha-

(85)Ç': --=~;:,=-it:::- ~r.l~-·-

.-._,Ec s t -,-~_;tur·.:;~ i,-:::: __ st·,·lc 
• <: •' ' • ·::. '=' -: ' 

'• - ~ "-' . 
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vida iniciativas neste sentido c••~ 

3.3 O Atraso T~cnológicl) da Indt~stria 

Dentre os aspectos de maior relevAncia nos es

tudos que tratam da estagnaç~o da indUstria brasi

leira na década de oitenta figura seu atraso tec

nológico, que se manifesta tanto ao nível da orga

nizaç~o da produç~o nas empresas como em suas re

laç~es com o mercado consumidor. De acordo com Su-

zigan ( 1992: 102-103), ''a indUstria brasileira opera 

co• equipa•entos e instalaç~es tecnologicamente de-

fasados; tem um acentuado e c.-~escente atraso nas 

tecnologias de processo; tem também 

quanto a tecnologias de produto; apresenta um baixo 

nível de gastos em P&D co~ relaç~o ao faturamento; 

tem notórias deficiências em termos de cont~ole de 

qual idade, tanto em n i v e 1 de produto quanto de 

processos de tabricaç~o; está muito atrasada na di-

fus~o de inovaçt:res gerenciais 

ressente-se melhor 

e at~gan i zaci o na i s; 

usuário/produtor, 

principalmente na indústria de bens de capital; tem 

u~ relacionamento co~ fornecedores que se caracte-

riza como conflituoso, ao invés de cooperativo; e 

de-ficiente padr~o de ~--e 1 açbe s gerE<n-

ciais/trab~lhistas, que ainda encara o "trabalho 

como um custo e n~o como recurso primordial da pro

duç~o, dando assim pouca atenç~o ao treinamento e à 

formaç~o de operários polivalentes'" o(Q"?) 

CS&>;:.c;o: 
·:-=.:..:~.-.=-,:. 

~ c;.c.::.i.:.c . .:.'= i-:J._.s-t.,-:;.:,:. -~ E-·ç~:..:, ver·:~=--=~·::.·::>: 
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Coao ressalta o •esao autor, tai5 dificuldade5 

a'fetam a produtividade das. eMpresas e 1 consequen-

teMente, eleva seus custos de produç~o. 

elas as de'ficiéncias na infra-estrutura de Pnergia, 

transpot~tes e comunicaçbe'=>, que iraptl'e111 obstáculos à 

melhoria da co~npetitividade da indústria. Contudo, 

eli11inar tais obstt:..culos apt~esent.a-se COIIO tareta 

bastante dif:lcil e coapl ex a. De acordo coa est i-

aativas apresentadas por Cano (1993:27), "os recul"~

sos internos e externos necessários para a recompo-

siç~o e modernizaç~o 

dústria), concluiríamos que ela SÓ se efetivaria 

num horizonte 11uito maior do que o de 10 anos. Por 

exemplo, a modernizaç~o do setol"~ t-éxti 1 e de con-

fecçbes demandaria o equivalente a cerca de 10 Li

lhbes de dólares; a da siderur~ia, cerca de 1~ bi

lhtres de dólares; a model"~nizaç~o e a eo.mpliaç·~o do 

setor de energia elétrica e de telefonia, cerca de 

e 25 bilhtres de dólares respectivamente; as 

obl"~as de saneamento básico cerca de 35 bilhtres de 

dólares''. O autor assinala 6inda ~ue o tempo crono-

lógico pat-a setot-ialmente in·.~estimentos 

neste montante, seria de pelo meno~ 1~ anos, am-

pliando o at~~aso tecnológico da indústria brasi-

lei~~a, em l"~elaç~c às E'xigêr.cias d.::, "terceira revo-

luç~o industrial", que set~ia de 1:=: ~ 20 anos, para 

30 a 3~ anos. 

l::.sta "terceira revoluç~o indust~"'ial e tecnoló-

gica"~ também intitulada freq:_tent ement e como 

''revoluç~o técnico-cientifica'', 

rio econômico mundial tendências importantes no que 

tange às "inovaç"O"es", que de fato '~·êm ocorl""'endo nos 

sistemas produtivos das principais econo~ias desen-

:ec:--



volvidas. No dizer de Coutinho ( 1992:&9-87)' "s~o 

elas: (1) o peso crescente do coaplexo elett-Onico; 

<2) um novo paradig•a de produç~o industrial au-

tomaç~o integrada ~lexivel; (3) revoluç~o nos pro-

cessas de trabalho; 

ras e estratégias empresariais; (~) as novas bases 

da competitividade; (6) a 'globali~aç~o' como apro-

~undaaento da internacionalizaç~o; e (7) as 

'alianças tecnológicas' 

Ao analisar tais tendências, o auto r destaca n~o 

apenas o ''peso crescente do coaplexo eletrônico nas 

estruturas produtivas e de serviços, mas ta•bém a 

'dimens~o sistêmica' da nova cornpet i ti v idade, que 

se apóia na interaç~o entre as atividades de P&D 

dos setores público e privado, com vistas 

'capacidade de inovar', compreendida "em seu sen-

tido amplo e n~o apenas como capacidade de inventar 

e intrcduzir produtos e/ou processos novos" CMM> 

Diante das considel"-aç'àes de s,_,zigan <1992) e 

industrial e tecnológica, e>-;istiaC'l razl'Jes ó!::Jvias 

para que se implantasse no Pais uma indóstria que, 

pelo IDenos em parte, consolidasse alguns segEentos 

do chamado complexo eletl"-Onico, juntamente c-:.m em

presas capazes de comp~tir ~m fatias do mercaoo de 

produtos classificados pele:~ UCDE (1992:32) coro de 

"alta intensidade tecnológica", já que os conside-

(88>:· =:·:-::.ei"tc: .~ -<=---c-_s··-.-':~r:'E'-:'tE 

~~-e~~ = - d~ ··~~pe=it~~~~ te=~c!t~l23'', ~~E ccrres~c-~E ··~.~ 
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rados de "aédia e bai><ê<" intensidade, de tecnologia 

mundialaente difundida, haviam se CO!l~olidado pro-

gressiva•ente no Brasil a partir do desenvolvi•en

tis~o dos anos cinquenta. De acordo com a •es•a pu

blicaç~o, durante o periodo 1970-80, nc.s ~·aises da 

DCD~, as taxas de crescimento dos ~astos em ~&D nos 

produtos do primeiro grupo foram crescPntes, perma-

necendo praticamente inalteradas as dos deaais. 

Além disso, dentro dos produtos de "alta int-ensi-

dad e" destac-aram-se os segmentos de computadot~es, 

•áquina5 de escritório e componentes eletrônicos, 

cujas taxas de gastos em P&D evoluiram, conjunta-

mente, de 21,8~ em 1970 para 27,9~ em 1980. 

Coma se sabe, de tais pro :i ,_,-t; 8 s 

pt~aduz impactos diferenciados nos diversos setot·es 

da estrutura produtiva, pt--incipalrnente nas ea:p~·esas 

que 

Esta, 

implantam projetos de aut omaç~o indu.stt'ial. 

ao ampl iat·-se, tende a intt~aduzir ino1.açtr.,.s 

tecnológicas e organizacionais em to do o si:.tema 

produtivo e de presta.ç-::t'o de set·viços, advindo da :i 0 

seu papel como "elemento-chave" na con"figul'"'aÇ~o de 

um ''novo padr~a de industrializaçao'' 

Ent-r-etanto, apesat' das. intenç~es e da t-·elativa 

sucesso da pol.ítica nacional de informática, o grau 

de automaç~a da indústria brasileira é consider~ado 

baixa se tomado em relaç~o às principais economias 

industrializadas, sobretl.tdo se forem considet·ados 

seus segmentos mais dinamicos, existentes nos com-

plexos autamobilistico, eletrônica e de be!""•S de 

capital ma1s especificamente o de máquinas-~2rra-
--------
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menta, o que rOde ser confirMado pot~ diversos estu-

dos setoriais ,.~eoali:zados ~~eocente•ente , .. , 
De 

acordo com o BNDES <1990:188-190>, "o Brasil caai-

nha a passos lentos na autoaaç~o industrial, o que 

co111pro•ete sua competitividade, podendo levar o 

industrial obsocelescência''. Conclui o 

•esfllo estudo que "o elevado pata11at~ de proteç~o de 

que a indústria brasileira funciona COIIID 

inibidor de um rit•o mais intenso de adoç~o de téc

nicas •ais modernas de D~"gani:zaç~o e automaç~o da 

produç~o industrial. kitmo esse taabém influenciado 

pela baiKa difus~o das tecnologias de automaç~o da 

manufatura e dos recursos de infor~ática''. 

Neste ponto~ vale f~"isar qlte ê. bai>-:a difus~o da 

automaç~o na indústria brasileira n~o é a "Unica" 

causa de seu atraso tecnológico e• diversos seta-

res. Na VE-·rdade~ ela decorre n~o só do "bai~o coe-

"fi ciente de abet~t ura" da economia naci anal, mas 

també::: das já discutidas dificuldades existentes 

para implementar politicas industriais e de C&' de-

v idame:-.t e ar-ticuladas, e da estagnaç~~ da produç~o 

e dos investimentos n.=~ indústria. •.:c, entanto, o ní-

vel ~-·elativamente baixo de automa;~o da indListria 

bt··.::..sileit~a em muito tem cor.t~"ibuíC:o par~a QUE se<..ts 

padrbe=. de prod•J.tiYidadE- e quali~adé" 

satisfatórios < "9 :i. ) 

' refo~~çando 
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"co•ponentes espúrios da competitividade'' 

<Fajnzylber~ 1987), tais co•o baixos níveis sala-

riais, subsídios e incentivos fisca1s indiscri•ina-

dos,. e politicas alfandegát-"'ias de elevado conteúdo 

protecionista. 

Acrescenta-se a isto a já comentada tradiç~o do 

empresariado brasileiro e• n~o realizar investi•en

tos e• P&D, sob o argu~ento de que a importaç~o de 

tecnologia envolve menot ... es custos e riscos, 

apoiando-se numa legislaç~o constituida basicamente 

num Código de Prop~ ... iedade Industr"'ial Lei 

5 .. 772/71 e em atos nor~~tivos administrados pelo 

INPI, adequados a um ~~dr~o de industrializaç~o sa

bidaller.te em c-rise, que até recentemente ve111 s.endo 

objete de polêrr.ica discuss~o que envolve dive"r""'sos 

setores d~ sociedade e dos capitais nacional e es

trangeit"'o. 

N~o é objeto deste trabalho estender-se e~ tal 

discuss~o, porém vale ~"'essaltar que o t:ódi;o de 

Propriedade Industrial de ::1971 e os demais. atos 

nor"'mativos que lhe s;,o cumpri<..! sua 

funç~o de r"'egulamentat- os. pedidos de licenciamento 

de patentes e marcas, for--r:~cimento de "l:now-t--.::·w" e 

de prestaç~o de serviços. Entr-·etar,:.o, n~a se pc.d~ 

dizer ~ue o mesmo tenha se constituído ~um instru-

menta eficaz para estim~.lar a ''geraç~o de tecnolo-

gia na=ional", mesmo por"'que seu ob.jet ivo na 

VEt"'dade, t"'esguat~·dar os inter"'esses das empresas e>-:-
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portadoras, que via111 nos. licencia•entos de Ot'igent 

nacional e/ou estrangeit"a., u•a 'fonte potencial para 

suas estratégias de a•pl iaç~o e/ou pt"eseryaç:to de 

seus •e-rcados. 

Os dados da Tabela 3. 15 mostra• que o número de 

contratos averbados durante a década de 80 concen-

trau-se na 

"Licenciamentos para a de 

J..-toré•, 

Patentes 

os 

LEP'', que correspondem A efetiva geraç~o e/ou aqui-

siç~o de tecnologias de produto e de processo, foi 

visivelmente inferior aos demais tipos de contrato, 

mais notadamente os destinados ao ''Uso de Marcas 

LUM'' e ''Prestaç~o de Serviços Técn1cos Especializa-

dos STE" Além disso, os ~ontratos averba-

dos segundo o Pais de origem <Tabela :_..;. lE-), mostram 

que a maior parte C..:os 1 icenciame;-tos é de Ot"igem 

estrangeira inclusive os do ti;:o L!...!:• c:-oncen-

trando-se também no uso de marcas de prestaç~o de 

serviços, tanto para contratos ot"iginét"ios do Pais 

como do exterior. 

Vale ac~"eoscenta~" qL!e os cont~··atos para Forne-

cimento de Tecnologia Industrial FTI E- de Coope-

Técnico I;odus.tr-i.al CTI :Tabelas :::.:. 1 b e 

3. 17), que tratam da tl""ansf"erência de conhecimentos 

"n:3:o-p·r~otegidos" pelo di-r-·e-ito de ~atentes, conj un-

tamente, superam os 1 ic-enciamentos L!:..P., tanto de 

origem interna como de outros paísEs. ~ode-se notar 

que os contratos STE, quase que integ~··almente p-r~o-
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Yenient es do exterior, destina~n-s.e, e• boa •edida, 

à indústria e-xtrativa mineral, 111ostrando o inte-

resse primordial do capital estrangeiro pela expio-

r~ecursos naturais do f.-' ais, ao invés da 

''transferéncia formal'' de seus conhecimentos tecno-

lógicos 

maç~o. 

para empresas da indústt~ia de transfor-

A situaç~o apresentada nos quadt~os anteriores 

pode ser confirmada pelo balanço de pagamentos de 

transferéncia de tecnologia (Tabela 3.17>, que mos

tt'a n~o apenas o declínio das despesas co11 itapor

taç~o desse tipo de serviços, mas ta111bém a queda no 

volu•e de transaçttes neste sentido, refletindo os 

efeitos da. recess~o industt~ial da década de 80, e a 

•anutenç~o da defasagem tecnológica do f.-.•aís, uma 

vez que as despesas com os contt"-atos de patentea-

menta, além de po IJ.CO significativas. 

pr ... aticamente estagnadas ao longo do período. Deve

se ressaltar, neste caso, que os saldos negativos e 

declinantes do balanço tecnológico do 1--'aís, ao in-

yés de demonstt ... ar ... em a manut enç-~.: 

seu "g>; ... au de dependéncia tecnológica'', t-efletem, na 

verdaCe~ a ~~eduç~o/estagnaç-~o dos investimentos em 

P&D, e a pou:=-a ~~elev~ncia con2edida ao financia-

sento de tais atividades por part~ das empresas ex-

por~tadoras de pYodutos manufaturadcs 
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Diante do que foi exposto, pode-se dizer que a 

superaç~o do atraso tecnológico da indústria brasi-

!eira deve apoiar-se apenas na aceleraç~o 

quantitativa do crescimento industrial lastreado na 

aquisiç~o de tecnologia externa co•o ocorreu na dê

cada de 70, mas ta•bê• na realizaç~~ de investimen

tos que estimulem a ''capacidade de inovar'' do par

que produtivo do J-•aí s.. Contudo, confor•e se verá a 

seguir, existe• consideráveis obstáculos estrutu-

rais para que se alcance tal objetivo .. 

3.4. Os Constrangi•entos ao )Je~envolvi•ento Cienti

fico ~ T~cnológico 

Associaç~es entre concentraç~o da renda nacio-

nal e nível de escolaridade da populaç~o, obstácu-

los hi~tóricos ~ melhoria de sua qualidade de vida, 

sempre foram oLjeto de estudos que os apresentaram 

como entraves estruturais ao desenvolvimento do 

Pais, sem que se encontrassem soluçetes satisfató-

rias para o problema. Diagnósticos recentes do I~EA 

realça~ tal situaç~o. Nas palavras de Ramos e Trin-

dade : 19~1 :444)' "toJ"~na-se em face da 

quest~Cr distl'"~i~utiva, o estimulo a mecanis11os que 

possibilite~ tanto uma melhor distribuiç~o dos ren

dimento~ do trabalho qua~to Jma maior produtividade 

dos trabalhadores. Politicas educacionais que ele-

vem o nivel educacional da força de trabalho e, si-

multc.neamente, dêem margem a u.11a ::iist....--ibLiiç~o mais 

ig:_talitá!-~ia do -=-.cesso à esc::-olar··idaCe pa:r~ecem ser a 

melhor op;~o para 2 consecuç~o de tais propósitos''. 

Diante disso. ainda qu.:;. .:t cr1sc- do sistema E'du-

cacior.al brasileir--o seja objeto espe::.ifico 

deste tr--abalho, sua . . ~ . lmpor- .... e.ncla como t.-lemento con-
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dicionante do funcionamento do siste•a de C&T do 

Pais exige que, antes que se comentem os dados re

lativos ao desenvolviaento cient~fico e tecnológico 

e à formaç~o de recursos hu•anos para pesquisa e 

pós-graduaç~o no Brasil, sejam apt·esentadas consi-

deraçtres de especialistas que tt·ataram da quest~o 

do E>r,sino em seus ní.veis antet•iot·es. Sen~o vejamos. 

No que diz respeito A educaç~o básica, Sobrinho 

(1992:21l17-208), assinala que, "há um consenso gene

ralizado na sociedade de que a educaç~a vai 11al e 

de que, com o ensJ.no 'funda111ental hoje existente, 

dificilmente o Pais terá condiç~es de alavancar spu 

desenvolvimento. O nível de eficiÊncia é pequeno, o 

que pode ser medido pelas taxas de evas~o e de re-

peténcia existentes ... eq•_tidade é, c e r-

tamer.t e, uma das caracteristicas do ensino funda-

menta::. A ~""enda é a va"r""iável dete~""minante pat""a o 

ace=.-so e pe"r""manéncia na escola. Uuanto maior o ni-

vel de renda da familia, maior a chance de acesso à 

esccla, maior a Ch2-.T1CE' de nela rermanecer •.• Na 

realidade, a desigualdade transferiu-se para dentro 

do sistema educacional ••• Fami::.ias, empregadores e 

univer·-sidades s:;ta un,g,nimEs em -,-e-conhec-e r· que as 

crianças e jovens est~8 saindo d2 escola sem o do-

minic:• dos códigos de esct""ita, leitur"'a e numêYico e 

dos c-cnhecimE'r.tos minirnos necessát~ios pa~--a se de

senvolverem". 

si t uaç~o da ensino de segundo grau, 

"reconhecida em movimento pendular entre as 

funçtes rn·-opedéut i c a e profissionalizante'', na 

acepç~o de Gusso co ord. "n~o é menos 

criti=a. Ganha força a consciência do estreitamento 

do espaço do segundo gr""au r.a estrutura da educaçé!f.o 

brasileira, em face da enfase atr1buida ao pr1meiro 



grau e à força de barganha do E>nsino superiot~. O 

ensino do segundo grau fica relegado a posiç~o se

cundária nas políticas e diretrizes e na alocaç~o 

de recursos. Nas análises e discussbes públicas so-

este setor ganha pouco espaço ce-

dendo vez à 'crise lla universidade' ou ao 'd~ficit 

da escolarizaç~o básica'. Ganha, contudo, espaço 

co•o bode expiatório das 111azelas do ensino supe-

ri o r, no que se reTere aos <des>caminhos do acesso 

e (des)qualificaç~o do alunado''. 

Evidente mente, os autores n~o buscam mini•izar 

a gravidade dos problemas da universidade e da edu

caç~o básica. Contudo, sua argumentaç~o deixa claro 

que a dramática situaç~o de ersino no País n~o pode 

set~ atribuída exc-lusivamente a urna de S1..1as pat~tes. 

Mes111o o "ensino profissionalizante", aí englobando 

a t~ede do S~NAI, as Escolas Técnicas f-ederais, 

e com infra-estrutu":-~a C.õ.-.paz de atender algL1ns dos 

desa~ios tecnológicos à indóstria nacional carecem, 

pa.,-~a ganhar eficácia, de wm reexcme que, no dizer 

de Kirschner coot--d .. (1993:47), "conduz ao ques-

tionamento da =.ás ica no Brasil." Dados 

apl~ese~tados por estes autores mostram que 51~ dos 

operários possui escolaridade ~té a 4~ sé~ie do 10 

gra~ e 79% poss~i escolaridade até a 8ê s~rie do 1Y 

g'r--au. 

A de ser~ i ta até aqu::. revela, por um 

ladc., que o sistema educacioõlal b~~asileiro de pri-

meir--c e s.egundo gra,_•.s, posS'__li po:..:=·a funcio:-~alidade 

para os requisitos básicos necessários ê construç~o 

de um novo pa.radigm.:=:< técnico-econômico pa~~a a 

organizaç~o da produç~o das empresas industriais do 



1 :-Q 
" . 

País ~·o r 01..1tro 1 ado, este JIIIE?SIIIO 

revela-se co•o u• dos pontos de estrangula•ento do 

ensino superior do Brasil, cujos cursos de 

graduaç~o sll!o f1..mda111entai s nll!o apenas para 

formaç~o de técnicos qualificados para as diversas 

atividades 

para a 

produtivas 

constituiç~o 

de 

de 

pesquisadores e cientistas 

voltados para o ensino 

serviços, mas ta111bém 

contingente de 

de nível superior 

e pesquisa nas 

univet~sidades, e para atender a deaanda dos centros 

de P&D de empresas estatais e do setor privado. 

Os dados da labela :S. 18 n~ostr~a. que, se forem 

considerados os requisitos necessários ao desenvol

vimento tecnológico na forma e• que o mesmo hoje se 

imptre, o ensino de gt~aduaç~o deixa muito a desejar. 

O nómero de alunos graduados e/ou matriculados nas 

ál"~eas de ciênc-ias humanas e sociais é muito supe-

riol"~ ao das c-iênc-ias exatas, conc-ent ... ~ando-se, em 

sua maioria em instituiçbes particulares de ensino, 

com Cl_ll"~sos de qual idade aos das 

universidades públic-as, que atendem pouc-o mais da 

•etade dos alunos matric-ulados. Sabe-se també• que 

a maior parte do alunado das universidades partic-u

lal"~es é matriculado em cut'sos not, .. n~nos, tPm origem 

em familias de menor nivel de renda, c-umprem jorna

das d~ trabalho muitas vezes inteiramente desvincu-

ladas do ensino ac-adêmico que lhes é oferecido, e 

arc-am com os c-ustos de um sistema que lhes c-onc-ede 

uma formaç~o profissional de~ic-iente. 
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da Tabe-la 3 .. 19 mostram que houve t"elativo sucesso 

e-111 sua estruturaç~o no Brasil, pelo menos e• ter•os 

quantitativos., u•a vez que o núMero de cursos e de 

alunos cresceu significantelllente entre 1976 e 1SIB9 

Nota-se taMbéM que, apesar do crescimento de 

pessoal titulado tenha mais que dLifllicado no pe-

r í od o, sua participaç~o relaç~o ao 

alunos vinculados, que era de apenas 9" e111 197&, 

evoluiu para 1~~ em lf:;J89, mostrando que a eficácia 

do sistema ainda deixa muito a desejar. ~"final, é 

bem conhecido o fato de que processo de formaç~o de 

P't"o"fissionais, docentes e pesquisadoT"es pós-gradua-

dos no Brasil é excessivamente longo. No dizet" de 

Dut"ham e Gusso (1991:14), "de modo geral, estima-se 

em ~7 meses a média do tempo que leva o estudante 

brasileiro para completar seu mestrado, e em 6& me-

ses para doutoramento. Deste modo, um aluno con-

some, em média, dez anos ou mais em sua fDt"maç~o 

pós-g~-aduada para chegar ao final do doutora11ento, 

se antes tiver que concl uit" o mestrado, como 

normalmente t requerido''. 

~·cde-se verificar que també111 na pós-graduaç~~ 

a distorç~o t"elativa «O direc-ionamento 

dos CU"t"SOS, ~-e 'for" levada em conta a impo~"tànc-ia 

da~ cham~da~ ''ciências duras'' para a revoluç~o in

dust~ial e tecnológica. A Tabela 3 .. 20 mostra que em 

1989 as denominadas ''profiss~es sociais'' respondiam 

por 42, 5"- dos alunos vinculados, enquanto que as 

ciências exatas e engenharias possuíam 27,5"- do 
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al unado. N~o se trata, obvia.11ente, de a f" i r mar que 

as "profissrt'es sociais" desnecessárias no 

contexto da revoluc;:C:o tecnológica, porque 

inovaçtres na base técnica de produç~o deve• cor"'-

responder, pelo menos tese, a inovaçtJes 

organizacionais, tanto ao nível das empresas como 

do sistema econômico e social como um todo. O que 

se pretende dizer é que, em face do maiot"'es custos 

pal'~a montage• de infra-estruturas de pesquisa 

voltadas para as áreas de ci~ncias eMatas e bioló-

gicas e da insuficiência dos investimentos 

realizados com tal "Finalidade, a proporç~o de 

alunos vinculados a esses cursos, sobret1..1do 

engenharias, é t~elativarnente reduzida se CODiparada 

a outros pa:í.ses industrializados e/ou de indus-

Apesar das distorç&es e estrangulamentos exis

tent~s, n~o se pode aTirmar que esforços no sentidc 

da ampliaç~o e/ou melhoria do sistema nacional de 

pós-graduaç~o n~o foram realizados. Agências fede-

rais e estaduais t"m atuado neste sentido, haja 

vista que os percentuais de aluo:os de mestrado e 

doutor~ado no Pa.ís atendidos c::om bolsas da CAPES e 

do CNPq evoluiu, respectivamente, de 25~ para 45~ e 

de 33% para 4~% entr~ 1985 e 1989, depois de perma-

r.ece-.,.~EIIf. praticamente estagnados durante a p~'imeira 

metade da década de oitenta {Tabela 3.21) <97 > 
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Entretanto, se houve e s"forço para a a•pl iaç~o 

da pós-graduaç:.:o no País, sabe-se 

foi suficiente~ Segundo docu•ento 

que o 

do MCT 

~nes•o n~o 

( 1991 : 2&) ' 

"de acordo com 

cursos 

fot-mat-

Humanos 

o Plano de Metas 

CAPES/CNPq, o 

de 

Brasil 

de R e-

precisaria 

400 mil no-até o final do século, de 

vos •e-stres e doutores para atingir Ulla densidade 

de cientistas próxi•a dos países desenvolvidos~ En

quanto o Brasil possui algo ea torno de 400 pesqui

sadores por milh~o de habitantes, a Coréia conta 

com 2 mil e o Jap~o com & mil". Segundo dados da 

aesma publicaç:.:o (1991:~0), "estiaa-se que o Brasil 

conta atualmente com cerca de 400 mil engenheiros, 

isto 

PEA, 

pat-a 

é, & engenheiros 

c-ontra um índice 

para cada 1 ~121 habitantes 

de 1~ para a França e de 

da 

2'5 

o ~studos recent<='s, que 

inclusive c-onsulta ~s eMpresas assoc-iadas à RNPEI, 

destac-am as 

leit-os, no 

espec-í"ficos, 

deficié-nc-ias 

que tange ao 

de téc-nicas 

dos engenheiros brasi

dom:inio de conhec-imentos 

experimentais e de práti-

c-as de engenharia''. 

Mesmo os programas de ~ormaç~c de rec-ursos hu-

manos no 

c-ias da 

torçtfes 

exterior destinados a 

pós-gt-aduaç·~o no Pais 

suprir as defic-iên-

t <?m revelado di s~ 

importantes; sobretudo qua~to à absorç~o de 

2onhecimentos tecnológic-os em países desenvolvidos. 

As informaç~es disponíveis 

dec-lír:io do percentual de 

(Tabela 3~ 22), mostram o 

bolsas-ano no Pxterior 

nas árEas de ciências exatas, engenharias e infor-

aátic-a, paralelamente à sua 

de ciénc-ias biológic-as, da 

estabilizaç~o nas áreas 

saóde e de agrárias, e 

um visível ct"·escimento das bolsas concedidas pa~--a 

ci~nc-ias humanas e soe-ia i s, 

de oitenta. 

durar.te toda a década 

, 
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Afora isto, os percentuais. de bolsas concedidas 

para 05 niveis de e está-

gio/aperfeiçoa•ento, e• relaç~o aos de doutoraMento 

indica•, por Ulll lado, que em f-ace da consolidaç~o 

dos cursos de mestrado "~trictu s.ensu" no Pais, a 

•aior parte dos atendimentos concentra-se no douto-

1'-~acto (e pós-doutorado> no exteriot-, o que corres-

pende à ma i o r demanda de pesquisadores e docentes 

pot- parte das instituiçtles acadê• i c as. J..-•or outro 

lado, o atendimento ~nodal idade está-

gio/aperfeiçoamento, ma1s próxima das necessidades 

de instituiç~es n~o-exclusivamente acadê•icas que 

exigem programas e treinamentos de menor duraç~o 

tem sido pouco contemplado, n~o só devido à menor 

quar.tidade de solicitaçttes por par~te destas insti-

tuiç~es/empresas, mas também pelo t-ato de que, 

''t~adicionalmente'', os organismos de fomento vol-

tam-se primordialmente par~a atender à deManda das 

univel'"-sidades e de•ais instituiçtJes de ensino e 

pesquisa. 

Diante da situaç~o descrita até este ponto, 

pode-se deduzir que o sistema nacional de t-ormaç~o 

de ~ecursos humanos possui visíveis distorç~es no 

toca~te A sua adequaç~o a uma necessária reestrutu-

ra.ç~o pr-odutiva e industrial do Pais. Suas defi-

ciências v~o da educaç~o básica ao ''topo da pirA-

midE" do ensino. Seus reflexos se espalham para a 

sociedade como um todo e se apr-esentam, particular-

lllente, como um dos entr-aves substanciais ao desen-

volviaento cientifico e tecnol6gico. As insti-

tuiçbes criadas para tal finalidade-, além de cr~is-

talizadas em sua forma de direcionar recursos, 

c-onsel'"~vá-la, face da crise 

li

de 

financiamento público que impediu d. implementaç~o 

de ~~líticas menos defensivas. 



As estimativas da Tabela 3.23 s~o claras neste 

sentido. As despesas da Uni~o co• C&T crescer"'am de 

5~,5~ para 70,4~ entre 1'!81 e 1989. Se ai 'f ore li 

agregados os dispêndios estaduais e das 

estatais, pode-se verificar que o setor póblico foi 

responsável por 92% do Dispêndio Nacional e• Ci@n-

cia e Tecnologia DNCT durante toda a década, en-

quanto o setor privado n~o ultrapassou a casa dos 

8~ restantes no •es•o período As Tabelas 3.24 

e 3.2~ mostram, respectivamente, a evoluç~o do DNCT 

em relaç~o ao PIB e à Receita Arrecadada da Uni~o 

entre 1980 e 1990. O que se ~ode dizer é que o Qr-

çaaento da Uni~o para Ciência e Tecnologia OUCT, 

cresceu substantivamente no primeiro t rién i o da 

Nova Repóbl ica, declinando progressivamente, junto 

com o UNCT, a partir de 1qB8. Nos anos subsequentes 

assistiu-se ao agravamento de tal situaç~o, eviden

ciando a perda de podet"' político na área de C&T, e 

a facilidade de nela efetivarell-se cortes orçamen-

tários sempre que fossem adotadas políticas 

recessivas para o ''ajuste macroeconômico''. 

Afor~a isto, os dados apresentados mostram tam-

bém as oscilaçees na ~locaç~o de recursos para C&T, 

que prejudicam a continuidade dos projetos de pes-

qui sa e que o Pais investe relativamente pouco 

neste sentido, o que limita os esforços em pesquisa 

e desenvolvimento~ Os percentuais de gastos e11 C&T 

co•o proporç~o do PIB n~o chegaram a ultrapassar a 

casa dos 0,8~ alcançada em 1~98. Durante toda a dé-

cada, as percentagens do OUCT /PIB e do UUCT /DNCT 
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estivera.~a praticamente estabilizadas, respectiva-

No que diz respeito às despesas da Uni~o em 

Ciência e Tecnologia por programas <Tabela 3.2&> e 

por funçbes <Tabela ~.27), onde se destacam o MCT e 

o MIC, nota-se que a participaç~o deste último foi 

pouco significativa durante o período. Estudos rea-

lizados pelo CNPq ( 1988:75-80)' assinalam que a 

participaç~o do MIC no OUCT, que chegou a ser cres

cente entre 1990 e 1985, declinou nos anos seguin-

tes IJontante de 10,5 milhbes de dó-

lares em 1999", c i tra be11 

caçtl'es no período anterior. 

inferior às suas apli

Evidentemente, tal si-

tuaç~o afetoLL o desempenho dos principais organis

mos do MIC que desenvolviam projetos dE tecnologia 

industrial, tais como STI e o INMETRO. 

A STI, que suptn~visionav.a as açbes do INPI, INT 

e INM.!::. TRD até 1988, quanto suas atribuiçbes foram 

transferidas para a SVI como deco~~réncia da "Nova 

Política Industri.al", sof~~el..t significativo estt"'an-

gulaiLento em suas disponibilidades orçamentárias. 

Segundo o mencionado estudo do CNPq { 1988) ' "sua 

despesa realizada em 1987 situou-se na casa de 5,8 

milhtres de dólares, valor igual ao de 1990 11 • Isto, 

depois de tet~ alcançado u11a média de 26,9 milhtfes 

de dólares no período 1982-84. 
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reduç~o de recursos nao sO ~rejudicou a execuç~o de 

projetos os de "Apoio ao Desenvolvi•ento 

Cientifico e Te>cnológico do Set ot- lndu!".trial"; 

''Apoio à Promoç~o de Aç~es Voltadas para a Capaci-

taç~o de Recursos Humanos"; e "Desenvolvimento de 

Fontes Alternativas de ~nergia'', como também deixou 

clara a perda de importância pol.i:tica da STI no 

A•bito das instituiçt:Jes de C&T. Situaç:to similar 

ocorreu com o I NMETRCJ, cuja despesa realizada de 

20,:::1 milhtfes de dóla-r"'es E>• tgB7 situo1.1-se abaixo 

do~ milhtJes de dólares dispendidos em 1'>81 e 

1982. Embora tenha havido de 

disponibilidades entre 1983 e 198&, 

ta. i s 

foram 

prejudicadas n~o só a execuç~o da politica nacional 

de metrologia, normalizaç~o e qualidade industrial; 

mas também a da Rede Nacional de 

Metrologia e do Laboratório Nacional de Metrologia. 

Na verdade o MIC nunca ocupou lugar de destaque 

na política cientifica-tecnológica. Este papel ca-

bia ao LNPq e à ~~N~P ~té 198b, quand~ foi criado o 

MCT, que passou a coordenar a distribuiç~o dos re-

CI..L~-sos, cuja maio~- parte tinha ot ... igem no -1 esou~-o 

Nacional e em "outras fontes", també111 quase que ln-

púb:!icas <Tabela 3. 28). Com base nas 

inforJlQÇtres da mesma tabela., pode-se notar que CJS 

itens ''pessoal e encargos'' inclu:í.dos ai o pessoal 

diretamente ligado à pesquisa manteve-se pratica-

•ente estável à exceç-~o de 1990, enquanto que 

percentuais relativos ao pagamento de "bolsas" e 

"out·eos custeios e capital" tive"r-arr. movimento ~n-

verso durante a década. Os primE· i r--:. s saltaram de 

7,7"/.. em 1Y80 para 2:1,6'1- em 1990, e os segundos de-

c·re sceram de 

Diante disso, pode-se dizer que 

no mesmo pe:r-·:í.c.do. 

o volume de recur-

505 destinados montagem/amplia;ào da inf~-a-



estrutura de pesquisa redu~iu-5e e• decorr~ncia da 

•aiot' prioridade concedida à 'for•aç~o de recursos 

hu•anos no Pais e no exterior. 

A labela ~.29 con'firma as infor•aç~es acerca da 

dependência das áreas de L&T com relaç~o aos recur

sos do Tesouro Nacional~ e acrescenta o tato de que 

todas as unidades do MLT, à 

financiadas por esta mes~a 

tuiç~es como o CNPq (e seus 

exceç~c da FINEP, foram 

fonte. Assim, insti

institutos>~ a Sl::.l e os 

institutos vinculados diretamente ao MLT <lNPE, 

INPA, INT e CTI>~ tivera• seus projetos e programas 

sujeitos às oscilaçetes da politicc. orçamentária do 

Governo, dependendo, muitas vezes, de intermináYeis 

negociaçbes com os organismos da á~ea econbmico-fi-

nanceira da Uni~o. IJiante das difiCt.ildades finan-

ceiras do Estado, tais ins.titLJiçeJes. viram-se na 

contingência 

a exemplo de 

de 1nanter 

CNPq e 

precariame~te suas ~unçbes 

até mes~o de ~ssistir ao de-

clinio de t-ecursos tradicionalmente alocados às 

suas atividades, como ocort-eu com o 1--NDCT adminis

trado pela FINEP. 

A evoluç~o da execuç~o financeira do CNPq apre

sentada na Tabela 3.30 mostra as oscilaç~es relati-

vas à disponibilidade de cargo desta 

instituiç~o nos anos oitenta. Nota-se o declinio do 

total disponivel entre 1~82 e !984 mesmo diante do 

aporte de recursos externos que, em pat~te, cobriram 

a reduç~o dos financia~entos com origem no ~escuro 

Nacior.al. A retomada progressiva de tais financia-

~entes a partir de 1~85 p~~omoveu acréscimo sulJs-

tantivo do total de t-·ecursos dlsponiYeis até o fi-

nal da 

em face 

década. Deve-se 

da insuficiéncia 

tes internas e exte.--·nas, 

ressaltar-, no entanto, 

de recursos de outras 

que 

f0n-

esta foi a ~órmula encon-
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trada para o atendi•ento crescente da deaanda poY' 

bolsas e auxilies 'financeiros. E• outras palavras, 

se au•entou o volume de recursos disponíveis, houve 

també111 aumento na pulverizaç~o de recut~sos, cuja 

aprovaç~o apeia-se no mérito técnico-cientifico do 

pesquisador individual, privilegiando a pesquisa 

Galv~o básica e aplicada, que de acordo co o 

<1991:10-11>, "é feita co• loaixo volu111e de recursos 

por projeto, orientados fundamental•ente para pt~eo

cupaçtres de àmbito e111inentemente acad~mico" c.t.-~ 

A FINEP, que contava c-o11 outt'as fontes de t~e-

cursos <Tabela 3.31), além de soft'Er" o impacto de 

sua red1..1Ç~O progressiva durante a f1rimeira 111etade 

da década, n~o contou com aportes do Tesourc Nacio

nal para manter seus finan=iamentos. Somente a par

tir de 1985, quando cresceram significativamente os 

itens ''empréstimos/financiamentos'' e ":~et orno de 

financiamentos", IDais especificame:1te em 1'187 

1988, t o't .... nou-se possível melhor .... desempenho finan-

ceit .... o da empresa. Mesmo ass1.m, err. 1989 o montante 

de recursos aplicados foi inferior ao de 198e. 

A Tabela ~- 32 mostt"·a o decl.inio das opet'aç;tles 

da FINEP, tanto ao nivEl de seus P"r'"'ogramc..s E-spE--

ciais <ACN, AUSC e ADTEN) como do ~NDCT, do qual é 

é.xecutiva. :Juis aspec-tos importantes 

neste sentido foram apresenta~os na ~es~a tabela. O 

pl" .... imeiro é que apesar do montante de t'"ec=..trsos do 

FNDCT em 1991 haver declinado para cerca de 18% de 

( 100) =,::._,-·c. 
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seu valor e11 1'378, o númet~o de operac;tJes do Fundo 

cresceu subst ancial11ent e no per i o do. O segundo I;> 

que, com a entrada do PADCT e11 1'384, o t.otal de 

operaçtres da FlN!:;_P cresceu sensivelmente, porl-11 sem 

contrapartida no volume total de t'ecursos que, eM 

1'391, cort'espondia a 18, B" de seu valor e11 1CJ78 e 

51,2% do •esmo e• 1~84. O resultado de tal situaç~o 

é que a E•presa sofreu n~o apenas relativo declinio 

de sua pa.rticipaç~o no ã.•bito do MCT, 11as ta11b/:>• 

teve de reduzir o r.ontante de recut'sos aplicados 

por projeto aprovado. Diante disso, pode-se deduzir 

que foram prejudicados n~a apenas os financia•entos 

à infra-estrutura de C&T das Universidade e centros 

de P&D, mas também os projetos t~elacionados com o 

desenvolvillento tecnológico das em;;~~esas dos seto

res público e privado. 

E:.m síntese, 

investi•entos em 

o tt~aço mat"'cante da 

ciéncia e tecnolo~ia 

oitenta toi 

C&T, tendo 

sua descontinuidade. 

L1ma est';"'utura educacio:-,al 

evoluç~o dos 

na década de 

o sisteu:a de 

visivel•ente 

ineficaz para enfrentar os desafies da ''nova revo

luç~o industt~ial e tecnológica", e c8nstituido por 

instituiçbes quase q~e integralmente dependentes de 

~"'ecl.n~sos públicos, esteve sempt··e s•_..jeito à instabi

lid~de orçamentária. ~m vista diss=, n~a houve pos

sibilidadE de se implementaJ-"' politicas que resu.l

tasse~r. no estabelecimento de vincLl8s consistentes 

er.t-r"'e a pesquisa cientifico-tecnológica e o desen

volvi:r.entc da indústt"'ia. Convém, dessa fot~ma, veri

ficar se o conjunto de instituiçtre~ existentes para 

tal finalidade, é r~a!mente capaz de se transformar 

nu• Sistema Nacional de Inovaç~es ~ara o ~ais. 



TABElA 3.1 

BRASIL- PRmUTO NTERNO BRUTO G1.0BA1. E PER-<:AP~A- VALOR E TAXAS DE VARIACAO (1980-90) 

PIB o pi"ICOI PIB a precos T""' Roa! do P1B PIB lCDCG Real 

ANOS corrent• constantes Varlocoo per-c~a poo--Pia de Vorklcao 
US$1&1o01 US$ 111'- 1991 Arv:l1 (%) US$ lllh- US$ ...._ 1991 Arull(ll) 

1980 223088 355835 9,2 1.839, 35 2.933, 85 8,8 
1981 234209 340178 (4, 4) 1.1187, 75 2.741, 87 (8, 5) 
1982 250397 342219 0,6 1.973, 21 2.69&, ao (1, 7) 
1983 251429 330584 (3, 4) U37, 56 2.547, 54 (5, 5) 
1984 274436 348105 5,3 2.068, 73 2.624, O& 3,0 
1985 305&26 375605 7,9 2.254, 48 2.770, 68 5,8 
1986 337832 403775 7,5 2.439, 34 2.915. 49 5.3 
1987 3&0810 418311 3,6 2.550, 7& 2.957, 27 1, 5 
1988 371999 417893 (0, 1) 2.575, 67 2.893, 43 (2, I) 
1989 399647 431&83 3,2 2.711, 24 2.928, 57 1, 2 
1990 398747 414416 (4, O) 2.&51,81 2.756, 01 (5, I) 

U.dla -FONT(: BM:EN- Rtllotorlo Anual: 1991 2, 94 o, 76 

.. 



TABI!IA 3.2 

BR1S1L- AGIGAIXBII.IIllmlNliiiD A PII!IXJS aJNSI'.IN'l'IS- TAlt\8 DE V.IIIUCAD OOAL (U81-ll0) 

TAlt\8 DE VABIN::IO OOAL 

ID82 e 
1083 3,. (4,3) I, 7 70,1 
U84 5, 3 2. 7 (53, 5) 77,3 
ID85 7. o 7. o 70, D 78,3 
UBS 7. 5 o. 7 82,1 77,7 
ID87 3, 8 I, 6 (23, 3) 78,2 
ID8B (0, I) (1, 3) (5, I) 75,3 
ID80 3, 2 3, o I, 8 76, o 
ID90 o I 6 O I 78 1 

RlN'm !GV I A procoo """'""t" de 1980 
(2) A portlr de 1085 o .._,mo ildul - de od.oqu" (3) ~ po!<811,.. 

5 (8, 
16, o 14, 

U,1 22.0 
16,7 7. o 
u,o (IO.S) 
18,3 10,2 
17,3 13,1 
U,7 5, I 
180 15 ' 
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:982 
9~, 2 
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TABaA 3.4 

BRASIL- BALANCO DE PAGAI€NTOS (1980-90) 

EXPORTACOE:S 23.293 20.175 21.899 27.005 25.639 22.449 26.224 33.789 34.383 3UU 
III'ORT ACOCS 22.955 22.080 19.397 1 5.429 13.937 13.153 14.044 IS.052 14.505 18.253 2&352 

B - SfJIVICOS (1 o 152) (13127) (17050) (13415) (13074) (12334) (12483) (12061) (14370) (14500) (11053) 
JJROS (7457) (10319) (12555) (10263) (11235) (9659) (9063) (8792) (9832) (9833) (!1009) 
OUTROS SfJIVICOS (2695) (2800) (4495) (3152) (1839) (2675) (3370) (3629) (4538) (5187) (5144) 

C - TRANSACOES li! lATERAIS 168 197 196 (108) 172 150 86 70 93 244 129 

D - TRANSACOES CORRENTES (12807) (11117) (15279) (6837) 165 302 (3972) (819) 4.907 1.564 (Zl72) 
D=A+B+C 

E - CAPITAL 9.579 r 2.917 7.867 1.538 (1822) 117 939 (1363) 2.894 (4179) (4190) 

r - ERROS E OIISSOES (344) (578) (544) (670) 215 (405) (540) (805) (821) (776) (145) 

G - SIJI'[JlAVIT ou omar (3472) 622 (8956) (5969) (1441) 14 (3&29) (2987) 8.977 (3391) (7207) 
G=O+Eff' 

F'ONTE:: BACEN - Relatorloa Anuais 



TABELA 3J 

BRASIL - MDICAOOII:S Ot OOMOAt.ENTO txl'tRNO (1980-90) 

u 
ITENS 1980 U81 1982 1983 1984 1985 1986 1987 usa 11181 1910 
SER'IICO O! 01\IIOA 14.115 1 7.600 20.630 12.615 13.070 12.793 13.762 9.762 19.377 12.819 8.110 
. Amor-• (1l 6.658 7.495 9.079 2.612 2.135 2.275 3.700 4.219 5.541 5.582 4.620 
. Juros BnJos 7.457 10.305 1 2.551 10.003 10.935 1 0.518 10.082 5.543 13.838 7237 3.490 
01'110~ RECiiTRADA (A) 53.847 6 L' f 1 70.197 81.319 91.091 95.857 101.759 107.514 102.555 9U85 16.548 
RI:SERVAS NT!RNIIIXJNAIS (B) 6.913 7.507 3.994 4.563 12.995 12.608 6.760 7.458 9.140 9.679 9.973 
01'110~ UlllllA (C)oA-9 46.934 53.904 66.203 76.756 79.096 84.249 94.999 100.056 93.415 89.608 86.572 
01'110~ NACHlEGIS'RAOA (D) 10.397 12.552 15.106 12.237 10.948 9.268 9.286 13.660 10.914 15.811 26.282 
OI'IIDA TOTll. (E)=!A+O) 64.244 73.963 85.303 93.556 102.039 105.125 1 f 1.045 121.174 113.469 115.098 122.828 
E:XPORaca:s 20.132 23.293 20.175 21.899 27.005 25.639 22.449 26.224 33.781 34.383 31.414 
PIB {2) 223.088 234.209 250.397 251.429 274.436 305.626 337.832 360.810 371.999 399.647 398.747 

rONlE: BAttN- Rllatorlo Arucd- 1991 

( 1 ):xduf Pogornenbl em moeda nacional. Noo nlao conlldtrodos os omorllzocoes rtflnanclodos. o portr de HIIS3. 

(2) PIB no ano bo• 1985=1 00, corwwtlclo pila taxa mecla de cambio. Conlfdera~• os IOXOI de cresdrntnfo reol do PIB • a hflocoo noa ElJA 



JAB[Ul J.G 

SRÇf;Il - r-LUXOS FI~IROS ffiR CREDOR UTERNJ <198.2-!91 

!USS MilhonJ ---
CRIJJOR EmRI«l 1982-,1.\ 1985-89 

8H<D 
Ingresso 3.12718 s.m.e 
A1ortizacoes 80.1, 3.7GU 
Juras 5.3.' i 2.879,E! 
Liquulo 1. n2, e (1329.~) 

BID 
Ingressos 931+,0 1. 1~1, e 
Aletrhzacoes ~.i 1. 11.'21 i 
Juros 2EI2, 0 873, 
liquuin 25i.i OSll, lll 

FMI 
Ingressas ~- ~92, @I ''#.li 
A1ort i zac11es i, i l.D ,e 
Juras 'llii 

1.558,0 
liquido 4.' '" 

<4.&88,111J 
BaUi 

Ingressos 112,8 eB 
A1ort i zacoes 667,0 2.!!7,0 
Juros 831,i G'n!,i 

~ 
113B6.il i2835,0i 

INTE IAS 
Ingressos 9ii.i BSi,i 
A1ortizacoes 791,0 J.2ii.@ 
Juras 647,0 1.1b1,0 
liquido (538,0) (1.511,0) 
~ 

Ingressos 24.529,111 5.555,0 
A1ttrt1zacnes 7.228,~ 3.1G7!i 
Jurns 26.525,0 33.92 ,111 
Llquillo (9.224,0) (.31.541l,0J 

AW{;, 80VE~. 
Ingresso 2.863,0 1. '*'"• e 
A1orti2acoes 1.1~.0 3.672:.0 
Juros 9n,e 3. 94il, e 
Liquido 782, e (6.!68,0) 

MRüS 
Ingressos 5.51b,0 lj,195,0 
A•ort1zaco~s 4.11&. e i::. 978.0 
Juros 4.197,8 2.2&2:8 
LiQUldO 12. 7~9, 9} (J.~:i,e; 

rom .. 
lncr~ssos lt2.473,i t9.565.e 
A1Õrtizacoes 15.113,0 2"1.586,@ 
Juros 34,2bj,0 47.24~,8 

liQUidO (6.9@3,01 (49.2i0,0l 

F~TE: BACEN (19~1\1). Relatorio Anual de 1%~ 



1 All!l..A 3 .7 

BRA51L - CN~:A lRIIIUlARIA E POUP.\NCA DO GOVERNO (1980-90) 

11IMS IBBD 1981 1982 1983 1984 198S 1986 1987 1988 
CARlA TRIBUTARIA BRUTA 24, 7 24, 5 25, D 24, 7 21, 4 22,0 2S, O 23, 2 21, 9 

. lmpo•tc• 1-otos I t, 2 11' 7 12, 6 12, I 11, 2 li, 7 12.4 li, s 11, o 
, lmpooh• Olretc. 13, 5 12,9 12, 5 12, 8 lO, 2 lO, 3 12, 6 li, 8 10, 9 

TRAtSFER ENCII.S 12, 6 12,2 13,2 13, 9 12, 9 12,4 11, 8 11, " 11, 3 
. .Aro1 !Jwo. nt. O, 8 1, I I, 2 I, 5 2, o 2,3 I, 2 I, O I, 6 I, 4 
. Uos ~Jwo. üct. o. 4 o, 3 I, I 1.6 I, 7 I, 5 I, 3 I, 4 I, 7 I, 7 
. .btfst. ' Pre\1. 7. 8 8, 2 8,5 8, 3 7,6 7, I 7,9 7. 3 7, o 7,5 
. Slbsldlca 3, 7 2,7 2,5 2, 6 I, 6 I, 5 I, 5 1, 7 I, I I, 9 

CARlA TRIBUTARIA UQ. 12, 1 12.3 11, e lO. 8 8,5 9, 7 13,2 11,9 10,6 9,4 
CQ61AjD DDGOVERNl 9, 2 9, 3 9,9 9,5 8, I 9, 7 10. 5 12, 3 12, 4 14, 3 

. Peaoal 6, 3 6, 4 7, o 6, 5 5, 5 6, 8 7,2 7. s 7,6 9, 7 

. Blns • SW'\II'cos 2, 9 2, B 2,9 3, o 2,6 2, 9 3, 3 4.8 4, a 4,6 
POli' ANCA 2, 9 3, I I, 9 I, 3 0,3 o, o 2, 7 (Q, 5) (I, 8) (3, 9) 

F'CME: BA.CEN/OE:f'EC - lnclcodcr" libcro4JCO\ttl1"4eos do s.tor Publico, In Ccrnllro, R.(l991, Tob. 4.2) 



TABElA 3.8 

BRASil- ~VOA UQUIDA 00 S<TOR N!UCO (1982~0) (1) 

ITEJ.I 1982 1983 1984 1985 1988 1887 1988 1988 

OiVDA UOUID4 TOT AI.. (A-f!!) 35. 54 46, 64 50, 31 50,32 48,96 53,09 55,21 51,94 48,95 

A. ~IOA INTERNA 12, 81 17, 14 19, 53 21, 10 18,60 19, 91 22,41 24, 13 18, 13 
. Gavwno Federal 1 BACEN 2, 78 3, 95 6.23 7, 41 6,22 4, 41 4, 01 7, 87 4. 30 
. Govwnra Lstaduda • Mine. l, 73 4,88 4,74 4, 87 4,30 5, 17 5.74 5, 83 s.o .. 
. únpr•11 Estalais • A.g. D•centrollzadol 8, 30 8, 51 8,56 8, 82 8,08 10, 33 12,66 10, 43 8,78 

8. Ol\llA EXTERNA 22, 73 29, 50 30. 78 29,22 30,36 33, 18 32,80 27,81 30,82 
, Govwno Flderol 1 SACEN 8, 93 11, 36 13, 02 11, 31 12, 73 16, 77 18,64 16,88 18,33 
• Gavwnra rstaduals • t.lric. 1, 39 1, 62 t. 61 1, 81 1, 17 1, 91 1, 77 f, 50 1, 41 

. Einpr••• Estaduais e Aa. D•K•IhdlzadOI 14,41 16, 52 16, 15 16, 10 15, 66 14, 50 12, 39 9, 43 10,08 

FONTe BACEN - Rela1crio AnJal - 1 99 O 

(1) OI aoldoe medos do cMcla htrno .ao tOiqXIrodas oo PIB em c::n.a:adoa • 01 klldoa rn«::lot do clvlda edrna ao PB .,. dokr" 

(2) Da. Prolmlnor" 
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TOBW> 3.9 

BRASIL - TAlAS REAIS DE VARIACAO ~ 00 PlB SETOR!~ !19~9~1 

"' D!SCRIMII<ml !980 1981 19S.: 1983 198-\ 1985 1986 1987 1988 1989 1991 

TOTil.. 9, 3 !lt,ltl e, & <3,41 5,3 7, 9 7,5 3,6 (8, 1) l,J ílt,il 

SETOR AGRO'íClilli!O 9,b 8,1 <8,51 íi,ól 3,' 1~.~ t8,5J llt, 9 1,9 2,5 !3, 7) 

SETOR !NDUSTR!il.. 9,2 <8, 81 '·' í5,8J b,b 6,3 11,8 l, l (2,ól 1, 9 i8,0J 

Elctrativa JIIIner;oJ 12,8 í2,5J 6,9 15.5 ~.s ll,ó 3,7 í&,Bi e,; <4,91 1, 7 

Transfor1acao 9,1 (J0,1tlt0,2J (5,81 b,ê. ~3 11,3 (1,111 í3.4l 2, 9 í9,5l 

Construcao 9,8 ió, ll <2, l!) íllt,IH i, 9 '·i 18,4 :, 1 íl,ill 3,3 íB,Itl 

Serv, Inc. Util. ~·ublica 18,5 3,1t b,3 7, 8 12,2 ll\ 2 8,3 3,3 5,8 '·' 1,8 

SETOR SERVICOO 9,1 í2,2l 2,1!: í8,8l 4,·1 b, 5 8,2 3,3 2,3 3,9 (8, 71 

COII!rt:lO 8,5 ió,2l 8,3 í4,ill 3, 9 7, !j 7,8 2, 5 i2:, 7) 3,8 ió,4l 

Transportes 7,5 íl, 71 1,8 í2,2l 4,3 '·' 11.8 .. ' 4,1 3,8 í3,1l 

Co1unicacaes 19,9 12,8 ló, 8 11,0 13,2 18,0 l!J,ó 9, l li!, b 19,2 9,1 

lnst. Financeiras 6,& 4,2 5,& 7, 7 \I~. i! i (1, ?l (lj, 71 8,3 1,4 (3, ll 

Adl. Publicas 6,2 2, 2 2,2 '• ~ 

'•" 2.2 2, 1 2, 1 2.1 2, 1 2,1 

FON1E: BOCEN- Reli!tonos Anua1s e FIBSE 



lA!IILA 3.1 o 

BRAIIL - IICJCADORE3 DE PRDOUCAO INDUSTRIAL POR GENERO DA NDUSTR~ 

lAX/oS DE CR[SQIEJI[O ANUAL - {1980-90) 
li 

DISQlNNACAO " "' vn " "' vn 
1980 1981 1982 1983 1984 1985 1988 1987 1188 198t !IVO 

1980 1 1985 1 
10111. DA NIIJSTR1A 100, DO 100, DO 9,2 {8, 8) o, o {5, 8) 6,6 8,3 11, 8 I, 1 (2, 6) 2, 9 {11, O) 
ExtraiYo ..,_.ai 3, 43 8, 78 12, 8 {2, 5) 6,9 15, 5 30,5 11, e 3, 7 {0, 8) o, 4 4,0 2,7 
lncbtrla de Transforrnocao 95,94 91 • 22 9. 1 {lO, 4) {0, 2) {5, 8) 6,2 8,3 1 1, l I, O {3, 4) 2,9 (9, 5) 

lllwafs noo-metollcos 5, 42 3, 92 6,5 {5, 9) {1, I) (15, 9) 0,6 7,9 18, 2 2, 3 {4, I) 3, 5 {11, 1) 
llolaU';Io t 1, 15 11, u 12, 1 {15, 6) {1, 2) {1, 4) 13, 3 7,3 11, 8 o, 4 {3, 2) 5. 3 {12. 5) -= 9,74 B, 39 15, 3 {16, 2) {16, O) (li, 3) 14,5 10, 3 21, 6 4, 1 {8, 6) 4, 4 {11, 5) 
lfoterlol Elttrlr:o • eM Com. 6, 69 6,90 5,2 {16, 5) 2,6 (13, o) 3,5 19, 3 22. 2 {2. 3) {4, 4) 5,8 (5, 6) 
Material d1 Tra"'l'porte 7, 15 5, 86 2, o {27, 6) {1, 6) (B, B) 8,4 11, 7 12, 5 (1 o, 1) 9, I (2, 7) {15, 9) 
P'qlel • Pq:~llao 2, 56 2, 68 9, 6 (8, 6) 6,9 2, 9 6,4 6,5 lO, 5 3, 6 (1, 6) 8, 1 (6, 3) 
larrocha 1' 21 1, 68 9,0 {11,0) {6, 8) 0,4 12, 6 8,4 14, 1 4,0 2, 1 (1, 7) (4, 3) 
IUrica 13, 96 15, 80 3,9 (9, o) 7,4 {6, 2) 8,7 6,2 I, 6 5, 4 (3, O) (0, 2) {11, 2) 
FarmocaAco 1, 53 1, 54 13, 1 5,0 I, O (5, 4) 8,8 5,2 22, 3 3, 8 (U, O) 5,3 (9, 5) 
,__ Sabon o Volas o, 91 o, 81 9, 4 I, 2 3,4 {1, 5) (0, 7) 12. g 22, o 12, 8 (7, 8) 11, 5 {5, 7) 
Produtos d• Mat.-la Plallca 2. 20 2. 04 12, " {22, B) 8,9 (10, 9) I, 3 11, 7 21, 7 {4, 2) (7, 2) 12, 4 (11, I) 
wn 5, 99 5,43 6,8 (7. 4) 4,0 (10, 3) {3. 2) 13,5 13, 5 {0, 5) {6, I) 2,3 (10, O) 
ltstuarlo, Colc:odcl • Arlef. de Ttc. 4. 54 4, 72 6,2 (0, 2) 5,0 (10, 8) 3, I 5,8 6, 4 {9, I) (7,0) 1, g (11, 3) 
ltod.ttas AtTMntcr• 11, 13 10, 96 7. 1 (0, 3) 2,3 4,3 {0, 9) 0,2 o, 2 7, o (2, 4) I, 3 1, 7 
llobldao 1, 29 1, 1 3 2, 7 (6, 3) {3, 2) {7, 7) O, 1 11, 2 23. 2 {3, O) 2,2 14, 7 I, 5 
li.ma o, 73 o, 69 {0, 9) I, 2 1, 9 {2, 9) 0,5 11, 7 7,4 2, I I, O 5, I (1, 4) 
1honao(Z) 9, 64 7, 51 

FONT~ BAC!N- RWaforlao .lruala o FlBGE- Conoo i'dustrki- 1985 

(1) eo- l-1r1ol do 1985 

(2) lrolul d"*o outras, EdRarki o Graflco, Couro.. "-~•• • produt011 llmllarta, mobllcrlo • madeira. -... 
"' 



TABELA 3.11 

B!Ud - IIIJICAIJORES DE PROOIJCAO HlUSTR141. POR CATEGORIA OE USO 

TAXAS DE CRESCM:NTO REAl (1980-90) 

OISCIIIIA'IACNJ 1980 1981 1982 1983 198( 1985 1986 1987 1988 1989 1990 

TOT AI. DA IHDUS1R1A a, 2 (8, 8) o, o (5, 8) 8, 6 8, 3 1 t. 8 1, 1 (2. 8) 2,9 (8, O) 
BENS O[ CAPITAL 6,5 (IB, 7) (10, B) (20, 2) 12, 8 12.8 21, 6 (1, 8) (2. 1) 0,5 (15, 3) 
BENSINTERMOMARKlS 8, 3 (lO, 5) 0,4 (3, O) 9, 8 7, 2 8,( 1, I (2, I) 2, 7 (8, 8) 
BENS DE COHSLWJ 6,0 (B, o) 2, 7 (5, o) 0,3 9,2 11, o o, 2 (3, 5) 3, 9 (5, 5) 
DURAV!JS 10, 7 (27, 2) 8,0 (4, o) (4, 5) 15, .. 20, 3 (5, ,, o. 7 2.5 (5, I) 
N AO-DURA V!lS 5, 2 {2, 2) I, 8 (5, 2) I, 2 7, 8 8, 9 I, 8 {4, 4} (,3 (5, ,, 

FONTE:: F'IBGE - B~CEtt Rtllatorto. Al'lJOia 



TABELA 3.12 

BRASIL - COt.fPOSICAO DAS EXPORTACOES (1970-88) 

" DISCRINNACAO 1970 (1) 1977-78 1984-85 1987-88 
BRASL OCDE OCOE (•) 

lntnvos em Recl.l"soa Nafl..rols (o) 15,4 43,4 36, 1 13, 5 38,3 28,8 
Intensivos em Trabalho (b) 9, 1 15, 1 14,6 9, 8 8, 3 13,6 
lnt.nslvos em escala (c) 9, 8 24,8 33,0 33, 8 41,2 39,8 
Produtos dlfern::lodos 5, I 12,4 10,5 21, 3 7,9 11,5 
Alta tecnologia 3,9 5,5 15, 5 4,4 s. " 
Warvfoturados com " do totd 70. o 

F'ONTES: F'rltsch t F'ronc:o (1989) e CNI (1989) In F'UI«:EX (1992:38) 

(1) Portlcfpocoes para 1970 noo a:~o eatrftoment. comparavefs. 

No grupo (o) 80m..,.. o i1cilstrla dt alimentos (ISIC 31 ) • consldroda. 
Em (b) somente 01 grup01 ISIC 32 • 33 (texhls, vesluarlo, madllra • mobilaria). Ein (c) lnt.,.,vos em -=ala (lncutrla J*Oda) 
• os grupos ISIC 34-37 100 onoclodos. Em produtos clferencladas fOI"cn lnckJdaa todas as Industrial do ~ ISIC 38. 
Paro o perlodo postrlor a claalflcocao • lgelramente dferente, Incluindo malcr runero de ramos em .,nt...WOS n Trd:dto". 
O grupo ISIC 38 • diWic:b entre "Produtoa Dlfern::lodol'' • "alio Tecnologia". Poro 1884-85 o quarto • quhto cc:Utal moetram 01 

partlcfpocotl da OCDE • OCDE (•). Ealo ~tlmo • 1m gr~ de pai .. compo.to de A&.atrolo, Belglca FlriandCG, Pol- 8ol>e101, 
Noruega • Suec;la. 

-UI ... 



l"BEI.A 3.1 3 

BRASil- EXPOITACOES BRASLEIRAS roe (1 980~0) 

ITENS 1980 1981 1982 1983 

PROOITOS PR._ROS 42,2 38,3 40,3 39,0 
PROOITOS INDU!iTRIAI...IZAOOS 56, 5 60, 1 58, 4 59,6 
• S OINAN.Jr A 1lJIW)OS 11, 7 9, I 7, o e, 1 
• MAU' AT URJOOS 44,8 51, o 51, 3 51,5 

OUTRGS 1.3 1.6 1. 3 1, 4 

FONlE BACEN - R.lalorfos AR.Ials. (1) Refere-se ao total doa .xportocon 

PART. PERa:NTUAL (X) (1) 
1984 198!5 1986 1987 1988 

32, !5 33,3 32,6 30,6 27,8 
66, 4 66,6 66,6 68, 7 71, 3 
10, 4 10,8 11, 1 12, 1 14, !5 
57, 4 54,8 55,5 58,6 58,8 
1, 1 O, I o. 8 o, 1 o. g 

1981 

27,8 
71, 1 
16, 8 
54,3 
1 I 1 

tttO 

27, 7 
70,8 
us, 3 
54,3 

... 
U1 
r•) 

1. 7 



T.t.BrLJ. 3.14 

BRASIL- EXPORTACAO DE PRODUTOS r.w«.J"ATURAOOS - PRNCIP.\IS PRODUTOS (1 985-90) 

Pari. Percentual (X) (1) 
ITENS 1985 1986 1987 1988 1989 1990 

Calcadls. IUCII pcrtes • CCti!pOI• IlM 3, 8 •• 5 •• 5 3,8 3, 8 3,8 
Caldtfras. .A.parehos • nst. ~anlcos 6, 2 6,4 6,2 6,8 8, o 7,1 
MaqL.hs, Apcrelhos Et.trlcos (Porm • Acessorlot) 2, 3 3, 5 3 •• 2, I 3, 1 3,2 
Materlcl de Transporln 6, 6 6, I 10, 7 9, 1 8, 8 6,1 
Produln Q.llmlca. Organlcos 2, s 2,3 2, 3 2 •• 2, 3 2,4 
Produln Srdenrglcos '*rufahrodos s, 3 5,3 •• o 7, o 5, 3 5,2 
Suco • !oraria 2, 9 3,2 3,2 3 •• 3, o •• 7 

FONTE: BACEN - Relotorros Aru:lla 

(1) Perc.nlogem em Relocco aa Totd das exportacoe. 



U9El...4. 3.1~ 

BRASL - NI.U:RO DE CONTR~lOS AVERBADOS POR SETOR DE ATIVIDADE (1980-90) (•) 

NUMERO DE CONTRA TOS X POR TIPO DE CONTRA lO 
llPO TOTAL SERVICOS ll'«.lUSTRIA (2} 10TM. SERVICOS I~USTRIA ,5} 

DE EXTRATIVA lRA.NSFOR- EXTRATIVA TRANS-
CONlRA.TD (1 )+(2)=(3) (1) WNERAL MACA O ( 4 )+(5 )=(6) (4) MNERAL. FOR~AO 

LUt.t 7.348 1438 5 5.907 100, o 19, 6 o. o ao, 4 
LEP 1.173 159 7 1.007 1 oo. o 13. 6 0.6 as, 8 
F'TJ 1.355 152 32 1.171 100, o 11, 2 2.4 a6, 4 
CTI 1.175 37 3 1.135 1 oo. o 3, 1 0.3 16, 6 
STE 6.911 1803 983 4.125 100, o 26. 1 14,2 59, 7 
TOTAL 17.962 3587 1030 13.345 100, o 20, o 5, 7 74, 3 

F'OHTE: ll'fiE/DIR CO /0 EE 

(•) Dados paro o total do pwfodo 

LUt.t - LIC*'lca poro Uso de Marcos 

LEP - Llcenco pera Uso d1 Patentes 

F1l - rot"''Wclrnento de Tecnologia lnutrlal 

CTJ - Coq)rOCCJo T ecnlco-lnclatrlal 

STE - Slf'VIco lecrico Especializado 

%00 TOl~L 
TOT~ 

(7)+(8)=(9) 

41, o 
6,5 
7, 5 
6, 5 

38,5 
100, o 

DE CONTRATOS~ SETOR 
SERVICOS 

(8) 

40 

'·' 4, 3 
t, o 

50, 3 
100, o 

I()USTRIA (7l 
EXTRATIVA 

WNERAL 

0.5 
o, 7 
3, 1 
o, 3 

95,4 
100, o 

Tr.t.NS-
F'Oflle\CAO 

~.2 

7. 5 
s. 11 
s. 5 
Jl, o 
1)0, o 

.... 
'·" .ti-



TABELA 3.16 

BRASIL- CONlRATOS AVERBADOS SE~DO O PAIS DE ~IGEM DA TECNOLOGIA (1980-90) 

TPO t«J~O DE: CONTRATOS ~ POR TPO DE CONTRA TO "DO TOTAL DE CONTRATOS POR PAIS 
DE TOTAL BR4SL EUA OUTROS (1) TOTAL BRAS L EUA OUTROS (1) TOTAL BRAS L EUA OUTROS (1) 

CXINTRlTO 
LUU 7.348 1.830 2.690 2.828 100, o 24,9 36,6 38,5 41, o 68,7 45,6 30,0 
LEP 1.173 363 295 515 100, o 31,0 25, 1 43,9 6, 5 13,6 5,0 5, 3 
rn 1.355 358 385 612 100, o 26,4 28, 4 45,2 7.5 13,4 6,5 6,3 
cn 1.175 30 259 886 100, o 2,6 22, o 75,4 6, 5 1, 1 4,4 

'· 4 STE 6.911 82 2.265 4.564 100, o 1, 2 32, 8 66,0 38,5 3,2 38,5 49,0 
TOTAl. 17.692 2.663 5.894 9.135 100, o 15, 1 33, 3 51,6 100, o 100, o 100, o 100, o 

F~TE: NPI/OR:O/OEE: 

(•) OodDS para o Total do P•fodo 

LUU - Ucenca para Uso de ftb'cas; LEP: Llcenca para o Uso de Patentes; 

Frt FD~"Nclmerto de Tecnologia lnd.Jitrlo~ CTI: Cooperacao Ttoico-hdulrirld 

STE: Srvfco Tcrico Especlarzado 

(1) Ouffos (Prhclpars Pal .. s} Alemcri1a, Franca. ltolro, Jopoo. Rtho Unido • SIJca 



TÃBELA 3.17 

BR.t.SIL - BALANCO DE P~GA~OS POR SERVICOS DE TRANSF'ERENOA DE TEO«<LOGI.t. (1 980-90) 

rus~ 11100.. Correnta} 
CTI r TI LUU LEP STE TOT.t.L 

ANO R o S=R-o R o S=R-D R o S=R-o R D S=R-{) R D S=R-{) R D S=R-D 
1980 1 11 -10 2 14 -12 8 12 -4(1) 89 284 -195 100 309 -209 
1981 9 18 -i o 12 -12 9 12 -3(1) 141 234 -93 159 276 -117 
1982 1 17 -16 o 14 -14 o 10 -10 2 5 -3 81 208 -127 84 254 -170 
1983 5 10 -5 o 14 -14 o 7 -7 1 5 -4 74 182 -108 80 218 -138 
1984 1 8 -7 1 8 -7 o 7 -7 2 2 o 55 177 -122 59 202 -143 
1985 1 21 -20 1 44 -43 o 2 -2 2 2 o 57 101 -.44 61 170 -109 
1986 6 20 -14 3 43 -40 o o o 1 2 -1 77 119 -.42 78 184 -106 
1987 2 40 -38 1 27 -215 o o o o 3 -3 76 127 -51 79 197 -118 
1988 2 12 -10 3 27 -24 1 o 1 o 3 -3 64 91 -35 70 141 -71 
1989 15 -15 9 39 -30 1 1 1 3 -2 91 127 -36 102 184 -82 
1990 7 34 -27 3 32 -29 1 1 1 3 -2 121 140 -19 133 209 -76 

1980-9 37 206 -169 23 260 -237 3 26 -23 27 52 -25 926 1718 -872 .... ..... -1339 
(TOTAL 

FONTE: BA.CEN: Relatorlos Anuais 

cn - Cooperocao Tecric:o~ndustrlal; FTI -Fornecimento dt Tecnologia lnd~.atrlal: 

LUW - Uc.-.:o poro U10 de Worcas; LEP - Ueenco para Uso de Pafentesõ 

STE - S.rvlco T ecrko úpeela lzado 
..... 

( 1 ): lncl~ os valores de LUW 
UI 
'1' 



T ABEI..Ã 3. 1 8 

BRASIL- CONQ.USOES (1) E UATRIOJLAS (2) E:WCURSOS DE GRADUACAO NAS INsnTUICOES DE ENSINO SUPERIOR (1988/Si) 

AREAS JE COtffECitti:NTO F'EDERAL ESTADUAL t.tUNICFAL PARTIOJL.AR TOTAL 
CONCLUSOE:S ~TRIQJLAS CONCLUSOES t.tA TRiru..AS CONCLUSOES t.tA TRICll.AS CONCUJSOES MATRtuLAS COMCUJSOES ~ Tlf1CULAS 

TODAS AS INS'liTUICOES: 
Clenclal Exatas 2.411 26.602 2.944 24.067 1.440 9.804 13.2 81 78.287 20.076 138.760 
Clenclal Bfolog~ca 783 6.454 387 3.585 116 361 1.277 9.492 2.563 19.892 
Ef981.:Wias 4.602 45.947 2.305 21.894 24-4 3.6-45 7.519 76.530 U.670 148.016 
Clencla da Sa»e 9.808 57.964 4.347 25.459 1.258 6.208 14.204 85.314 29.617 174.945 
Clenclal Agrarlas 3.228 23.858 935 8.293 336 2.630 632 8.092 5.131 42.873 
Clenclal Sodafs Aplicada 11.177 84.10-4 4.857 4-4.713 3.381 30.870 58.463 429.331 77.878 589.010 
Clenclalllrnarus 6.182 44.526 6.497 .43.126 2.935 15.613 40.00 1 177.999 55.615 281.264 
Llnguas, l.etraa e Arles 3.178 25.781 2.569 22.236 1.195 6.303 15.545 66.876 21.-487 121.116 
TOT AI.. 41.369 315.236 24.8-41 193.-463 1 0.905 75.434 1-49.922 931.921 227.037 1.516.054 
~IYERSIDAOES: 

Clenclal Exatos 2.346 26.117 1.695 16.961 395 2.338 4.790 33.113 9.226 78.529 
Clenclal Bfolo g'"- 783 6.389 3-48 3.279 69 129 6.41 5.459 1.841 15.256 
Ef911.:Wias 3.859 40.212 1.569 U.610 176 2.783 3.930 -42.829 9.534 100.534 
Clencla da Sa.M 9.168 54.861 3.307 18.963 -413 1.990 6.137 37.890 19.025 113.704 
Clenclal Agrarlas 3.021 21.071 910 8.030 112 607 307 4.033 4.350 33.7.t1 
Clenclaa Sodof1 Aplicada 11.0 96 83.371 3 . .t11 31.659 1.11-t 9.847 19.690 156.055 35.311 280.932 
Clenclalllrnarm 6.11 o 43.831 3.375 28.205 532 3.058 10.756 56.335 20.783 13t..t29 
Llnguas, Letn:a • Arles 3.177 25.636 1.236 1-4.196 130 920 .4.203 19.828 8.746 60.680 
TOT AI.. 39.560 301.-488 15.851 135.903 2.941 21.684 50 • .t54 355.802 108.816 81.t.857 

FCJHE:t.E/CflS/CF- (1) Conclueo .. em 198!% (2) Matricula~ em 1989 
,_ 
Ul 
-..J 



TABElÃ 3.19 

BRASIL- ENSNO OC POS~UDUACAO. tvoLUCAO DO N.M:RO DE CUR!OS_ DO AL.UNAOO E DOS TITULADOS POR NIVEl (1 171-11) 

ANGS CURSOS ~OS VNCULADOS TITULADOS 
~TRAOO DOUTOR -'DO TOTAL ~ESTRADO DOUTORADO TOTAL liESTRADO OQJT~ TOTAL 

1976 561 200 761 24.190 2.0-41 26.231 2.199 188 2.387 
1977 618 219 837 28.5<46 2.977 31.523 2.907 318 3.223 
1978 664 235 899 30.109 3.522 33.631 3.885 378 -4.261 
1979 703 252 955 32.330 3.971 36.300 4.003 465 4.468 
na> 726 277 1.003 34.550 4.-419 38.969 -4.121 554 4.675 
1U1 736 285 1.021 35.409 5.709 -41.118 3.952 551 -4.503 
1912 760 301 1.061 36.268 6.999 43.267 3.782 547 4.32i 
1913 777 314 1.091 37.351 6.554 -43.915 3.958 587 4.545 
1U4 792 333 1.125 37.985 7.151 45.136 3.657 628 4.285 
1U5 820 346 1.166 37.9<43 7.871 45.814 3.802 720 4.522 
1985 829 353 1. 182 37.825 8.627 -46.452 3.630 743 4.373 
Ul9 951 428 1.379 36.382 1 0.122 46.504 5.040 997 6.037 

F'ONTE: CAPES/CGA/OOA 

NOT.\:Dados ~todos pa-a 1979-82 



TABEl.A 3.20 

BRASIL- POS-GRAOU~AO- CUR50S EXISTENTES E C~ DOCENTE P~ NATUREZA DE VINCULO. SEGUt«lO AREAS DE COtK:CNNTO (1i81) 

" ARE AS NUMERO DE UNIDADES CCRPO DOCENTE Al.lJ«)S VICLAOOS 
DE TOTAL DE CURSOS TOlAL VINCULO 

COtKCtt!ENTO ~AMAS TOTAL WESTRAOO ~ORADO PERWNENTES VISITAMTES PARTICPANTES 'I:STR.OO OOUlORAOO 
Exata a 13, 6 14, 1 13, 8 u. 7 U,6 15, 5 27,7 9, 8 I 1, 5 18,5 
Blologlcas 11, 6 12, 5 11, 6 u. 5 12,4 11, 3 9, 1 15, a 7,1 14,5 
Engenhcrlca 9, 9 10, 2 10. o 10, 7 6, 7 9, 6 7. s 6, 7 

'"· 9 
12, 7 

Seu:! e 23,3 25,3 23,0 30, .. 23,3 21,7 17,2 28,5 12,0 13, 3 
Agro-hiustrlc* 11, 7 10, .. 11, 7 7, 5 U,3 u,8 11,2 16,, 8,1 1,1 
Prof. Sociais 9, .. 8,2 9, 5 5,4 10,8 10, 7 6,5 11, a 16,5 11, 6 
tt.mana~ 14,9 13, .. 14, 9 10, o 11, 8 12,6 12,5 9,3 22,1 14, 6 
Letras 5, 5 5,9 5, 6 6,8 ... 1 4,7 7,S 

'· 7 
6,3 7, 9 

Totd Gerei 100,0 100, o 100,0 100, o 100,0 100, o 100, o 100,0 100, o 100, o 

F~TE: CAPE:s/CGA/DLM 

TOTAL 
13. o 
9, 3 
..... 5 
12. 3 
8, .. 
1S. 4 
20. 5 
6, 6 

100,0 

.... 
r.n 
·~ 



TABELA 3.2. 1 

BRASil- CAPa e CNPq- BCl.SAS DE POS-aADU.\C"O NO P~S (1980-1985-1989) 

DIS~IMNAC"O MESTRADO DOUTORADO t€ST RAOO + DOUTORADO 
1980 1985 1989 1980 1985 1989 n8o 1985 1989 

ALUNOS 34.550 37.943 36.382 4.419 7.871 10.122. 38.969 45.814 .tl.504 
BOLS'S (CAPES+CNPq) 8.683 9.659 16.58 6 1.372 2.649 4.648 10.055 12.308 21.234 
BOLS'S DA C.t.?ES 6.220 5.702 9.985 887 1.830 2.959 7.107 7.532 1l.9.t4 
BOLS'S 00 CNPq 2.463 3.957 6.601 485 8n 1.689 2.8.t8 4.778 8.290 

_BOLS'S (CAPES+CNP9YALUNOS (;!) 25, 1 25, 4 45,6 31, 1 33,6 45, 9 25,8 28,8 45,7 

F'~TE': SCT-PR/~Pq/...,J/CO<E e r.EC/CAPES 



TABELo\ 3.12 
BR"-SIL - lt+tAS IE NVESTIKNTOS N.t. FORW.CAO DE RECURSOS 1-t..lt.W«>S E r~NTO .t. PESQUS.t. DO CNPq 

t«M:RO DE BOLS.t.S - .t.NO POR t.«JD.t.UDADE E POR .t.RE.t. NO EXTERIOR (1880-iO) 

&biGIQf Apllliaa.11111b 

Prog,...... IMarwdcl 

BOl..8AEJ- NtJ POR HA: 

100 

u 7.1 

'31 71.1 

10 I, O 

IA ._1 

O 

Ml 100 

117 ss. 7 

114 lt, I 

U I. O 

41 7,. 

Jl I, I 

11 17, I 

O 

1111 -- . 1111 

UM. I ·a... • 

•• 1 100 111 100 111 100 101 100 111 100 ••• 100 

11 I. I 17 I. I 101 li, O 11 I. 7 12 I. I 10 I. I 

... 2 7.._ I 1111 17.1 181 17. I IJI 11. • t•o 11.. 4 111 11. I 

11 ••• 101 11.1 122 11.4 111 11.1 111 1 .. 0 111 17 •• 

41 7.' 101 11. I 11 I, 4 11 7, I 11 I. I 71 I. I 

O D o O D D 

I•• 100 111 100 ... 100 101 100 111 100 ... 100 

ai 51. I UI 14.1 UI 11. I t•1 11, !I U7 11. • u1 a 1 

111 11.1 111 11.7 111 10.1 111 11.1 111 11. I U7 11. D 

•z 1.11 u 1.1 u 1.1 u 1.1 11 1.1 111 I. I 

11 I. 7 1• I. I 11 L I 12 1, I 17 1.1 .. 11. I 

11 I. O 11 10. I 11 I. I 11 7. I 71 1.1 10 1.1 

111 11.11 UI 17. I UI SO.I UI 11. D lltl 21.1 u• 21. • 

O D O O o O 

F'ONTE: SC'T/PR -RIIatorro Estatrstlco 1980-90 

1111 -- . 
1.142 110 

11 &.1 

JIJ 11,1 

UI 11,1 

100 ... 

o 

1.1•2 110 

uo U.l 

u• 11. • 

71 &.1 

111 11. I 

112 10.7 

UD ao 

D 

1 .. ...... . 
1.111 ,.. 

1n 11.1 ..... 
UI as 

111 ... 

• 
1.111 110 

... 11.1 

111 11.• 

111 7.1 

111 1.1 

1a1 11.1 

ltt 11.1 

• 

1 ... --
1..171 

• -
... 11,1 

I.IAJ 11.1 

.. 11.1 

117 ... 

• 
I.IJI .. ,.,, I 

ai 

171 1.1 

171 1.7 

"·' .I a• 

• 

,.. -- • 

111 ... 

..... a7 

u• 11.1 

111 1.1 

111 

LI.. 1• 

.. 11.. 

., 11.1 

- 1.1 

117 7. I 

UI 11. I 

UI 8.1 

UI ... 



TABELA 123 

BRASIL - ESTMATIVA DA Cat.f'OSICAO DO DISPEJI)IO N.\CIONAL EW CI:T (DNCT) POR FONTE DE RE~OS 

'IAL.CR'S PERCENI'UAIS (1980-90) 

F"OI'E DE RICUR SOS 1980 1911 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 
UttAO 55,5 59, 2 60,9 59,2 63, 1 61' 5 67,5 69,0 70.4 
LSTAD«E 2 ... 5 20, 8 19, 1 20,8 16, 9 18, 5 12,5 11, o 9,& 
LSTATAS 13,8 13, 7 13, 5 12,3 12, .. 12, .. 12, .. 12, 4 12,4 
SET~ fAVADO 6.3 6. 3 s.s 7.7 7.6 7. 6 7.6 7.6 7. s -
fONTE: t.CT /0.~/APJ/COOORDENA.DORIA DE ESTATISTICAS E INDICADORES DE c.t:T. 
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TABELA 3.2~ 

BRASIL - DISf:{NDlO NACICNll. E.M CIEt«:IA E TEOO..(X;l~ RECEITA ARRECAMDA DA ~100 E 

PRODUTO INTERNJ BRUTO U98i-90l 

USS Milhoes de 1991 

Ar()S PIB (1) RECEITA ORCAMENlO ~10 DISPENDIO DESPESA 
ARRECADADA DA~IOO ESTADIA. ~Til. SETOR PRODUTIVO 
DA~IAO PARA C&T PARA C&T (3) EM C&T <4> E.lil C&T <S> 

- CU:T - <3> 

198@ 355.835,0 824,5 4%,8 1. 321,4 338,3 

1981 34i.178,0 37.949,5 1. 519, b &72,4 2.192, 0 548,8 

1't82 342.219,6 3<3. 313, 3 1.8&3, 3 &54,& 2. 517,9 &2'),5 

1983 338.584,0 37.833,1 1475,4 4&2,& 1.938,0 484,5 

1984 348.1e5,0 3&.&52,5 1.42&,9 see, 7 1. 927, & 481,9 

1985 375.6e5,8 41.525,8 1.953, 9 581,9 2. 455,8 613,9 

198& 483.775,0 49.135,0 2.288,6 651,3 2. 939,9 735,0 

1987 418.311,0 49.888,9 2. 556, 1 4-&&,9 3.823,0 755,7 

1988 417.893,0 43.&&5,2 2.50&,4 39&,7 2. 903, 1 725,8 

1989 431.&83,6 41.3&4,8 2.H7,1 512,5 2.&59,& &&4,9 

1990 414.41&,0 49.42&,6 1.&79,0 &72,2 2. 351, 1 587,8 

FOOE: ICi -{)l)q/DAD/SI.J'/COOE 

(1) Relatorio Anual do 8ACEN 1991 

<2> Nao Inclui Receitas de Contribuicao de E1pregados e E.1pregadores para Seguridade Social 

(3) Refere-se a Despesa Realizada 

(4) So1atorio dos Orcatentos da Uniao e dos E.stados 

DISKNDIO 
r« I ()R 

EM C&T 
MT <&> 

1.&51,7 

2. 748,8 

3.147,3 

2.422,4 

2.4t9, 5 

3.et.9, 7 

3..&74, 9 

3.. na, 7 

3..&28, 9 

3. 324,5 

2. 938,9 

<5> Dados E.stiaados pelo CNPq. Refere-se aos gastos e1 PlD realizados por etpresas estatais e de caoital privado, 
inclusive entidades financeiras IBNDES,BB,BNB e BAOESP> 

<&> Soaatorio do "Dispendio Governatental" coa as •Dtspesas do Setor Produtivo•. 
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TABELA 3.25 

B~IL - REUOES PERCENT~IS 00 DISPENDIO t«ICtR EM CIOCIA E TEOO..OOIA 
E DO ORCAMENTO DA ~~~ PARA C&T 00. O PIB E 00. A RECEITA ARRECADADA 11988-~i 

~~~ + SETOR W:T 

~ [)f(; i (1) W::T (1) W::T EST~ PRODUTIVO RECEITA 

PIB PIB Dt«:T MT IKT ARRELJIDADA 

19~ ~~~ ~,20 0,50 8,a. 8,28 
1981 8,i>í- 8,38 8,55 8,8tl 8,20 4,N 
1982 8,72 0,4-4 8,59 8di 8,20 -\,74 
1983 e, &1 8,39 8,68 ~Btl 8,20 3,90 
1984 8,59 0,36 8,59 8,8@ 8,28 3,89 
1985 ~&8 0,45 8,&4 t: ~20 4,71 
1986 8,75 048 ~&2 82@ 4,&& 
1987 e, 79 0:st. 8,&8 8.88 0:20 5,21 
1988 0,80 8,57 8,&9 0;88 828 5, 74 
1989 8, 71 8,47 8,í-4 ~88 e:20 5,19 
1990 8,b8 8,41 8,57 8,8tl 828 3,49 ' 

FIJ1TE: MCT~/DHD/SlJ:•/COOE 

DNCT: D1spend1o Nacional e• Ciencia e Tecnologia 

OUCT: Orcatento da Uniao paYa Ciencia e Tecnolog1a 

(1) As relacoes percentuais cot o PIB fora• efetuadas co• valores ea toeda corrente, 
pois o PIB e atualizado pelo proprio deflator 
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TABELA 3.2& 

BRASIL - !lSPESA RE~IZADA DA LidAO EJII ClT POR PRffi~ - V~ORES PERCENlUHS (1) (198t-1)8) 

PROORAMAS 1980 1981 1982 1983 1984 1985 198b 1987 1988 1989 1998 

CilNCIA E TECNOLOGIA 71,2 78,& 74,2 &&, 7 &4,9 52,4 &&,1 &9,6 65,1 75,4 59,2 

ENS HfJ SI.PER I OR 8,4 &, 7 11, 4 12,8 10,8 12,& 1~,8 13,8 12,5 1&,4 22) , .. 
DEH.SA Ç(REA &,e 18,& 2,4 9,2 

~DE 3,1 2,0 1, & 1,4 1,& 1,1 1, 2 2,& 3,9 4,2 ~.~ 

P~. E EJT. RU~ &,9 5,5 5,5 &,3 10,5 5,1 5,0 4,8 3,7 1,& 

DEFESA ~V~ 1,& 1,9 0,9 1, 7 

PUKJ. SOVERNMNT~ 8,8 0,8 1,8 5,3 3,7 4,9 5, 7 1,6 1,3 0,5 

llJTROS <2l 9,& &,4 5,5 7,5 8,:5 23,9 8.2 8,8 1, 0 e. 7 2,3 

F~TE : IICT -Qf:•q I DAI> /SUP /COCi 

(ll RPcu~sos do Tesouro 

í2l ti 1985 e 198b inclui ~~ogra1as Integrados de C!T, na proporcao de, respectiva1ente. 18 e 5,S% do tota:. 

I 
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TABELA 3.27 

BRASIL - DESPESA ~IZADA DA ltHOO E.M C!T roR Fl.N:t:ES - RECURSOS 00 TES!XJRO l198&-9fl 

Ualorrs ~~rcrntuais (%1 
------------
Fl.JO(J 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 199~ 

Adtinistracao • Planejatento 38,8 20,8 23,2 2~,9 21t,2 27,5 35,1 42,& ltB, 1 45,4 ~.7 

Agricultura 27,2 21,4 22,8 27,b 32,1 19,8 17,& 1&,5 15,9 28,9 20,4 

Educacao e Cultura 9, 1 7,2 11,9 13,2 11, 1 12,9 1~, 1 14,7 15,0 17,7 22,4 

Energia e Recursos Minerais 8,8 41,1 32,9 24,9 19,0 11,& 18,7 2@,8 13,2 <.!,9 8,5 

Industria, Cotrrcio e Servicos 5,4 3,& 4,6 5,5 7,9 3,0 2,5 1, 8 4,9 1,8 1' 1 

Transporte " " 2,& 2,2 1,& 1,2 3,0 2,3 0,9 1,& 8,& 0,& ..s,..s 

Drfrsa Nacional e Seguranca Publ 1,& 0, 7 ~~ 8, 7 2, 7 2,8 3,8 ~.s 0, 7 e, 7 P" ... ,..s 

Saude e Saneatento 3,4 2,3 1, 6 1,5 1, 8 1,3 1, 5 2,0 0,5 3,2 3,3 

Outros 0,2 0,0 0,8 0,~ 18,0 " ~ ..s,J 8,3 0, 1 0,0 0,5 0,8 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 lt~,0 100,0 100,0 1~,0 100,0 100,0 100,0 -------------------- ----------
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TABELA 3.28 

BRASIL - UEax:AO FI~IRA COOl.IDADA DO I«:T POR FOOE E IRI~ li RWJft'SOS !198i-98l !ll 

Valores Percentuais % --------- -------
FONTES/~tiCACQ(S 1~80 1981 1982 1983 1984 1985 19&. 1987 1988 1989 -------

1. F-OOES: 1~,e 11:'0,9 100,9 1e0, e 100,0 11:'0,0 1~.0 H-e, e 1~,0 188,0 
- TESOURO !2l &&,-4 &8,1 73,4 &1 2 57,3 &3,0 72.~ &3,3 71,8 82,3 
- OOTRAS (3l 33,& 31,9 26,6 38:8 42, 7 37,0 28,0 Ji,7 28,2 17,7 ! • 

~ DISPENDIOS: 11:'0,0 11:'0,0 100,0 11:'0,0 180,0 11:'0,0 11:'0, 0 188,0 100,0 188,9 ... 
- PESSOO.. E EIC:ARbllS 19,9 23,0 23,8 22,8 24,5 23,7 21; 1 28,4 28,1 26,5 
- OOTROS QJSTEIOS E ~ITil. &9,4 &4,& 59,9 57,2 :53,4 5&,4 54,& 54,5 ~,0 33,4 
- BOLSAS 7, 7 9 'j 13,0 H,0 14,1 14,8 13,5 . 17,& 25,& 31,& , .. 
- SERVIDO DA DIVIDA 3,0 3,2 3,3 &,0 8,0 5,9 18,8 7,5 8,3 8,5 

----------- ----
FONTE: MCT - Relatorio Estatístico ae 1991 

!1l Inclui as Unidadfs do ~Ti !2l Inclui PIN/PROTE.RRA !1981-Bbl i PIE !198H!9l e II.:::B (1983-99l i 

!2l Inclui PIN/PROTERRA !1981-Sbl; ~~ !1981-89l e MECB (1983-901; 

1990 

100,0 
81+, 9 
15,1 

100,0 
31,3 
30,0 
31,& 
7,1 

(3) Inclui t1presti1os e financiaaentos externos e internos; Convenios coa Orgaos Federa1s e nao-federais; 
Receita d1reta/arrecaoada, Retornos de Finar.Claaentos e "outras fontes•. 
Obs.: No i tu •outras fontes• fora• deduzidos os recursos do FNDCT trar·sferidos as unidades do I(;T e e• 
"outros custeios e cap1tal' fora• deduzidos os R~cursos do FNDCT as un:.da·:;es do I(;T. 
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TABELA 3. 29 

BRASIL - E.UCLLOO DA EXE~ F ItfKEIRA POR FOOE DE RECURSOS ~ PRitCIPAIS ~IDADES DO M:T - <198H8l 

USS M1lhDPS Mtdios dt 1~~1 ----- --------------- --------------
~IDADES 1~~ 1981 1982 1983 198-\ 1985 1986 1987 1988 198~ 1990 -----------------------------
1 l ADM. CENl Rl4..: 

TOTil !Al 2,0 5,& 14,3 13,7 13,8 10,1 
TESWRO <Bl 2,~ 5,& 14,3 13,7 13,8 10,~ 
8/A-~ 181,0 188,~ 181,0 188,~ 181,11 99,0 

21 PADCT: 
TOTil !AI 1,9 11,9 36,3 ~7 43,4 39(1 

~: TESOORO !Si 1,9 11,8 35, 7 ,J 41, b 33'" , .. .A:., 
8/A-% 181,0 99,0 98,3 95,4 95,9 85,1 89, 7 

31 IN='E: 
TO Til (A) e&,B ~.6 ;2,3 41,8 55,9 79,5 ::iD, ~ &9,8 56,8 59,8 &6,4 
TEStl.JRO !Bl 18,5 2&,3 34,5 25,0 22,0 33,0 45, 7 53,8 46,0 46,0 &2,4 
8/A-~ &9,0 85,9 81,2 59,8 39,3 41,5 88,3 75,9 81,0 7&,9 94,l' 

41 I PilA 
TOTil !Al 23,4 19,7 17,9 13,7 11,2 11,6 12,3 2t,@ 23,2 28,5 31, e 
TESllJRO l8l 10,& 13,0 13,4 10,1 7 I 1 8,4 9, 1 1&,4 22,3 21,3 ~.3 
B/A-j 45,3 6&,0 74,9 73, 7 63,4 72,4 74,0 82,0 9&,1 74, 7 97,7 

51 INT 
TOTil (A} 2, 7 2,8 2,4 3,9 5,6 5,8 &,3 &,& 6,9 8,5 10,6 
TESOURO !Sl 2, 7 2,5 2,4 3,9 5,& 58 &,3 &,5 6, 7 8 3 10,4 
8/A-~ u~;0 1@10,0 100,0 100,0 100,0 1oo'e 100,0 1~.~ 97,1 97:6 98,1 I 

61 CTI 
TO Til lA I 0,1 5,1 7,4 8, 1 14,7 21,6 17, b 14,7 
TEStl.JRO ( 8 l 0, 1 4,7 6, 1 7,3 14,4 20,9 17,3 14,3 
B/A-% 10e,0 92,2 82,4 90,1 9~0 96,8 98,3 97,3 

71 FNOCT 
TOTAL lAl 188 129,3 1E'0, 0 78,7 59,0 &2,0 1~,5 89,2 101,9 81,8 58,& 
TESOORO lBl 1&7,1 11t-, 0 112; 0 71; 7 c--:a .-, Sb,& 103,e &4,9 81,2 78,2 5b,3 .JC,c 
B/A-~ 88;9 89,7 ~j, 3 91, 1 88,5 91,& 94,1 95,2 79, 7 95,& 9&,1 

8l FitEP 
TOTAL lAl 134,7 135,7 121,3 1M,2 8-\,4 98,3 :10,8 23J, 162,1 116,4 90,2 
TEStl.JRO (8) 23,& 17,5 18,4 8 <; 5, 1 12,& 14, 1 11, 9 11,0 19,7 10,0 I' 
B/A-% 17,7 12,9 15,2 8,2 &,e 12,8 12, 7 5, 1 &,8 1&, 9 11, 1 

9)~ 
145,7 153,9 144,9 136,2 175,4 201,3 282, 1 34&,4 ~1,5 415,2 TOTil lA I 143,3 

TESWRO !Bl 8-\8 113,7 130,4 114;4 104,5 145,1 150,2 243,0 Wt 4 379,9 389,& 
8/A-% 59:2 78;0 M, 7 79,0 7&, 7 82, 7 74;& Bó; 1 87:9 97,0 93,8 

1~l SEI 
TOTAL lA i &,5 4,8 10 5 9,11 4,9 &, 1 r: ::: 8,1 7,3 &,2 4' .J,.-
TEStl.JRO íBl 6,5 4,8 10:s 9,4 4,9 &,1 4;7 7,8 &,& 5,8 4:~ 
B/A-% a~~e; e 100,0 100,0 100,0 100,0 108,0 85" 9&,3 90,4 93,5 95,2 , ... 

11 I cnGJL I DADO 
TOHl íAl 472,7 430,3 437,& ~8,3 363,7 456,6 ~.3 7&0,& n1,6 7'57,& "F.X., 7 
TEStl.JRO lBl 314,0 293,1 321,& 243,& 208,4 287,€> 3&1,& 481,& 554,4 &23,€> 639,2 
B/A-% &€>,4 &8,1 73,4 &1; 2 '57,3 &3,0 72,0 63,3 71,8 82,3 84,9 

FONTE.: MCT - Relator1o Estat1St1co - 1991 



T -'BEL" 3.50 

BR..SIL - Of'q - EVOLUCAO DA. EXECUC.&.O FliANCEIRA POR F'ONTE DE RECURSOS (1980-90) 

'Em~...,._.._.,. de 1181 e V*-~ 
1110 1.1 1812 1813 1114 1- , .. 1117 1- .. 1-

Vllor «") Valor ~ Vtilor (") v .ao r f") Vâor ti') Valor ~ Vlllcf ~ v.lor ("'J Vlllor ~ Vllar ~ .. ~ 
1) Dcaclo., T.auro 14.1 H. I 111.7 71.D ISO. 4 I'- 7 11'-4 n.o lO'- I "·' 145. I IL 7 1 .. 1 1'- I 141.1 11.1 JN.,4 17.1 DI. I Ir. I .. I 11..1 

2:1 Emrndnoi/Fin.no. 0.1 7. I I.J 1.4 '-1 11. D •. I 1.1 '-1 .... 4.1 •. I '·. 1.4 a. I ... ... 
:a.1.11àna 0.4 I.J O.J 0.1 

:2.2. E:dtmtl 0.1 7. I '-1 I,J '-1 11. D I. I ... 4.1 ILI 4.1 •. I t, I 1.4 a. I 0.1 ... 
a> CorMnlol oom Qga 15.1 17.1 11.1 11. I •• J I, D LI 1.1 1,4 '-1 ... 1.1 11.1 7. 7 11.1 ... •. I '·. 1.4 a. I a. I ... 

F ...... ,,_,..,: .... 

4)~ 11. o 11.11 ti. I 1.4 tO.. 7. D I. I •. I 11. I 1.1 7.1 
" 1 

11.1 I.D 11.1 1.1 li.. 1.1 I. I a. I 11.1 LI 

..!).Totlll 14!,3 100 145.7 IOD 111.1 10D '"". 100 I SI, I 100 171.. 1H UI, I tiO 1!!, 1 '" 34a, 4 ,. ....... - --·~~ -
rONTE: WCT - Relatcrlo ostotlatlco de 1 9 9 1 .... 

17' 
<{) 



T4BEL~ 3.51 

BRASIL - fMP - EVOWCAO DÃ EXEOJCAO FlNANCEll~ POR rONTE DE RECURSOS ( 1980-90) 
[m lJSi .. hae• t.t.dlos de 1991 • Vdor• Prclntuals (1) 

tiii 1110 11111 1112 11U 111-4 11. 11. 1187 •• 1101 

l'llllt 'MUit (I) ~ (I) VJl.Ct (I) YAI.CIIt (I) v ... (I) YAUIII OC) WLCII (I) WUII 010 V..at (I) - 00 v.. 010 

1. DOIACM 00 T'E!I:XJRO U.l 17,,. IT,I 12. I , .. 4 1'- 2 ... t.t .. , I, I 12.. 12.1 14., 1l.7 11, I t.1 11 .• ... 11,.,. ... ••• 11,1 

2. EMPFEI'WOBIFIIMNC. 14... lt, I 1t,t 1. 4 I. I 2.11 10, I 1.1 22.1 u.t 111,1 ,. .I U,l ••• 111 10,1 SI. I 11. I :r. :r t.l 

2. 1. INTEFNOS 111 41.1 41. I ... ' 7. 7 t.l 

a. 2. EXTEIIN08 14.. I 10. I lt,l 1. 4 I. I 2.11 10, I 1.1 22. I u.t 111,1 ,. .I U.l ••• 11. I 4..1 I. I 1, s 

a. OlJ'1'RQ ••• 71, I ••• ••• 117. 7 :1'1. I ll.. 1&1 .... 11,1 12. 7 N.l ... 1 "·' .... 41. t .. ' ... ., .... ,.,, .. , .... 
&1. DIREWARR~ 11,1 11, 7 •• 11,1 37. D lt. I lt,. .... 22.1 U,J' 10,1 10.1 t.7 r. I 41.1 11.1 •. t U.l ••• 147 24.t H.7 

S. I. AE10it.tO DE FINANC. 2'-t , .. ,. 11.1 1t,l 11. I tt, I 11,0 11.4 ••• 14..1 21,4 11.1 .... "·' M,l U,l • •• .... •. o SI. I .. , 11.1 

S. a. DIVEAIAI Cl) n.r •• 1 11.1 ... •. I 16, I a. o 1.1 i. I 1, t 10. , I. I 1.1 1.,. 

4. TaTAL 114,7 110,. 1 •• 7 110,1 121 100 .• 101 101,0 ..... 100,1 .... 110,0 110, I 111.1 - 1to,t , .. 101.1 , .. ' 101,1 ••• I •. I 

rONTE: t.CT- REI.lTORD DE ATIVDAOES - 1991 

( 1 ) Todas as perc.ntagens 100 .n relacao ao total 



TABD..A 3.32 

EP.ASIL- F'NEP - OPERACOES C~TRATADAS P~ ANO E UPIIA DE ATUACAO (1978-91) 

CRi Blhoes Consfant• de dealnbro ct. 1 t t 1 
FNOCT F'IIEP AE: PADCT TOTAL 

ANOS ACN AUSC ADTEN 
N~ OP. VALOR ~ OP. VALOR ~ OP. VALOR N~ OP., VALOR ~ OP VALOR ~ OP VALOR ~OP VALOR 

1978 201 309,4 8 2, 9 111 98, 7 125 120, 2 o o o o 445 531, 1 
1979 207 198, 1 11 8, 15 32 33, 2 63 48,3 o o o o 313 286,2 
1980 177 148,4 4 1, 1 10 7, 8 615 22, 7 o o o o 257 180,0 
1981 302 130,5 28 5, 15 28 22. 9 157 59,0 1 8,8 o o 522 226,9 
1982. 415 116, 5 27 8, 6 25 12, 4 199 48, 1 17 21,7 o o 683 207,4 
1983 693 98,2 26 5, o 27 10, 3 177 69,3 31 21. 5 o o 95.4 204,2 
U84. 1563 80,6 27 3, 1 28 8, 5 129 30,3 83 63,3 41 9, 9 951 195,8 
1985 1582 118, 1 24 8, 9 24 11, 3 92 40, 1 29 8, 7 99 6, 5 950 193,e 
1986 917 1 415, 9 16 8, o 18 2, 9 116 47,3 14 4,6 249 14, 5 1330 222.2 

1187 (1) 745 122,8 o o 41 21, o 240 (2) 178,5 8 3,2 257 18, 3 1291 343,9 
1188 (1) 726 145, 2 o o 15 9, 5 203 (2) 116, 5 7 15,0 45 2, 7 996 289,0 

1989 704 129,3 o o 2 1, 8 63 (2) 22,2 o o 177 22. 3 946 175,e 
1990 1562 94, o o o 1 O, 2 50 (2) 7,0 o o 193 a. 9 906 110.2 
1991 378 55,5 o o 2 1. 4 50 (2) 13, 1 o o 264 30.2 694 100,2 

F'tiTE: Flti:P - RELATORIO DE AliVDADES - 1991 

( 1) lncll.f Oprocon do Progrcma de Emervenclo 

(~ E..Vobo Operoooee do Programo de Apolo o CoreLAtorla Nacional- ACN a partrr de 1987 ... 
-.J ,_ 



4. O 51 STt:.MA Bk~SILE:.I RU DE l:&T E O NOVO PADWAU Dt. 

.OESENVOLVlMENTO 

No presente capitulo pretende-se mostrar que o 

atraso tecnológico da indOstria brasileira, n~a de

cot~t~e exclusivamente da instabilidade da economia 

do Pais e/ou ausência de políticas industriais e de 

ciência e tecnologia, mas també• da ineficácia do 

Siste~aa Institucional constituído para imple•entá

las. Para tanto utilizar-se-á o conceito de Sistema 

Nacional de Inovaç~es apresentado na introduç~o 

deste tt~abalho, destacando sua importância para a 

c o n f i g u t~ a:;~ o d e um p a d r~ o d e d e s e n v o 1 v i m e n t o c o m 

base em novos paradigmas técnico-econômicos. 

g ui da, proceder'-se-á t:J di seus s~o do atual 

Brasileiro de C&T e dos instrumentos de que 

Em se

Sistema 

dispt1e 

pat~a a execuç~o de l-JOlíticas, bem como ~-ua funcio

nalidade para atuar decisivamente no processo de 

r·eestr·uturaç~o da indOstria nC:lcional, com vistas a 

p l"' e s e .,.~ •.; a t~ e I o u a u 11 e n t a l"' s u a c o m p e t i t i v i d a d e , m e s m o 

em face da existência dos conhecidos condicionantes 

de natureza histórico-estrutural ao desenvolvimento 

econOEico do Brasil. 

4. 1. O Novo Paradig•a ·1 écnico-econO•ico e o Si~te-•a 

Ndcional de Inovaç~es 

A idéia de "paradigma técnico-econômico" empre

gada neste trabalho, n~o considel"'a a tecnologia 

como l..tll.la variável exógena C:lO sistema econômico, a 

ele introduzida no ~mbito de modelos formais de 

cl"~escimento econômico e, nem tampouco, que sua in

corporaç~o t:J estrutura produtiva e de serviços de-



.. -~ 
~ . -· 

corre do "livre das torças de mer-

cado", onde a intervenç~o do Estado é u• ele•ento 

indesejável, co•o quer o liberalisao <ou neo-libe-

ralisao) contempor~neo. 

O conceito a ser i'\qui utilizado cort~esponde à 

vis~o de origem schuapeteriana adotada pelo Science 

Policy Research Unit., apresentada por Free•an e 

( 1988: 45-47) que associa as "inovaçbes 

in ct~ e • e n ta i s", decorrentes da incorporaç~o grada-

tiva do progresso técnico aos sistemas industriais 

e de serviços, e• conformidade co• oportunidades e 

trajetórias tecnológicas das firmas, "às inovaçbes 

radicais"., que resultam da introduç~o no mercado de 

"novos produtos", normalmente decorrentes das ati-

vidades de ~&D de empresas e/ou universidades e la-

governamentais. A de i no-

vaç·~es incrementais e radicais, com novas formas de 

organizaç~o e gerenciamento d~s empresas, conduz a 

mudanças nos sistemas tecnológicos, que podem levar 

à mcdificaç~o do "paradigma técnico-econômico" em 

que se apeia toda a estrutura produtiva e de servi-

ços d.=.. sociedade 

U~~:a vez esgotadas as poss.ibilidades de t-·epro-

duç~o do "padt~~o tecnológico" antet~ior, 

as possibilidades para difus~o das 

ampliam-se 

inovaç'bes 

existentes no ~mbito do novo paradigma técnico-eco-

(101)~.:: ···: s-2 =· 
·=·:2.~-=-ice.~ 

' ;::: ,- :.. r ~ -· - ~ :o " E l· s t:·::.: · __ :-;::á·--. i a=· !I 

er.t.·clvem 
- ... _.::::-: = .·:. :1;: 
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<:~g .-.-;::c. r;' E.·-·:-': : 
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nO•ico. Este, confor•e a definiç~o de Free•an e Pe

rez <1988:59>, envolve: 

"a) u111a nova, e mais avançada, tot"•a de organizaç~o 

na empresa ao nível das plantas; 

b) 1..1111 novo perfi 1 da torça de t t'aba 1 h o, afetando 

tanto a quantidade como a qualidade do trabalho 

e os correspondentes padr~es de distribuiç~o de 

renda; 

c) u111 novo "mix" de produç~o no sentido de que os 

produtos que fazem uso 

chave", de menor custo, 

fer-ência na real izaç~o 

dendo a t~epresentar, por 

participaç~o no PNB; 

intensivo dos "fatores

passem a ter •aior pre

de investi•entos, ten-

conseguinte, crescente 

d> novas tendências das inovaç~es radicais e incre-

•entais no sentido de substituir elemento de 

alto custo pelo uso dos novos "fatores-chave"; 

e) u~ novo padr~o nas localizaç~es dos investimen

tos tanto ao nível nacional co•o internacional, 

que corresponde a mudanças 

rativas em decorrência de 

tu·,-a de c·ustos; 

nas vantagens 

alteraç~es na 

compa

estru-

f) um ciclo particular de investimentos em infr--a

estrutura destinados a estender suas externali

dades para todo o sistema e facilitar a difus~o 

de novos produtos e processos; 

g) tendências ao apar~ecimento de um novo tipo de 

empresário inovador, associado a pequenas empre

sas, entrando em novos ramos de rápida expans~o 

na economia e, 

construç~o de 

h) tendências das 

em 

novos 

alguns casos, para iniciar 

setores de forma integral; 

grandes 

a 

por" ct"escimento ou 

empresas a se concentra

diversificaç~o, naqueles 

os "fatores-chave" s~o raiE OS da economia onde 

produzidos e usados 111ais intensivamente; 



i> u• novo padr~o de consumo de bens e serviços e 

novos tipos de comporta~ento do consu•idor e de 

di stt'ibuiç~o". 

Co• base em tal definiç~o, pode-s e d i z e t~, em 

ter•os mais amplos, que a mudança de paradig•a en

contra maior possibilidade de ocorrer quando se es-

gota a capacidade de reproduç~o de um deter•inado 

padr~o de desenvolvimento f-'Conômico. Decorre daí a 

crise estrutural de todo um sistema de produç~o de 

•et'cadorias, cuja superaç~o dependet'á de mudanças 

no "t'egime de acuan1laç~o", onde o papel das insti-

tuiçbes passa a ter 

que a elas cabe a 

políticas destinadas 

desenvolvimento". 

relevância indispensável, dado 

formulaç~o e implementaç~o de 

a modificar tal "padr~o de 

Este, na acepç~o de E:.rber 

(1989:107>, corresponde ao "conjunto de normas que 

os processos econômicos 

autor, "a retomada da 

e políticos". Para o 

industt'ial izaç~o, com 

novas normas de produç~o e acumulaç~o, envolve tam

bém •odificaçbes nas normas de incorporaç~o do pro-

gresso técnico, financiamento, salarial, 

intet'venç~o do Estado e inserç~o intet'nacional". 

Diante do fato de que as inovaçbes tecnológicas 

e organizacionais s~o elementos indispensáveis no 

âmbito do novo paradigma técnico-econômico e para a 

•odificaç~o do atual padr~o de industrializaç~o, a 

implantaç~o e/ou construç~o de Sistemas Institucio

nais capazes de consolidar, e/ou estimular, as ar

ticulaçbes entre estratégias empresariais e políti

cas governamentais ganha significado especial, so-

bt'et udo em países de 

( 102)::-= .· -
·-== ... \ 

industrializaç~o 

nacionalmente as 

recente, que 

estruturas 



. -' ... ::. 

produtivas das economias avançadas c~•2~ 

No entanto, tais países buscavam sua inserç~o 

na dinâ11dca competitiva internacional si•ultànea-

mente à crise de um padr~o de desenvolviaento esta

belecido no pós-guerra, cuja base t~cnica, co•o se 

sabe, repousava em u111 "par~adig•a fordista" de acu-

aulaç~o e reproduç~o do capital que, 

dade com a divis~o internacional do trabalho, es-

tendeu-se aos chamados países perif~ricos c t.-.-~ 

Com o avanço das novas t ecno 1 og i as, l'lais notada-

mente da informática/aicroeletrOnica, novas 

questtres foram interpostas ao desenvolviaento dos 

"países de industrializaç~o recente" para que os 

aesmos realizassem seu chamado "catching up" que, 

desta vez, exigiria a realizaç~o de crescentes in

vesti•entos em P&D. Para que tal intento se concre-

tizasse, a literatura econômica recente, mais nota

damente Freeman <1989:97>, propbe que sejam criados 

"Sistemas Nacionais de Inovaç~o", na forma em que 

for~am apl"-e sentados na intl"-oduç~o deste trabalho 

A construç~o de Sistemas Nacionais de inovaç~o 

n~o é, entretanto, um caminho infalível pat~a a rea

lizaç~o de um almejado "catching up". Existem difi-

culdades evidentes, n~o apenas com relaç~o ao seu 

(103)~~~a ~~2 análise cYit~c~ ~=: est~2<té~i2s ~~ ~esE-~olvi

rr. e :- t : :: c• s :::• c> ~ s e 5- d e I n d :J 5 t r· i c-. l :. :;:: a ç ~ : -· ;:- c· ? r: t e ~ ·-; e ·r· : ·:;: 2 '' t c• 5 
Filh: .. :·=::·31:'3--3;. 
( 104) :::·? -· a '-'·ma v i s 8: o d <:1 5- c c n d i ç ~--:: <c. n <:<.::: ,-. : E ::: o n t. ~· i c 2 5 f .:. ,. !;i .:,.. r: i -

r. r--·"""" 
·~c._._ (19S2:~::>. -·c c,- 2. ~ i ;:. f: 

r: E :-. c i : r <= r· .;:.. s d E N E 1 s c :-: 1 F·,- e e rr: ?. -. , :_ u '' \1 2 l : E r:· e ;:· i ~- 2. - , ~ n [ .:. c:. i 
?t 2~:: (1988:309-2SS) acerca de suas es~e:::ifi:::idades ~2 
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f u n c i o na 111 e n t o c o 111 o um " s i s t e ma " r~ e a 111 e n t e e f i c a z no 

sentido de produzir "inovaçtJes" de 

"nacional" C A-C.) 

' 
como especificidades e 

condicionantes de natureza histórico-estrutural, 

que podem comprometer sua i•plantaç~o em qualquet~ 

país, •ais notadamente os subdesenvolvidos. 

Decorre do próprio conceito de Sistema Nacional 

de Inovaçbes o fato de que as políticas destinadas 

a constituí-los e/ou dar-lhe sustentaç~o t~• como 

aspecto fundamental a capacidade das instituiçtJes e 

empresas, tanto do setor público co•o do setor pri-

vadoJ para introduzir inovaçtJes tecnológicas e or-

ganizacionais na estrutura produtiva e de serviços 

dos •ais diversos países em confcrmidade com o novo 

paradigma técnico-econômico que se deseja implantar 

e/ou consolida-r·. 

Visto dessa forma, para que tal sistema se 

to"r~ne realmente eficiente em seu funcionamento, e 

eficaz no sentido de alcançar~ seus objetivos, é 

pt~ec i s o que se consider~em especificidades h i st ó-

-r~ i c o - e s t t-· u t u r- a i s i n e r e n t e s a c a d a iJ a í s , tais como: 

a q~antidade e qualidade da capacitaç~o nacional em 

termos de recursos humanos e o estoque de conheci-

mentes científico-tecnológicos disponível e poten

cial; o lugar que ocupa n~ divis~c internacional do 

trabalho, bem como sua especializaç~o produtiva e 

forma de inserç~o na dinamica competitiva interna

cional; as estratégias de suas empresas nacionais e 

estr~angeiras com relaç~o aos diversos mercados em 

que at•J.am; e, obviamente, ~ capacidade de coor·de-

naç~o do Estado para implementar políticas-púLlicas 

estt~ut urant es, destacando-se aí as destinadas ao 



desenvolvi•ento 

gico. 

industrial e cientifico-tecnoló-

Diante disso, pode-se dizer que, a despeito das 
11 d i f i cu 1 d ad e s h i s t O r i c o- e s t r~ u t u r~ a i s 11 

, ex i s t e • 

possibilidades reais para se constituir Sistemas 

Nacionais de Inovaçtto e• qualquer~ país que ocupe 

lugar de destaque no cenário econ011ico mundial. 

Neste contexto, inser-em-se os paises de 

industrializar;tto recente, dos quais o 11 11odelo 11 11ais 

frequentemente lembrado pela liter-atura acel'~ca do 

tema é o da Coréia do Sul, cujo "exe11plo" para as 

de11ais economias é sempre mencionado. Embora ntto 

c a i b a 11 i m i t a r; t1 e s " f o l'~ a d e t e m p o F! d e 1 u g a r " c s • ., , , 

pode-se também dizel'~ que n~o existem "obstáculos 

intransponíveis" à estr~uturar;~o de um Sistema 

Nacional de Inovar;~es em países co11o o ~rasil, 

11esmo r-econhecendo que, neste caso, existe• difi

culdades, tanto de natureza estrutural como conjun

tural, que se n~o forem superados •ediante a imple

mentaç~o de políticas públicas, poder~o lev.:n-· ao 

fracasso qualquer iniciativa neste sentido. 

4.2. O Siste•a Bra5ileiro de C&l 

Como se sabe, nas economias industrial~nente 

avançadas as instituiçbes executoras da pesquisa 

científica e tecnológica universidades e centros 

de 

de 

P&D 

suas 

sentido 

têm raízes histót-icas. O desenvolvi•ento 

atividades, 

de atender 

de 

às 

uma maneira geral, se deu no 

demandas que se con~iguravam 

no âmbito das elites acadêmicas e empresariais, em 

fases bem anteriores à organizaç~o de instituiç~e~ 

especificamente voltadas para o fo11ento à pesquisa. 
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A necessidade de se ~rticular as atividades de P&D 

com o setor produtivo aumentara• progressivamente a 

partir da segunda revoluç~o industrial, tornando-se 

indispensáveis na industrial izaçtlo do pós-guerra. 

Decorre daí d constituiç~o dos Siste•as Nacionais 

de Inovaç~o nos diversos países de economias avan

çadas ou n~o. 

No Brasil, a exemplo das demais €Conomias peri

fét~icas, tal movimento se deu confor~me ~·E-U engaja-

11ento nas duas revoluçtfes industr'iais, quando .:ts 

bases de Ltma economia agrário-exportadora foram 

subst ituidas., progressiva•ente, assen-

tada na produç~o de bens de consumo dLtrável, bens 

inter•ediários e de capital que, apesar de ter iní-

cio entre 1~33 e 1'=J55, somente ganhou impulso nos 

subperíodos 1956-62 e 19&8-80, conforme se discutiu 

no primeiro capítulo deste trabalho. Labe ressaltar 

no entanto, que conforme se disse anteriormente, as 

pt'incipais instituiçtres "executot"'as" da pesquisa do 

País - .... Jci marcavam sua presença nas atividades 

cientificas desde a década de 20 embora a 

criaç~o de instituiçtres de "fomento" à C&T e 

formaçao de recursos humanos somente tenha ocorrido 

em principias da década de ~e, corn a criaç~o da ~A-

PES e do CNPq. 

A partir dessa época, a estrutura institucional 

para C&T ampliou-se consideravelmente em quantidade 

e qualidade, .:tté a fot"'malizaç~c, do SNDCT em 1~75, 

nos moldes apresentados no Quadro 1.2. Cpág. 54) No 

decot"'ret' da primeira metade da década de oitenta, 

... c-=- ... 
-·=~:~ ~:.. -.=.·:: { .. ·.::: ~ ·. .. '-'- ' 



pouco 5e acre5centou a e5te 5iste•a, até que, e• 

198::::1, criou-se o MCT que teve dentre as suas 

atribuiçtfes de assumir o papel de agente 

coordenador do SNDCT, antes exercido ~elo CNPq, 

como organismo de assessoramento da SE~LAN-PR. 

Durante a Nova República, a tr~ajetória deste 

Sistema Institucional foi caracterizada pela 

instabilidade politico-administr~ativa e pela 

descontinuidade na alocaç~o de recursos, o que 

prejudicou n~o apenas a implementaç~o de políticas 

industriais e tecnológicas, mas também a 

articulaç:Jo 

produtivo. 

de suas instituiçtJes com o ~ et ot' 

Tendo em vista esta bt-·eve retr~ospectiva, pode

se afirmar que, durante todo o período, o SNDCT n~o 

conseguiu transfor'mat~-se num Sistema Nacional de 

Inovaçtres. Mesmo que se r~ec·onheça que este último 

se constitui confot~m e as e s peci fiei dad es de cada 

país, pode-se afit'mat~ que o mesmo mante--·e-se 

restrito à sustentaç~o das instituiçtr~s 

governamentais de execuç~o e fomento da pesquisa, 

n~o logrando articular atividades e estratégias dos 

setor'es público e pr~ivado. Pode-se até mesmo dizer 

que, à exceç~o d::. setor~ de informática, houve 

"involuç~o" do sistema, eu: face dos abalos 

pol:itico-acministt-·ativos aplicados aos Ministérios 

que cuidavam tanto do dese':lvolvimento científico

tecnológico como do industt~ial, c1..:jo exemplo mais 

notório foi a extinç:Jo da STI em maio de 1988. 

Ta 1 e s t r a t é g i a d e " d e s rr. o n t e " c ·-~ 1 m i n o u n a 't~ e -

f o t' ma a d n: i n i s t r a t i v a d o G o v e r' n o C o 1 1 o r~ q u e , a p e s a r

de sua curta duraç~o, deixou como herança um quadro 

institucional ainda mais desarticulado do que o an-



terior c •••» ., ainda que pese o fato de que 

exceç~o da SEI e da STI., que n~o foi reativada as 

principais instituiçbes de fomento à pesquisa •an-

tivera•-se em funcionamento., diante das 

dificuldades financeiro-orça•entárias e 

"contingencia•entos de r~ecursos" a que foram subme-

tidas. 

O Quadro 4.1. mostra as principais instituiç~es 

do atual Sistema Brasileiro de C&T 

basica•ente pelo MIC, MCT, M~C e pelos organis•os a 

eles vinculados 

sido extintos 

Governo Co 11 or, 

Afora isto, o 

pela 

Os do i s 

Reforma 
primeiros haviam 

Ad•inistrativa do 

tendo sido recriados recente•ente. 

institucional sofr~eu poucas 

altet'aç'b'es, a n~o ser a 11encionada "n~o-reativac;~o" 

da STI., cujas atribuiçtres foram "recriadas" no 

~mbito do DETEt;/MCT; a substituiç~o da S~I pelo 

DEPIN/MCT; e a extinç~o de organismos como o CDI, 

CCNAI, EMBRATER, CONSIDER e o CPCT/CNPq. 

Neste Sistema, fot'aa: mantidas c.s .:.tribuiç'b'es do 

CNPq e da CAPES, na concess~o de ~uxilios financei

ros e bolsas para a formaç~o de recursos humanos e 

para o fomento à pesqui!::.a. Neste pat't i cu 1 ar, vale 

destacar que o CNPq desenvolve também a pesquisa 

dit~eta att~av~s de seus institutos, e a CAPES divide 

com a FJNEP os financiamentos à infra-estrutura de 

+ : ·-·- ~- -~ ·? :. c;·-'·~ 
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pesquisa e formaç:Jo de recut~sos hu•anos. A FINEP 

•ante•-se no financia•ento à infra-estrutura dos 

institutos e centros de P&D de empresas estatais e 

universidades, e ao desenvolvimento tecnológico das 

empresas nacionais de capital privado, funç:Jo esta 

que divide com o BNDES. Na área do desenvolvimento 

tecnológico-industrial, onde participa• ta•bém a 

FINEP e o BNDES, continuam a exercer suas atri

buiçtfes o INPI e o INMETRO, que divide• com o 

IBICT/CNPq o papel de divulgaç~o de informaçtfes em 

C&T. Continuam também a exercer suas funç~es a EM

BRAPA e a FIOCRUZ que, respectivamente, financiam e 

executam projetos de P&D nos setores agropecuário e 

da saúde. No que diz respeito aos demais organis

•os, merecem atenç~o as atividades desenvolvidas 

pelos Ministérios Militares~ das Comunicaç~es e Mi

nas e Energia, através de seus centros de P&D 

(Quadro 4.2.). Por último, no campo da execuç~o da 

pesquisa cientifica e tecnológica e da for•aç~o de 

recursos humanos, 

estaduais, onde 

atua• as universidades tederais e 

se constituíram áreas do co-

nhecimento que funcionam como "ilhas de E-xcelência" 

a o 1 a d o de o u t t~ as q u e , c o m o s e sabe , 

atividades ~E~iana e precariamente. 

exet~cerr: suas 

O Quadro 4.2 mostra que as instituiçbes situa

das na es'fet~a administt'ativa do MCT atuam princi-

palmente 

e 1 os de 

na pesquisa 

1 i gaç~o com 

básica e aplicada, com poucos 

o desenvolvimento tecnológico 

da indústria, 

buiçtfes e/ou 

I NPE, CT I e 

a n:ão ser no caso de algumas att~i

projetos especiais a car'go do INT, 

CEPESC. lais vinculaçtfes ocorrem, de 

fato, no ámbito dos 

a atuaç~o de centros 

Ministér-ios fYJ i 1 i t a t~ e s mediante 

de P&D 

Ministério das Comunicaçtfes 

<CTA, IPqM e CTEX), 

<CPqD/TELEBR~Sl e 

no 

no 

Ministério das Minas e Energia, onde se destacam as 



atividades do LLNPES/r•ETROBRR~;, CEPEL / ELET ROB R~~3, 

CVRD e das elllpt~csas do setor siderúrgico, atual-

•ent e pri vat i zadas l:::.•bora estes centt~os de 

P&D desenvolvam projetos setoriais, sua atuaç~o in

fluencia diretamente o desenvolvimento tecnológico 

da indústria, tanto no que diz respeito á prestaç~o 

de serviços como na demanda por determinados produ

tos. Apenas a título de exe111plo, vale citar a im

port~ncia do CTA/MAer para o pólo industrial e tec

nológico de S~o José dos Campos, e do CPqD/TELEBRRS 

par~a a Regi~o de Campinas 

telecomunicaç~es do País. 

<SP> e par~a o setor de 

Também no cimbito do setor~ público, poré• fora 

da esfera administrativa da Uni~o, vale ressaltar a 

cr~escent e d o s G o v e t~ no s Estaduais com 

t'elaç~o ao desenvolvimento cient:í.tico-~.ecnolégico, 

sobretudo após a aprovaç~o das Constituiç~es Esta

duais, no período posterio-r~ a 1988. l:::.stas pet~mitem 

a destinaç~o de parte da receita tributária dos Es

tados a instit•.Jiçtfe~ de apo1o à C&-T, que atuam de 

fot'ffia similat' à da ::=-APESP (SP). Deste modo., expan

d i t~ a m - s e e I o u f o :- a m c r~ i a d 2 s d i v e t~ s a s f" Ll n da ç et e s d e 

.;.pol.o à pesquisa com suas devidas 

dotaç't"es or'çamentári as., r.~esrr.o quando vinculadas a 

Secretarias de lndústria E Comércio, Planejamento e 

ME i c A m b i e n t e • A m p 1 i o u- ~- E , E n t ~o , o 1 e q u e d E o p o t'-

tunidc:..des par'a o financiamento a pt'ojetos de pes

quisa em conformidade com os interesses estaduais e 

r~ e g i o na i s , r e f orça n d o a a t u a ç· ~o d e Lt n i v e ..--. s i d a d e s e 

cEntt'OS de P&D ao nível estad•_tal. No tocante a es-

t e s ú 1 t i m o s ( Q u a d .,., o 4 • 4 } , <.la1e notar' que, além de 

( 111 ) '":" ::.. -· é.. --,I C" • :::·e- r: --
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desenvolvere• projetos de P&D e prestare• serviços 

tecnológicos à indústt~ia., e a outros setores, atua• 

de forma menos especializada do que os existentes 

ao nível da Uni~o, ainda que neles se façam tamb~m 

pt~esentes as limitaçtJes orçamentá-r~ias dos governos 

estaduais. 

No que diz respeito à participaç~o das e•presas 

de capital privado na manutenç~o de centros de P&D 

"int..-~a~r.uros", nota-se que, apesar das dificuldades 

de obtenç~o de informaçtJes neste sentido., sua pre-

sença num escopo mais amplo da P&D é bastante res-

De aco..-~do coa: o 

emp..-~esas, exclusive estatais, 

4. .... ...J, existem 4b 

c o m c e n t -r~ o s d e r-• & D, 

atuando pt-·inci;•almente nos ramos indL:st-r~iais: qui-

mico/ petroq1..:ímico/ tarmacéutico; meta 1 u-r~g i a/ 

mineraç~o/siderurgia;eletroeletrOnica/ comunicaçbes 

C :l :1.3) I papel 

t-r~u mentaç~:::J; 

e celulose;máquinas/equipamentos/ins 

e a u t c m o t i v o / a u t o p e ;: c:. s • S~o em pr~e sas 

ft~equent ement e si t 1..•adas no "rank" das maiores do 

Pais, e localizam-se basicamente nas RegitJes Sul e 

Sudeste, no Estado de i-• a 1..11 o. 

r- i zam-s e tam:-ém pela h e t e r-~ o g e ,-, e i d a d e de seus 

centros de P&D, que podem c o r-~t~ e s ;:::: onde -r~ a s i m p 1 e s 

( 112) '_';; 
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departa•entos de engenharia dP estudos e projetos, 

ou a unidades de grande tradiç~o como o Centro de 

Tecnologia da Fundiç~o Tupy em Joinville <SC>, ou 

"centt~os de excelência" a exemplo dos mantidos pela 

"Metal Leve" e "R h o di a", recente11ente analisados 

por Stal <199:=::) e Weiss <1992>. 

Diante da exposiç~o até aqui desenvolvida, 

pode-se reafir111ar que, no bmbito do Sistema Brasi

leiro de C&T, a participaç~o do capital privado re

sume-se à manutenç~o de poucos centros de r-•&D que, 

apesar das "rat~as exceçttes" sempt~e mencionadas na 

do pouco participa• dos 

gastos e investimentos aí t~ealizados ao nível na

c i o n a 1 . E:. s t e s d e c o t~ t~ e m q u a s e q u e j n t e g t~ a 1 m e n t e d a s 

de finan::.-iamento mantidas pot~ insti-

tuiçttes/organisrnos/empresas governamentais, nos ní

veis federal e estadual, cujos t~ecut~sos s~o, prio

ritat~iarnent e, destinados à execuç~c da pPsqui sa em 

igualmente mantidas pelo s et ot-- pú-

4.~. As Linhas dP Financid•ento do Siste•a 

. .:. . c ::.. t= ~~ :::: l a. e tec-nologia 

_jamais contou com o leque de estímulos fis-

c a i s / f i na'' c e i r- o s c c 1 o c a d o s à d :;_ s p o s i ç~ o d o d e s e n-

volvimento da ind~stria. As políticas de tecnologia 

i n d u s t t~ i a 1 , q u e d e v e t~ i a m c o n t t-· i b u i t~ par a e s t a b e 1 e -

cet~, e/o1..t consolidar, os elos de ligaç~o entre as 

atividades de P&D e as empresas do setor privado, 

restrin~iram-se às atividades de propriedade indus-

e t r~a>;;:;. ferénci a de tecnologia a car-go do 

INPI, e às de metrologia e padroni::::ac;-~o., mantidas 

pelo INMETRO. Até mesmo os ft~ágeis incentivos -tis-

ca.is dos PIYTI lograram sustentabi 1 idade, uma 



vez que foram extintos pela Lei 8.032, de 12 de 

abril de 1990, conforme o documento que divulgou a 

PICt:::, em junho do mesmo .:tno Esta 

instituiu programas assentados num discurso moder-

nizante que, pelo menos em tese, visavam estimular 

o desenvolvimEnto tecnológico da indústt~ia, 

consubstanciados nos PCI, e PACTI, ainda 

vigentes no ~mbito do MIC e do MCT 

Conforme já se mencionou anterior~ente, existem 

incentivos fiscais ~ ciência e tecnologia. Contudo, 

sua aplicaç~o n~o se estende ao set~n~ industr~ial, a 

n ~o s e r- p a t~ a a q u e 1 as e m p t~ e s as q u E· t' e a 1 m e n t e c o m p r~ o-

vem seus gastos em P&D, e apr-esentem ao CNPq pro-

jetos r.este - +- . .J :. en ,. 1 ..... o. Tais incenti~.-·o~ cot'r~espondem, 

a t u c:: ::.. rr. e r. t e , 2: i s e n ç ~c d o I • I • e d c I • 1-'. I • à s i m p o t~

taçbes de bens destinados às atividades de pesquisa 

r' e a 1 i z a das por' i n s t i t t..l i ç b e s c i e n t í f i c as , c o n f o r m e a 

Lei 8. C?10 de :=:9/03/90. Existe também a dispensa de 

o b :-- i g a t c t- i e c a c e de financiarr.ento exter~no par'a a 

a par~ e 1 h o s e in s t t' um e n-

tos Se:7' similar-· nacional des-tinados 

de 31 / 11 .' 88) ; e a a '..i t o r-· i -

zaç~o ~ara a ~ealizaç~o de depósitos em moedas es-

às i m p o r~ t a ç· 'tt e s a m par-· a d a s em contas 

crédito, desde que realizadas por 1nstituiç'ttes oti-

Cl.c::,:..s de ensine. e pesqu1sa, c o n t c ~- m e o De c r e t o n ~ 

91.03C/8~ e Resol~ç~o BACEN nQ 37/b6 (.1.1~> 

Tendo em vista a a~sência de políticas explici-

(114)':-_ 
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tas para o desenvolvi•ento científico-tecnológico, 

a fragilidade e volatilidade dos incentivos fiscais 

ct~ i ad os pat'a a tecnologia industt'ial, e a n~o-

explicitaç~o de recursos para os mencionados pro

gra•as criados pela PICE, pode-se dizer que a quase 

totalidade dos instrumentos ~ disposiç~o das Poli-

t icas de C&T e de 

corresponde ~s linhas de financiamento e programas 

adr.inistt'ados por organis11os situados nas esferas 

administrativas do MCT e do MEC, •ais especifica-

mente o CNPq, a CAPES e a FINEP. O Quadro 4.6 mos-

tt'a os pt'incipais programas e linhas de financia

mento ~ pesquisa existentes ao nível da Uni:lo, ad

llinistrados no âmbito do MCT e de outras ~géncias 

govet~namentai s n~o-especial i zadas no apoio finan-

cEir-~o ~ciência e tecnologia. Nota-se pelo 111esmo 

quadr-~o que o MCT, através de se-us organismos, di-

rige suas açbes principalmente para o financiamento 

da pesquisa básica e aplicada e para a formaç~o de 

rect .. n-~sos humanos de alta q• . ..1alificaç~o, mediante a 

gest~o/participaç~o em como os J.-•ADCT, 

RHPE e FNDCf c11?> 

Destes Programas, eo RHAE, ct'iado em :!987, tem 

a p r~ e s. e n t a d G aumento da das em pt~esas 

pr-· i v a da s e t~ e 1 a t i v a e s t a b i 1 i d ad e do s a t e n d i m e n t o s 

às instituiçbes de ensino e pesquisa em seus cinco 

ar:o·::. de t-uncionan:ento C11A> E::.ste programa mantém 

linhas de financiamento par--· a 

avanç·adas", tecnologia industt~ial 
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estrutura econômica; e 

industrial. Esta últi•a, destinada exclusiva•ente 

às e11presas produtivas, conta inclusive co• bolsas 

de curtíssima duraç~o. No entanto, o RHHE padece 

ainda das tradicionais dificuldades relativas à 

pouca sensibilidade e desintErEsse do capital 

pr-ivado para r~ealizat~ investimentos em pesquisas E' 

treina•ento/aperfeiçoamento 

Afora isto, ainda n~o toi 

de recursos 

possível eliminar- as 

fr~E'quent es disputas por recursos orçamEntários, 

travadas pela comunidade acadêmica e os poucos 

solicitantes das empresas públicas e privadas. Os 

pr- i 111 e i r o s s o b o a r g u • e n t o d e q u e o s recurso s par~ a 

C&T devem destinar-se prioritariamente para a 

pesquisa fundamental e, os segundos com a pr-oposta 

de q:..1e, no caso espec:í fico do RHAE, os 

financiamentos devem dirigir-se majoritariamente 

para o desenvolvimento tecnológico. 

O PAlJCT, que conta co11 o apoio financeir-o do 

Banco Mundial aos projetos aprovados, desde que 

haja contr-apar-tida de:, L'ni~o na alocaç·~o de r-ecur

sos, tem como finalidade o apoio à pesquisa cientí-

f i c e: e t e c n o 1 ó g i c a n a s u n i v e r- s i d a d e s e i n s t i t u t o s 

de:=-'&[:·. Seu sub-pr-og"r-a.ma. de tecnologia industrial 

bá s i c a-TI B, que t em p o "r- f in a 1 idade f in a n c i a l"- e s t u

dos de política tecnológica indust"r-ial, formc;,ç~o e 

capac i t aç~o de r-ect...n-s os humanos, in for··maç~o t ecn o

lógica, e metr·ologia, nor-mali:;:aç~o e qualidade in-

d ;_: s t ·r- i a 1 , é d e i n e g á v e 1 i m por t ~ n c i a par a o ~- e t o r 

p t- o d 1..1 t: i Y o • C o n t u d o , o s r e c u r s o s a p l"- o Y a d o s n ~o s e 

destinam a empresas destes setores, mas sim ao for

talecime~to/consolidaç~o da infra-estrutura de ser-

viços essenciais para as diversas áreas do conheci-



mento cientifico e tecnológico 

Por últi111o, vale 111encionat~ o FNDLT, que alé• da 

j á c o 111 e n t a da q u e da n o v o 1 um e d e t~ e cu t' s o s d i s p o n i -

veis durante a década de oitenta, n~o tinha como 

finalidade especifica apoiar diretamente o desen

volvimento tecnológico da indústria, mas sim a sus-

tentaç~o/ampliaç~o da inft'a-estrutura de C&T e dE' 

formaç~o de recursos humanos, finalidade esta que, 

ao que tudo indica, vem sendo "substituida" pela 

aç~o do f.-•ADCT c 1ee> 

P. i ;-,da d e a c o t" d o c o m o LI u a d t' o 4. b , pode-s e t a m-

b é m v e .,.~ i f i c a t" q u e , além da participaç~o da FINEP 

co111o agência do MLT, o apoio &O desenvolvimento 

tecnológico da indóstria, mediante çundos e progra-

Jr,as específicos para t2,l fin.=;lidad~, OCO'r"t"e í'O àm-

bito de instituiçtl"es financeir~as \,inculadas a ou-

tais como: BNDES, FBB/Ban::-o do 

B·r-·a si l, BASA e BNB. Os dois últimos atuam em ~ível 

t-e g i o na l ; a 1--l~B apoia empr~esas e institui ç'b e s de 

q u a 1 ~ u e r~ na t u t" e ::::: a q u e exet"çam ati· .. ·idades de C8.'"f; 

enquanto q :_~e o BNDES, de h i s.t ót-·i ca na 

s ó r- E c e n t e m e n t e i r. s t i t u i u p :" o ;; ~--a m a :; e x p 1 i c i -

cestinados capacitaç~o tecnc:ógica na i;-,-

<S.Q:.L> :-•od e-se notar-· tam!::Jé:r. q •-le tais 

fundos e pr-·ogl'-·amas, s~o atendidos praticamente to-

d::ss os i n d -l s t r- i a i s , e contempladas, 

pelo menos ao nível do discur·so, até mesmo a:; tec-
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nologia.s de ponta, o que dellonstr~a a r'Ouca seleti-

v idade nos financiamentos r~eal izados por tais 

inst ittJiçtJes. 

No ~mbito do M~L, além das 2~ escolas técnicas 

f e d e r a i s e do P r~ o g r~ ama d e E x pa n s ~o e Me 1 h o r· i a d o 

Ensino Técnico - PROTEC, ( :lliitliit > 
s~o mantidos cs Pro-

Institucionais Especiais a d m i n i s t r· a d o s 

pela CAPES (Quadt·o 4.7>. Estes últimos destinam-se 

i n t e g ·~""a 1 m e n t e à p e s q u 1 s a e p 6 s - g t• a d u a ç ~o nas u n i -

v e,.~ c;: idades. Embot·a exista um pt~ogl"·ama P~.pec1fica-

11ente destinado das instituiç'ões de 

ensine com o setor produtivo, suas açbes limitam-se 

à oferta de serviços das universidades a um nQmero 

reduzi~o de empresas, que demandam testes e ensaios 

e m l a b o t• a t ó t• i o s , o u, e v e n t u a 1 m e n t e , c u -r· s o s d e c u r t a 

duraç~~- Afora isto, a CAPES atua co~o ag~ncia que 

cuida da avaliaç:ào e acompanhamento dos cur·sas de 

pé s-gr··ad :Jaç~o no país, cumpt·i ndo e s t r· i t a m e n t e 

o r• i E n t a;<~! o d o ME C n o s e n t i d o d e f" o r m a r~ p t• o f i s s i o -

nais habilitados pat•a a P&D, case sejam t•ealmente 

absorv~dcs nas atividades empresariais~ ~unç~o esta 

que divide com c CNPq/MC~. 

O G~adrG 4.8 mostra dS principais atividades do 

Es~·e::-:.ais". Estes últimos, com menot-· pa-r··tici.paç:ào 

nos recLrsos alocados à instituiç~=, têm sido colo-

c a d o s c o m o 1 i n t-, a s d e f i ;-, a n c i a m e n t c " par· a 1 e 1 a s " a o 

c.tendi111ento "tr·adici anal" do CNPq. p-r·o gr··ama s 

a t •..1 c;. l m e n t e existentes, alé;n da no 

PADCT e RHAE, m er··ecem destaque E 

" S O F T E ::: 2 e: 0 0 " • O p r·· i m E i -r·· o ;:=·r- o cu r· 2. ;::n-·· c iT: 2 v e ,- a i n t e -
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entre instituiçtJes 

com o s e t o r- pro d u t i v o , e 

de P&D e 

o segundo 

universidades 

direciona-se 

para a concess~o de bolsas e auxílios a projetos do 

setor

a inda 

de informática. 

desat i vados, 

"c o m pr~ o Jn isso s e 

Os demais, que n~o 

destinam-5e 

legais", 

a 

sendo 

foram 

•anter 

quase 

s e m ~ t- e pena 1 i z ad o s por " c o n t i n g e n c 1 a m e n t o s orçam e n-

tár-ios". Os "I •r o gr-amas Básicos", que absorvem a 

llaior- parte dos recursos disponíveis, correspondem 

aos investimentos rea:izados na formaç~o de r~cur

s o s ~. u IR a n o s e n o f o 111 e n t o à p e s q u i s a , c o n c e d i d o s -:~ a 

f c ,~ 111 õ. d e b o 1 s a s e a u x í 1 i o s f i n a n c e i r~ o s a t o da s a s 

ár-eas de conhecimento, c o r. f o r n: e o " m é r- i t o d o p e s -

q u i s a d o r- e I o u g r- u p o d e p e s q u i s a d o r-- e s '' . 

Tal sistemática de ~omento, embora similar à de 

outr-os países, mais notadamente os Estados Unidos, 

te~ sido objeto de c·ríticas n~o só dos pesquisado-

mas também do corpo técnico da instituiç~o. 

~entre elas, vale destacar as apresentadas por Mar

ti:-.s (1989), tais como: "pulveriz.:;ç~o excessiva dos 

recursos em diversas modalidades destinadas a inó-

p e s q u i s a d o r- E s. ; cor. c e ss~o de "f""ina;1cia~entos 

s e g u -;-,,::; c á.-- e as. e s t a n q L, e s d o c o n h e c :;. rr. e n t o ; c o r.. p 0 r· t a-

mer:to cor-porat i..._. i 5t2. da com_~nidaC:e científica r. o 

que C:iz respeito à aprovaç~o de projetos; hipertro

f i c:. b u r- o c:-- á t i c a q u e m u 1 t i p l i c a t-· e g ~- 2. s 2 i n s t r- ,_, ~ e n -

tos de fomento, prejudicando o pro2esso decisório; 

e as resistências da ~omunidade acadêmica às mudan

ças na sistemática tradicional de atuaç~o da insti-

t l_\ i ç~::: ''. 

Nõ. opini~o de P.}bu.qt.u=n·-que (1992:35), " o ::::NPq, 

d e l i b e r- a d a m E n t e , o;,.l n~o, vem abdicando de funç·t:fes 

essen=~a~s que lhe foram incumbidas pela Lei e pela 

sociedade .•. as funç'õ'es de execuç·~:J dil"~eta de pes-



quisa cientifica e tecnológica; de estudos e análi

ses, e de difus~o e intet'càmbio de infot~maçbes so

bre ciência e tecnologia que já ocuparam lugar de 

destaque, hoje est~o reduzidas e pl"'aticamente ln

viabilizadas. Restaram as atividades de fomento que 

assim mesmo enfrentam graves dificuldades, seja 

p e 1 a d e s e s t r~ u t u r a r;~ o d o ó r g ~ o , s e j a p e 1 o p r' ó p t~ i o 

definhamento de sua capacidade técnica e política 

para exercer uma aç~o de fomento, de maneira ativa, 

implic~ta no próprio sentido desta funç~o e no 

papel de t..Lma "Agência do Estado". 

Pode-se dizer, diante disso, que a aç~o do CNPq 

como principal instituiç~o de fomento à pesquisa do 

Pais, .·em sendo pt~ejudicada n~o só pela ct·is.e de 

financiarr.ento do setor~ público, mas tambérr: pela 

existência de inúmer-os "pontos c::r~iticos" elli sua 

sistemática de fomento. Tal sit~aç-~o'J juntamente 

cc~ a ausência de uma política global de ciência e 

tecnologia, reforça e amplia suas dificuldades para 

a t e n d e:-- c o m e f i c á c i a as de manda s ::; u e t r~ a d i c i o na 1 -

me;,te lhe s~c enviadas. Alérr; disso, 

táculos a qualquer aç~o que vise s~a reestruturaç~c 

r o s e;, t i d c d e e s t a b e; l e c· e ·r-· p l"~ i o r·· i d.::. d e s n o c a m p o d .:=. 

ci~;~ia e tecnologia, dando-lhes a continuidade ne

c e s s cé.-r- ~ .::.. p a;--- 2. a c o n s o 1 i d a ç· ~ o d e a t i v i d a d e s d e P & D 

em conformidade com os novos para~~gmas tecnológi

cos. 

O Quadr~o 4.9 mostra os p-r~ir:cipais programas e 

:::..i;;has de financiamento existentes na F-lNEP. Nota

s e q u e C\ e m p r~ e s a ma n t e m p r·· o g ;--a :n a s e 1 i n h a s d e f i -

r. a n c i a 1r. 2 n t c a '-in i ., e r--- s i da d e s e i n s t i t u t o s de p e s

q·.•~s2- at-r--avés do FNDCT e J-'ADCT. Atua tambéa: como 

agente financeiro do setor privado 

c-ande-se a:í. o progY·ama ADTI=.N. Pa-:--a 

n<:1cional, 

tanto, a 

desta-

1-INEP 



conta com recursos próprios derivados do retorno de 

e•préstimos realizados; co111 recursos da Uni~o de

correntes dos fundos públicos dos quais participa; 

e com o aporte de financiamentos obtidos junto a 

instituiçtres f-inanceiras nacionais <Banco do 

Br'asil) e agências internacionais <BIRD e BID>. Os 

recut~sos s~o canalizados tanto para projetos de 

pesquisa em todas as áreas de conheci•ento, como 

para os diversos setores da atividade industrial, 

agropecuária, 

cialmer:te de 

e prestaç~o de 

consultot~ia. Atuando dessa 

espe-

t- or•a, a 

empt~esa asse•elha-se tanto a um "banco de desenvol

vimento científico e tecnológico", como a u•a ins-

tituiç~o 

cond iç·tres 

de 

de, 

apoio 

por um 

pesquisa. Isto 

lado, mantet~ com as e • pt~ e s as 

privadas contratos de financiamento com contrapar

tida e• termos de retorno dos investimentos reali-

zados e, pOt' outro, atuar no apoio financeiro à ca

pacitaç~o de recursos humanos e às atividades de 

P&D, onde n~o existe qualquer contrapartida em ter

mos de recursos aplicados. 

Cont :_1do, mesmo sendo considec-·ada como in st i-

tuiç~o fundamental para o desenvolvimento cientí-

ficc-tecnológico, a F-INEP, desde ;:)~-incípios da dé-

cad2 de oitenta, v e m s e n d o p P na 1 i z a da p e 1 a e t' o s ~o 

dos recursos públicos por ela gerenciados, a exem-

p 1 o do FND::T, e 1-JOr dificuldades administrativas 

que comprometem sua eficácia no atendimento a em

pr'esas e instituiçtres de P&D. De acOl"'do com a pes-

quisa por· Ft'i schtak-coot'd ( 1993:62-85) 

junto a funcioná"r'ios de maiot' e><periência na em

Pl-'esa, chegou-se à conclus~o de que existem sérios 

impedimentc.s à maiot' eficácia na aplicaç~o de re

cursos, sobretudo no que diz respeito ao ADTEN e ao 

FNDCT. 



Oe acot~do com este estudo, "nas r~espostas ao 

questionário, foi C:trDplamente r-econhecida pelos 

técnicos a inexistência de prioridades setoriais e 

intra-setoriais explicitas, trazendo como resultado 

uma atuaç~o dispersa, inespecifica e pulverizada e, 

consequentemente, pouco eficaz. Lsta ausência de 

prioridades decorre, na percepç~o de muitos, da ca

rência de politicas governamentais globais e seto-

t'iais de C&T que Ot'ientem a atuaç~,:; da FINEP". Fo-

também e:tpontadas outt'as deficiências, tais 

como: fr-agi 1 idade do sistema de acompanhamento 

avaliaç:;:o dos pt'ojetos financiados; pt'azos de aná-

li se excessivamente l ongc•s mor-·csidade li be-

c- a ç· ~o d e t' e c u r' s c s ; L u .,., o c:-~ a c i a e x c e s s i v a n o c o n t a t 2 

c o m o s rr. u t u á r~ i o s ; i n e x i s t ~ n c :i 2. d e -:~ o r' m a s c 1 a r~ a s e 

p t' e c i s a s q u e g e r-· a m " o b s c Ld .. ~ i d a d e " n o p l"' o c e s s o d e c i -

sório; e dificuldades no interc~~~io de informaç~es 

internas e com outros organismos de fomento. 

Diante das consideraç~~s acerca da FINEP e do 

CNPq, 1= ode-s e diz e r- q <_\e, no ~' rr: b 1 t. c do ~CT, as pr-· in-

cipais ~;éncias de financiamento ~ ciencia e tecno-

logia padecem .::!e q u e c o 111 p r' o m e-

tem se•...i funcionamento como instituiç'tfes f •-1 n da in e n-

tais para a c2nstituiç~o de um Sistema Nacional de 

Inovaç't'es. Apesal"' disso, existerr. iniciativas. ~ue, 

s e n ~c f o l"' e m s u f i c i e n t e s p a-,-. a a r~ e e s t .,.-. u t u t' a ç ~o d o 

s.isten:e. existente, pelo menos s~o neces~árias para 

a integraç~o das atividades de P&~ corr. as demandas 

do setor' industrial no que tange à ger-·aç~o e di-

fus~o d e n o v a s t e c n o 1 o g i ;:. .. ~- . Cabe, po·r-t 2.nt c, a na-

lisá-las. 
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4.4. O Siste•a Brasileiro de C&T e o Desenvolvi•ento 

Tecnológico da Indústria 

Desde que se tornou praticamente consensual en-

tre os "policy makers" a idéia de que 

competitividade dos sistemas produtivos decorre n~o 

apenas da utilizaç~o de i n s t r~ u m e n t o s de política 

industr~ial e/01..1 macr-~oecor.t.m ica, mas também de 

políticas estrut ut~ant e s que leve111 ao 

desenvolvimento científico t ecno:!. óg i co, 111aiot~ 

capacitaç~o de recursos humanos e à modernizaç~o da 

econômica, se étmpliando 2.5 

tentativas de se t o t~ t a 1 e c e -~~ , e/ou os 

mencionados "elos de as 

instituiç'õ"es de- fomento e execuç~o das atividades 

de P&D. 

~·r-·· e t e n d e- - s e , c o m t a i s i n i c i a t i v a s , rr. o d i t i c· a ·r·- o s 

antigos padl"~~e s de desenvo:!.vimento em L:&:. 

"es;::ecializavam" as u n i ·,; e r~ s. i :::l a d e s de r,: c;, i s inst.i-

tuiç~es similares na realiZ6~~o da ~~squisa básica 

e 2.;:lic·ada, e éiS empresas na ~ea!izaç~o do desen-

te c:-. o :i. :J;; i cas, com seus -r-- e;:. p e ct i vos desdob-.~a~~:ent- os 

ao n:í.-..iel de mercado. Pat~tia-sf:' da noç~o de que o 

d e s e :-. ·•· ::::. 1 v i m e n t o científico-tecnológico obedecia a 

um "pt-·02ESSO sequencia.l ", que se iniciava na 

pesquisa fundamental até a:cançar a comercializaç~c 

de novos produtos e novas técnicas de ~roduç~o. Tal 

s E ;::. a. r~ a :; ~ o d e f u n ç 'ô e s , a 1 é m d E " c l"~ i s t a l i z a r- " f a t o r- e s 

investimentos em ~·&D por par··t e do 
s E t o r- pt- i v ad o, r-- e s u 1 ta v a t amo é m no " i s o 1 ame n t o " das 

instit•-1içtres de ensino r:esquisa com )""-elaç~o às 



demandas sociais, dificuldades estas de que padece• 

tanto economias i ndustt~i a l•ent e avançadas, como 

pa.ises de industrializaç~o tardia (1.-~) 

Nestes últimos, em face dos conhecidos condi-

cionantes histórico-estruturais de ~eu pt'ocesso de 

desenvolvi111ento, tais dificuldades ampl iat'am-se, 

tornando-se ainda mais graves. Neste contexto, a 

expet'iência brasileit'a pode s e t~ c o n s i d e t' a da e x e m -

plar no tocante à implantaç~o de políticas de C&T. 

Na vis~o de Cassio lato ( 1982: 45)' no Brasil 

"p.,.~o•oveu-se a Ct'iaç~o de dois tipos de hiato tec

nológico. O primeiro é aquele que separa o sistema 

pt'odutivo nacional da f'r'ont eira tecnológica mun-

dial ", onde o "aprofundamento do pt'ocesso de indus-

com abet't ut'a ao capital 

deixa a cargo das empresas. oligopolistas intet'na-

cionais a t'ed•.\Ç~o deste tipo de hiato. ü se:;undo, 

dá-se entre o denominado sistema cientifico e tec-

nológico nacional e s e u s e t o r p .,.~ c d u t i v o " • Pa.,.~a o 

mesmo autot', escrevendo em principias da déc2da de 

oitenta, "o apa.,..-elho cientifico e tecnológico na-

cional n~o tem apresentado nenhuma ligaç~o signifi-

:=ativa nem com o s.et or~ pt'odut i v o, nem com a soei e-

d a d e b ·r' a s i l e i t-· a c o m o u rr. t o d o • dizer, entretanto, 

que os resultados práticos da execuç~o de uma polí

tica científica e tecnológica no Brasil se resumem 

à implementaç~o de um sistema de ensino e pesquisa 

ao nivel de pós-graduaç~o relativamente moderno se-

t' 1 a, e ..,, i d e n t e m e n t e , u m a s i m p l i f i c a ç· ~o " • 

No entanto, mesrro dic..nte dos fatot'es é:td·.·ersos 

. ~·. ;: ·~- : :: - ; ~ = = : ~~ - ._ : + 1 :~ ~ 

-. : . c ·· = ~ j 3. :' E :; , r:· o·~-· é r· c c :c ~Ti: ~:~~=·:ente -~ ~ lí 

' . - i=·.,. =· c: '-· t i . =- . 



já co•entados do financiamento público, 

fr~ag i 1 i-descontinuidade dos investimento~ e• C&T, 

dade institucional, e aus~ncia de políticas de de-

senvolvimento científico e tecnológico efetivamente 

a t~t i cu l ad as à s políticas i n d u s t t' i a i s , no decorrer 

da década de oitenta consolidaram-se, e/ou a11plia-

no Bras i 1, é<. 1 g um as in i c i a t i v as i m p o r~t antes 

no sentido de uma maior integraç~o entre as ativi

dades desenvolvidas por universidade/c~ntros de P&D 

e empresas do setor produtivo-industrial, s o br~et 1..1d o 

no campo das "novas tecnologias". Tais iniciativas 

da ampliaç~o das ati-

vidades das instituiç~es de ensino e pesquisa ex1s-

tentes em urbano-industriais, que consti-

t uir·ar:-se em i m p o r~t antes pólos de desenvolvimento 

r~ e g i o r. a 1 • N e 1 e s s '-l r' g 1 ;'a rr. s i s t e m a s i n t e -.~a~ i v o s e:t s s e -

melhados aos dos "par~ques e pólos teC'nológicos" dos 

paises industrialmente desenvolvidos c 1Q4> 

De com conceituaç~o a p t~ e s. e n t a da p o.,, 

!'r': e d e i t- o s e t a 1 i i 

d e f i n ::.. d o por um c o n j u n t c• q 1..1 e p o s ,;:. '-t 1 q ,_, a t r-· w ;;:: o m p o -

nentes; ( 1 ) i n s t i t :..~ i ç· 'O e s d e E: T' s : :-: ;::, e pes::Juisa. que 

se especia:izaram em pelo menos ~ma das novas tec-

a g l o me'~ ad o 

nesses desenvolvimentos; 

tecnológica conjuntos 

:;_; ~:.i2,:-1 .. =·::. ·:.c 

,-·c. 
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usual•ente esti~ulados pelo governo dado o caráter 

estrat~gico das novas tecnologias. e <4> estt'utura 

ot~gan i z aciona 1 apropriada <mesmo infot~mal) ". Para 

os •esmos autores, "as empt~esas que fazem pat'te do 

pólo tecnológico as chamadas de base 

tecnológica possuem c a t~ a c t e t~ í s t i c a s peculiares: 

utilizam o conhecimento cientifico-tecnológico como 

seu principal insumo de produç~o; relacionam-se in

tensamente entre si e com a universidade ou insti-

tuto de pesquisa; utilizam os recursos humanos, la-

e equipamentos p e-r~t encent e s ~s insti-

tuiçtres de ensino e pesquisa". 

\.1al e os tecnológicos" 

assirt definidos distinguem-se dos chamados 

.. d i s t ~- i t o s i n d :..t s t r~ i a i s " , corno os implantados na 

Z o n a F -r-- a n c a d e Ma n a u s e e m d i v e r~ s c s c e r; t t~ o s ,_tr' b a n o s 

do Pc.í s, q u e c o t' t-- e s p o n d e m à a g 1 o ~r e r-- a ç- ~ :::. d e i n d ú s -

trias e/ou setores industriais em áreas especifica-

mente destinadas a tais atividade~-. Distingue-se 

tarr.bém dos "complexos t. ecn o 1 ó;: =c- indu s t ;---i a i s ", 

terminologia usada por Guimar~es 

de c. g : o m e t~ a ç t' e s i n d ;__, s t r i a i ~- O o: de est~c p)"~E sentes 

t a n t w '' e m p t-· e s a s d e b a s e t e c :o o l ó g i .::. c:-. • • c o m o '· e m p -.~ e s a s 

ditas tt~adiciwnais" 

tecnológicos, qUE 

~ e s s 2. f o r-· m a .. 

e- n q u a C:: -- e m na 

os par-ques 

definiç~o 

a q •_t i a p t' e s e n t a da, exigem que e s t .;:- j a m pt~ e s e n t e s na 

n~o só '-'"i ve-r--si dad e s e :i:-:stitutos de !-•&D 

devidame;,te consolidados, lllas ta::::bém q u.e existam 

empr-esas de tecnolo~ia avanç-a==. que CO Ir. elas 

t~ealizem efetivo int e't'c-f\mbi o, n~o podendo, 

-- - = ":..c . 

r· E:;.. 

ser~ confundidos com '' i -:-· =· ·_t b 2 d ::_, ,-.r=: s d e 

::: -. t. c- :. ·-' ~ 
..,.. -- - .. -- _. - ,. 

- ... - "::! - = 
.-:.,.. -- s::·: - :: -

- j -

em-



presas" ou "pólos de tecnológica" 

O Q u a d .,.~ o 4 • 112! a p .,.~ e s e n t a u • p e.,.~ f i 1 d o s p r i n c i -

pa~s pólos tecnológicos do País €'111 1992. ~·ode-se 

v e .,.~ i f i c a.,.~ q Lt e t o d o s s i t u a m - s e em localidades onde 

c o n s o 1 i d a.,.~ a m - s e i n s t i t u i ç t1 e s d e e n s 1 n o e ~ e s q u i s a ; 

at ua111 em át~eas tecnológicas avançadas; em 

contam com o apoio de organismos governa•entais de 

fomento, empresas industriais de base tecnológica., 

e entidades financeiras póblicas e privadas ( :1.~7) 

Contudo, deve-se t~essaltat~ que estudos regionais 

-r··eal i zados -r~ecent ement e pot~ Lliniz (1993:5121-55) 

que as p o la.,~ i z ad as p o .,.~ L a m p i n a s , 

S~o _Tosé dos Lampos e S~o Cat~los <SP) s~o as que 

apt~ e se r: ta rr: maiot~es potencial idad2s, em t er~m os de 

expans~o das atividades relacionadas corr: as tecno-

logias avançadas, ainda que apr··e sEntem boas pers-

pectiv2.s os pa-r~ques de Santa Rita do Sc:-.pucaí <MG> e 

F 1 o t• i a n 6 p o 1 i S- (se) . 

Diante disso, p o d e - s e d i :: e t·- e, .. e 2 e x p e r~ i ê n c i a 

com os pólos tecnológicos embora seja importante, e 

n e c e s s à l"~ i a , par·Et v :í. n =- •_; l o s 

i n s t i t u i ç 'à" E' s / e m p t~ e s a s d e f ~ -.-- n: a ü, a i s a d e q u a d a 

aos ncJos paradigmas técnico-econOmic~s, ;;. '.i a d i n b.-

mica, a n ~o s e r·- e x c e p c- i o r. a 1 m e n t e , a p -- e s e r. t a p o u c a s 

possibilidades de ultrapassar os , . . +-
~:rr.l ..... ES do desen-

volvimento ·r~egional. Em o ut ·r~ as palavt-·as, s~o 

iniciativas relevantes, que pedem ser incorporadas 

a políticas que tenham como objeti.c ~ constituiç~o 

_i "I - -
r-· - ... ._ :. 

.:-. -. J._ 

·::e-.:~ ... --, 

! - :.._- • ·- ._, = - ·. ·-- e ~ - :. ~ ~ f c .-- c :T 

= -' = = ;::-,,-......... ...,.... 
', .__: 



de Sistema Nacional de Inovaçt:Jes 

existentes e• países econo•ica•ente avançados. 

Para que isto ocorra, pelo menos a longo prazo, 

é pt~eciso que o Estado, ao invés de adotar políti-

cas de caráter neo-1 i bet~al, do tipo "consenso de 

Washington" ( 11iit8) 

' 
adquit'a capacidade de executar 

políticas públicas de cat~át er e stt~ut urant e, de 

forma a modificar n~o apenas a atuaç~o de suas ins

tituiç~es e empresas, mas também no sentido de uti

lizar instrumentos de política macroeconOmica e in-

dustrial que promovam, e estimulem, a reestt'utu-

raç~o do setor privado. E• caso contrário, n~o será 

possível a constituiç~o de um Sistema de inovaçt:J'es 

t~ e a 1 111 e n t e e f i c i e n t e , que s e g u n d o a uCDE ( 1 9 9 2 : 80 } , 

" p o d e c o n d u z i -:-~ a um a s i t u a ç ~o e m q u e c o n s i d e r á v e 1 

volume de recursos seja consumido nas tentativas de 

se alcançc-r objetivos inapropriados, ou no uso de 

siste•áticas de inadequadas". Pot~ 

lado, caso o !::.s.tado consiga t~ e e s t r u t u t~ a r~ seus 

organismos de financiamento E execuç~o da pesquisa, 

n o s e n t i do de e s t a b e 1 e c e r~ o s v 5.. n cu 1 o s n e c e s s á.,.~ i o s 

no ~1rbito da malha de i n s t i t '-' i ç t1 e s dos setores 

público e privado, alcança:~ a 

t t~ a r. s f o r- ma ç ~o d e s t e a p a t~ a t o i n s t i "': u c i o na 1 n um Si s.-

tema de 1 n o v a ç tJ e s a j z.1 s t a d o à s r::·art icularidades 

potencialidades do Pais. Além disso, t ot~nar~-s e-á 

possível contar com um novo elEil:ento que, se n~o 

apresenta soluçt:Jes para superaç~o imediata da crise 

será para almejada 

"inset~ç~o competitiva" da indústria brasileit~a em 

amplos segmentos dos mercadc:. internacionais, 

menos a longo prazo. 

pelo 

\!E.(. : ;:· ~ ~~. p i ·--- 2 
_. .. .-...-.. 

- . -· 



WADRO 4.1 -. ..,." 

lliASIL - SISTW IKSTITOCIOIAL DE CIEICIA E TECIOLOOU DO OOVERIO FEDW1. - 1993 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
IISTinJICOES PRIICIPUS üE.AS DE COIIP[ttl- IISTRUIEITO DE FtmlTO 

CIA E! CIEICIA ~ TECIOLOGIA E/OU APOIO 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------PRES. DA REPUBUCA 
- CSI 
-em 
- UIFA 

Seguraoca leciona! 
T~ol. lvclear 
T~ol. Aeroespacial 

Orcallftlto da l&iao 
Orcawnto da l&iao 
Orcawnto da l&iao 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
BIIISTERIO DA ClT 
- SECRET üiA GEiA1. 

- CIPq 

• IIPEG 
• IBICT 
• CBPF 
• IIIPA 
• LICC 
• LILS 
• CETEll 
• CPCT 
.OI 
.w 
• IAST 

- FIIEP 

- SEI 

- CTI 

- lKT 

- IIPA 

- IIPE 

- ORG. COLEG. 00 IICT 
• CCT 
• COIIII 
• COCAR 
• COWl 

1111. DA EDUCACAO 
- CAPES 

- IFES 

IIII. DA IID. E COIIERCIO 

Poli tica de CU 
Planel. e Gestao de fundos e 
insti uicoes de fo..nto do ICT 
Fo~ento e execucao da Pesq. e 
forii&Cio de recursos buunos 
Pesq. aabientais na A•z011ia 
Infor•cao n ClT 
Pesq. e Pos-grad. n Fisica 
Pesq. e Pos-grad. " late~~. 
Pesq. e Desenv. e1 Co1put. 
Laborat. fradiacao Sincronica 
Pesq. ee ecnol. lineral 
Estudos e P~ e• Pol. de CU 
Astronolia e fisica 
Astronolia e Astrofisica 
Jluseu de Astronoaia 

Financ. a pesq. e1 ClT " 
Univ., Inst. de PlD e E•
prHIB Privadas e lstatais 

Asses. a fora. da politica 
nac. de infon. e coordenar 
Slla execucao 

Desenv. de tecnol. de infor
aatica no processo produtivo 

Pesq. e prestacao de serv. 
~ol. ao setor industrial 

-------- Coordeoacao do SIDCT 
Rec. da llniao e de fiDaDC. Distribui recur101 p/ o 
externo FIDCT,PADCT,FIIEP e FUIAT 
Bolsas oo Pais e DO nt. , --------
Aux. a Ppgq. e prC&. esp. 
Inst. llant. IK'lo q --------
Inst. llant. pelo CIPq --------
Inst. Bant. pl'lo CIPq --------
Inst. llant. pelo CIPq --------
Inst. llant. pelo CIPq --------
Inst. llant. pelo CIPq Ea fase de i1plantacao 
Inst. llant. pelo CIPq --------
Inst. !ant. pelo CIPq Extinto " 1991 
Inst. Bant. pelo CIPq --------
Inst. !ant. pelo CIPq Sub-II.Didade do OI 
lnst. !ant. pelo CIPq --------
Progr. de fiAaDc. c/ Rec. Atua co.o Secretaria Exe
proprioa,da Uníao e do nt. cutiva do FIDCT e gestora 

dos Recursos do P 00 

Resol. lor•tivas do COIII Foi nt1nta " 1991 e Bilha-
e execucao do PLAIIft tituida pelo DEPIK 

Inst. ~ant. pelo IICT --------

Inst . .ant. pelo !CT --------

Pesq. e Pos-grad. relacionados Inst. tant. pelo IICT 
c/ o teio a•biente na !18Zonia 

Pesq. e desenv. e• ciencia 
espacial e .eteorol. e for
aacao de lt. H. 

Assess. na Poli tica de CU 
Assess. na Pol. de Inforaatica 
Exec. da Poli t. Cartogr. lac • 
Pol. de lleteor. e Cliaatologia 

Apoio Institue. e Fotento aos 
Prograi8S de Pos-grad. 
Instituicoes executoras dos 
ProgrataS de Ensino e PlD 

Inst. aant. pelo IICT 

Bolsas de Poa-grad. no 
Pais e no Exterior 
Cursos de Grad. e Pos
Graduacao 

- STI Desenv. tecnologico-industrial Recursos da Uniao para Extinta e• 1988. Sua atua
cao atual.ente e desenvol
vida pelo DETEC/IICT 

- IKPI 

- Im:TRO 

- ORGAJISI!ffi COI..EGIAOOS 
• CDI 
• CCIAI 
• COIIIETRO 
• COISIDER 

Tecnologia lndustr1al 

Transfer. de Tecnol., conces- Contratos~ Prest. de Serv. 
sao de patentes e aarcas e Recursos da Uniao 

lonalizacao e certificacao de Rec. da Uniao p/ noraliz., 
qual. de prod. industriais tetrol. e qual. industrial 

Polit. Industrial 
Articulacao Industrial 
ftetrol.,lor•liz. e qual. 1nd. 
Pol. p/ o setor de nao-ferrosos 

Extinta e• 1991 
Extinta e• 1998 

Extinta e1 1988 

(cont. l 



... _ , . ....__ 

QUADiO 4.1 I cont. l 

IIRASIL - SISTDIA IIISTITUCIOIAL DE CIEIICIA E TECIIOLOOU DO OOVERIO FEDERAl - 1993 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
IISTinJICOE:S PRIIICIPAIS AREAS DE COIIPETEI- IISTRUIIEITO DE FOIIEITO 

CIA EB CIEIICIA ~ TECIIOLOGIA E/OU APOIO 
OBSERYACOES 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ftlll. DA AGRICULTURA 
- ~BR!PA 

- EliBiATER 

Pesq. Agropecuaria 

Assist. tec. e extensao rural 

Financ. a execucao da pesq. e 
cone. de bolsas de pos-grad. --------

f>rograaas especiais Extinta " 1998 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
llll. 00 Planej. 
- BIDES Financ. ao Oesenv. Tecnologi- Rec. proprios e Linhas Espec. 

co Industrial de financia~ento 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
!IIISTEiiO DA SAUDE 
- F'IOCRUZ Pesquisas no setor da saude Rec. da Unillil e f>rogr. Espec. 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ftii. 00 !tiO A!BIEJITE 
- IBill PrPServacao do fteio-Aabiente Rec. da Uniao e Progr. Espec. 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
!11. IIILITARES Desenvolve• suas principais ativ. atraves de eapresas e centros de PlD a eles 

vinculados para a execucao de Prograaas Especia1s 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ftlll. DAS CO!UIICACOES Desenvolve suas ativ. princip. atraves de Centros de PtD 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1111. DAS ftiiiAS E ENERGIA Desenvolve suas ativ. princip. atraves dos centros de PtD ea suas div. eapr. estatais 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
DEKAIS !IIIISTERIOS lao desenvolve• ativ. iaportantes na area de ClT 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
rnlltS : CIPq - CtT - Recursos do Tesouro da Uniao - ftiaeo, 1989; SCi - PR - Relatorio Estatistico 1989-98, ftarco de 199: 

ftCT - Sintese Bistorica Organizacional, 1988 
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IIRASIL - IISTITUTOS E CEITROS DE PLD 00 GOVERIO FEDERAL - 1993 111 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
IKSTIMO/CtiTRO DE PLD VIICUUCAO 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
IISTIT. IAC. DE TECJOL. 

- IIT -
Tecnol. de llateriaia, controle da poluicao industrial, 
conserv. de energia f fontes altfrnat.; dfltcho ind.; 
aplicacao de aicrOCOip.; aintflf de prod. ~ia., quia. 
do estado solido; tecnol. de poliaeroa; ia1ora. tecno
logica; corroaao e soldagea. 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
lKSTIT. IAC. DE PESQ. ESPACIAIS 

- IIPE -
IICT lleteorol. e oceanogr. ;c1enc1as espaciais e ataoafericaa; 

senaoriaaento rPIOto;engenharia e tecnol. espacial;ais
sao espacial coapleta brasil.;coaput. e aatea. aplicada; 
aateriais e sensores 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
IISTIT. IAC. DE PESQ. DA AIIAZOIIA 

- IIPA -
IICT Tecnol. e ~enejo de rec. florestais,preaerv. de rec. 

naturais, cienc. da saude, tecnol. de ali~Pntos e eco
logia da Aaazona Legal 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
~1JID. CEITRO TECIOL. PARA IIFOR!. 

- CTI -

CEXTRO DE TECIOL. !IIERAL - CETE! 

UBORATORIO IAC. DE LUZ SIICROTRON 
- LJILS -

INSTIT. DE !ATE!. PURA E APLICADA 
- IIIPA -

UBOR. IIAC. DE COIIPUT. CIEHTIFICA 
- UICC-

MUSEU PARAEISE E:!IILIO GOELDI 
- IIPEG-

CEXTRO BRASIL. DE PESQ. FISICAS 
- CBPF · 

IICT llicroeletr.; engenharia de soft.; process. de alto 
dese•penho; e tecnologia de auto11acao industrial. 

CIPq/IICT Benefic. de ainerios; tecnol. do carvao e das turfas. 

CIPq/IICT 

CIPq/ftCT 

CIPq/IICT 

CIPq/IICT 

CIPq/IICT 

Opera o acelerador linear de eletrons de 5I fteV; e 
desenv. projetos e equip. adequados a i•plantacao futu
ra de fonte de radiacao sincrotron. 

Pesq. no ca•~ da lliteJ. pura e aplicada e for1. de 
pesquisad. e docentes univ. laestrado e doutorado! 

Co1putacao cient. e pesq. nos caapos da itforaatica 
e do calculo cientiflco 

Estudos e pegq. cient. relacionadas ao aeio aab. natu
ral e aos sisteaas socio-culturais da regiao a~azonica 

Física dos raios COSiicos, fis.de alta energia;fis. nu
clear teorica e astrof. nuclear;fis. nuclear experi•.; 
aateria condensada; teoria de particulas;gravitacoes 
e coSJOlogia; e aetodos coaputacionais 

IIUSEU DE ASTROK. E CIEHCIAS AFINS CXPq/!CT Preservacao e estudos dos ele~entos constitutivos do 
pegado cientificc e tecnologico nacional - !AST -

UBOR. IIAC. DE ASTROFISICA - UIA 

OBSERVATOR!C IAC. - ON 

INSTIT. BRASIL. DE IIIFORft. Eft C~T 
- IBICT -

CIIPq/!CT Realiza observacoes astrono•icas 

CIIPq/IICT Geociencias; Geoflsica; Astronoaia e Teapo e Frequencia 

CIPq/IICT Servicos especial. de inforaacao C~T; coleta e disseti
nacac de dados et ClT; qualif. de rec. huaanos laestra
do e• ciencia da infor~acaol; nor~alizacao de proced. 
p/ a eatruturacao da Mede Nacional de Infortacao ea CU 

CDITRO DE PtD PIA SEGUR. NAS COIIUNlC. - ftCT - Eletr. analogica; criptologia; sist. de aicrocontrola-
- CEPESC - dores, process. digital e de sinais;engenharia de prod.; 

apoio tecn. lprod. de circuitos iapressos e híbridos!; 
engenharia de aontagea e engenh. de ca1po e aanutencao 

lcont.l 



QUADRO 4. 2 tCODt. l 

BRASIL - IISTITUTOS E CEITROS DE PUl 00 GOVERNO FEDERAL - 1993 I 1 l 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
CDTRO TECJOl.. 00 EXERCITO - CTtX 11. EX. Todas as areas de engenharia lcivil, eletrica, quiaica, 

nuclear e outras! 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------INSTIT. IIIL!T!R DE ~GEMHARIA 

- I!E -
11. EX. Engenharia !ec., de Transp., Eletr., Nucleer, Civil, de 

aateriais e .etalurgica,quia.,aatea. e cieoc.da coaput. 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
INSTIT. DE PESQ. DA IIARIMHA 

- IPqll -

CENTRO TECIICO AEROESPACIAL 
- CTA -

COIIP. DE PESQ. DE REC. IHRER. -CPRJ! 

11. IIAR. 

11. AER. 

- lliiE -

Engeoh. Kecan.~ Ouia. e Aeron., Aerodin., Dinaaica de 
voa, Estrutura;rropulsao de llisseis e Foguetes;Sist. de 
Araas,tecnol.quia., sintese organ. e eletrico-acusticos 

Desenv. Tecnol. ;proj. de engenh. ;noriiS tecn. ;aetrolo· 
logia, noraalizacao, certificacao e hoaologacao. Ensino 
de lngenbaria Aeropacial, aestrado e doutorado 

Aproveitaaento dos recursos ainerais e hídricos 

~]MDACAO OSVALDO CRUZ - FIOCRUZ - K. SAUDE - Ci~ncias biologicas, da Saud~, Sociais Aplicadas, 
Huaanas e lngenharia Sanitaria 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
IKSTIT. DE PESQ. RODOVIARIAS -11. TRANSP. - Eng~nh. Civil, de transp., quia. e rodov.; Estrut. e 

- IPR - geotecn. ;infra-estrut. de transp.,hidrologia e drenagea 

~RESA BRASIL. DE PESQ. AGROPEC. 
- EIIBRAPA -

lNSTIT. BRAS. DO K. AIIB. E REC.JtATUR. 
- IBAIIA -

CO!IISSAO UC. DE EJIERGIA NUCWR 
- CKEJI -

CEJITRAL DE EDICA!IE:IITOS - CDIE 

CEJITRO DE P~ LEOPOLDO A. KIGUI:2 
DE mLO 

- CEIPES -

COIIP. VALE 00 RIO OOCE - CVRD/Jm 

- II.AGRIC. - Desenv.de pesq. agricclas;geracao e proaocao do conhec. 
e tecnolog1a p/o desenv. do coaplexo agroindustrial. 
Possui 41 centros de P~ 

- K. IIEIO Ecologia; Botanica; Recursos Florestais; Biologia Ge
AKBIEJITE - ral; Ecossisteaas; Rec-..rsos P~squeiros 

- SAE-PR- Cienc. exatas e da terra;engenh. nuclear,eletr.,aecan., 
de ainas,aetalurgia e quia.; cienc. biolog. e da saude 

- SAUDE - Apoio ao desenv. ClT da industria quilico-faraaceutica 

PE!RtJBRAS 
- ~J!E -

Pesquisa ea exploracac e prod. de petrolec; pesq. ind. 
(p:ocess.de petroleo e deriv. l, tecnol. de prõd.,producao 
de poliaeros e fertiliz. ;ensino tecn. !progr. de desenv. 
de rec-Jrsos huaanosl Coaercializ. de tecnol. ;serv. de 
inforaacao tecn.,propried. indust. e process. de dados 

-CVRD/l!IIE- Pesq. tecnol. ea llineracao, aetalurgia e pesq. operac. 

CEXTRO DE PESQ.DE ENERGIA ELETRICA ELETROBRAS Pesquisa ea geracac, transaissao, distribuicao e uso 
- CEPEL - - lll!E final de energia eletri:a 

CEilTRO DE ~ESEXV. DA TECHOL.IIUCLEAR 
- CTDII -

DEPT. DE DESEIVOLV. TECHOUXiiCO 
- ;)fi'EC 'RPFSA -

-NUCLEBRAS- Tecnol. de aateriais, quia., aineral e de reatores nu
cleares radioprotecac,contr. aabiental,prod. e aplica
cao de radioisotopos, eletronica e quia. analitica 

- RFr~A Infra-estrut. de transp.,aateriais eletr.,sist. e contr. 
li.TRASIIP. - eletron.,proj. de aaqu~as-aotores diesel e locoaotivas 

DIVISAO DE LABORATORIO DA El!BRATEL - TELEBRAS Ciencia da coaput.,aetodol. e tecn. da coawlacao, enge-
- TELEBRAS - li. CO!!. - nharia eletrica e eltrcnica; instruaentos eletronicos 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
CENTRO DE PESQ. E DESEHVOLVIBEXTO - TELEBRAS Pesquisa e Desenvolví~ento ea telecoaunicacoes, consul-

- CPqD - li. COft. - toria e prestacao de serVlcos tecnologicos 

~~XTE: ftCi - Sisteaa de C&T do Brasil - ftiaeo, Brasilia, 1993 
!ll Xao inclu~ os Centros de PlD da USiftiiAS e deaais siderurgicas recente~ente privõlizadas 



QIJ!DRO 4. 3 
BRASIL - SISTEIIA IISTITUCIOIAL DE CIEICU E TECIOLOOU DOS GOVERIOS ESTADUAIS - 1993 

----------------------------------------------------------------------------------·--------------------
UJitinE DA 
n:DEiACAO 

SECRETARIAS ESTADUAIS DE CLT F'UIDACOES DE AIIPARO RECURSOS A 
A PESQUISA DISPOSICAO DAS 111 

f'UIDACOES 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------
ACRE Secretaria de Ciencia,Tecnol. e lleio Aabiente 
ALAGOAS Secretaria do Planeja~ento FAPEAL 
A!APA Secretaria de PlaneJa~ento e Coordenacao •••• 
&!&ZQI&S Secretaria de lleio Aabíente, Cíenc. e Tecnol. FUIDACAO 
BAHIA Secretaria do Planeja~ento, Cieoc. e Tecool. FUIDACAO 
CEARA Secretaria do Planeja~ento FUICAPE 
DISTRI~ FEDERAL Secretaria de Cienc., Tecnol. e lleio Aabiente FAPDF 
ESP!RITC SAlTO Secretaria da lndustria, Co~ercio e CLT FUKCITEC/CONCITEC 
GOlAS Secretaria de Planeja~ento e Coorden. Geral FUITETEG/COICITEG 
ft&R&IH~ Secret. de Planej.,Coord. e Ciencia e Tecnol. FAPEIIA 
BATO GROSSO Secretaria de Planeja~ento e Coordeo. Geral FAPEKAT 
BATO Gi. DO SUL Secretaria de Coordenacao Geral FADECT /Ct:CTI::C 
IIIIAS GERAIS Secretaria de Cienc., Tecnol. e lleio Aabiente FAPEftiG 
PARA Secretaria de Planeja~ento e Coorden. Geral FUIDACAO 
PARA IRA Secretaria da Industria, Co~ercio e CLT FECT /FAPt::SQ/CECT 
PARAI! Secretaria da Ind., Coa., CLT e Ens. Superior FURCITEC/CONCITEC 
PERIA!BUCO Secretaria de Planej., Tecnol.e lleio Aabiente FACEPE 
PIAUI Secretaria da Industria e Co~ercio FUKDACAO 
RIO DE JAXEIRO Secretaria da Industria, Coaercio e C&T FARERJ 
RIO GiOE.DO RORTE Secretaria de Planejaaento 
RIO GRDE. DO SUL Secretaria de Ciencia e Tecnologia FAPERGS 
ROKDOI:! Secretaria de Planejaaento e Coorden. Geral .... 
RORAI!A Secretaria de PlaneJ., Industria e Coaercio ..•• 
5!17! CATARIKA Secretaria de Tecnol.,Energia e ~eio Aabiente fUHCITEC/CONCIET 
SAD PA~JD Secretaria de C'T e Desenvolviaento Econoaico F!PESP 
SERGIPE Secretaria da Iod., Coa., ClT e fteio Aabiente COMCIT 
TOCAI1':JS I. O. CORSEl.IIO 

FOiiE: BCT - Sisteaa de CLT do Brasil - ~I!EO, BRASILIA, 1993 

2,111 RB 

3,111 Ril' .. 
1,58% RB 
2,111 RB !21 
1,331 RB !71 
1,511% RL 151 
3,111 RB 
1,511 RB 
2,11% RB 
1,51 R8!4l 
3,18% RL 
8,31% RB 
1,111 RL 131 
2,111 RL 
1,88% RB 
1,181 RB 
2,181 RB 

1,51 RL 

1,581 RL 161 
1,81% RL 
0,51 RB 

lll Qy~dc nao e explicitado na Constituicao o percentual que incide sobre a Receita Liquida !RLl 
CQtSidera-se a Receita Bruta <RBl, que inclul os 251 repassados para os aunicipios 

!2l Fundacao criada ea 1.993 aas ainda nao iaplantada 

(Jl Le: preve que o FECT tera 11 da Receita Liquida corrente ea 1.992, 1,5% e• 1.993 e 2,51 a par
tir de 1. 99.(; a FAPESC tera parcela ainiaa de 20% do FECT 

!4) Lê: preve pe;:entuais crescentes da receita tributaria parti~do de 0,51 ea 1.990, 1,01 e• 1.991 
e :,5% a partir de 1.992 

(~l Fundo criado e1 1.993, aas ainda nao iapleaentado; o percentual estabelecido na constituicao 
ic: de 2,!ll 

!6l Lei preve percentuais crescentes da Receita corrente de e,S% ea 1.990, 1% ea 1.991, 1,~1 ea 
1.992, e 2,001 a partir de 1.993; 5@1 desses recursos deve• ser dirigidos a pesquisa agrí
cola, constituindo novo Fundo !rEPAl 

171 Lei sancionada ea fins de !.992, criando a FAPDF, preve dotacao de 0,331 da receita orcaaen
tarla ea 1.993; e,~1 ea 1.994 e 0,56% a partir do 3' ano 



QUADRO 4. 4 

BRASIL - IISTiruTOS E CIDROS DE PESQUISA E DESEIYCI.VIIIEITO ESTADUAIS - 1. 993 

------------------------------------------------------------------------------------------------------
IISTITUTO/CEITRO 

CEITRO DE PESQUISA E DESEHVOLVIIfEITO 
- Q:PED -

ESTADO 

BA 

FUIDACAO CEITRO TECJOL.DE lfiiAS GERAIS IIG 
-crn:c-

FUIDACAD IUCU:O DE TECIOL. IXDUSTRIAL 
- IUTtC -

FUIDACAC INSTITUTO TECIOLOCiiCO DO 
EST AOO DE PERKAifBUCO 

- ITEP -

CE 

PE 

IKSTITL1U DE TtCNOL.E PESQ. DE SERGIPE SE 

INSTir~~ DE TECNOL. DE All!EITOS 
- ITAL -

SP 

lKST. DE PESQ. EIERGfi'ICAS E I'JCLE.ARES SP 
- IPEJi -

FUXD. CEXTRC ~~OL. IXDUST.DA PARAIBA PB 
- FUICETI 

FUXDACAS DE CIEHC:A E rECNO~!A 
- CIEITrc -

lHS:IiL~ DE P~ISAS TECNOLOGICAS 
DO ES7J.:X) DE SAC PAU:.O 

- IPT -

IHSii~~~ DE iECR3~IA DO PARAXA 
- '!!CFAR -

SP 

PR 

IXSTirJ;O DE EXSIIO, TECHOL. E PESQUISA SC 
(Sao Be~to do Sul - SC 1 

- rETEP -

FUJDA:A::: PARA O IICRE!EJITO DAS PESQUI- 5P 
SAS E DC APERFEICOA~EX:O INDUSTRIAL 
(Sao Carlos - SPJ 

- FIPA! -

NUCLEC ~E PESQ.E PROCESS. DE ALI!EITOS PB 
- IIUPPA -

ctKTRO ~E PESQUISAS DA AGRO!RDL~IA 
(Pelota=: 

- CEPA! 

IHSTI~~ BL1ANTAI SP 

AREA DE A nJACAO 

Produtos naturais e linerais, agroindustria, catalise, 
petroquiaica, energia, babitacao, aeio aabiente; desen
volviaento de novos aateriais, aecanica de solos, incu
baca9 de eapresa~; engenhari~ civil, aabienlal, ainas, 
qu111ca, aater1a1s e geolecn1ca 

!ineracao, aetalurgia, recursos naturais, aateriais de 
construcao, energia, aliaentos, aeio aabiente, quiaica, 
engenharia civil e de !inas. 

Recursos bidricos, ainerais, eletronica, eletrotecnica, 
construcao civil, agroindustria, quiaica1 fisica, geo
física aplicada, engenharia aecanica, al1aentos, aeta
lurgia, civil, ainas e eletrica 

Ouiaica, geologia ciencia da inforaacao, ciencia da 
coaputacao, engenharias (civil, ainas, aecanica, aeta
lurgica e eletrical faraacia, aicrobiologia, desenho 
industrial 

Quiaica agrícola, poluicao industrial, ainerais, ali
tentos, croaatografia, eletroquiaica analítica, aicro
biologia, engenharia de ainas, agricola e aabiental 

Aliaentos, araazenagea, processos industriais, aercado
logia, tecnologia de eabalagea de aliaentos, avaliacao 
e controle de qualidade de aliaentos 

Reatores de pesquisa, aplicacao de tecnicas nucleares, 
seguranca nuclear, aateriais e processos nucleares, en
genharia nuclear, física de aateriais 

Gestao tecnologica, gestao de qualidade, cosaeticos, 
couro, calcados, aliaentos, aetal-aecanica, inforaati
ca e eletronica 

!ultiplas areas, alea de estudos, elaboracao de noraas, 
ensaios e analises laboratoriais 

Edificacoes, aadeiras, celulose e papel textil couro 
e calcados, transporte ferroviario, geoiogia apiicada, 
quiaica, engenharias (civil, aecanica, aetalurgica, ai
nas, quiaica, naval, oceanica e de transportes) 

Biotecnologia, tecnologia industrial, tecnologia qui
aica-biologica, e producao industrial de iaunobiologi
cos, engenharias (civil, quiaica, aetalurgica, aecani
ca, eletrica e eletronical, inforaacao tecnologica in
dustrial, desenho industrial 

Desenvolviaento de Produto, engenharias de producao, 
florestal, aecanica e q~iaica, e noraalizacao 

Usinagea, aateriais de construcao, eletricidade, aaqui
nas teraicas e planejaaento 

Carnes e derivados, secagea, aicrobiologia, fisica-qui
aica, aicrascop1a, frutas e hortalicas 

Arroz, conservas vegetais e energia 

Pesquisas e producao nas areas de biol99ia, bioaedici
nj, patoí'og•a, ai::obiologia, iaunobiologia, quiaica e 
blot~no og1a 

FOKit: SECkEiAR!A DE TECNOLOGIA - S!Si~ DE CLT 10 BRASIL - ftiftEC, BR!SILIA, 1993. 



QUADRO 4. 5 

BRASIL - CEITROS DE PLD DAS •lPRESAS PRIVADAS - 1993 lll 

.-.. ..,;. .__ ~-. ' 

~PRESA LSTADO CIDADE SETOR DE ATIVIDADE 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------cu SIDEiURGICA DE TUBARAO E:. S. Serra 
SALGE!A IIDUSTRIAS QUiftiCAS S.A. A.L. ftaceio 
ftANGELS IIDUSTRIAL S. A. 11. G. ires Coracoes 
!lETAL LEYE S. A. IliDUSTRIA E COftERClO S. P. Sao Paulo 
PIRELLI CABOS S. A. S. P. Santo Andre 
ftAOUIIAS AGRICO!.AS JACTO S. A. S. P. Poapeia 
RIOCEU. S. A. R. S. Guaiba 
CIA. DE CIGARROS SOUZA CRUZ R. J. Rio de Janeiro 
DOV PRroL'TCS QUiftiCOS S. P. F'ranco da Rocha 
NUTRIIIEJiAL S.A. IKDUSTRIA E COIIERCIO S.P. S.Jose dos Pinhals 
ACOS VILLARES S.A. S.P. Sao Caetano do Sul 
IIAKUFATUiADO DE BRIRQUtDOS ESTRELA S. A. S. P. Sao Paulo 
lNDUSTRIA DE F'UIDICAO TUPY S.A. S.C. Joinville 
RHODIA S. A. S. P. Paulinia 
COCA-COLA IIDUSTRIAS LTDA R. J. Rio de Janeiro 
COF'AP-CIA. FABRICADORA DE PECAS S. P. Santo Andre 
DURATEX S.A. S.P. Itapetininga 
JOHRSOI l JOHKSOI S. A. 5. P. S. Jose dos Caapos 
SAHDOZ S. A. S. P. Sao Paulo 
BELPRATC SOCIEDADE ANONIIIA R. J. Barra do Pirai 
CONVEX SERV!COS E PAR'!'ICIPACOES LTDA R.J. Rio de Janeiro 
F'REIOS VARGA S. A. S. P. !.iaeira 
IIAGHESiiA 5.!. II.G. Contagea 
VEG 5. A. 5. C. Joragua do Sul 
IHDUSTRIAS KLABIR DE PAPEL E CELULOSE S.P. llonte Alegre 
EUCATEI l!IIERA!.. LTDA 5.P. Sao Paulo 
BRAS'T'E!P S. A. S. P. 5. Bernardo do Caapo 
CIA. SUZARO DE PAPEl E CELULOSE S.P. Suzanc 
EftBRACO-E!PRESA BRASILeiRA DE COIIPkESSAO S.C. Joinville 
TIHTAS REXIER S.A. R.5. Gravata 
COP~~ - CIA. PETROQUIIIICA DO SUL H.S. Triunfo 
IITROF'ERiiL-rERTILlZ. IITROGEIADOS S.A. B.A. Caaacari 
SADIA COICQR~lA S.A. - IID. E COIIERCIO 5.1'. Sao Paulo 
RITR!PLEI S.A. IRDUSTRIA l COIIERCIO R.J. Rio de Janeiro 
AIU.CRlJ2 CE:.U'....osE !::. S. Aracruz 
DETEN ~~:~ISA S.A. B.A. Caaacari 
S.A. VH:~E ~ARTIKS R.J. Rio de Janeiro 
COP~:AR-COC?. CEITRAL PROD. DE ALCOOL S.P. Piracicaba 
AQUATE: ~ClP.!SA S.A. S.P. Cotia 
VALE MORDESTE S. A. S. P. Sao Paulo 
POLIO:..EFilli S. A. S. P. Santo Andre 
EQUITEL S. A. P. R. Curitiba 
Pl:ROQU:~ICA TRIUX:O S.A. R.S. Porto Alegre 
RESAHA S.A. IKDUS:RIAS ~JI~ICAS S.P. ftogi das Cruzes 
POLI;EX: !R)USTR!A E COIIERCIO 5.A. B.A. Caaacari 
ALBRA~ - A~IHIC BRASILEIRO S.A. P.A. Barcarena 

ftetalurgia/llineracao/Siderurgia 
Faraaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
ftetalur~ia/ftineracao/Siderurgia 
Autoaotlvo/Auto-~s 
Eletro-eletronico/telecoaunicacoes 
ftaquinas/equipaaentos/instruaentos 
Papel/celulose 
Aliaentos/Bebidas/Fuao 
F'araaceutico/Quiaico/Petroquiaicc 
Aliaentos/Bebidas/Fuao 
Betalurgia/llineracao/Siderurgia 
Plasticos/borracha 
Betalurgia/!ineracao/Siderurgia 
F'araaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
Aliaentos/Bebidas/Fuao 
Autoaotivo/Auto-pecas 
lladeira/lloveis 
Bigiene/Lilpeza 
F'araaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
Aliaentos/Bebidas/F'uao 
llaquinas/Equipaaentos/Instruaentos 
Autoaotivo/Autc-pecas 
Betalurgia/ftineracao/Siderurgia 
Eletro-Eletronico/Telecoaunicacoes 
Papel/Celulose 
Baquinas/Equipaaentos/Instruaentos 
Eletro-Eletronico/Telecoaunicacoes 
Papel/Celulose 
llaquinas/lquipaaentos/Instruaentos 
Faraaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
F'araaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
F'araaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
Al1aentos/Beb1das/f'uao 
F'araaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
Papel/Celulose 
F'araaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
F'araaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
Agroindustrial 
F'a:aaceutico/Quiaico/Petroquiaicc 
~·anaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
F'araaceutico/~~i•ico/Petroquiaicc 

El etro-Eletronico/Te lecoauni c a coes 
Faraaceutico/Quiaico/Petroquiaicc 
F'araaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
Faraaceutico/Quiaico/Petroquiaico 
lletalurgia/llineracao/Siderurgia 

F'ONTE: ftCT - SECRETARIA DE TECNOLOGIA - 5ISTE!A DE C&T DO BRASIL - !I!EO, BRASILIA - D.F'. !l993l 

• ·. 1 111 Os dados sao da Associacao Nacional de Pesquisa e Desenvolviaento das Eapresas Industriais !ARPEil 



QUADRO 4. b 

BRASIL - PRIICIPAIS PROGRAKAS E LIIHAS DE FIRARCIAKliTO A PESQUISA DO GOYERID FEDERAL - 1993 

PROGRAKA/LIRHA DE 
FINAIICIAKEITO 

SETORES APOIADOS BDEFICIARIOS TIPO DE APOIO FIMARCEIRO ENTIDADES 
PARTICIPdTES 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------1l NO AKBITO DO KCT 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1.1) PROGR. DE APOIO 

AO DESEXYOlVI
KENTO CU -
PADCT 

Biotecnol.; cienc. a1bi· 
entais; Educ. p/ cienc., 
Geo-cienc. e Tecnol. !1-
neral; Instruaent.; lovos 
Kater.; Quia. e Engenha· 
ria Qui•· i Inforaacao ea 
ClT; Kanutencao,Planej. 
de insuaos essenciais;Tec
logia Industrial Basica 

Universidldes, Centros 
de Pesquisa e Eapresas 

Se1 retorno financ. ; 
reeabolsaveis;contra
to de encoaenda e coa
pra de produtos e ser
vicos, participacao 
nos resultados do ~ro
jeto e nos resultados 
da e1presa 

FIIEP e CIPq/B: 
CAPES/IIEC 
O BIRD e o org 
financiado: co 
contrapartida 
e• re-cursos da 
Uni ao. 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------1.2l REC. HUftAROS P/ 
O DESEXVOLY. 
TECNOL - RHAE 

1.3l FUNDC XAC. DE 
DESEKV. C&T 
- FHDCT 

Biotecnol.,~ergia,~ge

nbaria lndustr. e de Pre
cisao,Inforaat. e Kicro· 
eletron. nateriais Espec., 
fteio Albtente,Quia. F1na, 
Tecnol. Industrial Basica 
e Tecnol. nineral 

Cienc. Exatas e da Terra, 
Cienc. Biologicas,Cienc. 
da Engenharia Cienc. da 
Saude,Cienc. ~ciais Apli
cadas,Cienc. Huaanas, Le
tras e Artes, Biotecnol., 
Desenv. Social, Quisica 
Transportes e Energia, 
Desenv. Tecnologico, Ele
troeletronica e In!or1ati· 
ca,Agricultura e Engenha
ria Agricola,Desenv. Re
gional e Est. A•bientais 

Eapr. nac., entida
des de classe,assoc. 
e entidades tecnico
·cientif., entidades 
de assistenc. tecnico
-gerencial, institui
coes de ensino e pesq., 
Instit. e centros de 
PlD,associacoes profis
sionais e outras asso
ciacoes de direito pu
blico e privado 

Uni v., I OS:! t. 
e centros de pesquisa e 
outras instituicoep de 
pesquisa se1 fins lucra-
tivos 

Proj. institucionais, CNPq/ftC: 
aodalidades de bolsas 
e• duas linhas de acao: 
ll foraacao de rec. hu-
aanos de alto nivel; 
2l especislizacao ou 
treinaaento nao subordi-
nado a obtencao de titu-
lo acadesico. 

Se• retorno financei- FINEPtnCT - Cc1 
ro; financiaaentos Secretaria lxe· 
reeabolsaveis e linhas cutiva de ~ 
de credito 



QUADRO 4.6 (cont. l 

BRASIL - PRINCIPAIS PROGRAftAS E LIIHAS DE FIIAIC!AftEITO A PESQUISA DO GOVERNO FEDERAL - 1993 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PROGRAftA/LIKHA DE 

FINANCIAftEITO 
SETORES APOIADOS BEIIEFICIARIOS TIPO DE APOIO FIKAXCEIRO EHTIDAD~ 

PARTICIPliTES 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
2l 10 AftBITO DAS AGEHC. 

DE OUTROS "IKIST.: 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------· 
2.ll NO AftBITO DO BIDES/ 

PROGR. DE TECIOL. : 

2. 1.1 l SUBPROGR. DE CA- Todos os SetorPS Industr. Eapr. sediadas no Pais Linhas de Financiaaen- BHDES,ftCi e ft:: 
to do BRDES PACITACAO TECXOL. 

2.1.2l SUBPROGR. DE QUAL. Todos os SetorPS Industr. Eapr. sediadas no Pais Linhas de Financiaaen- RNDES,ftC: e!:: 
to do BNDES E PRODUTIVIDADE 

2. 1.3l SUBPRQGR. DE CA
PITALIZACAO DE 
EIIPR. DE BASE 
TECHO:..o:JICA 
- COXTEC 

2.2l HO AftBITO DE OUTRAS 
AGEJICIAS: 

2.2.ll FUHDACAO BANCO 
00 BRASIL - FBB 

2.2.2l BAXCG DO NORDESTE 
00 BRASI:.. - BNB 

- Fundo Constitue. de 
Financ1a1. nc Nordeste/ 
Prog. de Apoio ao Des. 
iecnol. Industrial - FXE/ 
PRD!lE'!'ES 

- Fundo de Desenv. 
Ct.T - FUHDEC: 

2.2.31 BANCO DA AftAZO
iiA S. A. BASA 
Fundo Consti te. de Fi
naneia~~ento do lorte/ 
Subprogr. e Capacitacao 
Tecnologica - F1D/CAPTE 

Inforaat.,tel~aunic., 

aicroeletr., instruaent. 
ea geral,autoaacac indus
lrial.,novos aat., bictec
nologia, quia. flna e aec. 
de precisao 

Eapr. nacionais de ba
se tecnologica, ea fase 
de start-up,de expansao 
e desenv, 

Lin.'las especiais de BNDES, !!C: e ~:: 
financiaaento do ~HDES 

Todos os setores considera- Eapresarics e pesquisado- ~CT e FBB 
dos areas de atuacao da FBB res coa projetos, e enqua-

Todos os setorPS Industr. 
eoa enfase e• tecnol. de 
pontas da Regiao lordeste 

draveis pela FBB 

Eapr. industr. privadas 
de cap1tal nacional 

Financ. a investiaen
tos fixos a realiza~ e 
~pital de giro asso
Clado 

I!CT e BIE 

Eapr. de todos os setores Entidades federais,Es- Financ. reeabolsaveis ftCT e BNE 
prOdut. da Reg. iordeste taduai: e ftunicipais;ea- e nao reeabolsaveis 

Industrias situadas na Re
giao Morte 

presas privadas e uni-
versidades 

Eapresas industriais de 
capital privado nacional 

Linhas especiais de I!CT e B!S! 
financiaaento ~ara 
transferencia àe tecno-
logia 

2.2.4l Fundo Constitue. Pesquisa e Desenvclvi~~ento, Eapr. brasileiras de ca- Investiaentos fixos 
de rinane1a1. do Centro- e eoapra e absorcac de tec- pital privado nacional e capital de gire 

ftCT e ban:::s ~ 

Oeste - Prograaa de Desenv. nologia da Regiao Centro-Oeste 
Ind~str./subprograaa de iec-
nclogia de Por.ta 

l>esenvolr:aen:: 
Regionais: e !:.E
taduais 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
~~HrE: ftCi/SECRETARIA DE trwCHOL.: SISTEftA DE CtT DO BRASIL, BRASILIA, 1993 e SCT/CKPq - GUIA DE FOITES DE FIRAHCIAI!~ A 

CIEHCIA E :ECHQLOGIA, BRASILIA, 199e 



QUADRO 4.7 

BRASIL PROGRAMAS ESPECIAIS DE APOIO A f-•E:SOU I SA 
AMINISTRADOS PELA CAPES 1993 

Programas de Apoio Institucional 

Progra•a de De•anda Social 
~es~-·2:: r :lc'.;t:ra:l::, at··a1h Cõ conce~sõo :, ~:::as :e :;t~:lc <.:; :,::·s:s Cr ~:s-;~ac~a::.:: :: ~.:is. 

Estõ d:str~bu:.ç~c ~ fe1:c :~~ ta;.E- no p~-~~t5:~ ~t c.:~I;.Cl~~aae;-~:~ e ô\êl~iõ~dc úõ CAP~::. 

Progra•a Institucional de Capacitaç~o de Docentes CPICD> 
~~~e ;··:;:::õ:·· !e: .. :~-:~ ::-.:~;tts ~a:·õ c ã;erf~:;:e:2·.t:, :-.: ~c.~:, CE j:::c~~=~ ::.: ir.st~~ ... ~;~es ce 
cs•·: su~enor, e1 ~-hel de e;~ec:ial::aç~c, H;~~-ac: e ~.:·wtcr.;::. A c:·::;:ss~: ~e t::s.:s :e e;tud: 
é ze::ê :c: ~õst nc. a:~á:~5t :c ~-:a;-: :p~~~~-.-=~~-c: r ~ ace~ta;~: de Cüct:--tc El 2 ... ~·s:s ~~e:~lrr:õ:~:

pe:., 2APE.:. 

Pt'ogt'a•a de Bolsas de Dedicaç~o Acadéaica o!:jetiv,; :~=•~t:.a:· .:. 
;t'""•c-.ê-~::~õ :--.: S}5~EIC ed:.tca:~c~a:, de :c:rn~~= a:~cJt:--.~: ~~õ~~fl:ê.:cs e- G~e t~;:hat a-:.:r,;1C:: 
~~~~: ~ini•~ e~igi~~ p~~-~ ~ a~:~e~tê:~:·~~. se:, -: f~t~~~c, t~-:~ ~~~LEr:::. 

Pt~ograma 

<PDEE> 
de Doutorado no País COII E:.stágio no E:.xterior 
~=~t: >;c .:or:a:e:e~- :s 
i~~t~t~:;~es ~~~;~~~re~ -~ ~-~:t··--

d:-~::;radc. -: r:-a.is. ;·---:~~-·e~,do : ilecessá·-~:: 

~::~·~E ::-:::t ~-:~;; ::ê ~:.:sé:. c.:: c;;:-"s:: 

Programa 
Cu-r-sos de 

de Apoio Infra-Estrutura/Consolidaç~o dos 

--.···· ---- .... --:.:.-: -
..I· • - --.---
•: 0- '"· M\. 

Apoio de C:ventos Científicos 
- -·- .. - -- - .... - . -. -
~.: •. :-.. .... -::: . . ='--:: 

Pt'ogt'a.ma de Visitar-.tes Nacionais e 

Estrangeil-~os 

~ .. -~::i~é;t:. :e pf:fe-s.:~.- .. :-~2···::~ ;;::c.•e·.:: ~-a:~·~:cd~=-~ :b·;·c ~- des:-~·~.:~ .. ;:~.:c :.e E..~as 

i~~\:~~~f~ a~a~êt~:is e de pe;;~i=~~. 

Programas E:.speciais: 

P t~ o g r- a !11 a de A p o i o 
Tecnológico (PADCT> 

ao :!Jesenvolvi•ento 

r,c:~~-.:.: ~~ Suc-~ro~·-atc. :t E:d1.1~açá: ~·--2. c. ::~~-::õ ;s:-~:; 

Fe: .. ··s:~ HJa~-:-s, c-:!7 :·:l:.as i-.j:.,;~C~éi~- 2.i ... ~:~:: ~-c•·• ·-:·-;· . . , . " --.... .. .. ' 
:,.:; ·:;·--c.lc:. ~: PA~·:-:-. 

Cie:~tífico e 
: :u-~s ~ :::-·:e~.c.ç~~ 



.::·1 1 

Progra•a Especial de Treina•ento 
;r-.pcs de alur:;, ::r a;:~:.eitan·.~; escc:ar •a~:a·:,, 

(IJET> cv~s:s~e r:o apoi: c. peqaenos 
:::;a c :~:<: ••o ::e ae:·~rar a q~a:1cace de 

Pt~ogt~a•a de Apoio a Cursos de Pó s-Gr~ad uaç~o "Lato Sen su" 
•lSa õ~::<.r a ··ea::zc;;~;: de =~·-se) ce es~e:iai1zaç~. •·.::ta::: ;.a:.:; : açe:--fe:ç:au:Jtc ce :::e:J~e> e 
ü·Jtrcs ~.--;fis:~:~.ê~~. ~r:~.;:~~ a a:1á:lsf dõs ~~~~.~:stas, ~ ;.~~; õJC. ;:~E =~~:t:r"· a~"i:~~ ;ii:·a õ~~~c. 

à in"rc.-Estr~~~l"'c. dcs :,.:rs:s E ~uot~s ce bolsas e strfa d~:tr1b~:.:õ: ã:s c ..... :~=· 

Progra•a 
Pr~odut i v o 

de lnteraç~o da U n i v e t' s i da d e 
à> unJI-e-·s:Ca~es pa~·a -1"- 1a1or 

com o Setor· 

; ·:: .. :~·.;:, ;arêr.t:-.:: ~..:E ~S ~:-.efi::::s :ê. IESiê SEjdl :--e::s~ .. ·::~~::s c-~--t ê: .. -1\t;·s~.:éJe~ € :: 

a~e:-tes ec~:-,e~::::s :~::a1s. ~poiará a realizaç~: de E·:cdr:: ~·-:,,~-sitade: X ~~~nsa;, ~E áa~:~:; 

··t;!~i~~;:, é, Ct : ... :· ~:: ;c:· c. õ:ê ... :~~t~:: do ~tle- .:.c. ,. ..... :: ... 

' c ~ ·::... 
::.· ~\. 
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QUADRO 4. 8 

HRASIL - PRIICIPAIS PROGRAftAS E LINHAS DE FIIAHClAftEXTO A PESQUISA DO CIPq - 1993 111 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------

f>ROORAftA/LIIIHA SETOkESIARE:AS APOIADOS BEW'ICIARIOS ~ARriCIPAIITES 
DE FllAICil!EITO 

------------------------------------------------------------------------------------------------
1 l PROOi. BASICOS Cienc. Exalas e da Terra, Deaandas da Coaunidade 

Cienc. Biolog. e da Saude Cientif. coa base ea 
Cienc. Hu~enas e Sociais criterios de .erito 

CIPq 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------
2 l PiCa. ESPECIAIS Ell Areas estrategicas, ca1pos Deaandas da Coaunidade CIPq e outras 

AID1!EITO: aullidisciplinares e Re- Cientif.,do Gov.,Instit. ageoc. de foaento, 
gioes do Pais Publicas e Privadas instit. Publ.e Priv. 

------------------------------------------------------------------------------------------~~---------
2.1 l PiCGR. DE APOIO Ver Quadro 4. 6 Ver Quadro 4. & Ver Quadro 4. 6 

lO DESEIV. Cl T 
- PADC'i 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------2.2l PiOGR. DE CAPA
C!:' ACAO DE R. H. 
P/0 DESEJIVOLV. 
n::JOL. - RHAE 

2. 3l Pi':XiR. DE 50FT. P/ 
m. - sornx 2000 

Ver Quadro 4.6 Ver Quadre 4.& Ver Quadro 4.6 

Industria nac. do 5oft. Eapr~ brasil. e Insti- CIPq, r!IIEP, TELEBRAS, 
tuicoes Gcvernaaentais SiE e ASSESPRO 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------
2.4l ~E IAC. DE PES

~:SA - RKP 

2.5l ?iOGR. TE!ATICO 
!'J' .. TI- IIISTIT. OI 
~EKC. DA COftPUT. 
- ?RO'l'E.'I - CC 

2. E: l WCC DE EQ\JIP. 
- BEQ 

2.7l ?20GR. DE APCIO A 
CO!PEi!TIVIDADE E 
DITUSAO TECHOL. 
- PCDT 

2.8l PiJGR. FUIIDACAO 
W:C DO BRAS:L 

Coaunicacao tletronica Univ.,Institutos e Cen- CIP~ 

de Dados e• ClT tros de PlC, Eapresas 

Infonatica 

Software e Hardware 

Setores,Areas e Teaas 
prioritarios no aabito 
da PICt/PACil/PBQP 

Banco do Brasil 

Univ., Institutos e Cen
tros de PlD e Eapresas 

Grupos de Pesquisa ea 
Inforaat1ca 

CIPq 

Univ., !cstituicoes Publ. CI?GwFIIEP e ftCT; 
e Privadas, Eapresa Polos !EF,!P,BIIDES,BXD, 
e Parques cientificas BASA,B.B.,SEBRAE, 
tecnolcgl:os CIL'DAl!Pl e SEJIAI 

Restri~ge-se,no CIPG,a CXF~ e FBB 
elabor.de pareceres tect. 

3l ?~~. DECORREXTES de Diversos Oeaandas Scverna.entais CIP; e out:o~ or
ga::s OBR::. LEGAIS e de 

~i. OI II!VE1.. IIIlliST. : 

3.:: ?&:xJR. :>0 TROPICO 
U!IDO - PTU 

3.2) ?i)GR. DO TRO?ICO 
SE!I-ARIDC - PTSA 

3.3\ ?20J. KORDES:E-PROIO~ 
3.4~ ~J. ll!P.IR!UA-PROID 
3. 5: ?i"}3R, DE CIEIICIAS 

X !!AR - PROCI!! 
3.E:l Pi')JR. AIT!R';ICC BRA

S:LiiRO - PROAKTAR 

4l ~~. INTEGRADOS ATUA~ 
DES!; 1 YAOOS : 

4.!) S!IEA~~TO BASICO -
J>v.i!B 

4.21 DOEXC!S EKD~IC!S-PIDE 
4.3) ~HQ~ESTE- !REA 

.,~ SAUDw 
4.4: ~~DUCAO AllftAL 
~.5l C:wTIVOS PIOXEIROS 
4.~~ e;~E:R!OS 
4.' I '.ROI.OGIA 
4.8: ~J:ACAO E SOCIEDADE 
4,7: ~ESEHVOLVI~EXTO ~D!J~ 
4 .• e:~:IGUAS IRD!GtMA~ ~RAS!L. 

Regiao Aaazon1ca 

Regiao Nordeste 

Un:v. e :en:ros de P~ 

U::iv. e ::er.tros de PtD 

C X?~ 

Regiao Jlordeste/ftetereol. Univ. e Centros de PlD CIPç 
Aaazonia/Ecologia Estaca~ Ecol. do llaal:aua CIF; 
Ecossisteaas ftarinhos Grupc de Pesquisadores CIP~ e SESIR~ 

Regiao Antartica Grupo de Pesquisadores CIP~ e SECIR!I 

ftJ;E: :JPq/D:retoria de Prograaas Especlais, 1993 
tl: Qs ~truaentos de apolo utillzados pelo CNPq c~rrespandea bas1caaente, a can~saa~ de auxll~os 
finaL:e~ras a pesqulsa, bolsas de pesquisa, bolsae de foraacac de recursos huaanos nc ~ais e no 
l::xten:: 



QUADRO 4. 9 

BRASIL - PiiiCIPAIS PROGRAftAS E LINHAS DE FIIAICIAftEXTC A PESQUISA DA FIKEP - 1993 (ll 

----------------·-------------------------------------------------------------------------------------------------PRCGA!U/UIIU DE FIIAICIAIIEITO srTORES/ AREAS APOIADOS BEIEFICIARIOS PARTICIPJ.I!!S 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
11 LIIHAS DE ATUACAO 

1.11 ADTEJ -APOIO AO DESEM
VOLYI~ TECIOUXiiCO DA EII
PRESA UCIOIAL 

Todos os setorPs industriais, 
a agropecuaria e alguns seto
rPB de servicost coa projetos 
de PLD, Desenvo!viaento tecno
logico, iaplantacao de irúra
·PStrutura e• CLT 

Eapresas privadas naciona1s; 
~presas publicas ou lll!as; 
f1raas de engenharia P ~l
teria, univers1dades, inst~tu
tos e centros de PLD 

FIIEP 

1.21 AUSC - APOIO A USUARIOS 
DE SERVICCS DE COHSULTORIA 

Todos os setores que de11ndea 
servicos de consultoria pres
tados por eapresas nacionais 

IOS:itutos, Fundacoes e Eapre- FIIEP 
sas publicas ou privadas e de-
a&lS orgaos do Governo 

1.3l A:J -APOIO A COISULTORIA Setor de Servicos de Consulto- Eapresas nacionais de Co~~~- FIIEP 
IACIOIA: ria teria 

1.41 ~ - APOIO A GESTAO DA 
QUALIDADE 

Todos os setore.>s Ea~resas nacionais que.> desen- FIKEP 
vc.vea novas tecnicas e aetodos 

l.Sl ~ - FUXDC KACICRAL DE Ver Quadre 4.6 
DESEJVO:..V!EHTO CIEITIFICO E 
TECID:.X:;: 

1.6l P~ - PROGRA!A DE DE
SEKVO:..V:!IT!'O CIOOIFIX E 
TECJQUlj: :0 

Ver Quadro 4. 6 

de gestao da qualidade 

Ver Quadro 4.6 

Ver Quadro 4.6 

FIIIEP e.> Banco 
do Brasil 

FIIEP, ~CT. 
CXPg, CAPES, 
BIRD 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
2l FUIDCS DE FINAKCIAftEXTD; 

2.ll F!I!?IOURO Tod~s os setores cct projetos Eapresas de todos os setcres 
de.> PLD produtivos 

FIJIEP e Banco 
do Brasil 

2. 21 FIIEP !BID Todos os setores coa projetos Universidades, Instituicoes de FIMEP e BI: 
de PLD P~, Eapresas Racionais 

2.3l F!EF/SEBR!E- F'UHDC ES- Eapresas do setor proddivc, 
PECI!~ ~: APOIO AS PEQ~EHAS sea restricoe.>s 
E ~:!.S E!IPRES!S IXDUSTRIAIS 
- t't"P:"W. 

~ ..... --

~::rc, Pequenas e "edias S.
presas Industriais 

F!IIEP e s;-~t AE 

2. 4 l F:ID' /BIRD Todas as areas de conhE.>C:aento Ur.lve.>rsidades, Centros áe .Pes- FillEF e BIE: 
e setores apoiados no aab1to q~:sa e EaprE.'Sis 
de PAXT 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
31 AREAS E ?iJGRA~AS PRIDR!TARIOS: S~o_definidos conforte as Qc; 

lltlCIS gcvernaaenta:E de Ct. 
e dea~1das apreser.tajas a ins
tituicac por diversos õge~tes 

U~versidadE.'S~ Igst~t~~==-~
Centros de Pt~, ~•p.e~~ ~~~ 

setores produtivo e de servi
cos, associacoes cientii::as 
e de1ais crgar.:.s•cs gove::-:a
aentals 

FIKEP - At:;a ea 
conjur.tc :oa 
outras age.>n::ias 
de foaentc ~
pendendo da na
ture.>za do pro
jeto 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FORTE: FilE?: RELATORIQS DE ATIVIDADES (OIVERSOSl; CHPq/ftCT- ~JIA DE FOKTES DE F!KAIICI~ A 

c:E!::A f ~~~IA, BRASI~I! !199e) 

(11 O tipc de apoio fina:lceiro concedido pela FIKEP corresponde bas1:aaente acs seguintes: :~an:inento 
reeabolsavel; financiaaentc conversivel ea parti:i~acac a:ic~a:ia; participacac ac1cna::a cos ou sea 
claus;,;la de recoapra; participacao nos resultados de projete finar.::..a:lc; par:1cipacac nos r?S;;l tados da 
eapre.>sa; :i:.!:as de credite; contrates pa:a pesquisa e desenvolviae:.t: da iniciati-.a da Hxt.= 



QUADRO.UO 
BRASIL. PERFIL DOS PRINCIPAIS POLOS TECNOLOOICOS 

DENOMINACAO/ AREAS DE ATIJACAO 
LOCAL.IZACAO 

CAMPINAS (SP) - Companhia 
ele Daeuwlvlmento do Po-
lo ele Alta Tecnolosia -
CIATEC 

CURI11BA (PR) • Centro ele 
llltepac:ao ele Tecnolocla 
do Parana. Cnl'AR 

fLORIANOPOUS (SC) ·Fim· 
~ Ceotro Regional de 
T«aJJOocia em lnformatica 
ele Santa Catarina- CERTI 

SAO CARLOS (SP)- ~ 
Parque da Alta Temologia 
ele Sao Carb-PAGTECISCAR 

SAO JOSE DOS CAMPOS- Polo 
Tec:ao&opode SaoJoec 
doiCampoe 

lnformatlca, telecomuni
cac:oce, blotealoloPa e 
quimíca fina 

Mecatronlc:a, bloquimlo
tec::noJo&la. D<Mlll materi
ail tecoologia de alimen
toe 

lnformatlc:a, automacao, 
qualidade indu.rial e 
mecanica de pr-eciaao 

Novoa materiall, lnforma
tica,otlca,inatrumenlaaiO, 
mecanica de prec::iNo e 

quimica fina 

SANTA RITA DO SAPUCAJ (MO) Produte» e Servkloe para 
PoJo T~ de Santa eietronica, telecomunica-
Rita do Sapoaü cose informatica 

PARCEIROS NO 
EMPREENDIMENTO 

UNICAMP, Prâátura Munic:ipal 
ele Camploaa, CPqD, O'F'L. CTI/ 
MCT, recebe apoio do BADESP e 
f'EPASA 

O<WanC do Eatado, Prâeitura 
de Curitiba, Compenhla de Do
MDIIO!vimento de Curitiba, 
BRDE, FIEP, SEBRAE!PR, PUCIPR, 
CEF'ETIMEC, MCT, TECPAR, MINE
ROPAR 
BADESC,FIESC,Gov. do Eat.,Pre
feitun de floriaaopolia.UFSC, 
CNPqiMCT e FINEPIMCT,TELESC 

~Parque de Alta TecDOI. 
de Sao Cartoe;Centro de Jndua.
triaa de Sao Carloe ( CIESP ISC), 
Prâeit de Sao cmo., UPSCar, 
USP!Sao Cartot, CNPqiMCT 

cr AJMAer oom - illltitutoe: 
IT A, IPD, 1AE, IEA V e 1F1; 
INPFJMCI' 

O empreendimellto e deleov. pe
Jaa mcol.u pror.-..wizantea 
kxú (INA TEI...,ETE,F AI); pela 
Prefeitura Munldpal c pela 
Aleociacao lndllltrial 

CAMPINA ORANDE (PB). 
P'uDcllao Parque Tecaolosko 
da Pll"liba - PAQTCIPB 

EJetro..e1etroo infor- UFPB,CNPqiMCT, Gov. do &lado, 
matic:a e deeip lnduatrial Prefeitura Munidpal, Baaco do 

Eatado da Pll"liba e Pedencao 
da lndultrlal do e.t.do da 

PRINCIPAIS INS'ITn.JJCOES DE ENSINO 
E PESQUISA NA REOIAO 

UNJCAMP, PUCCAMP, O'qDtrnLEBRAS; 
Cll/MCT, LNLSICNPq, ITAL, IAC, Cen-
tro de A•ilteoàa Tec:nica lntep"a· 
da (CATI), IDatituto Biolopnele 
Campina e CODETEC 
UPPR, PUCIPR, Univalidadea e.t.du
aia de Loodrlna (UEL), Ponta ~ 
(FUEPG), do Oeete do Parana (UNI· 
OESTE), TECP AR, IAPAR e IPARDES 

eentroa de ra.o da CELESC.da BI.EIRO
SUL e TELESC; UFSC, Univ. pua o 
daenv. deSta. Catarina (UDESC), 
Eoco1a Tec. Federal de S.C. {ETFSC), 
Labontorio Bl'lllileiro de De.mbo 
lndu8trlal (LBDI) 
lnatltuto de F'l8ica e Quimlca de 
Sao Carb/USP;Depar1ammto de ED
FJharia de Materiail da UFSCar; 
Dept. de En&enharia Meauúc:a e 
F.letroDka da USP e de <lelldM da 
Computacao da USP e da UFSCar. 
CT AlMA« e 1eU11 ÍIIIIIÍtUIOI;INPE/MCT; 
Eecola de Eopharia IDdwlriü(EEI); 
Pundac:ao Vale Panibeoa de Ea.ioo; 
&rola Tec:olc:a Prol. Ewnrdo P-. 
(ETEP);e Eacola SENAI Santoe Dumont 

&rola Tec:olc:a de Eletronka Fnm· 
ci8co M. da eo.ta (Em); laRituto 
NIOdonal de Tcleoom~ deSta. 
Rita do Sapuc:al (INA TEL); Feculdllcle 
de .Adminlltracao e lnformatic:a (F AI) 
e Eacola Federal de EDpablrla de 
lta'ba 
UFPB, 1111 maa de elecrooica e co
~ quimic:a flua e biokc:
oologia 

FON're: Mecleirm et A1i1 - PmD doi Pob T~ Bnuileirm; miCT, CNifD1mpi, SEBRAE, 1991 e MedeirClll et aJii . Pob, Plr!JIIS 
e loc:ublldol-a • CNPq, miCT, SENAI, B!Wilia (1992) 
(1) Foram iDduldoiiOmellte C» poJoa tec:nologlcoe lmplanwtoe e/OU OOMOIIdadoe. Nao roram lnduida: • cbamadaa lncubadoru de empreua. 
poloe t~ em lmplantacao a exemplo do 810-RIO e RIOTEC, e e» "Poloe de Modemizaalo Temologica" 

OBSERVACOES GERAIS 

~ qae editem cer
ca ele SOalOO ~ 
ldentificadee 00. o polo, 
ea:laiudo- ~ele.,... 
'Picoeobietaio de~ 
Cen:a de 30 a.tituiooea e 
em..-e~~ao- ...... 
deatre .. a Eqalsel, mw. 
SID, informatica, a>PELe 
SUCESU(PR 

Demre. 31 eatid8dea 
-mo do emp 11 7'0 
fipram: BADE.SC,BAMERDIDUS 
Rl1fOLATINA,CONSUL,DIOia>N, 
HERINO.ITAt.ri'EC,MAXI'IE 
METAL LEVE.,PIREU..J e WEO 
Faem pene do PAQTECISCAR 
60microe~~ 

-..-lo qae maiJde 30 
fonm ai8da com o apoio 
da~ Parque de Alta 
Tecaoiopa 

Demre -~ qaefa. 
-pene do ndeo do polo 
podem lei' dtacla I EJofBRAER; 
ENOESA;TEOIASA;AMPI...IMA~ 

a>MPOSITE;ABC._ ele
tnlaiala S.A.; COMPUreX e 
DATANAV,queoferecemcen:a 
de 10.000 aaprgoa direto~ 
O polo reuae64 ~ 
cr- t.oda de peq. pxte. 

AJ.-~-
IgolaJad• clacle O fllllll 
da deCIIda de 70 

Are 1991 jlbnilim lido 
at.dat5~e-

IOálda ClUilw 12-
..... de,._, elo poJo 



5. CONCLUSCES 

A retrospectiva histórica arwesentada no pri

meiro capítulo deste trabalho mostrou que as pri

meiras iniciativas no sentido da criaç~o de insti-

tuiçt:fes do govet'no fedet'al, especificamente volta-

das apoiar financeiramente a pesquisa 

científica 

nível de 

e a formaç~o de recursos humanos em 

pós-graduaç~o, ocorreu anteriormente 

a c e 1 e r' a ç ~ o 

confor--me os 

da industrializaç~o do País. Esta se 

padrt:fes de desenvolvimento econômico 

deu 

do 

p é• s- g u e 1'"- r-a, 

p e 1'"- i f é r- i c o s , 

onde a expans~o 

como o Bras i 1, 

investimentos do Estado e do 

industt-ial de países 

t e v e de a p o i a t~- se em 

capital estrangeiro. 

Ao primeiro coube a montagem da infra-estrutura 

econbrr. ica, e, ao segundo, a edificaç~o de uma 

indústria de bens 

m i s mo de c o rt- i a da 

de consumo dut~áveis, cujo dina

incorpot-aç~o de tecnologias de 

p t' o d u t c e d e 

t t- 2. n s f e r~ i d a s 

p-:--oc e s s o dE~-envolvidõs no exteriot-, e 

das relaç'tres par--a o País no ~mbito 

s u b s i d i á r- i a s . NE?ste 

capital nacional atuava 'la pt-estaç~o 

contexto, o 

de serviços, 

n a i r: c :~~ s- t ·r- i a c e c o n s t 1'"' '-~ ç- ~ :• c i v i l , n o ~- e t o r d e a u t o -

peças. e -,e. p-.--·od,_tç~c- de máquinas e equipamentos, e 

em o~_·t:-~os segmentes de tecnologia difundida. Desta 

-F o r-- rn a , a " i n d u s t -,.- i a l i z a ç ~ o d o p 1 a n o d e m e t a s " p b d e 

" d i s p e n s a ·r- '' a u t i ::.. i z a ç ~ o d e " t e c n o 1 o g i a s n a c i o na i s " 

nos setores industriais mais dinà~icos da economia, 

deixando 

pesquisa, as 

t e cn o 1 é· g i c c:, e 

aléll'" disso, 

u n i v e r- s i d a d e s e acs institutos de 

atividades de investigaç~o 

de formaç~~ de recursos 

n~o =·ontaram com 

científico-

h'-lmanos que, 

acréscimos 

significativos nos investi~Entos aí realizados. 
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Pode-se di:;;: E r~, E'llt disso, que as 

empresas industt~iais brasileiras, c::<o iniciarem seu 

processe de expans~o e diversificaç~o com ba~e e111 

inovaç~e~ tecnológicas e organi;::acione<is similat~es 

às das econom1as industrialmente avançadas, 

estabeleceram vi~culo~ efetivamente sólidos com as 

instituiç'i:'Jes da pesqu1sa básica 

aplicada do r-•ais. Estas depender~am, desde o início, 

dos t~ecut'S os orçamentários do par' a 

f i na n c i a~- ~- u a s a t i v i da d e s , f o s s e rr. E· 1 as e s t r i t a m e n t e 

acadérr.icas ou no ser.tido e difus~c de 

tecnologias destinadas ao s et oi""~ p t~ o d Ll t i v o • 

estratégia 

Até 

ent~o n~o se na de 

industrializaç~o nacional, qualquer preocupaç~o com 

a de r:oolítica cier:t {fi:::a 

tecr.c-lógica 20 ct~ esc i ::-:e-:~ t. c i n d ú ~- t -,-. i a 

:T: e t a l - rr. e c à r, i c a e e 1 e t r-· o - e l e t c""· b n i c a s 1,..1 b s t i t '....1 t i v a d e 

i mpor-~taç'i:'Jes, e ... 
= mcr-,tagem de uma jr;fra-estrutura de 

energia e transpcrtes. 

Tal pr-·e ocupaç·~c somer.te l. n c ;:) r·- p o t' a d a ao 

d i s c :_,r"" s o g o v e r--r, 2- m e n t a l n o + i ;, a l d ,- c: a n o s s l.· s s e n t a , 

f o·,-- m '-' l aç?: ..J_ 
~·-r-· o g ,--ama :=::st~--atégicc- de De se:-,-

volvirr.er:to, '.,1' i ê, :-.a .::-.utor,orria tE,cnológica da 

,_: rn e 1 ;:: ;-r. e r-: t o indi :=-;:Jer:s~.vcl 

s •-: s t e n t a ç ~ c. ::l o c r- e =· c i rn E ;_ t c é c c n b rn i c c d ·:i ~-a í s • Tal 

corr. b E ;r, ;::soucas mocificaç~es~ foi 

seguidarrente reafir~ada ;:Jelos PNDs e PBD2Ts que se 

seguiram ao PED, ~cs é:<nos setent2 E na primeira rr.e-

tade dos anos oitent.=. ... ::::m 1':175 foi i;1clusive fot'rna-

l i z a d a u m 2, e =· t r- u t ,_;r-· a i ;, s t i t u c i o n e< :: , o Sistema Na-

=io;al de Dcse-r:volvir.:en-t.o ':_:ientífic:o e lec-nológicc 

SND2~., =tu e ao pl.::.nejarr.ent:... 

de desenvolvimento tec-nológico 

i r d t_. ·= t r--· i a l i OS- setor-es 



público E privado, mediante a utili~aç~o dos PBDLTs 

como i n s t r~ um e n t o da política t r~açada pa.-~a esta 

finalidade. ~oder-se-ia até mesmo argumentar que se 

almejava com o SNDCT a constituiç~o de um "Si~-~ema 

Nacional de InovaçtJes" par-a o Brasil, " o 

é p o c a , n ~ o h o u v e s s E m " c o n t r~ i b ·.t i ç tJ' e ~ t. e ó ,~ i c a s " ·, e s t e 

se n t i d c, t a 1 c o m c se a pr' e se n t a rr a t :_ta 1 rr E r t e. 

Contudo, d ur'ant e todo o p e t-' i c d o e m q u e f o r~ a m 

instituídos planos. e e s. t r· a t f ;:1 i a s de de-senvolvi-

menta, a e x p a n s á o e d i v e r· s i f i c a ç ~-o das a t i v i da d e s 

segu1.u, basicamente, tr~ajEtór~ia 

t t' a ç a d .::<. ;:::. e 1 c. '' i n d t_\ s t l"' i a l i :: a ç ~ c s u b ~- t i t u t i v a d t: 1m-

por··taç'O'es", delineada ;::<t:>lc P::ano de Metas. Corr.o s-e 

analisou, du~ante a d~cada de sete~~a amplioc-se a 

base produtiva nacional e teve início irr.plantaç~o 

de no '•' c s se~ Dt'e s como o de info;-·mática e a 

apr·-e sentou taxas de ct~escimento 

substancialmente elevadas. ao final do 

econômico", juntamente corr. o pr i rr. e i t'o 

c~oque do petróleo e a crise do sistema finan=eiro 

se anuncia.·a o de 

t=J ó ::. - g · .. e -,.- r·· c-. em 

I''! e s rr. o d i a n t E d e s t e s c o r. d i c i ~ :-; c".:- t e : i n ~ e ·r· n a::· i o -

guirr.enta de sua e~- t r·· até g i a s. :_, ;:; s. t i t u t i ·.; a de im-

p c ·r· t a ç 'ê1 e s. , mais notadamente nos setores de be~s de 

c .::t p i t a 1 e i n s •.t m c !::- b á s i c o s- , mediante d concess~c de 

estirr.ulos ~iscais/financeircs ao desenvolvimento 

i ~~ d u s t r· i .::-. ::. , em c o n f c• r·· m i d a d e com D ~. -pr--ojetos 

c e_;_ in e c...:: c=- r: o I:: !=• a 't'"'· 2 t. a. :-: t c , -,.~eccr-r··eu-se la-:---

gamerte ac financia~ento exter~c, até que o se;undo 

cheque ~o petróleo e a sú~ita elevaç~c das taxas de 

i n t e ;-· n a c i o r. a i s. c ,_t i d a s ~ E- m d e t o r· na r m a i s uma 



evidente que n~o s et' i a possível a 

sustentaç~o das elevadas 

econemico do pe-ríodo de 

taxas de 

1CJ68-73. 

c t' e s c i m e n t o 

Colocava-se 

em quest~o só o padt~~c 

fi;-,anciamento industt~ial ~·osto em pt~ática 

"policy maker~s" da época, mas também toda 

e s t t' u t ur- a pt~odut i v a mo;:~ada durante quase 

de 

pelo 

uma 

d é cada s d e d e s e n v o 1 v i m e n t o , q u e e n t ~ o s e a t i g u t' a v a 

c o m o h i s t o t' i c a m e n t e d e f as a da e m l-e 1 a ç ~o a o s ,., o v o s 

par'ad i gmas t ecno-econ em i co o;:. em irrplantaç~o nos 

países desenvolvidos. 

Constitu:ír~a-o::e no uma base i n d u ~- t r' i a 1 

compl e r-. a 

sustenta;-

e diversificada, 

e -=- -t- r' a. t é g i a s d e 

com possibilidades de 

e :>-: p o e t a ç ~ ~ d e m a t é t- i a s -

pt-lmas. e pr'odutos m a n ufa t u t' a d o s de 

tecnGló~ico, ainda que seu 

de-:::.se da complementaç~o dos 

s~stentaç~c de tal din~rnica 

prosseguimento depen

pt'ojetos do Il PND. n 

de crescimento dependia 

p o r' é rr, d 2. m a n '-l t e r: ç- ~ o d e :=.ubsídi os 

SC:ll2r--ios 

fiscais 

expor-taç~o, do baixo nível de pagos 

de-obr--a do protecion:i;;:mo t. a·~-- i f á r-- i o e 

i :. t e ;--- :: o . E=· t e~-

d e t e r· m i n a. n t e s "cap2.cida.de Ge 

m~a

n~o-

os 

c·~m-

p e t i ç ~ c '' d c. :. :-: d ~~:. s t ·;--· i a b ·;-""'a s. i l e i r-· a , é:-\ o r.; e ~- m o t 2 m r:~ c: e rn 

q ,_,e as ;:n-incipai s ec-o::om1as do :r _.~,do 

s ~..,a. "competitividade s i s -'.:. é iT ::.. = ~ ... ,. ' 
apoiava em vantagens cDmpar-·-ativas Ci-:-r~rnicas, 

s t: 

de-

c- c: ·r·· r' e r: t e s d a í n c o r' p o r~ a ç ~ = d e :-1 o v o ~- c-onheci me:.t os 

cientific-o-tecnológicos da ma 1 o-;--, e rr:ai s c-.de-

quada, capacitaç~o de rec~rsas humanos. 

P o t- t 2. n t c , 

Estat.elEcida 

p o d e- s e d i ;:: e r· 

no àmbito dos 

c:: ,_,_e a 

CrP.JCTs da década 

L&T 

de 

sete~ta n~o log~cJ ~~iores resulta~os no que tange 

2.C desenvolvimer:t.o t P c·-:-, c. : ó 9 i c· o da indústc·ia 



este se deu principalmente devido ' d 

t .. ~a n s f e r@ n c i a de tecr;ologia no matriz-

s u b s i d i á t~ i a , na forma este;belecida i=ielas tt'a-

j e t ó t' i a s t e c n o 1 ó g i c a s d a s e m p t' e c:-. a s m u 1 ~ i n a c i o n a i s , 

a exemplo do que ocorria desde os anos cinquenta. 

Ainda que tenha havido relativo SUCE·SSO na 

implantaç~o do sistema nacional de pós-graduaç~o, e 

na montagem de uma infra-estrutura de pesquisas em 

u n i v e t~ s i d a d e s e e m p r e s a s p t~ o d '-' t i v a s e r_ t a t a i s , + . ,. a1. s 

esforços n~o foram suficientes para a c~~stituiç~o, 

no J:-•ai s, de um sistema empresa t' i a 1 ;::om efetiva 

capacidade de inovar. O p~óprio SN~CT n~o alcançou 

resultados satisfatório~ neste sentido, ~ma vez q~e 

n~o v l tr~apassou cs limites de uma 

institucional de e da 

p e s ~ :_t i s .::- e d a p ó s - g r~ 2. d ..i. a ç ~ 2 c o m t' e c :_t .~ s :J s p ú b l i c o s , 

fo~serr. eles da Uni~o o u d a s e m p r' e s. a s E s t a t a i s • As 

e lli i= ·r' e s a s d e c a p i t a l privado -a::::·ional a ele n~o !õ.e 

a s s o c i a t- a rr: sen~o eventualmente, pa-r' a e n c o n t r' a r-

apeio nos cont r-~at os r~e lac-i onados com a 

tra~sferência de tecnologia, ou para rarticipar de 

de fina-:-.ciament o e s. ~~ e =· :... a l s par~ a a 

impla;-,taç~o de SE'l_lS ~o>_,:::::::·s. ;::entr-as de c·&D, que ~-E 

c c n s t i t ._, i r-·.:; :r. nas ., r-· a-- as e ~-ceç·tles" 

iniciar-·-se a C.::écads. de oitenta, 

b t-· a s i 1 e i ,-. .:; j á m e r-· g u 1 h a r-· a e rr. ·s.abida cri se e s t -r- ,_. t :...t-

q '-l e e x i g i a m l_i da n ç· as E-- m c,. E u p a d r'~ o d e d E s e n -

volvimento, adequando-o urr: r: ovo 

técnicc-econtmico. :=.r: t t- e t a n t o , fõz~-lo 

n ~ o s ó c m t a c e d c s. e ._\ s p-r- c t. : e m a =· ::. c m c b a l a n ç· o d e 

pc.;;2.rnentos e c· c m t 2_:~as inf::2.-

mas também p o r c. :,.., e f a l t a v a- :: :-, e o finan-

c i a rr; e n t o e x t e -r~ n o n e c e s s á r- i o p a:-- c-, p -r-· o m o v e r~ s u a t-· e -

e s t r- u t 1_, ,-.a ç ~ o i n d :_i :.: t -.- i a l • Esta, pat-·a que se viabi-



lizasse, 

citaç~o 

de v et' i a contar 

tecnológica 

com me 1 h o t-i a capa-

das empr-esas com 

potencialidades para utilizar-se de tecnolo~ias de 

p o n t a • A 1 é m d i ~· s o , d c v e ,~ i a m s e r a d o t a d a s p o 1 .i t i c a s 

p~blicas que permitissem aumentar, e melhor 

distribuir, a renda nacional, condicionantes 

básicos para a qualificaç~o e retreinamento da m~o

de-obra, no sentido de se evitar os efeitos 

per-ver-sos do "desempr~ego tt-cnológico''. Set~ia 

f u n d a m e n t a 1 q \..I e o E ~ t a d o :i m p 1 t- m t- :1 t a s s e " ~ o 1 .i t i c a s 

e s t t' u t :_n' a n t e s " que, n o caso e s p e c í f i c o do de se n

v o 1 v i m e n t o e t~ e e ~- t t' u t u r- a ç ~ c d a i n d ú s t r i a , e x i g i s s e m 

uma "t-enovaç~o de esfor-·ços" no cc:.rrpo das ~ .. ol.l.ticc:.s 

de C&T e de ~ormaç~o de recursos humanos. 

No enta71to, 2 e q ,_\ i ;:• e 

encontrou outra alternativa ~u2 n~o fosse a ad8ç~c 

de ~ma política macroeconOmica recessiva, sobretudo 

no 1981-83, ql..lt" c- o m pro m e t e _, 

c~·-escir:;entc i :. d u s t r' i a 1 c ,_:~-a n t. e t o d a a 

também a capa=idade de financia~r.ento 

A g ' .. l2 r' d a v a- s e ~ ::: o m t a 1 po::.:i.tica, que 

,::.:cz:,nç.:,sse nc ..... ·o ciclo de 

d e c c r- r'~ n c i a da ampl iaç~=- c' e " -.. la Le~.e 

d e r-- i v a d a. d o s ir:vestime7"'.-t.c do ::: r 

só o 

década, mas 

do Estado. 

em 

t-- x p c r-· t a d o r-· a 

~ _, E· d e · •. 2 ;-- i a. 

o c o ·r- 'r' e r· n o f i n a l d o p r- i rr: t:· i ~- : q u i n Q u ~ n i o c é1 d é c a d a • 

E;, t r--· e t -~, --; t o s. a ~ i a - ~- e , d e ~ i v e ,- s- o s e =:. t ._, d o s r-· e· a ~ i z a d o s 

c!! é p o c a, q u e c: e s t 1'"' a t é g i 2. d e c r e s c i m e n t o a s s e n t a da 

nas exportaç~es de matérias-primas, insumos básicos 

E p t~ o d u t o s :r • .=-_ n ufa t ' .. n~ a d o s. ~ -' _ _ e rr. s u L s :í. d i c s e 

de pr--·eço s 

f t: 1 ego cu. ·r-·t c ~ i r: 2. u g t .. ~ 1'"-. a :-1 do 

EX?ans~o econOrrica de breve 

públicas~ t et-i a. 

urr. nevo ciclo de 

d '-' -:--· a ç· ~ o • 



d •.1 r· a n t e o p e r· .i o d o , 

pelos ajustes m a c t' o e c o n b m i c o s de 

ocupara o esp2ço f o t' m u l a ç ~ o 

prazo 

de políticas 

já 

de 

longo prazo. H ".::.p>-ovaç~o buroc-:--át ica" cio I I I PND 

m o s t t· o u n ~o a p e n 2 s o c o l a p s o d o "JJlanejamento es-

t t~ a t é g i c o '' , mas também que os gestores da política 

macr-oeconbmic.::.. tin~.am como pr·iot'idade evitar que a 

inflaç~o cl1egasse a níveis in s Lt portá v e i s. Neste 

contexto n~o obviamente. inter-esse pela 

i mpl emer.t 2ç~o ue qua:!.quet' política industt-ial 

realmentE abrangeGtE e e~plícita e muito menos para 

a adoç~o de qualq~er estratégia de desenvolvimento 

científico e te::-:: o lógico. P. ":.nexisténcia" de 

r' e c u r·· s o s f i n a n c e i ,, o s a execuç~o das 

P t' c g r-· a m c. d a. '= d c I I : P:HDCT é o E. >- E m p 1 o ~a 1 s no t t• r' 1 o 

neste sentido. ~ragilidade do SNDCT, 

p a ·r- a " c o n v e n c e t~ " o s o r g a n i s m o s q :..1 e c-e. ;j m i n i s t t~ a v a m o 

crça~tento da Uni~c de que de tais 

r' E- :::: u r· s o s e t' a i n d i s p e n s á v e 1 , f c i o p r' i m e i t·· o p a s s o n o 

sentido de sua des2~ticulaç~o. 

Ao iniciar·-se a R e p •:. b :::. i c 2 , já existiam 

pt·· opostas no -· .. 
\......!>;:: da~-- -:ovos. ::: a m i n !-: c s. 

pol:{ticc:.. i ;, c ._\ S. t -r--- i ê. : ' política de 

c 
c l a r· o a c e t·· c 2 d a. n s c e s s i d a d e d a " = c: :-. -f" i g L< r' a ç ~o d e u m 

nove padr·~::: de ~ ;: d ·-~ s t. r-- i a ~ i z a ç· ~ c '· corr. 

ba.s e no desenvolvimento de novas. tec-r.clogias. o 
novo gcver··no, a o e x p 1 i c i t a ~-- t ê< i s i n t e n ç· 'O e s , t·r·at ou 

d a c r• i a ç ~ ::• d o M i n i s t é -,-. i o da C i é:- :::: i a e ·1 e c n o l c ; i a , 

q1.1E? dentt··e suas atr-·ibuiçtres, agent. e 

c o o r·· d e n a d o r-·· do St.JI:CT, err. substituiç~= 2.0 

como a n t e -r· i o -~-- m e ;-: t e , das. at i., ... idades de 

d e s e n v o ~ '-' i r.- e -, t o industrial tecnológico., 

participan~o ~c S~DLT da mesma forma Estipulad2 nos 



anos setenta. 

nada foi p .... ~ o p o ':· t o ' ao nível da organi.::aç~o 

in~ t i t uc i o na 1, no sentido da conduç~o uma 

política i n d u s t .... ~ i a 1 efetivamente at~t iculada 

política de C&T. 

No entanto, a t o t~ a a t~ E' c '-' p e ,~ a ç ~ o da~ taxa~ de 

c r e s c i m e n t o e c o n b m i c o e d o c o m é r c i o d o ':- p a í s e s da 

OCD~, que r~percutiu favoravelmente nas exportaç~es 

b r a s i 1 e i t~ a s , per-a~aneci3m latentes a~ expectativas 

quanto a c e 1 e r~ a ç· ~o da tend~ncias 

e~tagnaç~o econbmica, e a restriç~c orçamentária do 

go ... .:et~r:o, sendo t?sta ~·.1 t i ma de seu 

elevado endivida;;Jento e xt et~,, o :i nt et~n o, cujos 

e n c a r~ g os c o;, s t i t v í a m- se r: o p t~ in c i ;: .=. l compone:,te do 

déficit p•)bl ico. Em facE de ]'"- e 5 t t-· i ç er e 'o ' 

tentativas no ~f;;tido da implementaç~c de políticas 

P'~lb 1 icas de cat·~-t et·· e s t t~ u t :_,r' a r. t e p e ·r'd e t~a m- se em 

meio aos sucessivos, conhecidos., planos de 

estabili.::aç~o Se_, t -,.-a casso de i x o~-~ 

t -,.~a n s p a t~ e c e ,- n ~c J n c- a p a c i da d e d o G o ._. e ·r~ n o 

par· a e >< e c u t á- l o s e m c o n f o r-~ m i d a ::l e c o m o s i n t e ;--- e s s e s. 

d o s m (l l t i p 1 o s e C O ll êt rr. i c· D ~- ,..., -. 
~= ~-ociedade, mas 

tar::bérr. q:_te os 

fiscais, c-r~ i se 

haviam SE t o~-nad o :::. n o ;:::::= 2 t~ a n t e s 

A política l!':act~oeconbn:ica E·>:ec-xtada pel2. Nova 

República, tal c o m c :: c q u i n c:; '-' ê n 1 :::. a;-, t E r- i o -:--- , .; i s o._, 

pt-· i mot-·d i a l m er.t e os ajustes de 

ca;-·át e r~ expansionista, a p ":"-· e s e n t a::! ::: no per~íodo do 

Plano Ct'u::ado. foi t- a p i da rr. c :: t e po·-

medidc-.s de cunho semp-r--e rr:ais ort::doxo. ·:,.E rr. 

t~esultados no sentido da 

patarr.ares inflacionários~ 



a instabilidade e c o nO m i c o- f in .:n1 c l i t-a do 

f a -;:_ e n d o c o m q u P o G o v e r- n o p e r- d c s s e , aos poucos, 

credibilidade par' a i111plementar~ qualquer política. 

Neste contexto havia possibilidade 

i m p l e 1r1 e n t a t' 

tecnologia 

políticas 

de 

i n d 1..1 s t r' i a i s 

IT.eõ\05 

cibncia 

e c:uito 

menos de p r~ o c u r' a t' c t! -. 
- -·C• a t' t i cu 1 a ç ~o • Alérr. 

disso, nem mesmo as instituiç'bes que tinham como 

a t t' i b u i ç ~ o e x e c •-1 t á- 1 a s c o n se g ·_, ~ t' a rr. a l cançat' sua 

devida estabilidade. cs exemplos mais 

e v i d e n t e s f o t-a m a e x t i r, ç ~o d a S T I ~ as s u c e s s i v as 

modificc-.;?res do MCT. !::.nfim, "n~o-política" da 

pri~ei~a metade ~os a~os oitenta repetiu-se também 

n a N o v a r:;: e p ~~: b 1 i c a • U :- e s u 1 t a d o t c i o d e c 1 í n i o d o s 

e a 

r'ed uç~c dos gastos/investiffientos do Estado na 

de C&T E' de .,.~ecur~s os 

ainda que, n e s t e c a s o , t e n h a h a v i d o c u t~ t a 

recuperaç~o na concess~~ de bolsas ~ auxílios entre 

1S8f- e 1S88. 

Simultaneamente que· da dos investimentos., 

at ·---as c indústt'ia. 

.-. :i ...., e i s C: .:c q u a l i da d e e p r- o d u t i v i da d E- , d e um a ma n e i r' a 

ger-al, p E· ,-. m 2 n e c e ;-- 2. m distantes 

de corr.;::;etitividade. p modern i ::a:;:Ê'.G 

\i 1 a. automc-.;~c. :. n d _, s t r- i a l , e ·:. s e'' c : e:. 1 o no "..i o 

p<=u·'õ.digrr.a técr;ico-ec·ontmico, teve ;::;equer!O impulso, 

ao l2.do de, 

C'r'esce;-,t E aurr. ::::;to da. especulaç~o mas 

ta.rr.bérr em decorrên2ia do baixo custo da m~o-de-obra. 

que desestimulava. a realizaç~o de ~~vesti~entcs 

i n c o r-. p o r-· a;: ~o d e no·~·as "t e c·rs c..: ::. o;; i as ·r-·et t-·E· i n.:,.m ent o 

dos recursos ~umanos disponíveis. 

i r. a l t e t- a. é a a ~.i st emát ica tra;, sfer-·énci a. 

tec:::::;::ó!;ica dos ancs s.etenta., c f o l'~ t a. 1 E :: e _, o 



do e m p r~ e s a r- í a d o pela de 

investimentos em C&T no Pa~s. Estes deveriam ~icar 

E n t t~ e t a n t o, apenas a m p 1 i c. t' a n:- 5 e as di fi-

culdades o r~ ç a rr. e n t á r~ i a 5 do Go v et~n o, como também 

houve siqniticativo declí7"1io da capacidade de fi-

nanciamento das empresas estatais. Em vista disso, 

perdeu fôlego o esforço anteriormente desenvolvido 

na montagem de um2 Esta, 

além de mant er~-s e 12 ·><c e s si vam ente de;:Jendente das 

oscilaç'õ'es 

de tomento 

ativid2.des 

,~ e 1 a t i .,,. a s 

r~ e s t r~ i n g i L - s e 

est-JECiali;:adas 

ê<locaç~o 

é:iÇ'ô'es das 

no apOlO 

cientifico-tecroló;icas 

de r~ e c -..1 -:--· s o s 

i n s t i t ,_; i ç 't< e s 

~ i n a n c e i r~ o às 

das 

sidades e institutos, e no atendiwento das demandas 

individuais dos No à.mbito deste:, 

sistemática, os vínculos com 2.s demandas do setor~ 

pr~ivado er·am sabidamente ~r-á;;eis~ e oco r\"~ i arr: mar-"'-

ginõ.lmer.te em é!l g t_t mas linhas de finan:::ian:e;:to a c. 

desenvolvimento científico-tecnológico 

que interagiam com ~ ind~stria. 

Na v er··dad e, 

;::::.Jblico de financiamer;t:: ;::• e s q ._, ::. s e:, desenvc:vida 

instituiç'bes igualmen-t.e púb:icas, d c n t r··;:: do 

qu2.l n~o foi po5s-ive:. e:>-: ecuç·~o de politicas 

~lcbais de C&T, com p r i c ·,-. i d a d e s dev·idarnente 

v o 1 t a d e< s p a :-·a o 2 \i 2. n ç o "'.:: c :::-r: o l ó g i c o d c·. i n d ú s t -:-- i a , e 

com r~ e cu r-· s o s 

neste sent-ido. 

or~çarr:entári os de-f:i;iidos 

-.- - , 
;c\.,L "'· i s t e m a i n s t i t :_t c i o 7"": a I r~ e v e 1 a- s. e 

pouco e+ic-az par~a irr;:::·le:r;::-:-,ta·r-·., de fc~-r-:a at-·~ic_,lada . ., 

pol:ític.:<s industr---iais, de c·ié-:·,c:iC?. e te=nclogia c d2 

de huma-:os, ao rr.e:;mo tempo., 

p y- o m o v e -~-- ct .i nt er-aç~o 



i r. <:: t i t u i í,.' t1 e ~ I e rr. p r- e s a s p ú b 1 i c a 5 e p t~ i v a d a 5 , n o 

sentido da con5t1-uç~o de um pat~adigma tecnológico 

q u e m o d i f i q u e 5 u b 5 t a n c i a 1 m e n t e a a t u a 1 e s t "t"- u t u t~ a 

i n d u s t r- i a l d o P a í 5 • 
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